

























































































































































Esta  dissertação  integra‐se  no  âmbito  da  investigação  desenvolvida  no  projecto  MapRisk: 
Metodologias de avaliação da perigosidade e  risco de movimentos de vertente e  sua aplicação no 
âmbito  dos  Planos  Municipais  de  Ordenamento  do  Território  (PTDC/GEO/68227/2006)  e  foi 
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estruturado  em  sete  objectivos  específicos:  (i)  Inventariação  dos  diferentes  tipos  de 
instabilidade  geomorfológica;  (ii)  Caracterização  morfométrica  das  diferentes  tipologias  de 
movimentos  de  vertente  e  determinação  da  magnitude  dos  eventos  de  instabilidade; 
(iii) Análise das relações estatísticas entre a distribuição dos diferentes tipos de movimentos de 
vertente  e  um  conjunto  de  factores  de  predisposição;  (iv)  Avaliação  da  susceptibilidade  a 
movimentos de  vertente em  função do número de  factores de predisposição e da  forma de 
representação gráfica dos movimentos de vertente;  (v) Validação dos modelos preditivos, em 
termos  de  sucesso  e  predição;  (vi)  Determinação  do  potencial  da  técnica  PSInSAR  para  a 
avaliação da susceptibilidade/perigosidade a movimentos de vertente à escala regional e local; 
e  (vii)  Determinação  dos  limiares  de  precipitação  críticos  para  a  instabilidade  regional  e 
aplicação de  limiares de precipitação antecedente como  forma de antecipação de eventos de 
instabilidade. 
Como  principais  resultados,  foram  inventariados  na  bacia  do  Rio  Grande  da  Pipa  1434 
movimentos de vertente (incluindo dois inventários de evento completos), com predomínio de 
deslizamentos  rotacionais, muito  favorecidos  por  uma  litologia  dominantemente margosa  e 
argilosa. Da avaliação da  susceptibilidade  foi possível  inferir a  importância da modelação em 



















regional  level. The Rio Grande da Pipa catchment  (c. 110 km2),  located  in Arruda dos Vinhos, 
was chosen as the study area because, within the region North of Lisbon, it is an area naturally 
prone to slope instability. 
The  framework  for  the analysis of  the spatial and  temporal components of slope  instability  is 
designed  to  fulfill  the  following  objectives:  (i)  Inventory  of  types  of  geomorphic  instability; 
(ii) Morphometric characterization of each type of  landslides and calculation of the magnitude 
of  the  instability  events;  (iii)  Assessment  of  the  statistical  relationships  between  types  of 
movements and their predisposing  factors;  (iv) Sensitivity analysis of  the susceptibility models 
to  the  predisposing  factors  and  to  the  different ways  of  graphically  representing  landslides; 
(v)  Model  validation  through  the  quantification  of  degree  of  success  and  prediction  rate; 
(vi) Evaluation of  the potential of PSInsar  for  landslide susceptibility/hazard assessment,  from 
local‐  to  regional‐scales;  and,  (vii)  identification  of  the  critical  rainfall  thresholds  for  regional 
instability  and  antecedent  rainfall  thresholds  in  order  to  temporally  pinpointing  potential 
instability events. 
The  fieldwork  and  photo‐interpretation  carried  out  for  this  dissertation  resulted  in  the 
identification of 1434 hillslope movements  (including  two  complete event  inventories) which 
are  largely  rotational  landslides due  to  the prevalence of marly and  clayey  terrain. The main 
conclusions  are  threefold:  (i)  susceptibility  assessment  of  landslides  is  highly  influenced  by  
(a) the correct identification of types of movements and (b) the input of the spatial data related 
to  the  landslides  (extent)  into  the  models  (i.e.  points  vs.  areas);  (ii)  radar  interferometry 

































































































































































A  instabilidade  geomorfológica  deve  ser  entendida,  no  contexto  desta  dissertação,  na  sua 
componente mais  restrita,  relacionada  com  a  instabilidade  de  vertentes.  Esta,  por  sua  vez, 
decorre de uma  situação de desequilíbrio no balanço entre  as  forças desestabilizadoras e  as 
forças resistentes que actuam na dependência da força da gravidade. A compreensão do modo 
como  evoluem  as  vertentes  constitui  uma  condição  fundamental  para  um  adequado 
ordenamento do território. Com efeito, a redução das perdas (económicas, sociais, ambientais) 
derivadas  da  ocorrência  de  movimentos  de  vertente  deve  passar  por  uma  mudança  de 
procedimentos, onde os decisores, antecipadamente,  impõem novos  instrumentos analíticos e 
de  carácter  regulador. Em Portugal,  a  avaliação e prevenção dos  factores e das  situações de 
risco, bem como o desenvolvimento de dispositivos e medidas de minimização dos respectivos 
efeitos,  estão  expressos  como  medidas  prioritárias  no  Programa  Nacional  da  Política  de 
Ordenamento do Território (PNPOT). Este documento da cúpula do sistema de ordenamento do 
território do país estabelece a gestão preventiva dos riscos como uma prioridade essencial na 
política  de  ordenamento  do  território  e  de  inclusão  obrigatória  nos  instrumentos  de 
planeamento e gestão territorial (PROT, PMOT e PEOT) (Zêzere et al., 2008c).  
Mais recentemente, o “Guia metodológico para a produção de cartografia municipal de risco e 










Esta  dissertação  surge  no  contexto  do  desenvolvimento  de  abordagens  para  a  avaliação  da 
perigosidade e risco a movimentos de vertente e sua aplicação ao Ordenamento do Território 
ao  nível municipal,  baseado  num modelo  conceptual  e  procedimentos  comuns  para  todo  o 
território  nacional.  O  enquadramento  formal  foi  garantido  pelo  Projecto  MapRisk  ‐ 
Metodologias de avaliação de perigosidade e risco de movimentos de vertente no âmbito dos 
Planos Municipais  de  Ordenamento  do  Território”  (PTDC/GEO/68227/2006),  financiado  pela 
Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT). 
A  área  de  estudo  corresponde  à  bacia  do  Rio  Grande  da  Pipa  (RGP),  a  qual  abrange 
principalmente  o  Concelho  de  Arruda  dos  Vinhos,  mas  também  parte  dos  concelhos  de 
Alenquer, Sobral de Monte Agraço e Vila Franca de Xira. Esta área integra‐se na região a Norte 
de Lisboa, que apresenta, no contexto português, uma das situações mais favoráveis em termos 
de  predisposição  natural  para  a  instabilidade  de  vertentes  (Ferreira  e  Zêzere,  1997;  
Zêzere et al., 2008c; Zêzere et al., 2010). 
Os  trabalhos  previamente  desenvolvidos  na  região  (Machado,  1991;  Matos,  2008; 
 Benevides,  2009;  Pimenta,  2011)  permitem  definir  o  enquadramento  do  problema  da 
instabilidade geomorfológica na bacia do Rio Grande da Pipa:  
(i) Contexto  morfo‐estrutural  desfavorável  associado  a  uma  pequena  diferenciação 
litológica;  








Contextualização  do  problema  ‐  Avaliação  da  Susceptibilidade  e  da  Perigosidade  a 
movimentos de vertente  
À  luz do  conhecimento  actual, pode  considerar‐se que o modelo  conceptual de avaliação da 
perigosidade associada à ocorrência de movimentos de vertente se encontra estabilizado. Com 
efeito,  é  assumido  pela  generalidade  da  comunidade  científica  que  a  avaliação  a 
susceptibilidade  e  da  perigosidade  recorre  a  um  conjunto  de  etapas  relativamente 
padronizadas,  que  foram  sendo  sucessivamente  redesenhadas  nas  últimas  décadas  
(e.g. Kienholz,  1984; Guzzetti  et al.,  1999).  Estas  etapas  contemplam:  (i)  a  inventariação dos 
movimentos  de  vertente;  (ii)  a  definição  da  susceptibilidade  e  respectiva  validação,  e  
(iii)  a  integração  da  susceptibilidade  em  perigosidade  por  análise  frequencista  ou  pela 














(iii) Análise  das  relações  estatísticas  entre  a  distribuição  dos  diferentes  tipos  de 
movimentos de vertente e um conjunto de factores de predisposição, utilizando para 
o  efeito,  uma  função  de  Favorabilidade  (Chung  e  Fabbri,  1993),  expressa  noutros 








as  diferentes  variáveis  de  entrada  (factores  de  predisposição;  inventários  de 
movimentos de vertente) têm na avaliação da susceptibilidade; 
(v) Validação dos modelos preditivos com taxas de sucesso e de predição, com base em 




(vii) Definição  dos  limiares  de  precipitação  críticos  para  a  instabilidade  regional  e 





primeiro  Bloco  constituído  pelos  Capítulos  2,  3  e  4,  dedicado  à  aquisição,  classificação  e 
caracterização  dos  dados  de  base.  A  avaliação  da  susceptibilidade  é  desenvolvida  nos  
Capítulos  5  e  6  (Bloco  2  –  modelação  espacial  e  validação)  e  a  dimensão  temporal  dos 
movimentos de vertente é caracterizada nos Capítulos 6 e 7 (Bloco 3 – Integração temporal). 
No Capítulo 1 – Enquadramento regional – é efectuado o enquadramento geográfico da bacia 











No  Capítulo  3  –  Caracterização  da  instabilidade  geomorfológica  –  são  analisadas  as 
características morfométricas  dos  diferentes  tipos  de movimentos  de  vertente  ocorridos  na 
bacia do RGP e avaliadas, estatisticamente, as  relações  frequência‐dimensão dos movimentos 
de  vertente  que  constituem  o  inventário  histórico  e  os  inventários  de  evento.  É  ainda 
determinada a magnitude dos eventos de instabilidade de 1983 e de 2010 e avaliada a incerteza 
associada ao número de movimentos de vertente presentes no inventário histórico.  




vertentes  e  avaliada  a  independência  condicional  entre  variáveis,  condição  fundamental  à 
avaliação da susceptibilidade com métodos estatísticos bivariados. 
No  Capítulo  5  – Avaliação  da  susceptibilidade  a movimentos  de  vertente  –  é  apresentado  o 
modelo conceptual de avaliação  indirecta da susceptibilidade, pela determinação das relações 
estatísticas entre um conjunto de factores de predisposição e as manifestações de instabilidade. 
É determinada  a  capacidade que os  factores de predisposição  têm para discriminar  as  áreas 
instáveis (análise sensitiva) e as consequências que decorrem da forma de representação gráfica 
dos  movimentos  de  vertente  nos  modelos  (e.g.  pontos  ou  áreas).  Os  modelos  de 
susceptibilidade  são  validados  em  termos  do  respectivo  ajuste  aos  dados  de  entrada  e  em 
termos da sua capacidade preditiva. 
No  Capítulo  6  –  Avaliação  do  contributo  da  interferometria  radar  para  a  determinação  da 
susceptibilidade  e  perigosidade  a  movimentos  de  vertente  –  as  técnicas  não  invasivas  da 
interferometria  radar  foram  utilizadas  como  auxiliar  para  a  determinação  do  estado  de 
actividade e  redefinição dos  limites dos movimentos  inventariados pelas  técnicas  tradicionais 







No  Capítulo  7  –  A  precipitação  e  o  desencadeamento  dos movimentos  de  vertente  –  são 
determinados os limiares de precipitação em cinco estações meteorológicas, a partir dos quais 
se  inicia  a  instabilização  das  vertentes  para  um  conjunto  de  eventos  de  instabilidade  pré‐
determinados e para um mesmo período de análise. Os  limiares de precipitação antecedente 





a  preto  e  cinzento  representam  as  interações  dentro  de  cada  um  dos  blocos  (Inventariação  e 
caracterização  dos movimentos  de  vertente;  Avaliação  da  susceptibilidade;  Incidência  temporal  dos 















































































e  geomorfológica  da  área  estudada,  tendo  como  ponto  de  partida:  (i)  a  caracterização  das 






























Bacia do Rio Grande da Pipa (RGP)
Alenquer
Arruda dos Vinhos
Sobral de Monte Agraço
Torres Vedras


















Na bacia do Rio Grande da Pipa,  foram  individualizadas 29 sub‐bacias hidrográficas,  incluindo 
alguns  sectores  sem  curso  de  água  principal  definido,  que  drenam  directamente  para  o  Rio 











































No  contexto  das  unidades  morfo‐estruturais  que  caracterizam  o  território  de  Portugal 
Continental,  a  bacia  do  Rio Grande  da  Pipa,  região  de Arruda  dos Vinhos,  insere‐se  na Orla 
Mesocenozóica Ocidental. A deposição de materiais no que é actualmente a região de Arruda 
dos Vinhos está associada ao 3o episódio de rifting (Kimeridgiano – Berriasiano Inf.) relacionado 
com  a  abertura  do  Atlântico  Norte  durante  o Mesozóico  (Kullberg  et  al.,  2006).  Na  bacia 
Lusitaniana  são  individualizados  diferentes  sectores  de  deposição,  localizando‐se  a  unidade 












margem  direita  da  bacia  do  RGP,  através  da  construção  de  um mapa  lito‐estratigráfico  de 
pormenor.  Pimenta  (2011)  efectuou  a  subdivisão  das  unidades  geológicas  em  unidades 
litológicas  numa  área  de  aproximadamente  12  km2.  A  diferenciação  litológica  foi maior  na 
formação de Amaral,  com destaque para  a presença de uma unidade  litológica  intercalar de 










A  identificação  e  delimitação  das  unidades  litológicas  utilizadas  nesta  dissertação,  por 
inexistência de mapas lito‐estratigráficos de pormenor para a totalidade da área de estudo, foi 
efectuada  a  partir  da  cartografia  1:50.000  da  Folha  30‐D  da  Carta  Geológica  de  Portugal 
(Zbyszewski e Assunção, 1965) e das Folhas 389 e 390 da Carta Geológica da Área Metropolitana 
de  Lisboa  na  escala  1:25.000  (INETI,  2005).  A  Figura  1.4 mostra  a  geologia  da  bacia  do  Rio 






































































































Datada do Kimeridgiano  Inferior e Médio,  consiste num  complexo argiloso  (argilas, margas e 
siltitos) com cerca de 800 m de espessura. As margas são por vezes arenosas e micáceas, com 
nódulos  calcários  ou  limoníticos,  verificando‐se  também  intercalações  de  grés  e  de 
















caracteriza‐se  por  depósitos  carbonatados  de  pequena  profundidade, muito  variáveis  tanto 
verticalmente  como  lateralmente  (Kullberg et al., 2006). As massas  calcárias, mais ou menos 
arredondadas,  apresentam‐se  por  vezes  soldadas  umas  às  outras  e  às  vezes  separadas  por 
margas ou por margo‐calcários. No meio deste complexo existem com frequência bancadas de 





(Zbyszewski  e  Assunção,  1965).  Esta  formação  surge  na  área  da  bacia  do  RGP,  em  dois 
afloramentos (Zbyszewski e Assunção, 1965): 



















Datada  do  Titoniano  Inferior,  apresenta  espessuras  muito  variáveis,  entre  150  a  250  m, 
decrescendo até ao desaparecimento da formação para N e para W. É marcada pela presença 















e  Assunção,  1965).  Está  representado  na  região  pelo  Complexo  de  Chaganças  (Alenquer)  e 













As  rochas  eruptivas  na  área  de  estudo  correspondem,  no  essencial,  a  basaltos,  doleritos, 
techenitos,  traquibasaltos  e  rochas  básicas  alteradas.  As  jazidas  das  rochas  eruptivas 





maciço  de  teschenito  (Fortes  do  Alqueidão)  considerado  por  Choffat  (1947  in  Zbyszewski  e 
Assunção, 1965) como correspondendo a dois lacólitos gémeos.  










Os  materiais  acumulados  na  região  a  Norte  de  Lisboa,  durante  o  Mesozóico,  sofreram 
deformações  anticlinais  e  sinclinais  de  grande  raio  de  curvatura,  com  direcção  bética  (ENE‐
WSW)  (Ribeiro  et  al.,  1979). No  caso  da bacia  do Rio Grande  da Pipa,  esta  deformação deu 






(i) Acidentes NE‐SW  –nas  áreas do  anticlinal da Abadia, do  Sobral de Monte Agraço, 










A morfologia  actual da  região de Arruda dos Vinhos  apresenta uma estreita dependência da 
estrutura geológica e da litologia (e.g., relação margas/argilas – calcários, Coelho, 1979; Zêzere, 
1991).  Com  efeito,  as  formas  de  relvo  são  controladas  essencialmente  pela  alternância  de 
materiais  com  diferente  resistência  à  erosão,  plasticidade  e  permeabilidade. A  depressão  de 
Arruda  dos  Vinhos  corresponde  a  uma  inversão  de  relevo  originada  por  erosão  diferencial, 
aflorando no centro da depressão os materiais mais antigos. A envolvente da bacia é marcada 
por  uma  disposição monoclinal  de  uma  forma  geral  em  torno  da  bacia,  originando  reversos 
bastante  suaves  e  anversos  mais  abruptos  (Machado,  1991).  O  facto  de  se  verificar 
frequentemente uma inclinação das camadas para o interior dos taludes é associado por Coelho 
(1979) a fenómenos de descompressão causada pela abertura dos vales. 
No  anverso  dos  relevos  com  disposição monoclinal,  os  calcários  de  Amaral  dão  originam  a 
cornijas que dominam a depressão de Arruda  talhada nas margas da Abadia  (Ferreira, 1984). 
















estudo, no Alqueidão, e os 10 m no  sector  jusante da bacia, a NNW de Quintas  (Figura 1.7). 
Nesta área, o contacto da Orla Mesocenozóica com a Bacia do Tejo é marcado por acidentes de 
orientação  NE‐SW  (Zbyszewski  e  Assunção,  1965).  Os  interflúvios  apresentam  altitudes  que 
variam, grosso modo, entre 350 e 300 m e encontram‐se  relativamente dissecados pela  rede 
hidrográfica (Machado, 1991). A mesma autora identifica 3 niveis de erosão: 
(i) Nível  do  Picoto/Boeiro  (350‐250  m),  subestrutural,  desenvolve‐se  próximo  das 
cabeceiras  dos  cursos  de  água  que  integram  a  bacia  do  RGP  e  ocorre  sobre  as 
formações do Sobral, de Amaral e da Abadia; 
(ii) Nível  da Gavinheira/Quinta  da  Serra  (250‐150 m),  ocorre  sobretudo  nos  sectores 
intermédio e jusante da bacia, estando melhor conservado da parte SE da bacia. Este 
nível  é  talhado  essencialmente  nas  intercalações  areníticas  da  formação  das 
Camadas da Abadia  (Machado, 1991). O  seu grau de  conservação está  igualmente 
dependente da resistência dos materiais á erosão diferencial;  

























































































































thousands  of  deaths  and  tens  of  billions  of  dollars  of 
damage each year. Much of this  loss would be avoidable  if 
the  problem  were  recognized  early,  but  less  than  one 







CAPÍTULO  2  –  CLASSIFICAÇÃO  E  INVENTARIAÇÃO  DOS 
MOVIMENTOS DE VERTENTE 
Um  inventário corresponde, por definição, ao  levantamento minucioso dos elementos de um 




inventários  de  movimentos  de  vertente  são  um  elemento  fundamental  na  avaliação  da 
perigosidade  associada  à  instabilidade  de  vertentes,  fazendo  depender  da  sua 
qualidade/robustez parte da  capacidade preditiva dos mapas de  susceptibilidade produzidos. 
Este capítulo versa a apresentação: (i) dos critérios de classificação e de definição da morfologia 








2.1  –  CLASSIFICAÇÃO,  MORFOLOGIA  E  CARACTERIZAÇÃO  DA  ACTIVIDADE  DOS 
MOVIMENTOS DE VERTENTE 
Nesta secção é efectuada uma sistematização da classificação de movimentos de vertente, das 
designações  e  descrições  adoptadas.  A  terminologia  relacionada  com  os  movimentos  de 
vertente  encontra‐se  à  data  estabilizada,  pelo  que  as  repetições  são  quase  obrigatórias  e 










Zêzere  (1997),  os movimentos  de massa  abrangem  todos  os movimentos  de  terreno  e  os 
movimentos  associados  ao  gelo  e  à  neve;  os movimentos  de  terreno  abrangem  todos  os 
movimentos de vertente, fenómenos que impliquem subsidência (abatimentos, assentamentos) 
e  expansão‐retracção  em  solos  argilosos;  por  último,  os movimentos  de  vertente  incluem 
desabamentos  (fall), balançamentos  (topple), deslizamentos  (slide), expansões  laterais  (lateral 
spread), escoadas (flow), e movimentos complexos. Segundo a WP/WLI (1990), este sexto tipo 
de movimento  pode  ser  incluído  na  classificação  de movimentos  de  vertente  (e.g. Cruden  e 








A  cinemática  dos  movimentos  de  vertente,  ou  seja,  “a  forma  como  as  deformações  se 
distribuem na massa deslocada”  (Cruden e Varnes, 1996: 53),  tem  sido usada  como um dos 
principais critérios de classificação dos movimentos de vertente, seguido secundariamente, pelo 
tipo e dimensão do material deslocado (Varnes, 1978; Zêzere, 1997). A abordagem geotécnica 
(aproximação  física  ao  problema),  por  sua  vez,  não  têm  levado  a  verdadeiras  classificações, 
porque se  tem ocupado sobretudo a clarificar os mecanismos  responsáveis pelos  fenómenos, 
na  perspectiva  das Mecânicas  de  Solos  e  de  Rochas  em  detrimento  da  produção  de  uma 
tipologia  de movimentos  de  vertente  (Zêzere,  1997).  O  Quadro  2.1  sistematiza  os  tipos  de 
movimentos de vertente que afectam a bacia do RGP em função da profundidade da superfície 
de ruptura (superficial/profunda) e do tipo de material afectado (rocha, detritos ou solo). Esta 
última diferenciação deve  ser entendida de acordo  com os  seguintes  critérios  (adaptados de 
Varnes,  1978):  (i)  rocha  ‐  rocha  dura  ou  firme,  intacta  e  in  situ  antes  da  ocorrência  do 





Quadro  2.1  –  Tipologia  de movimentos  de  vertente  (adaptado  de  Dikau  et  al.,  1996a).  O  tracejado 





Rocha Detritos Solo Rocha Detritos  Solo 














































em  queda  livre  se  as  vertentes  abaixo  das  massas  de  solo  ou  rocha  que  se  vão  destacar 





sub‐bacia  do  rio  Salema,  no  lugar  da  pedreira  da MOTA‐ENGIL  (Casal  do  Tojal).  (A)  desabamento  de 
bloco por  colapso  (column  collapse, de acordo  com Hantz et al., 2003),  sem desmonte na queda;  (B) 
desabamento com aprisionamento de blocos pela vegetação na base da cornija. 
 
No  caso  dos  desabamentos  de  rocha  (rockfall),  a  forma  das  descontinuidades  da  rocha 
(fracturas, planos de estratificação) determina o tipo de superfícies de ruptura. Estas podem ser 
planares, em cunha, em escadaria ou verticais (Flageollet e Weber, 1996).  
A mobilidade  da massa  deslocada  é  controlada:  (i)  pela  orientação  e  ângulo  das  facetas  de 
terreno onde ocorre o  impacto;  (ii) pela dimensão e  forma do bloco;  (iii) pelo ângulo em que 
atinge a vertente; (iv) pelo estado e deformação da rocha ou solo; (v) pela absorção do impacto 
pelo  coberto  vegetal  (Flageollet  e Weber,  1996).  A  relação  entre  factores  topográficos  e  o 






utilizada,  ainda  que  de  um  modo  empírico,  para  minimizar  os  danos  decorrentes  da 





segundo  corresponde  ao  ângulo  de  uma  linha  recta  traçada  entre  o  ponto mais  elevado  do 
talude (talus) e o ponto de paragem do bloco mais distante para um determinado desabamento 
(Dorren, 2003). A utilização do ângulo mínimo de sombra é preferível segundo Evans e Hungr 
(1993  in Dorren,  2003)  e  os  ângulos mais  frequentes  oscilam  entre  22o  e  30o  (e.g., Dorren, 
2003).  Neste  tipo  de  zonamento,  o  equivalente  ao mínimo  ângulo  de  sombra,  é  por  vezes 































o gelo podem exercer nas  fracturas aí existentes  (Cruden e Varnes, 1996). Em  todo o caso, a 
descompressão  por  efeitos  de  erosão  na  vertente  e  o  desenvolvimento  de  um  conjunto  de 
fendas  de  tracção  são  frequentemente  um  pré‐requisito  essencial  (Dikau  et  al.,  1996b).  Os 
balançamentos  podem  ainda  evoluir  para  desabamentos  ou  deslizamentos,  dependendo  da 
geometria da massa instabilizada, da geometria da superfície de destacamento (separação) e da 
orientação e extensão das descontinuidades cinematicamente activas (Cruden e Varnes, 1996). 
Relativamente à  sua  velocidade, esta pode  ser bastante  variada e difícil de determinar.  “Um 
aumento  exponencial  na  sua  taxa  de  deslocamento  pode  demorar  milhares  de  anos, 
culminando  numa  queda  repentina  em  apenas  alguns  segundos”.  Em  alguns  casos,  e  na 




Um  deslizamento  corresponde  a  um  “movimento  de  solo  ou  rocha  que  ocorre 
predominantemente ao longo de planos de ruptura ou de zonas relativamente estreitas, alvo de 
intensa deformação  tangencial”  (WL/WLI, 1993b: 6‐2). A ocorrência de  fendas de  tracção no 
que  equivalerá  posteriormente  à  cicatriz  principal  do  deslizamento  corresponde  a  um  dos 
indicadores primários de deformação. Este  facto aponta para que o movimento não  se  inicie 
simultaneamente, ao longo do que será a extensão total da superfície de ruptura. O volume de 
material  deslocado  tende  a  aumentar  com  o  afastamento  à  área  de  ruptura  inicial  e  pode 








côncavas  e  principalmente  em  materiais  homogéneos  (apesar  da  raridade  no  ambiente 
litológico destes meios perfeitamente  isotrópicos)  (Cruden e Varnes, 1996). A  sua  cinemática 
determina que, para movimentos cujo perfil da superfície de ruptura se aproxima de um círculo 
ou de um ciclóide, esta se faça com pouca deformação interna da massa deslocada (Buma e van 
Ash, 1996a; Cruden e Varnes, 1996). Em  todo o  caso, a  cabeça do movimento pode  registar 
descidas  verticais  abruptas  e  a  parte  superior  da  massa  deslocada  tende  a  inclinar  para 
montante  (Cruden  e  Varnes,  1996),  formando  aclives.  Estes  favorecem  a  retenção  da  água, 
possibilitando o prolongamento no  tempo das manifestações de  instabilidade, e, quando em 
abundância,  favorecer  a  ocorrência  de  escoadas  na  área  de  acumulação  do  deslizamento 











No caso dos deslizamentos  rotacionais a distinção entre  simples, múltiplo e  sucessivo  (Figura 
2.4) é bastante comum (Buma e van Ash, 1996a). A sua identificação no campo é facilitada por 







As  fendas  expostas  à  superfície  estão  tipicamente  associadas  a  uma  forma  parabólica 
(concêntricas em plano e côncavas na direcção do deslocamento) evidenciando uma superfície 
de  ruptura  e  cicatrizes  em  forma  de  “colher/oval”  (Figura  2.5A). No  caso  do movimento  se 
estender consideravelmente de forma perpendicular ao deslocamento, a superfície de ruptura 
poder‐se‐á aproximar da forma associada a um sector de um cilindro (Figura 2.5B), cujo eixo é 











ou  muito  pouco  ondulada.  Esta  caracteriza‐se  por  um  baixo  ângulo  de  cisalhamento, 








superfície  de  separação  for  suficientemente  inclinada  (Cruden  e  Varnes,  1996).  Neste  caso, 
podem ocorrer fracturas na massa instabilizada, associadas a um aumento de velocidade ou do 
teor em  água  (Cruden  e Varnes, 1996). No  caso de deslizamentos  translacionais  em  solo ou 












2.7),  encontram‐se  na  transição  entre  os  deslizamentos  rotacionais  e  os  translacionais mais 
típicos (planares) (Zêzere, 1997). Neste tipo de deslizamentos a superfície de ruptura apresenta 
uma cicatriz principal abrupta, que  tende a aplanar em profundidade e na  sua  frente podem 
verificar‐se  inclinações na direcção da cabeceira  (Cruden e Varnes, 1996). O deslocamento ao 
longo  de  superfícies  de  ruptura  “curvas”  complexas,  como  é  o  caso,  requer  considerável 






Figura 2.7 – Vista aérea de 1983 de deslizamento  translacional profundo em bloco  com  superfície de 
ruptura  compósita  (A‐dos‐Arcos  –  Louriceira  de  Baixo).  (1)  Cicatriz  principal;  (2)  Limite  do material 
deslizado; (3) Orla do material deslizado; (4) Direcção das deslocações horizontais. 

















A  expansão  lateral  corresponde  a  uma  “extensão  de  massas  coesivas  de  solo  ou  rocha, 
combinada com uma subsidência geral da massa coesiva fracturada no material subjacente mais 





de  rocha  relativamente  espessa,  que  assenta  sobre  materiais  mais  brandos,  dúcteis.  Essa 





em  áreas  de  afloramento  de  argilas  expansivas  ou  siltes,  particularmente  onde  se  tenha 
verificado  uma  diminuição  da  sua  resistência  (coesão)  e  consequente  afectação  da  sua 





1996).  Segundo  Buma  e  van  Ash  (1996),  esta  expansão  resulta  do  colapso  dos  materiais 




Uma  escoada  (Figura  2.8)  corresponde  a  um  “movimento  espacialmente  contínuo  onde  as 
superfícies  de  tensão  tangencial  são  efémeras  e  frequentemente  não  preservadas.  A 
distribuição  das  velocidades  na  massa  deslocada  assemelha‐se  à  de  um  fluído  viscoso” 
(WP/WLI,  1993b:  6‐2).  “As  tensões  distribuem‐se  por  toda  a  massa  afectada,  conduzindo, 
geralmente,  a  uma  grande  deformação  interna  dos materiais  e  à  existência  de  velocidades 
diferenciadas,  quase  sempre maiores  junto  à  superfície”  (Carson  e  Kirkby,  1975;  Bromhead, 
1992  in  Zêzere,  1997).  A  transição  de  um  deslizamento  para  escoada  está  dependente  em 




(1)  Cicatriz  principal;  (2)  Limite  do  material  deslizado;  (3)  Orla  e  língua  de  acumulação;  (4)  Sector 
preferencial de transporte. 







até  a  declives  mais  suaves  na  base  da  vertente  (Cruden  e  Varnes,  1996),  com  base  nas 
irregularidades  nela  existentes.  No  segundo,  aproveitam  os  canais  existentes,  bem  como 




metros  de  dimensão  (Cruden  e  Varnes,  1996).  São  condições  preferenciais  para  a  sua 
ocorrência, vertentes cobertas por rocha não consolidada ou detritos; áreas que se apresentem 
desprotegidas  de  vegetação,  removida,  por  exemplo,  por  incêndios  ou  para  exploração  da 
madeira;  e  vertentes  bastante  inclinadas  (Corominas  et  al.,  1996).  Podem  estender‐se  por 
vários  quilómetros  antes  de  depositarem  a  carga  sólida  e  podem  funcionar  em  impulsos 





adoptada neste  trabalho,  resulta dos  esforços de uniformização desenvolvidos no  âmbito da 




1) Coroa/Cabeceira  (crown)  ‐ Área  adjacente  à  parte  superior da  cicatriz  principal,  praticamente não 









2) Cicatriz  Principal  (main  scarp)  ‐  Superfície  inclinada  ou  vertical  em  solo  não  deformado, 
frequentemente côncava, que limita o movimento de vertente na sua parte superior; 
3) Topo  (top)  ‐ Ponto mais elevado ao  longo do contacto entre o material deslocado  (13) e a  cicatriz 
principal (2); 
4) Cabeça (head) ‐ Faixa de contacto entre o material deslocado e a cicatriz principal (2); 
5) Cicatriz  secundária  (minor  scarp)  ‐  Semelhante  à  cicatriz  principal mas  visível  no  seio  do material 
deslocado. É originada por movimentos diferenciais dentro da massa deslocada; 
6) Corpo principal (main body)  ‐ Parte do material deslocado  localizada por cima do plano de ruptura, 
entre a cicatriz principal (2) e o limite jusante do plano de ruptura (11); 





o movimento  tangencial.  Localiza‐se no  contacto entre o material deslocado  (13) e o material não 
deformado; 








15) Área de  acumulação  (zone of accumulation)  ‐ Área do movimento de  vertente em que o material 
deslocado se encontra acima da superfície topográfica original; 




18) Acumulação  (accumulation)  ‐  Volume  do material  deslizado  (13)  que  se  situa  acima  do  nível  da 
superfície topográfica original (20); 













































































temporal  e  espacial  das  manifestações  de  instabilidade  desde  o  momento  de 
deformação/ruptura  inicial  até  à  data  em  que  é  efectuada  a  sua  inventariação.  Estas 
características encontram‐se actualmente agrupadas (WP/WLI, 1993a; Cruden e Varnes, 1996) 





































no  estado  de  activo  podemos  em  teoria  incluir  tanto  os movimentos  novos  como  os  que 
sofreram reactivações (WP/WLI, 1993a; Cruden e Varnes, 1996). Neste caso concreto, optou‐se 
por fazer a sua diferenciação, de modo a destacar os movimentos cuja deformação é contínua 
no  tempo,  dos  que  sofreram  algum  tipo  de  interrupção  da  sua  actividade.  Dúvidas  podem 
também surgir associadas aos movimentos classificados como estabilizados (WP/WLI, 1993a). A 
estabilização  só  por  si  não  garante  que  o  movimento  não  sofra  nova  deformação.  A 
estabilização depende do grau de intervenção e da recorrência das condições que geraram essa 
instabilidade.  Neste  caso,  se  um  movimento  estabilizado  sofreu  novo 





































irregularidade do  fornecimento de água ao  solo, que decorre das particularidades do  regime 
climático  (Zêzere,  1997).  O  escoamento  sub‐superficial  acompanha  localmente  o  regime  da 
precipitação, pelo que mesmo tendo sido registado na área de estudo o fornecimento de água 















iii) Dormentes,  todos  os  movimentos  que  não  se  enquadrem  nos  dois  tipos 
anteriores e que mantenham condições potenciadoras de instabilidade; 













































Repetição  de  movimentos  de  um  mesmo  tipo,  frequentemente 
evidenciando  um  alargamento  da  superfície  de  ruptura.  As  novas  áreas 




aos  movimentos  do  tipo  múltiplo,  estes  não  partilham  a  mesma  massa 
instabilizada nem a mesma superfície de ruptura 
Complexo 
Ocorrência  de,  pelo  menos,  dois  tipos  diferentes  de  movimentos,  em 
sequência 
Compósito 
Ocorrência  de  diferentes  tipos  de  movimentos  em  diferentes  partes  da 
massa deslizada, podendo ocorrer em simultâneo. 
 
Para  Zêzere  (1997:  58)  “a  distinção,  no  terreno,  entre  um  movimento  complexo  e  um 
movimento  compósito  nem  sempre  é  fácil,  devido  à  dificuldade  em  detectar  sequências 





vertente  seja  classificada  em  função  da  sua  velocidade.  Para  além  da  velocidade  outra  das 
componentes da magnitude dos movimentos é a sua massa (ou por aproximação o seu volume). 
A energia cinética deve expressar melhor a magnitude dos movimentos de vertente do ponto de 






Neste  sentido,  Guzzetti  et  al.  (1999  in  Sorriso‐Valvo,  2002)  sugerem  a  possível  adopção  de 
diferentes  critérios para  avaliar  a magnitude de diferentes  tipos de movimentos de  vertente 
(e.g., volume, velocidade, momentum (produto da massa pela velocidade), energia cinética). O 
volume ajusta‐se melhor à caracterização da magnitude dos movimentos  lentos, enquanto os 
restantes  parâmetros  são mais  indicados  para movimentos mais  rápidos.  Se  o  objectivo  for 









estabelecida  uma  classificação  que  tem  em  consideração  as  situações  de  perigo  para  os 
elementos expostos e tem como limites a classe 7, onde as consequências são catastróficas com 














































Desabamento  10 m3 20 ms‐1
Deslizamentos muito rápidos 105m3 2 ms‐1
Deslizamentos rápidos 104m3 5x10‐4ms‐1 
 




pode  ser  adequada  e  a  sua  computação,  com  base  nos  eixos  maiores  de  metade  de  um 
elipsóide pode ser dada pela seguinte expressão, no caso de ser considerado o volume anterior 
ao movimento (WP/WLI, 1990; Cruden e Varnes, 1996): 
    ܸ ൌ ଵ
଺
 ߨ ܮݎ  ܦݎ  ܹܿ                                                                                     (2.1) 
Ou o volume após a ocorrência do deslizamento, 
    ܸ ൌ ଵ
଺
 ߨ ܮ݀  ܦ݀  ܹݔ                                                                                    (2.2) 



















A elaboração de  inventários de movimentos de vertente  iniciou‐se em muitos países após a  II 
Guerra  Mundial,  como  forma  de  minimizar  as  limitações  que  estes  impunham  ao  seu 
desenvolvimento socioeconómico (Sorriso‐Valvo, 2002). Trabalhos pioneiros do ponto de vista 
da  inventariação  sistemática,  como  o  iniciado  na  década  60  do  século  XX  na  antiga 
Checoslováquia,  serviram  de  referência,  para  que,  um  pouco  por  todo  o  mundo,  fossem 
surgindo  novos  inventários,  de  base  nacional,  elaborados  por  instituições  governamentais 
(Pašek, 1977). Alguns destes  inventários  (e.g. antiga Checoslováquia e  Itália)  foram  levados a 
cabo após a ocorrência de deslizamentos de consequências catastróficas, como os de Handlová 
em  1960/1961  ou  Sarno  em  1998,  respectivamente  (Pašek,  1977;  Sorriso‐Valvo,  2002).  Para 
cada movimento  era  efectuada  a  sua  cartografia,  descrição  e  preenchido  um  formulário  de 
campo,  devidamente  codificado  para  posterior  computação  (Pašek,  1977; WP/WLI,  1990).  A 
utilização  de  uma  classificação  sólida,  pré‐definida, minimizava  a  influência  das  abordagens 
subjectivas  e  de  diferentes  graus  de  qualificação  de  cada  um  dos  elementos  registados.  A 
















de  movimentos  de  vertente,  em  conjunto  com  os  mapas  de  densidade  e  os  mapas  de 
perigosidade  (hazard).  Nos  mapas  de  inventário,  é  cartografada  a  localização  de  todos 
movimentos  de  vertente  (por  tipologia  e  data  de  ocorrência)  que  permanecem 
morfologicamente  visíveis nas  áreas de  levantamento. A  sua  representação gráfica, pode  ser 
efectuada considerando apenas um ponto ou a totalidade da área instabilizada, dependendo da 




escala  da  vertente;  técnicas  de  detecção  remota  (imagens  SAR,  imagens multiespectrais  ou 
MDE obtidos a partir de sensores remotos); e recolha de dados em arquivos históricos (Guzzetti 
et al., 2000; Guzzetti, 2005), imagens VHR (Ikonos, Quickbird); LIDAR, entre outras. 
De  acordo  com  Guzzetti  (2005),  as  assumpções  que  tornam  possível  a  elaboração  de  um 
inventário de movimentos de vertente são as seguintes:  







ii) A  assinatura  morfológica  de  um  movimento  de  vertente  depende  do  tipo  de 
movimento e da taxa de deslocação da ruptura na vertente;  
iii) Os movimentos  não  ocorrem  de  forma  aleatória  ou  por  sorte.  As  rupturas  são  o 
resultado da acção conjunta de processos físicos e a sua actividade é controlada por 
leis  mecânicas  que  podem  ser  determinadas  de  forma  empírica,  estatística  ou 
determinística; 







i) A  localização  dos movimentos  de  vertente  discriminados  pela  sua  tipologia  numa 
determinada região; 
ii) A  cartografia  dos movimentos  de  vertente  desencadeados  por  um  único  evento 
(sísmico, precipitação intensa ou fusão rápida de neve); 
iii) A  verificação  da  abundância  de  movimentos  de  vertente  (mapas  de  densidade, 
segundo Guzzetti et al. (2000); 
iv) A determinação estatística da relação área‐frequência das áreas de ruptura; 
v) O  fornecimento  de  informação  importante  para  a  construção  de  modelos  de 
susceptibilidade e perigosidade. 
Independentemente do modo como são agrupados os inventários de movimentos de vertente, 
eles  ou  têm  por  base  uma  catalogação  histórica  ou  uma  base  geomorfológica. Os Catálogos 
Históricos correspondem, no essencial, a arquivos (bases de dados) de movimentos de vertente 
(IGS‐WP/WLI, 1990) onde é reportada a sua localização. Neste tipo de inventários, os dados são 







de  província/região  (Guzzetti,  2005)  Os  inventários  de  movimentos  de  vertente  de  base 













iii) Multi‐temporal  –  corresponde  à  forma  mais  avançada  de  um  inventário  de 
movimentos de vertente (Guzzetti, 2005). Resultam da interpretação sistemática de 
conjuntos  de  fotografias  aéreas  de  diferentes  idades  (todas  as  disponíveis  ou 




Os  mapas  de  inventário  de  movimentos  de  vertente  podem  ser  elaborados  considerando 










Figura 2.12 – Comparação entre diferentes tipos de  inventários em  função do  tempo para os  realizar. 
Aplicação à região de Umbria com ampliação à área de Collazzone em Itália. (A) Mapa de inventário de 









propôs  um  modelo/método  de  relatório  de  movimentos  de  vertente,  correspondendo  à 







(WP/WLI,  1990).  Incluem‐se  nesta  categoria  todos  os  movimentos  que  cumpram  um  dos 
seguintes  requisitos  (WP/WLI,  1990):  tenham  um  volume  de  massa  deslocada  superior  a 
1.000.000 m3; ocasionem mortos; ou originem danos directos ou indirectos consideráveis.  
Os  inventários  de  pequena  escala,  podem  ser  utilizados  no  planeamento  regional,  na 
identificação de áreas onde se concentrem os processos relacionados com os movimentos de 
vertente,  em  estudos  geomorfológicos  regionais  ou  para  a  produção  de  mapas  de 
susceptibilidade de pequena escala  (Guzzetti et al., 1996b  in Guzzetti et al., 2000). Os dados 
referentes  a  movimentos  de  vertente  provêm  sobretudo  de  informação  documental 
(bibliografia,  crónicas,  jornais,  relatórios  técnicos  e  científicos),  inquéritos  a  organizações 






Zêzere  et  al.  (2007)  na  revista  Landslides,  em  que  reportam  os  custos  directos  e  indirectos 
associados a um cenário de interrupção da CREL por ocorrência de movimentos de vertente. O 






















produto da Database  of  Landslides of  the World da  responsabilidade do  International Consortium on 
Landslides  (ICL), http://www.iclhq.org/redirect/landslide/simple.php  (consultado pela última vez a 10/09/2010). 
O mapa e quadro da direita  fazem parte da Durham University Fatal Landslide Database da responsabilidade do 
International  Landslide  Centre.  No  mapa  estão  representados  com  um  ponto  vermelho  os  movimentos  que 
geraram mortos  durante  o  ano  de  2009,  http://daveslandslideblog.blogspot.com/2010/01/2009‐fatal‐landslide‐
map‐and‐statistics.html) (consultado pela ultima vez a 19/09/2010). O quadro reporta ao ano de 2003 e  ilustra o 




De  base  Nacional  ou  Regional,  estes  inventários  são  preparados  através  da  interpretação 
sistemática de fotografias aéreas a escalas de impressão que variam entre 1:60.000 a 1:20.000, 
e  pela  integração  de  verificações  de  campo  com  informação  histórica.  Têm  aplicação  em 
estudos  geomorfológicos,  na  análise  da  distribuição  regional  dos  tipos  e  padrões  de 
movimentos de vertente, ou como bases de dados para a avaliação estatística da perigosidade e 
risco  associados  aos  movimentos  de  vertente  (Guzzetti  et  al.,  2000).  À  escala  regional,  os 










a  aplicação em 1989 da  Lei n.º  183  ‐ Norme  per  il  riassetto  organizzativo  e  funzionale Della 
Difesa del Suolo  (Sorriso‐Valvo, 2002; Salvemini, 2010). Estas acções  foram  implementadas no 
âmbito do Programa SCAI (Studio dei Centri Abitati Instabili), do Projecto AVI (Abitati Vulnerabili 




Regiões  Autónomas  Italianas,  tem  como  principais  objectivos  a  produção  de  um 
inventário, apoiado por um serviço de cartografia online, que possibilite a visualização 
da distribuição e do número de movimentos de vertente e a  inquirição aos principais 
parâmetros  envolvidos  na  determinação  da  instabilidade,  bem  como  a  consulta  dos 
relatórios sobre movimentos de vertente ocorridos em Itália (APAT, 2007; ISPRA, 2008). 
As escalas de  interesse são a nacional e a regional. À data de 2008 estavam registados 
482.272  movimentos  que  afectavam  uma  área  aproximada  de  20.500  km2, 
correspondente  a  cerca de 6,9 % do  território  italiano. 70 % dos municípios estavam 
afectados por fenómenos de instabilidade (ISPRA, 2008). 
 
b) O  Projecto  AVI  corresponde  a  um  inventário  de  arquivo  histórico,  coordenado  pelo 
Gruppo Nazionale per la Difesa dalla Catastrofi Idrogeologiche (GNDCI), sob a alçada do 
Consiglio  Nazionale  delle  Ricerche  (CNR),  onde,  desde  1990,  são  registados  os  locais 
afectados por movimentos de vertente e cheias em Itália (Figura 2.14). A complexidade 
da  base  de  dados  então  criada,  com  a  disponibilidade  de  novos  catálogos  históricos, 
bases de dados, dados históricos e  requisições  frequentes das comunidades científica, 
técnica,  administrativa  e  política,  levou  à  transição  de  uma  base  de  dados  simples 
(arquivo de  informação histórica) para um Sistema de  informação complexo designado 





bases  de  dados  contendo  informação  histórica,  geográfica,  hidrológica,  de  danos  e 
bibliográfica de movimentos de vertente e cheias em Itália, que procura dar resposta às 
muitas  solicitações  dos  intervenientes  atrás  enumerados  (Guzzetti,  2005). Organizado 
em 10 módulos, o SICI inclui o módulo AVI, especialmente importante para o século XX. 
Este módulo  tinha à data da  sua última actualização um  registo de 31.182  registos de 




detrimento  da  1:25.000  inicialmente  pensada,  uma  vez  que  a  distribuição  espacial  dos 
movimentos se encontrava bastante disseminada pelo território.  
 
Figura 2.14 – Mapas de  inventário de movimentos de vertente e  inundações para  Itália, elaborado no 









ou  Local. Resultam, no essencial, da  interpretação de  fotografias aéreas de escala  superior a 
1:20.000, e de extenso trabalho de campo. Neste tipo de inventários, faz‐se uso de um conjunto 
muito  variado  de  técnicas  e  ferramentas  pertencentes  aos  domínios  da  geomorfologia, 
engenharia geológica e engenharia de geotecnia (reportam‐se os efeitos de terreno de eventos 
naturais  com potencial de destruição muito acentuada,  como  sejam, eventos meteorológicos 
extremos ou sísmicos). Estes  inventários podem ainda ser efectuados como suporte para uma 
análise e cartografia detalhada dos efeitos localmente produzidos por movimentos de vertente, 
para  planear  estudos  geotécnicos  ou  para  definir  medidas  de  correcção  da  instabilidade 
(Guzzetti  et  al.,  2000).  Este  tipo  de  mapas  de  inventários  à  escala  regional  estão  sempre 







precipitação  extrema  e  prolongada  ou  fusão  rápida  de  neve  ou  gelo  (Guzzetti,  2005;  Figura 
2.15).  A  sua  preparação  envolve  a  interpretação  de  fotografias  aéreas  de  grande  e  média 
escalas tiradas logo após a ocorrência do evento desencadeante, complementadas por trabalho 
de  campo de verificação ou extensivo  (Guzzetti, 2005). O autor  salienta ainda que o grau de 
completude do  inventário decorre da disponibilidade de fotografias aéreas e das condições de 
terreno para  realizar o  levantamento. Em muitas  situações, os  inventários de evento  cobrem 
apenas  uma  parte  da  área  influenciada  pelo  evento  desencadeante.  Estes mapas  de  evento 
podem ser muito úteis na predição do número de movimentos de vertente e  respectiva área 

















2.3  –  INVENTARIAÇÃO  DOS  MOVIMENTOS  DE  VERTENTE  NA  BACIA  DO  RIO 
GRANDE DA PIPA 
A  elaboração de um  inventário de movimentos de  vertente para  a bacia do RGP  teve  como 
premissa principal a definição de um inventário de base geomorfológica multi‐temporal. Para o 
efeito, determinou‐se que existiria um inventário de base, com levantamentos sistemáticos e de 
reconhecimento  de  campo  à  escala  1:2.000,  apoiado  por  cartografia  geomorfológica  das 
instabilidades  sobre  ortofotomapas.  Este  inventário  foi  complementado  com  a  análise 
sistemática das fotografias aéreas e ortofotomapas disponíveis. Recorreu‐se ainda a referências 
bibliográficas,  a  um  MNE  e  à  análise  da  altimetria  com  a  escala  1:10.000,  para  tornar  o 









inventários  não  se  destinou  à  avaliação  da  sua  qualidade  por  determinação  do  grau  de 
sobreposição (e.g. Guzzetti et al., 2000), mas sim para o tornar o mais completo possível, ainda 
que de forma diferenciada para algumas áreas.  
O  Quadro  2.7  esquematiza  o  sistema  de  codificação  utilizado  para  caracterizar  o  tipo  de 
movimento,  a  profundidade  da  superfície  de  ruptura,  o  tipo  de  contexto morfológico  onde 
ocorre e o  tipo de material afectado. Cada movimento apresenta assim uma  codificação a 4 
dígitos,  que  se  espera  auxiliar  num  melhor  entendimento  dos  padrões  de  distribuição  da 
instabilidade na bacia. Como exemplo, um movimento definido como RPVY, corresponde a um 
deslizamento  Rotacional  Profundo  localizado  em Vertente  e  a  afectar  Solo.  Este  sistema  de 
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Relativamente  ao  tipo  de material  afectado,  o  “solo”  deve  ser  entendido  na  perspectiva  da 







2002).  Na  base  destes  inventários,  esteve  a  elaboração  de  cartografia  geomorfológica  de 
pormenor  que,  de  acordo  com  Zêzere  (2007),  constitui  um  instrumento  fundamental  para o 
estudo  dos  movimentos  de  vertente,  particularmente  quando  acompanhada  pela  sua 
inventariação sistemática, com vista à criação de uma base de dados. O mesmo autor acentua 
ainda a  importância que o contacto com o  terreno  têm na construção da base de dados com 





O  inventário  de  campo  teve  por  base  um  levantamento  geomorfológico  sistemático  da 














base  (Walstra  et  al.,  2007).  Desta  forma,  garante‐se  que  a  informação  adicionada  aos 
ortofotomapas  esteja  corrigida  geometricamente,  facilitando  as  comparações  entre 





















do  rio Alenquer, perfazendo no  total cerca de 238 km2 de área  inventariada. Adicionalmente 
realizaram‐se  várias  saídas  de  campo  de  reconhecimento/inventariação  na  sequência  de 























Barroca  1,94  11 Galinhatos  1,01  7
Cachoeiras  2,50  16 Laje  4,38  23
Cadafais  1,56  11 Louriceira  7,48  31
Calçada  6,46  23 Monfalim  6,35  25
Cardosas N  4,63  22 Paço‐Pontes de Monfalim  0,24  4
Cardosas S  2,30  14 Pé‐do‐Monte‐Céu  3,20  16
Cardosinhas  3,14  15 Pucariça  1,56  11
Casal das Antas  1,85  9 Quintas  3,63  19
Casal do Ouro  1,57  12 Rio Grande da Pipa  6,20  27
Casal Novo  0,05  1 Salema  7,09  25
Casal Vale Flores  1,07  8 Santana da Carnota  19,92  68
Chapinheira‐Martim Afonso  1,71  12 São Sebastião  9,80  37
Corredoura   0,47  5 Serrana  0,81  4
Crispina  0,44  5 Zibreira  7,09  28






Uma  das  dificuldades  com  que  nos  deparamos  inicialmente  foi  a  ausência  de movimentos 
recentes, característicos do tipo de instabilidade que afecta a bacia. Efectivamente, durante os 
quase  quatro  anos  de  duração  do  trabalho  de  campo,  antes  do  inverno  de  2009‐2010,  não 
tivemos  um  evento  de  instabilidade  característico  da  morfologia  observada  no  campo, 
consequentemente, as evidências geomorfológicas dos movimentos de vertente encontravam‐
se na maioria dos casos, bastante degradadas ou mesmo completamente alteradas por acção 
antrópica  (sobretudo  ao  nível  da  drenagem  e  morfologia).  É  prática  corrente  na  região  a 
modificação do escoamento  superficial e  sub‐superficial  (utilização de drenos) e alteração da 
topografia (aterro, desaterro), quer das áreas instabilizadas, quer das áreas envolventes. Neste 
sentido, adoptou‐se uma metodologia baseada nas principais características que os diferentes 










































Alterações  abruptas  na morfologia  das  vertentes  caracterizadas  por  formas 
côncavas (niche) e convexas (runout lobe); frequentemente com vertentes em 
escadaria;  coroa  em  semi‐círculo  e  sector  frontal  lobado,  facetas  com 
inclinação  para  montante;  cicatrizes;  topografia/morfologia  ondulada 






Contraste  com  vertentes  não  instabilizadas,  deficiente  drenagem  superficial, 












No caso do presente  trabalho, os  limites para os movimentos  frescos  têm em consideração a 
deformação  marginal,  enquanto  para  os  movimentos  mais  antigos,  onde  as  características 


















Coroa  controlada  por  fracturas  nos  deslizamentos  rochosos,  superfície  de 
ruptura  planar  suave;  relativamente  superficiais,  a  afectar  solos  superficiais 
sobre  o  substrato  rochoso,  D/L  <0,1; morfologia  ondulada  ao  invés  de  um 
relevo caótico, dimensão dos blocos diminui com a distância à área de ruptura 
Vegetação 
Área de  ruptura e  trajectória desnudadas, muitas  vezes  com  lineamentos na 
direcção  do  transporte,  vegetação  diferenciada  no  corpo,  no  caso  de 
deslizamentos rochosos ausência de uso do solo no corpo do movimento 
Drenagem 













Grande  quantidade  de  pequenas  concavidades  (associadas  ao  sistema  de 

















Nicho  côncavo  superficial,  com  sector  plano,  lobado,  de  acumulação, 













As  fracturas  nos  elementos  construídos  (casas,  estradas)  tiveram  um  papel  fundamental  na 
determinação da  instabilidade e na definição dos  limites dos movimentos de vertente na área 
de  estudo. Passados mais de  10  anos desde o último  grande  evento de  instabilidade  (1996) 
anterior a 2010, de que apenas se conhecem alguns movimentos,  já não são visíveis cicatrizes 
frescas, muito menos fendas de tracção nas áreas deformadas. Permanecem no entanto, para 
muitos  dos  movimentos  inventariados,  danos  estruturais  decorrentes  de  deformação 
continuada,  que  se  acentua  a  cada  período  chuvoso.  Foram  considerados  também  com 
marcadores  da  instabilidade  a  deformação  de  árvores,  deformadas  para montante  ou  para 
jusante  conforme  estejam  numa  área  de  ruptura  ou  de  acumulação  (e.g.  Crozier,  1984)  e 
deformação  de  poços  com  ou  sem  ruptura  (ovalização).  A  Figura  2.17  ilustra  as 
deformações/tipos de  fracturas que  foram  consideradas na determinação da  instabilidade na 




Neste  caso, a  topografia  longitudinal da  vertente,  com  concavidade/convexidade,  também  já 
sugeria o movimento. No caso das estradas, as fendas podem ser fundamentais para identificar 
os movimentos que  se apresentem  confinados no que  respeita ao  seu estilo de actividade e 
foram  identificados  os  seguintes  subtipos:  transversais,  perpendiculares  (desligamento), 
parabólicas, circulares e erráticas (cruzadas).  
O produto  final do  trabalho de campo, consistiu na elaboração de um mapa de  inventário de 
base  geomorfológica,  simplificado,  onde  foram  registadas  as  principais  características  dos 
movimentos no que respeita à sua morfologia. Foi ainda preenchido para cada movimento uma 
ficha simplificada (adaptada de Zêzere, 1997) com alguns parâmetros morfométricos descritos 









deslocamento  horizontal;  (C)  Inclinação  da  habitação;  (D)  Fracturação  vertical  em  casas;  (E) 
Desligamento em muros limitadores de propriedade; (F) Fracturação vertical de muros; (G) Fracturação 
vertical de muros com translação; (H) Deformação acentuada de muros e pavimentos; (I)  Inclinação de 












Desta  forma,  apenas  se  obtiveram  alguns  registos  precisos  da  data  de  ocorrência  dos 
movimentos  de  vertente,  naturalmente  associados  aos  casos  mais  importantes,  como  o 
movimento da Capelã datado de 1989. A Figura 2.18,  representa um excerto de um mapa de 
campo elaborado para a bacia da Zibreira. A cada movimento ou marcador de instabilidade foi 
















No  decorrer  do  trabalho de  campo  foram  identificados  742 movimentos  de  vertente  (Figura 
2.19) que correspondem a um total de área instabilizada de 3.954.530,6 m2, cerca de 3,58 % da 
área de estudo (110.574.830 m2) e a uma densidade aproximada de 6,7 movimentos por Km2. A 
densidade  expressa  pela  área  instabilizada  é  de  35.763,4  m2/Km2.  A  dimensão  média  dos 
movimentos cartografados foi de 5.329,6 m2, e a dimensão máxima e mínima dos movimentos 





Figura  2.19  –  Inventario  com  a  totalidade  dos  742 movimentos  identificados  a  partir  de  trabalho  de 
































movimentos  inventariados.  Os  deslizamentos  rotacionais  representam  63,2  %  do  total  da 
instabilidade verificada, destacando‐se a ocorrência dos deslizamentos rotacionais profundos a 
intermédios  (R) com 31,9 %. Os deslizamentos  rotacionais superficiais  (RS)  representam cerca 
18,3 % do total de ocorrências e 12,9 % tem origem em taludes antrópicos (estradas, caminhos). 
Estão  ainda  igualmente  bem  representados,  em  número,  os  deslizamentos  translacionais 
associados  a  taludes  construídos,  com  23,6  %  do  total  de  ocorrências,  e  associados  a  um 
contexto  de  vertente/talude  natural  com  11,9  %.  Quanto  aos  subtipos mais  representados 
podemos distinguir cinco: RPVY, RIVY, RSVY, RSAY e TSAY. De entre estes destaca‐se o subtipo 
TSAY (deslizamento translacional superficial ocorrido em talude antrópico e a afectar solo) com 






































de  2010.  Não  se  trata  de  um  evento  único, mas  sim  de  um  evento  progressivo  no  qual  a 
instabilidade  se  foi  dispersando  pela  bacia.  A  caracterização  do  evento  será  retomada 
posteriormente.  No  período  em  questão  ocorreram  (foram  identificados)  na  bacia  254 
movimentos de vertente  (Figura 2.21) que  correspondem a um  total de área  instabilizada de 






de  trabalho  de  campo,  separados  por  tipo  de  movimento.  B)  Balançamento;  D)  Desabamento;  R) 
Deslizamento  rotacional;  RS)  Deslizamento  rotacional  superficial;  RSA)  Deslizamento  rotacional 




























Da  leitura  da  Figura  2.22,  que  expressa  o  peso  de  cada  tipo  e  subtipo  de movimentos  de 
vertente  no  conjunto  dos  movimentos  inventariados  durante  o  evento  de  2010,  os 
deslizamentos  rotacionais  representam  70,1  %  do  total  da  instabilidade  verificada.  Destes 
destacam‐se  os  deslizamentos  rotacionais  superficiais  (RS)  com  29,1  %  logo  seguido  dos 
deslizamentos  rotacionais  profundos  a  intermédios  (R).  A  ocorrência  de  deslizamentos 
translacionais  superficiais  é  também  importante,  representando  quase  25  %  do  total  de 
movimentos.  Relativamente  aos  subtipos  de movimentos mais  representados,  destaca‐se  o 






































As  fotografias  aéreas  correspondem  à  principal  ferramenta  utilizada  para  cartografar  a 
localização, tipo e causa dos movimentos de vertente (Brabb, 1991). As técnicas envolvidas na 
extracção da informação relevante a partir das fotografias aéreas baseiam‐se em dois princípios 
fundamentais:  análise  qualitativa  apoiada  em  fotointerpretação  (API  –  Aerial  Photo‐
interpretation),  sem  que  as  fotografias  tenham  sido  corrigidas  geometricamente;  e  analise 
quantitativa  suportada  pela  aplicação  de  técnicas  fotogramétricas  (e.g.  Zanutta  et  al.,  2006; 
Walstra et al., 2007a). 
A  fotointerpretação  constitui  um  procedimento  aplicável  tanto  em  abordagens  qualitativas 
como quantitativas. Esta consiste na observação sistemática de fotografias com o propósito da 
identificação de objectos e decisão do seu significado (Wolf, 1983). A utilização de abordagens 
quantitativas  tem  por  base  um  conjunto  de  procedimentos  fotogramétricos  amplamente 
descritos na bibliografia (e.g. Wolf, 1983). Estes baseiam‐se no princípio da colinearidade que, 
de uma  forma  ligeira, pode ser descrito como a relação matemática entre as coordenadas de 
um  ponto  numa  fotografia  e  a  sua  relação  com  as  coordenadas  de  terreno  (Zanutta  et  al., 
2006); ou seja, corresponde à reconstrução do feixe perspectivo de raios luminosos existente no 
interior  da  câmara  no momento  da  exposição  entre  um  ponto  objecto  na  imagem  e  esse 
mesmo  objecto  no  terreno  (Figura  2.23).  A  utilização  destes  procedimentos  possibilita  a 
eliminação  de  grande  parte  dos  erros  de  posição  e  de  forma  associados  aos  tradicionais 
processos  de  fotointerpretação  qualitativa  e  da  respectiva  transferência  de  dados  para  os 
mapas  de  base  (Cardenal  et  al.,  2006).  Como  principais  produtos  do  processamento 




nem  sempre  se  coaduna  com  os  custos  decorrentes  da  execução  de  um  trabalho 
fotogramétrico,  particularmente  se  tivermos  que  considerar  a  realização  de  um  voo 
fotogramétrico, nem com os custos em mão‐de‐obra necessários para a realização de cada uma 





vantagens adicionais por  integração dos dados em ambientes SIG,  facilitando a  realização de 
estudos evolutivos (e.g., Oliveira, 2005).  
Os factores que podem afectar a fotointerpretação podem ser agrupados em quatro categorias 


























A  escala  determina  a  precisão  com  que  as  coordenadas  da  imagem  podem  ser 













A  cor  possibilita  uma  melhor  diferenciação  da  condição  dos  solos,  vegetação  e 
drenagem. Os  filmes a cor com  Infra‐vermelho são especialmente úteis na detecção 
de  movimentos  devido  à  sua  capacidade  em  identificar  a  presença  de  água  e 





















Existência de pontos de  controlo  (pontos  fotogramétricos) na  imagem  e  respectiva 




sombras.  A  situação  ideal,  para  minimizar  este  efeito,  consiste  na  utilização  de 











Relativamente  aos  factores,  equipamento,  técnicas  de  análise  e  qualificação  do  técnico  que 
realiza  a  fotointerpretação,  é  ponto  assente  que  a  preparação  de  mapas  de  inventários 
(reconhecimento e cartografia), a partir de fotografias aéreas, com ou sem validação de campo, 
é uma operação  subjectiva que  requer muita perícia e  treino. Embora possam  ser viáveis do 
ponto de vista de uma análise de custo/benefício, os mapas preparados por pessoas sem treino 
suficiente,  sem experiência ou  com  falta dos  recursos necessários,  são  susceptíveis de  incluir 














Como  abordado  anteriormente,  o  número  de movimentos  detectados,  a  sua  dimensão  e  a 
extensão  total  das  áreas  cartografadas  dependem  de muitos  factores,  incluindo  a  perícia  do 
operador, escala e qualidade das  fotografias aéreas. No entanto, o  reconhecimento  levado a 
cabo  com  fotografias  de  média  escala,  num  tempo  controlado,  pode  fornecer  uma  boa 
“imagem”  da  distribuição  dos  depósitos  de movimentos  de  vertente  à  escala  regional.  Em 
fotografias  de  grande  escala  é  possível  identificar  movimentos  mais  pequenos  












estereoscópica  torna‐a  no melhor  factor  de  classificação  de  um  objecto 
(movimento de vertente). 
Dimensão 





medidas de  rugosidade do  terreno e podem  ser utilizadas para  identificar 
tipos  de  superfícies  e  dimensão  de  detritos.  A  textura  pode  ainda 
relacionar‐se  com  objectos  demasiado  pequenos  ou  demasiado  próximos 













Corresponde  à  posição  de  um  local  em  relação  aos  locais  envolventes. 





Características  regionais/locais  (e.g.,  litológicas,  geológicas,  morfológicas, 





i)  Aplicação  de  técnicas  fotogramétricas  digitais  na  criação  de modelos  digitais  de 








ii) Utilização  de  mais  do  que  um  operador  em  simultâneo  no  processo  de 
fotointerpretação estereoscópica de uma mesma área (Guzzetti et al., 2000; Galli et 
al., 2008); 
iii) Fotointerpretação  estereoscópica,  com  recurso  a  um  estereoscópico  de  espelhos 
com  ampliação  até  20  x  e  delimitação  dos movimentos  em  película  transparente 
colocada  sobre  as  fotografias  aéreas. A  transferência dos  limites  dos movimentos 
para o mapa topográfico de base (1:10.000 ou 1:25.000) foi conseguida visualmente, 
através de técnicas ópticas (projector fotográfico de grande formato) ou através do 
redesenho dos movimentos  em películas  transparentes  não  deformadas,  estáveis, 
posteriormente  rasterizadas a 300 dpi numa  imagem a preto e branco. A  imagem 
matricial foi posteriormente convertida num formato vectorial, através de processo 
semi‐automático. Os polígonos (limites de movimentos) foram então codificados de 
acordo  com  as  suas  características  geomorfológicas  (procedimentos  descritos  em 
Guzzetti, 2005 e Galli et al., 2008).  




efectuada  (Brabb,  1991).  No  caso  da  comparação  de  MDE  para  o  reconhecimento  de 
movimentos  de  vertente  ou  no  estudo  da  sua  evolução  temporal/espacial,  estes  não  se 
afiguram muito eficazes se as variações altimétricas forem demasiado pequenas (Walstra et al., 
2007a). Adicionalmente, a  transferência dos movimentos para os mapas de base, efectuadas 













que  são  frequentemente  geométricas,  de  linhas  rectas,  ângulos  agudos  e  formas  regulares 
(Aber et al., 2010) e por isso diferenciáveis. No caso da interpretação monoscópica, a presença 
de sombras auxilia na fotointerpretação pela percepção da profundidade. Imagens sem sombras 













de  campo  e  o  inventário  proveniente  de  fotointerpretação,  em  que  52 %  dos movimentos 




















































Orto 2004  2003  Ortofotomapa COR  CMAV  1:10.000  ‐‐‐‐‐  Digital 
Orto 2005  2004  Ortofotomapa COR  IGP  1:10.000  ‐‐‐‐‐  Digital 
Orto 2007  2007  Ortofotomapa COR  IGP  1:10.000  ‐‐‐‐‐  Digital 
 
Os  elementos  morfológicos  que  caracterizam  os  movimentos  de  vertente  podem  ser 
reconhecidos através do estabelecimento de uma grelha de correlações entre os objectos de 
uma  imagem  (fotografia  aérea)  e  a  sua  expressão morfológica  no  terreno.  O  Quadro  2.13 
sistematiza  as  propriedades  fotográficas  associadas  a  factores  morfológicos,  de  cobertura 

































































































































Uma determinação  simples da  idade  relativa dos movimentos  através das  fotointerpretação, 
pode ser efectuada pela avaliação da “frescura” das formas observadas nas fotografias aéreas 




































































A  metodologia  adoptada  na  fotointerpretação  consistiu  na  observação  monoscópica  das 
fotografias  aéreas,  apoiada  por  interpretação  estereoscópica  sempre  que  necessário,  para 
validação dos movimentos e  respectivos  limites. Na  impossibilidade de utilização de  técnicas 
fotogramétricas  para  processar  a  informação  observável  nas  fotografias  aéreas,  procurou‐se 
adoptar  um  procedimento  que  garantisse,  por  um  lado,  a  correcta  identificação  dos 
movimentos,  e  por  outro,  que  a  passagem  da  informação  para  o  formato  digital  se  fizesse 
acompanhar dos menores erros possíveis (georreferenciação e correcção parcial da deformação 
associada  à  projecção  central  das  fotografias).  A  experiencia  adquirida  com  o  trabalho  de 







A escolha dos pontos de  controlo não deve  ser efectuada de  forma displicente,  sob pena de 
comprometimento  de  todo  o  trabalho  de  georreferenciação.  Constituem  bons  pontos  de 
controlo, esquinas de casas, intersessões de estradas, esquinas de limites de propriedade, entre 
outros.  Nesta  fase  inicial  um  número  mínimo  de  10  pontos  é  suficiente  para  orientar  a 
fotografia  e  fixa‐la  às  coordenadas  do  ortofotomapa.  Deve‐se  garantir‐se  também  uma 
equitativa  distribuição  dos  pontos  sobre  a  área  de  interesse  e  que  os  erros  entre  as 











Na  segunda etapa de  triangulação, a malha de pontos de controlo é ampliada em  função do 
número de movimentos identificados e da rugosidade topográfica (declive, comando, forma da 
vertente). O software possibilita o ajuste dos dados a uma  função polinomial, de 1ª, 2ª ou 3ª 
ordem, mas  constatou‐se  uma maior  sensibilidade  ao  número  e  localização  dos  pontos  de 








o método de  tensão  controla a  rigidez da  superfície de acordo  com o  carácter do  fenómeno 














controlo  baseado  nas  coordenadas  de  cada  ponto  na  imagem  “fotografia  aérea”  e  na  imagem  de 
referência “ortofotomapa”. A) Distribuição dos pontos de controlo, cada par de sinal + de cor verde e 

















alguma  interactividade,  podendo‐se  adicionar  novos  pontos,  em  qualquer  parte  do  processo 
através da utilização da função de auto‐ajuste da transformação para novas áreas de interesse. 
Esta transformação da imagem consiste na terceira etapa do processo de georreferenciação. A 
imagem  tal  como  se  apresenta  na  Figura  2.25B  está  pronta  para  ser  fotointerpretada, 
permitindo  a  vectorização  dos  movimentos  no  sistema  de  coordenadas  da  imagem  de 
referência.  


















Da análise sistemática de  fotografias aéreas e ortofotomapas  resultaram dois  inventários: um 
proveniente da fotointerpretação das fotografias aéreas pancromáticas de 1983 e um segundo 
proveniente  dos  restantes  voos  e  ortofotomapas,  expressos  no Quadro  2.12.  A  razão  desta 
separação deveu‐se à  fraca  resolução associada às  fotografias de 1989 e dos ortofotomapas. 
Também foi factor determinante para este agrupamento o facto da data do voo de 1989 e dos 




O  voo de 1983, efectuado entre 8 e 13 de Dezembro,  teve  a particularidade de  ser um  voo 
baixo,  ou  seja,  de  grande  escala,  bastante  contrastado,  onde  as  sombras  tiveram  um  papel 
fundamental  no  realce  das  pequenas  variações  de  relevo  (ver  Figura  2.7  e  Figura  2.8), 
favorecendo  a  interpretação  monoscópica  dos  movimentos  de  vertente.  No  processo  de 
inventariação foram identificados 334 movimentos de vertente (Figura 2.27) que correspondem 
a uma área total instabilizada de 641.827,6 m2, cerca de 0,58 % da área de estudo (110.574.830 
m2)  e  a  uma  densidade  aproximada  de  3  movimentos  por  Km2.  A  dimensão  média  dos 
movimentos cartografados foi de 1.921,6 m2 e a dimensão mínima e máxima dos movimentos 
inventariados foi de 28,5 m2 e 35.678,2 m2, respectivamente. Realça‐se ainda, que apesar de se 
considerar  este  inventário  completo,  em  parte  das  sub‐bacias  da  Zibreira,  Paço‐Pontes  de 
Monfalim, Monfalim,  Pé  do Monte‐Céu  e  Salema  (7.800.314 m2,  cerca  de  7  %  da  área  de 
estudo),  não  foi  possível  efectuar  a  fotointerpretação  devido  à  presença  de  uma  densa 







Figura  2.27  –  Inventário  de  evento  de  Novembro  de  1983  com  a  totalidade  dos  334  movimentos 
identificados a partir da fotointerpretação do voo de 8‐13 de Dezembro de 1983, separados por tipo de 
movimento. D) Desabamento; R) Deslizamento rotacional; RS) Deslizamento rotacional superficial; RSA) 
Deslizamento  rotacional  superficial em  contexto  antrópico; TS) Deslizamento  translacional  superficial; 







































Da  leitura  da  Figura  2.29,  que  representa  o  peso  de  cada  tipo  e  subtipo  de movimentos  de 
vertente  no  conjunto  dos movimentos  inventariados  por  fotointerpretação  do  voo  de  1983, 
constata‐se  que  os  deslizamentos  rotacionais  representam  76,6  %  do  total  da  instabilidade 
verificada,  destacando‐se  a  ocorrência  dos  deslizamentos  rotacionais  superficiais  (RS)  com 
42,2%. Os deslizamentos rotacionais profundos ou intermédios (R) representam 28,7 %. Quanto 














































Da  fotointerpretação do voo de 1989  resultou a  identificação de 18 novos movimentos  (Figura 2.30), 






o  subtipo mais  representado  o  RIVY  (quatro  ocorrências). As  razões  pelas  quais  se  identificaram  tão 
poucos movimentos de vertente associados a esta cobertura fotográfica podem ser entendidas segundo 
dois pontos distintos: (i) a data das fotografias aéreas (Março/Maio de 1989) é pouco interessante, uma 
vez que se distancia muito do anterior grande evento de  instabilidade regional  (1983);  (ii) a qualidade 
(baixa) da fotografia aérea.  
 
Figura  2.30  –  Inventário  obtido  por  fotointerpretação  do  voo  de  1989  com  os  18  movimentos 
identificados,  separados  por  tipo  de movimento.  D)  Desabamento;  R)  Deslizamento  rotacional;  RS) 

































à  qualidade  da  imagem  e  pelo  facto  das  imagens  já  se  encontrarem  ortorectificadas.  No 
entanto,  poucas  referências  existem  relativamente  à  validação  de  campo  dos  inventários 
produzidos. A validação de campo é  fundamental na determinação de  inventários a partir de 
ortofotomapas e na diminuição de falsos positivos (e.g., Lopes, 2008; Henriques, 2008; Zêzere 
et  al.,  2009;  Piedade,  2009).  O  problema  prende‐se  com  a  incapacidade  de  imagem  ser 
observada em estereoscopia de forma a facilitar a validação dos movimentos. A solução, passa 
pela  validação  de  campo  sistemática/exaustiva  (Henriques,  2008;  Zêzere  et  al.,  2009)  ou 
aleatória (Lopes, 2008) dos pontos previamente definidos como movimentos de vertente. 
No caso da bacia do RGP, foram utilizados três ortofotomapas de diferentes datas (2003, 2004 e 
2007).  Destes,  o  de  2003  abrange  apenas  a  área  do  concelho  de  Arruda  dos  Vinhos.  Da 

























imagem  fotográfica  não  passíveis  de  gerar  falsas  interpretações  (Figura  2.32).  De  qualquer 




Figura  2.32  –  Exemplo  de  um movimento  de  vertente  identificado  através  da  fotointerpretação  de 
ortofotomapa. 
 






















Figura  2.33  –  Inventário  obtido  por  fotointerpretação  dos  ortofotomapas  de  2003,  2004,  2007.  B) 
Balançamento; D) Desabamento; E) Escoada; R) Deslizamento  rotacional; RS) Deslizamento  rotacional 
superficial;  RSA)  Deslizamento  rotacional  superficial  em  contexto  antrópico;  TS)  Deslizamento 
translacional superficial; TSA) Deslizamento translacional superficial em contexto antrópico.  
 





















































Neste  ponto  faz‐se  referência  a  outras  fontes  de  informação  cartográfica  e  documental  que 
permitiram  ajudar  a  tornar mais  completo  o  inventário  global  para  a  bacia  do  RGP.  A  sua 
utilização  foi  fundamental  na  determinação  do  tipo  de  movimento  e  respectivos  limites. 





sombreado  (shaded  relief) constitui uma  técnica  fundamental, a par com a  fotointerpretação, 
na determinação da  instabilidade à escala regional e  local. Para  isso muito tem contribuído os 
recentes desenvolvimentos da tecnologia LIDAR ou dos modelos digitais de elevação, sobretudo 
quando aplicados a áreas densamente florestadas (Wills e McCrink, 2002).  
As  limitações  dos mapas  topográficos  são  em muitas  situações  as mesmas  das  fotografias 
aéreas,  na  medida  em  que  a  elaboração  de  uns  está  dependente  das  outras.  Os  mapas 
topográficos  são elaborados  a partir de  coberturas  fotográficas métricas. Um dos problemas 
que ocorre nas áreas densamente florestadas ou densamente construídas, consiste no facto da 
fotografia mostrar as copas das árvores ou o  topo dos edifícios e não o  terreno. Apesar de a 





















área  total  instabilizada  é  de  1.252.127,4  m2,  que  representa  1,13  %  da  área  da  bacia.  A 















































movimentos  de  vertente.  Esse  facto  encontra‐se  bem  presente  nos  1,13  %  que  estes  16 
movimentos representam no total da área da bacia, e ainda se excluíram desta análise outros 










como  são  exemplo  a  continuidade  lateral  de  formas  de  relevo  ou  presença  de  topografia 














baseados  em  arquivos  depende  fortemente  da  qualidade  e  abundância  das  fontes  de 
informação. Mesmo os mapas de  inventário mais precisos, não contêm  todos os movimentos 
que  ocorreram  no  passado.  Os  inventários  contêm  apenas  os  movimentos  que  deixaram 
elementos morfológicos  possíveis  de  serem  identificados  durante  as  campanhas  e  escala  da 
investigação (Guzzetti et al., 2000). Ou seja, a qualidade do inventário depende da persistência 






Guzzetti  et  al.  (2000),  é  feito  pouco  esforço  no  sentido  de  distinguir  as  áreas  livres  de 
movimentos  (planícies aluviais planas e  largas,  fundos de vale,  topos planos, etc. …) daquelas 
em que os movimentos podem existir, mas onde ainda não  foram  identificados ou não estão 
presentes.  
No  caso  dos mapas  de  inventários  de movimentos  de  vertente,  um  dos maiores  problemas 




imprecisões  limitam  o  valor  dos  inventários  e  podem  pôr  em  perigo  a  sua  utilidade  no 
ordenamento do território e no apoio à decisão. 
A qualidade e completude dos mapas de inventário afecta a sua fidedignidade. A determinação 









de movimentos  de  vertente;  (ii)  Determinação  da  estatística  da  área  dos movimentos;  (iii) 
Fornecimento de informação pertinente para a construção de modelos de susceptibilidade. 
Os  erros  na  sobreposição  entre  os  diferentes  inventários  podem  dever‐se  a  (Carrara  et  al., 
1992): (i) Incertezas associadas à identificação dos movimentos; (ii) Desenho e erros posicionais 
introduzidos aquando da transferência dos movimentos de vertente das fotografias aéreas para 
os  mapas  de  base;  (iii)  Erros  de  digitalização  e  outros  problemas  introduzidos  durante  a 
construção da base de dados cartográfica digital.  
Apesar da estimativa dos erros ocorridos durante a  conversão da  informação obtida  sobre  a 
película transparente para os mapas de base topográficos, com base em buffers aos polígonos 
desenhados,  os  autores  (Galli  et  al.,  2008),  nada  referem  acerca  da  deformação  associada  à 
projecção central da fotografia, ou deformações resultantes da variação das altitudes na área de 






carácter  subjectivo  dos  inventários  será  dada  pela  descrição  da  localização  e  abundância  de 
movimentos de vertente, numa aproximação ao sentido de Galli et al., (2008). 
A  sub‐bacia que  sistematicamente apresenta valores mais elevados de  frequência/densidade, 








total  de  área  instabilizada  por  sub‐bacia  destacam‐se  também  a  Louriceira  e  Santana  da 
Carnota. Se considerarmos apenas um dos inventários (campo base), temos as Cardosas, Casal 
do Ouro, Chapinheira‐Martim Afonso, Laje, Monfalim, Pé do Monte‐Céu e São Sebastião.  
Relativamente à densidade  se  considerarmos o número de movimentos por km2  sobressaem 
naturalmente  as  sub‐bacias  da  Salema  e Monfalim  com  densidades máximas  de  18,3  e  16,4 
movimentos/km2 no inventário de campo, respectivamente. Se considerarmos a densidade em 





grande,  traduzindo‐se  numa  fonte  de  incerteza  elevada.  De  facto,  só  por  si  o  número  de 
movimentos não  justifica a área  instabilizada, nem a área  instabilizada  se pode  traduzir num 
número de movimentos.  
Quadro  2.14  ‐  Características  dos  três  principais  inventários  (campo  base,  campo  2010  e 
fotointerpretação 1983) em termos de frequência e densidade de movimentos de vertente. (1) Número 
de movimentos de vertente;  (2) total de área  instabilizada;  (3) densidade de movimentos por km2;  (4) 





1  2  3  4  1  2  3  4  1  2  3  4 
Barroca 
(1,94 km2) 
0  0,0  0,0  0,0  15  62.254,2  7,7  32.089,8  6  14.836,7  3,1  7.647,8 
Cachoeiras 
(2,5 km2) 
6  2.032,5  2,4  813,0  21  44.509,9  8,4  17.804,0  8  13.522,7  3,2  5.409,1 
Cadafais 
(1,56 km2) 
0  0,0  0,0  0,0  0  0,0  0,0  0,0  2  1.708,3  1,3  1.095,1 
Calçada 
(6,46 km2) 
14  2.1875,5  2,2  3.386,3  29  75.164,7  4,5  11.635,4  13  4.631,1  2,0  716,9 
Cardosas 
(4,63 km2) N 
4  1.798,7  0,9  388,5  28  135.040,3  6,0  29.166,4  4  47.843,9  0,9  10.333,5 
Cardosas S 
(2,3 km2) 







de movimentos de vertente;  (2) total de área  instabilizada;  (3) densidade de movimentos por km2;  (4) 




1  2  3  4  1  2  3  4  1  2  3  4 
Cardosinhas 
(3,14 km2) 
9  11.372,2  2,9  3.621,7  17  32.837,2  5,4  10.457,7  15  19.397,1  4,8  6.177,4 
Casal das Antas 
(1,85 km2) 
0  0,0  0,0  0,0  0  0,0  0,0  0,0  0  0,0  0,0  0,0 
Casal do Ouro 
(1,57 km2) 
1  4.895,5  0,6  3.118,2  6  101.219,5  3,8  64.471,0  5  14.215,7  3,2  9.054,6 
Casal Vale Flores 
(1,07 km2) 




0  0,0  0,0  0,0  5  108.509,5  2,9  63.455,8  1  246,7  0,6  144,3 
Corredoura 
(0,47 km2) 




1  689,6  2,0  1.407,3  2  158,1  4,1  322,7  2  3.107,3  4,1  6.341,4 
Figueras 
(2,13 km2) 
0  0,0  0,0  0,0  4  52.938,3  1,9  24.853,7  4  3.222,9  1,9  1.513,1 
Galinhatos 
(1,01 km2) 
2  6057,8  2,0  5.997,8  0  0,0  0,0  0,0  0  0,0  0,0  0,0 
Laje 
(4,38 km2) 
21  18.659,0  4,8  4.260,0  38  104.857,7  8,7  23.940,1  23  27.483,7  5,3  6.274,8 
Louriceira 
(7,48 km2) 
55  99.857,0  7,4  13.349,9  62  143.398,8  8,3  19.171,0  15  5.399,3  2,0  721,8 
Monfalim 
(6,35 km2) 




0  0,0  0,0  0,0  0  0,0  0,0  0,0  0  0,0  0,0  0,0 
Pé‐do‐Monte‐Céu 
(3,2 km2) 
5  37.36,9  1,6  1.167,8  23  239.340,8  7,2  74.794,0  15  29.145,0  4,7  9.107,8 
Pucariça 
(1,56 km2) 
3  1.635,8  1,9  1.048,6  10  12.718,2  6,4  8.152,7  8  10.413,3  5,1  6.675,2 
Quintas 
(3,63 km2) 
8  66.350,3  2,2  18.278,3  10  38.973,0  2,8  10.736,4  5  25.000,0  1,4  6.887,1 
Rio Grande da Pipa 
(6,2 km2) 
19  50.661,2  3,1  8171,2  34  68651,7  5,5  11.072,9  4  12.190,6  0,6  1.966,2 
Salema 
(7,09 km2) 







de movimentos de vertente;  (2) total de área  instabilizada;  (3) densidade de movimentos por km2;  (4) 






aéreas  e  ortofotomapas  disponíveis  (Figura  2.39).  A  incerteza  relativa  à  idade  absoluta  dos 
movimentos é bastante grande, uma vez que os dados não expressam alguns dos eventos de 
instabilidade mais importantes que ocorreram na região, como sejam os eventos de 1967, 1989 
e  1996.  Ainda  assim,  foi  possível  atribuir  uma  idade  a  todos  os movimentos. O  grupo mais 
importante é constituído pelos movimentos anteriores ao início do trabalho de campo, seguido 
dos grupos relacionados com os eventos de 1983 e de 2010. Ficaram ainda bem caracterizados 









1  2  3  4  1  2  3  4  1  2  3  4 
Santana da Carnota 
(19,92 km2) 
45  140.086,9  2,3  7.032,5  87  717.468,2  4,4  36.017,5  18  78.099,8  0,9  3.920,7 
São Sebastião 
(9,8 km2) 
17  40.436,4  1,7  4.126,2  43  685.364,6  4,4  69.935,2  18  57.345,0  1,8  5.851,5 
Serrana 
(0,81 km2) 
2  3249,8  2,5  4.012,1  2  1572,9  2,5  1941,9  1  272,6  1,2  336,5 
Zibreira 
(7,09 km2) 













































“The  impact  of  a  landslide  on  society  is  determined  by  many 
factors but principally its location, speed, and size. Location is with 
reference  to  people  and  their  infrastructure,  and  it  is  not  a 
fundamental landslide property. In contrast, speed and size convey 
information  relating  to  a  landslides  impact  on  its  surroundings. 
They  would  be  useful  information  to  know  in  advance  of  a 
landslide’s occurrence. By “size” of a landslide, we mean any of the 
quantities  of  mass,  volume,  and  area  (in  any  projection)  that 
indicate how big it is, or might be, either before or after failure. So 
the  big  question  is  “How  big  will  a  landslide  be?”  Can  one 
determine  landslide  size  in  advance  of  its  occurrence?” 
(McSaveney e Davies, 2006). 
 
CAPÍTULO  3  –  CARACTERIZAÇÃO  DA  INSTABILIDADE 
GEOMORFOLÓGICA 
A  localização  e  a  quantificação  da  área,  volume  e  forma  dos movimentos  de  vertente  são 
influenciados  pelo  rigor  das  técnicas  usadas  e  pelo  tipo  de  cartografia  utilizada.  Estes 
parâmetros  são,  no  entanto,  determinantes  para  a  compilação  das  estatísticas  baseadas  na 
análise  da  frequência‐dimensão  dos movimentos  de  vertente  (Malamud  et  al.,  2004a),  bem 
como  para  a  própria  caracterização  morfométrica  dos  movimentos  de  vertente.  A 
caracterização  da  perigosidade  envolve  necessariamente  a  determinação  da  magnitude  e 
frequência dos movimentos de vertente (e.g., Guzzetti et al., 1999). Desta forma, os objectivos 

















utilizados  1.408  movimentos  do  inventário  histórico,  abrangendo  as  seguintes  tipologias: 
deslizamentos  rotacionais  intermédios/profundos  (424  casos);  deslizamentos  rotacionais  e 
translacionais  superficiais  (382  e  169  casos,  respectivamente);  deslizamentos  rotacionais  e 
translacionais superficiais em contexto de talude antrópico (178 e 221 casos, respectivamente); 
e 34 escoadas.  Foram excluídos desta  análise, por  falta de  representatividade, ou por maior 
incerteza  na  determinação  dos  respectivos  parâmetros morfométricos:  16  desabamentos;  7 
movimentos  do  tipo  balançamento;  1  deslizamento  translacional  com  superfície  de  ruptura 
intermédia ou profunda; e 2 deslizamentos associados a superfície de ruptura compósita.  










altura  ou  geometria  da  cicatriz  principal  do movimento),  não  foi  considerada,  pela  elevada 
incerteza  associada  à  sua determinação. Essa  incerteza deriva, por um  lado, do  facto de um 
número  significativo  de  movimentos  derivar  de  fotointerpretação;  e  por  outro  lado,  das 
evidências morfológicas  no  terreno  se  encontrarem  bastante  degradadas,  ou  serem mesmo 





considerações  relativas  aos  parâmetros  morfométricos,  que  as  medições  referentes  aos 








COMPmv  Comprimento total do movimento de vertente  m  morfometria 
LARGmv  Largura máxima do movimento de vertente  m  morfometria 
Amv  Área total do movimento de vertente  m2  morfometria 





































A  variável  DESVmv  não  foi  directamente  correlacionada  com  os  demais  parâmetros.  A  sua 
relevância deve‐se ao facto de ser fundamental para determinar a mobilidade dos movimentos 










Da  combinação  entre  alguns  dos  parâmetros  referenciados  no  Quadro  3.1,  foram 
adoptados/construídos os seguintes índices:  
 
i) I1  (Razão  DCtopoV/COMPv),  estabelece  a  relação  de  proximidade  entre  a  cicatriz 
principal do movimento e o topo da vertente. Neste caso, quanto mais próximo de 0 
for  o  valor  do  índice, mais  próximo  do  topo  se  encontra  a  cicatriz  principal  do 
movimento.  Valores  negativos  indicam  que  a  cicatriz  principal  do movimento  se 
encontra a montante do limite do topo da vertente; 





iii) I3  (Razão DESVmv/COMPmv),  Índice  de mobilidade  dos movimentos  de  vertente. 
Valores  acima  de  1  indicam  a  prevalência  da  componente  de  queda  vertical  do 
movimento,  valores  abaixo  de  1  indicam  o  contrário,  sendo  que  os  valores 
progressivamente  negativos  indicam  um  progressivo  afastamento  da  extremidade 
jusante do movimento da sua cicatriz principal. Este índice possibilita ainda ter uma 
indicação precisa do declive na área instabilizada; 
iv) I4  (Razão  LARGmv/COMPmv) Estabelece uma  relação proporcional entre a  largura 
máxima do movimento de vertente e o seu comprimento máximo. Movimentos mais 
largos  do  que  compridos  apresentam  valores  acima  de  1,  por  oposição  valores 
abaixo  de  1  são  observados  quando  os movimentos  são mais  compridos  do  que 
largos; 
v) I5 (Razão √Amv/COMPmv), Índice de forma; 




vii) I7  (Razão  Amv/AREADmv);  permite  estabelecer  uma  relação  proporcional  entre  a 













Na  literatura,  são  referenciados  vários  procedimentos  para  a  obtenção  dos  parâmetros  que 
permitem  caracterizar geometricamente os movimentos de vertente no plano bidimensional. 
Em muitos casos, a área é determinada após a representação cartográfica das ocorrências em 





à área  total  instabilizada, uma vez que  cerca de 76 % do  total da área deslizada  se  situa em 
vertentes com declives até 15o, sendo que este valor sobe para 89 % se considerarmos o declive 
de  20o.  Os  erros  relacionados  com  a  transferência  das  características  dos  movimentos  de 
vertente para os ortofotomapas e SIG, como sejam a sua localização e forma, serão descritos no 
capítulo 4, secção 4.3. 
Da  análise  da  Figura  3.1,  podemos  constatar  que  os  movimentos  de  vertente  foram 
sistematicamente  inventariados para escalas  lineares da ordem dos Amv
½ ± 3,1 m ou sejam 10 




































3.1, encontram‐se  sintetizados no Quadro 3.2.  São  caracterizados os  valores médios, desvios 
padrão  e  valores  máximos  e  mínimos  para  cada  um  dos  parâmetros  e  índices  referidos 
anteriormente.  O  número  de  observações  varia  de  acordo  com  o  tipo  de  movimento  e 





























3.3 permite relacionar  teoricamente uma determinada área  instabilizada  (Amv) com um valor 
aproximado à largura e comprimento da vertente necessária para acomodar essa instabilidade, 
determinada pela raiz quadrada de Amv. Da comparação dos valores relativos ao comprimento 
máximo  dos movimentos  da  vertente  e  comprimento  das  vertentes,  podemos  inferir  que  o 
potencial para áreas instáveis de maiores dimensões ainda não foi esgotado na área de estudo 
uma  vez que em  termos médios e máximos, o  comprimento dos movimentos de  vertente é 
substancialmente  inferior ao  comprimento da vertente onde ocorrem. Dando o exemplo dos 
deslizamentos  rotacionais  profundos  (R),  estes  em  termos médios  têm  um  comprimento  de 
121,7 m e atingiram na área de estudo um comprimento máximo de 759 m. As vertentes onde 
se  verificaram estas manifestações de  instabilidade  assumem dimensões médias de 558 m e 
máximas  de  1.870  m,  cerca  de  2,5  vezes  maiores  do  que  o  deslizamento  mais  comprido 
inventariado na bacia do RGP. Relativamente à área de depleção dos movimentos de vertente, 
esta tende a ser proporcionalmente 2 a 3 vezes inferior à área total do movimento. Esta relação 









Quadro  3.2  –  Parâmetros  estatísticos  e  análise  de  variância  (one  way  ANOVA)  dos  atributos 


















Média 104,8  41,4 28,5 20,3 20,2 14,0 
326,0 
(ρ<0,01) 
DP  75,5  27,3 21,2 19,4 18,6 11,3 
Máximo  570,0  213,0 181,0 156,0 135,0 56,0 
Mínimo   16,0  5,0 3,0 2,0 2,0 2,0 
COMPmv 
(m) 
Média 121,7  33,5 13,2 18,6 8,9 60,5 
572,7 
(ρ<0,01) 
DP  99,7  26,0 10,0 12,9 12,3 40,8 
Máximo  759,0  190,0 71,0 83,0 142,0 188,0 
Mínimo   16,0  3,0 3,0 4,0 2,0 16,0 
ALTmvMAX 
(m) 
Média 215,1  208,8 ‐‐‐‐ 239,3 ‐‐‐‐ 217,0 
6,5 
(ρ<0,01)
DP  74,8  80,0 ‐‐‐‐ 66,6 ‐‐‐‐ 70,5 
Máximo  369,4  367,0 ‐‐‐‐ 380,0 ‐‐‐‐ 342,6 
Mínimo   29,4  14,0 ‐‐‐‐ 55,0 ‐‐‐‐ 89,2 
ALTmvMIN 
(m) 
Média 185,3  199,4 ‐‐‐‐ 231,3 ‐‐‐‐ 197,1 
11,9 
(ρ<0,01)
DP  73,0  79,8 ‐‐‐‐ 66,1 ‐‐‐‐ 68,9 
Máximo  358,4  358,0 ‐‐‐‐ 377,5 ‐‐‐‐ 322,0 
Mínimo   16,4  13,5 ‐‐‐‐ 49,5 ‐‐‐‐ 75,0 
Amv 
(m2) 
Média 13.665,2  1.254,9 335,4 319,9 207,5 240,1 
557,0 
(ρ<0,01)
DP  25.687,1  1.820,4 492,1 511,4 958,4 417,6 
Máximo  262.194,4  14.720,3 3.818,8 4.976,1 13.707,0 2.058,9 
Mínimo   298,3  33,9 7,7 12,4 6,6 8,5 
DmvTOPO 
(m) 
Média 136,6  152,5 25,6 103,4 9,5 89,6 
30,6 
(ρ<0,01 
DP  179,3  178,3 91,7 127,0 35,9 176,2 
Máximo  1.100,0  1.102,0 625,0 724,0 239,0 891,0 
Mínimo   ‐145,0  ‐33,0 ‐47,0 ‐19,0 ‐10,0 ‐6,0 
DmvBASE 
(m) 
Média 299,7  239,6 194,8 295,3 173,0 268,2 
14,0 
(ρ<0,01 
DP  289,1  254,4 188,2 287,9 190,0 295,6 
Máximo  1.495,0  1.449,0 1.131,0 1.412,0 1237,0 1.435,0 
Mínimo   ‐28,0  ‐4,0 0,0 0,0 0,0 ‐11,0 
COMPv 
Média 558,0  425,6 228,4 417,3 189,1 418,4 
92,1 
(ρ<0,01 
DP  351,0  315,6 224,6 322,4 204,9 318,7 
Máximo  1.870,0  1.815,0 1.580,0 1870,0 1240,0 1.495,0 
Mínimo   40,0  10,0 3,0 4,0 3,0 74,0 
COMPDmv 
Média 44,7  13,6 6,3 8,8 4,9 16,1 
473,7 
(ρ<0,01 
DP  34,5  9,9 4,2 5,7 6,6 11,2 
Máximo  250,0  73,0 30,0 35,0 77,0 55,0 
Mínimo   6,0  2,0 2,0 2,0 1,0 5,0 
DP  0,7  0,5 0,5 0,5 0,4 0,7 
Máximo  7,9  4,4 3,8 5,0 3,5 5,1 
Mínimo   1,3  1,3 1,0 1,3 1,3 1,8 


























Média  4.914,0  481,7 153,5 149,2 118,7 240,1 
485,2 
(ρ<0,01 
DP  9.128,1  683,3 196,5 265,2 643,0 417,6 
Máximo  86.951,3  6.294,0 1.322,8 2.647,0 9.352,7 2.058,9 
Mínimo   133,1  15,4 3,8 6,2 3,6 8,5 
I1 
Média  0,24  0,34 0,03 0,26 0,04 0,20  15,6 
(ρ<0,01 DP  0,25  0,29 0,32 0,27 0,14 0,25 
Máximo  0,95  0,99 0,85 0,94 0,79 0,92 
Mínimo   ‐0,51  ‐0,90 ‐3,33 ‐0,75 ‐0,22 ‐0,02 
I2 
Média  0,5  0,5 0,9 0,6 0,8 0,6  47,8 
(ρ<0,01 DP  0,3  0,3 0,4 0,3 0,2 0,3 
Máximo  1,0  1,0 4,3 1,0 1,2 1,0 
Mínimo   ‐0,06  ‐0,02 0,0 0,0 0,0 ‐0,09 
I3 
Média  0,3  0,3 ‐‐‐‐ 0,4 ‐‐‐‐ 0,4  26,0 
(ρ<0,01 DP  0,1  0,2 ‐‐‐‐ 0,2 ‐‐‐‐ 0,2 
Máximo  1,5  1,2 ‐‐‐‐ 1,3 ‐‐‐‐ 0,6 
Mínimo   0,06  0,03 ‐‐‐‐ 0,05 ‐‐‐‐ 0,05 
I4 
Média  1,0  1,6 2.6 1,4 3,1 0,3  138,8 
(ρ<0,01 DP  0,5  1,0 2.4 1,5 2,8 0,1 
Máximo  4,8  8,0 20.6 12,0 26,0 0,6 
Mínimo   0,3  0,3 0.5 0,1 0,2 0,1 
I5 
Média  0,8  1,0 1.3 1,0 1,4 0,4  140,6 
(ρ<0,01 DP  0,2  0,3 0.5 0,4 0,6 0,1 
Máximo  2,0  2,5 4.2 2,9 4,6 0,6 
Mínimo   0,2  0,4 0.5 0,4 0,4 0,2 
I7 
Média  2,8  2,6 2.2 2,2 1,9 4,0 
108,8 
(ρ<0,01) 
DP  0,7  0,6 0.6 0,5 0,4 1,7 
Máximo  6,0  5,2 4.3 4,7 5,0 8,7 
Mínimo   1,3  1,3 1.2 1,3 1,3 1,9 
I8 
Média  2,7  2,5 2.1 2,1 1,8 3,8 
142,8 
(ρ<0,01) 
DP  0,7  0,5 0.5 0,5 0,4 0,7 
Máximo  7,9  4,4 3.8 5,0 3,5 5,1 
Mínimo   1,3  1,3 1.0 1,3 1,3 1,8 

















10  200  500  1.000  2.000  5.000  10.000  20.000  50.000  100.000  200.000  500.000 
Amv ½ 
(m) 
3  14  22  32  45  71  100  141  224  316  447  707 
 
No Quadro  3.4,  são  apresentados  os  coeficientes  de  correlação  para  os  diferentes  atributos 
morfométricos  da  instabilidade  de  vertentes  na  bacia  do  RGP,  considerando  os  1.408 
movimentos de vertente do  inventário histórico em análise. Os resultados mostram uma forte 
correlação  entre  os  parâmetros  de  dimensão,  ou  seja,  nas  relações  entre  área,  área  de 
depleção,  largura, comprimento dos movimentos de vertente e comprimento máximo da área 
de  depleção.  De  igual modo,  observa‐se  uma  correlação  elevada  entre  o  comprimento  dos 
movimentos de vertente e os  índices  I7 e  I8. A  forte  relação negativa entre  I1 e  I2 não é de 
estranhar,  pois  representam  os  opostos  relativamente  à  proximidade  ao  topo  e  base  da 
vertente. 
As Figuras 3.2 e 3.3 demonstram graficamente a correlação entre os principais parâmetros de 






















área  de  estudo  nos  eventos  de  1983  e  2010.  Desde  logo,  importa  destacar,  para  a  quase 
totalidade dos atributos morfométricos, não se terem detectado diferenças significativas entre 
os dois  inventários de evento, o que se comprova pelos valores dos  teste F e pelos níveis de 
significância  estatística  serem  inferiores  a  95  %,  (nos  quadros  n.s.  ‐  não  significativo).  A 
excepção à regra surge associada aos parâmetros de dimensão (COMPmv, LARGmv e AREAmv) 
e às altitudes máximas e mínimas associadas aos deslizamentos do tipo R e RS, onde a variância 
tem  níveis  de  significância  de  99  %.  Deste modo,  verifica‐se  que  os  deslizamentos  R  e  RS 
associados  ao  evento  de  2010  apresentaram  uma  maior  largura  e  comprimento,  que  se 





  COMPmv  LARGmv  Amv ALTmvMAX  ALTmvMIN  DCtopoV DEXJbaseV COMPv COMPDmv AREADmv I1 I2  I3  I4  I5  I7 I8
COMPmv    0,76  0,93 ‐0,00  ‐0,12  0,16 0,14 0,36 0,64 0,63 ‐0,07 ‐0,34  ‐0,25  ‐0,59  ‐0,60  0,51 0,58
LARGmv  1408    0,93  ‐0,06  ‐0,11  0,12  0,10  0,27  0,52  0,57  0,06  ‐0,26  ‐0,28  0,07  0,05  0,30  0,32 
Amv  1408  1408    ‐0,03  ‐0,12  0,17  0,12  0,33  0,62  0,64  0,00  ‐0,32  ‐0,27  ‐0,27  ‐0,27  0,41  0,45 
ALTmvMAX  1009  1009  1009    ‐0,05  0,05  0,01  0,04  ‐0,01  ‐0,01  ‐0,29  0,32  0,30  ‐0,08  ‐0,07  0,04  0,13 
ALTmvMIN  1009  1009  1009  1009    ‐0,12  0,16  0,10  ‐0,17  ‐0,17  0,01  0,04  0,00  0,04  0,03  ‐0,04  ‐0,08 
DCtopoV  942  942  942  842  842    0,15  0,57  0,15  0,14  0,01  ‐0,06  0,00  ‐0,09  ‐0,08  0,07  0,08 
DEXJbaseV  1339  1339  1339  948  948  893    0,83  0,13  0,12  0,08  ‐0,09  0,04  ‐0,09  ‐0,08  0,04  0,06 
COMPv  1408  1408  1408  1009  1009  942  1339    0,34  0,32  0,04  ‐0,17  0,02  ‐0,22  ‐0,22  0,18  0,21 
COMPDmv  1408  1408  1408  1009  1009  942  1339  1408    0,94  0,03  ‐0,27  ‐0,13  ‐0,33  ‐0,33  0,37  0,41 
AREADmv  1408  1408  1408  1009  1009  942  1339  1408  1408    0,04  ‐0,26  ‐0,14  ‐0,26  ‐0,26  0,33  0,38 
I1  942  942  942  842  842  730  886  942  942  942    ‐0,60  ‐0,27  0,18  0,18  ‐0,01  ‐0,03 
I2  1339  1339  1339  948  948  885  1276  1339  1339  1339  893    0,30  0,21  0,20  ‐0,21  ‐0,22 
I3  1009  1009  1009  1009  1009  842  948  1009  1009  1009  842  948    ‐0,01  0,02  ‐0,11  ‐0,13 
I4  1408  1408  1408  1009  1009  942  1339  1408  1408  1408  942  1339  1009    0,98  ‐0,41  ‐0,50 
I5  1408  1408  1408  1009  1009  942  1339  1408  1408  1408  942  1339  1009  1408    ‐0,41  ‐0,52 
I7  1408  1408  1408  1009  1009  942  1339  1408  1408  1408  942  1339  1009  1408  1408    0,78 









Área do movimento  (m2) – comprimento do movimento  (m); B) Área do movimento  (m2) –  largura do 
movimento (m); C) Área do movimento (m2) – área de depleção do movimento (m2); D) Comprimento do 












































































































































































COMPDmv e AREADmv) para os deslizamentos do  tipo TS  (azul) e TSA  (vermelho escuro). A) Área do 
movimento (m2) – comprimento do movimento (m); B) Área do movimento (m2) – largura do movimento 
(m); C) Área do movimento (m2) – área de depleção do movimento (m2); D) Comprimento do movimento 


























































































































































































DP  16,9  38,3  24,4  28,8  17,5  18,4 
Máximo  79,0  196,0  158,0  149,0  63,0  96,0 












DP  21,0  68,3  19,4  31,1  4,5  10,6 
Máximo  119,0  442,0  177,0  190,0  19,0  50,0 











DP  83,6  72,0  83,5  75,0  ‐‐‐‐  ‐‐‐‐ 
Máximo  369,4  348,9  351,6  367,0  ‐‐‐‐  ‐‐‐‐ 











DP  82,3  71,7  83,0  75,8  ‐‐‐‐  ‐‐‐‐ 
Máximo  358,4  333,9  347,1  358,0  ‐‐‐‐  ‐‐‐‐ 












DP  933,3  8.715,7  1.248,8  2.140,0  172,4  629,2 
Máximo  4.534,6  57.851,0  10.827,1  14.720,3  661,6  3.818,8 












DP  130,0  224,2  188,9  190,6  145,5  123,6 
Máximo  618,0  1.100,0  938,0  1.102,0  610,0  625,0 












DP  235,9  309,0  234,0  272,6  119,1  184,6 
Máximo  770,0  1342,0  1.135,0  1.288,0  316,0  946,0 











DP  241,5  396,7  260,4  358,2  241,5  396,7 
Máximo  940,0  1.870,0  1.154,0  1.815,0  940,0  1.870,0 











DP  11,2  26,0  7,5  12,4  2,9  4,6 
Máximo  69,0  173,0  69,0  73,0  14,0  23,0 











DP  356,3  3.512,4  394,0  716,0  82,4  234,0 
Máximo  1.553,2  23.591,2  3.419,7  3.658,1  263,4  1.322,8 
Mínimo  133,1  273,4  17,5  15,4  14,7  3,8 
F ‐ Resultados do teste F da análise da variância e respectivos níveis de significância, determinados a partir 
da transformação logarítmica dos dados de base (o número de casos utilizados na determinação do teste F, 







































DP  0,28  0,26  0,34  0,26  0,27  0,22 
Máximo  0,95  0,95  0,99  0,88  0,75  0,72 











DP  0,32  0,26  0,32  0,28  0,27  0,28 
Máximo  0,95  0,97  0,98  1,00  1,50  1,17 










DP  0,11  0,08  0,15  0,09  ‐‐‐‐  ‐‐‐‐ 
Máximo  0,57  0,50  0,67  0,58  ‐‐‐‐  ‐‐‐‐ 











DP  0,49  0,49  1,24  0,85  1,22  1,20 
Máximo  2,33  2,22  7,15  4,42  4,67  5,88 











DP  0,19  0,21  0,36  0,30  0,31  0,37 
Máximo  1,24  1,34  2,25  1,94  1,79  2,19 











DP  0,78  0,76  0,75  0,64  0,85  0,58 
Máximo  5,00  4,85  5,20  5,21  4,35  3,80 











DP  0,68  0,67  0,65  0,51  0,52  0,43 
Máximo  4,67  4,55  4,38  4,08  3,25  3,14 
Mínimo  1,69  1,25  1,50  1,25  1,25  1,33 
F ‐ Resultados do teste F da análise da variância e respectivos níveis de significância, determinados a partir 
da transformação logarítmica dos dados de base (o número de casos utilizados na determinação do teste F, 










































DP  10,2  20,1  8,6  29,9  5,3  20,5 
Máximo  53,0  98,0  33,0  135,0  26,0  56,0 












DP  9,3  15,1  7,3  31,9  29,2  44,5 
Máximo  49,0  83,0  25,0  142,0  110,0  144,0 











DP  58,6  72,8  ‐‐‐‐  ‐‐‐‐  70,8  41,1 
Máximo  335,8  355,8  ‐‐‐‐  ‐‐‐‐  342,6  305,0 











DP  57,7  71,0  ‐‐‐‐  ‐‐‐‐  74,7  38,9 
Máximo  332,0  347,5  ‐‐‐‐  ‐‐‐‐  322,0  275,0 












DP  230,3  942,5  190,7  2.683,0  340,0  2.381,6 
Máximo  1.186,9  4.976,1  590,5  13.707,0  1.100,9  5.827,5 












DP  175,1  114,0  17,0  41,7  202,1  71,7 
Máximo  724,0  500,0  37,0  204,0  891,0  162,0 












DP  264,0  359,5  142,7  204,7  250,5  558,8 
Máximo  949,0  1.412,0  409,0  624,0  870,0  1.435,0 












DP  264,8  392,5  143,7  215,1  277,2  536,4 
Máximo  1.027,0  1.870,0  409,0  645,0  969,0  1.495,0 











DP  4,2  7,3  4,0  17,1  7,9  12,4 
Máximo  20,0  35,0  12,0  77,0  29,0  40,0 











DP  88,8  517,5  65,3  1.811,4  135,5  839,1 
Máximo  449,6  2.647,0  206,4  9.352,7  493,0  2.058,9 
Mínimo  18,4  15,8  13,9  3,6  21,6  57,3 
F ‐ Resultados do teste F da análise da variância e respectivos níveis de significância, determinados a partir 
da transformação logarítmica dos dados de base (o número de casos utilizados na determinação do teste F, 







































DP  0,33  0,22  0,15  0,18  0,2  0,2 
Máximo  0,94  0,89  0,42  0,79  0,9  0,4 











DP  0,34  0,25  0,35  0,25  0,33  0,29 
Máximo  0,98  0,98  1,00  1,00  0,97  0,96 










DP  0,17  0,21  ‐‐‐‐  ‐‐‐‐  0,11  0,16 
Máximo  0,79  1,25  ‐‐‐‐  ‐‐‐‐  0,58  0,59 












DP  1,22  0,44  1,06  0,89  0,12  0,16 
Máximo  7,20  2,07  3,57  3,75  0,63  0,63 












DP  0,38  0,19  0,39  0,32  0,10  0,08 
Máximo  2,47  1,29  1,66  1,64  0,62  0,57 












DP  0,58  0,61  1,26  0,23  1,39  0,17 
Máximo  4,28  4,70  5,02  2,17  6,80  2,90 












DP  0,68  0,40  0,67  0,28  0,78  0,58 
Máximo  5,00  3,13  3,50  2,50  5,00  4,62 
Mínimo  1,44  1,33  1,63  1,40  1,78  3,20 
F ‐ Resultados do teste F da análise da variância e respectivos níveis de significância, determinados a partir 
da transformação logarítmica dos dados de base (o número de casos utilizados na determinação do teste F, 






















ܫ ௠ܸ௩ ൌ ሾ0,5 ௠ܸ௩; 1,5 ௠ܸ௩ሿ                                                                                 ሺ3.1ሻ 
 
A  revisão da  literatura  revelou que as distribuições empíricas do volume dos movimentos de 
vertente obedecem, quase  invariavelmente, a uma função potencial‐negativa. Adicionalmente, 
a  variabilidade  na  inclinação  da  recta  de  tendência  é  natural  e  está  associada  ao  tipo  de 
movimento considerado (Brunetti et al., 2009). Para a determinação da relação empírica entre a 
área  (Amv  (m
2))  e  o  volume  (Vmv  (m
3))  dos movimentos  de  vertente,  Guzzetti  et  al.  (2009) 
utilizaram 677 movimentos, predominantemente do tipo deslizamento, dos quais se conhecia a 
área  e  o  volume  correspondente.  Estes  dados  foram,  posteriormente,  comparados  com  os 
dados disponíveis na literatura (Guzzetti et al.,2009).  
Estabelecida  a  relação  entre  área  e  volume,  neste  caso  com  um  R2  de  0,9707,  a  equação 








௠ܸ௩ ൌ ܭܣ௠௩ఈ ൌ 0,074 ൈ ܣ௅




deslizamentos,  demonstrando  que  a  relação  é  essencialmente  geométrica  e  relativamente 
independente das características fisiográficas locais. (Guzzetti et al., 2009).  
A Figura 3.4 mostra os volumes dos movimentos de vertente da bacia do RGP extrapolados das 
respectivas  áreas  com  recurso  à  equação  3.2.  Os  resultados  obtidos  devem  ser  entendidos 
como uma aproximação grosseira aos volumes mobilizados pelos movimentos de vertentes na 
área  de  estudo,  devendo  servir  apenas  como  indicador  do  potencial  erosivo  associado  à 
dinâmica de vertentes.  
 






































deste  evento  deriva  do  facto  dos  movimentos  de  vertente  correspondentes,  terem  sido 
acompanhados directamente no  terreno e por apresentarem  frescura suficiente para permitir 












Figura  3.5  –  Parâmetros  morfométricos  necessários  à  determinação  do  volume  dos  deslizamentos 
translacionais (adaptado de Surdenau, 1986 in Zêzere, 1997). 
 



















Dd  ‐  espessura  máxima  da  massa  deslizada,  por  vezes 
substituída pela profundidade máxima do plano de ruptura. 










podemos  confirmar  a  boa  relação  existente  entre  os  dois  índices,  ainda  que  os  volumes 
calculados para o evento de 2010 se encontrem num ponto ligeiramente inferior em termos de 
magnitude. Realça‐se, novamente, a  forte  relação geométrica entre a área do movimento de 
vertente  e  o  volume  calculado,  atestada  por  um  coeficiente  de  determinação  de  0,933.  Os 
resultados  obtidos  validam  de  forma  muito  satisfatória  os  volumes  determinados 
empiricamente, sendo certo que também existe alguma incerteza na definição da profundidade 

















maiores  dimensões  apresentam  frequentemente  uma  elevada mobilidade,  podendo  afectar 




dos movimentos  de  vertente,  pela  determinação  do  ângulo  definido  pela  linha  que  une  a 
cicatriz  principal  do  movimento  de  vertente  e  a  extremidade  jusante  da  massa  deslocada 
(Corominas, 1996). A computação gráfica da  tangente do angle of  reach  (expresso pela  razão 





































vertente  (COMPmv))  contra  o  volume  dos  movimentos  de  vertente,  mostra  que  os 





mobilidade  definido  por  Corominas  (1996)  em  detrimento  do  volume  pode  ser  aplicado 
directamente em função da área dos movimentos de vertente, uma vez que traduz na prática os 
mesmos  resultados  (Figuras  3.8a,b).  Para  o  efeito  foram  considerados  todos  os  1.009 

















































































log ሺܦܧܸܵ݉ݒ ܥܱܯܲ݉ݒሻ⁄ ൌ െ 0,085 ݈݋ܸܱ݃ܮ݉ݒ െ 0,047                                        ሺ3.6ሻ 
 
Corominas (1996) defende ainda que, para além do volume do movimento de vertente, o Angle 
of Reach depende  também dos obstáculos à deslocação da massa  instabilizada  (e.g. vertente 
oposta, confinamento) ou de constrangimentos associados à sua trajectória (e.g. canalização da 
massa instabilizada, deflecção). 





Testou‐se ainda o enquadramento dos movimentos de vertente na  litologia  regional,  ficando 
clara uma maior correlação no caso dos movimentos  inseridos em vertentes dominadas pelas 
cornijas e  topos  talhados nos  calcários  corálicos de Amaral  (Figura 3.9B) em detrimento dos 
movimentos associados a topos erosivos talhados noutras formações geológicas  (Figura 3.9C). 
Por último, separam‐se os movimentos de vertente em função da relação positiva ou negativa 
entre  o  comprimento  e  largura  dos  movimentos  de  vertente.  Neste  caso  os  movimentos 
associados a uma relação positiva, ou seja, mais compridos do que largos (Figura 3.9D) foram os 
que  apresentaram  os  valores  de  correlação mais  elevada.  Em  contrapartida,  os movimentos 
mais largos de compridos registaram a mais fraca das correlações (Figura 3.9E) 
Atendendo aos  resultados apresentados acima,  recalculou‐se, por  tipologia de movimento de 
vertente,  a  relação  angle  of  reach  /  área  do  movimento,  eliminando  a  priori,  todos  os 
movimentos mais  largos do que compridos,  todos os que não estejam associados a vertentes 








DESVmv/COMPmv)  A)  eliminação  de  75  movimentos  de  vertente  cuja  progressão  foi  travada  por 




Os  resultados  encontram‐se  expressos  no Quadro  3.7.  e  da  sua  leitura  sobressai  o  facto  de 



































































































































































destaca‐se  a  melhor  correlação  conseguida  para  os  deslizamentos  do  tipo  rotacional  mais 
profundos  (R),  com  um  valor  de  coeficiente  de  determinação  de  0,2032.  Salienta‐se  ainda, 
contrariamente ao que seria de esperar, o facto de os deslizamentos translacionais superficiais 








R todos  424  log(DESVmv/COMPmv) = ‐0.0912logAREAmv +0,0334  0,092 
R corrigidos  150  log(DESVmv/COMPmv) = ‐0,1467logAREAmv +0,0334  0,2032 
RS todos  382  log(DESVmv/COMPmv) = ‐0.0902logAREAmv ‐0.7094  0,036 
RS corrigidos  68  log(DESVmv/COMPmv) = ‐0,2533logAREAmv +0,4719  0,1837 
TS todos  169  log(DESVmv/COMPmv) = 0,0781logAREAmv ‐1,4066  0,0254 
TS corrigidos  56  log(DESVmv/COMPmv) = ‐0.091logAREAmv ‐0,202  0,0354 
E todos  34  log(DESVmv/COMPmv) = 0,0564logAREAmv ‐1,4919  0,0119 




De  acordo  com  Corominas  (1996),  a  falta  de  fiabilidade  dos  dados  está  relacionada  com  a 




multitemporal.  Como  forma  de  despistar  este  problema,  repetiu‐se  o  processo  descrito 
anteriormente apenas para os movimentos associados aos eventos de  instabilidade de 1983 e 
2010. Os  resultados  encontram‐se  expressos  no Quadro  3.8  e  continuam  a  apresentar  uma 
forte  similitude  com  os  descritos  para  o  inventário  total  e  para  as  análises  efectuadas  por 





isolando os movimentos por  inventários de evento, o que à partida poderá  ter duas  leituras 
distintas, que podem ser complementares: 











Tipo de movimento  # mov. Regressão linear r2


























massa  instabilizada).  Na  Figura  3.10  está  projectada  graficamente  a  relação  entre  a  queda 
vertical  da  massa  instabilizada  e  o  comprimento  dos  1.009  movimentos  de  vertente  que 
constituem o  inventário histórico da bacia do RGP. A  correlação entre os dois parâmetros  é 
moderada a forte, pelo que se conclui que existe uma boa relação de dependência entre ambos. 
 




3.2  –  ANÁLISE  ESTATISTICA  DAS  DISTRIBUIÇÕES  DIMENSÃO‐FREQUÊNCIA 
ASSOCIADADAS A INVENTÁRIOS DE MOVIMENTOS DE VERTENTE 
Segundo  Guzzetti  et  al.  (2002),  a  avaliação  probabilística  da  perigosidade  associada  aos 
movimentos de vertente implica que se tenham em consideração três questões fundamentais: 
(i)  qual  é  a  fracção  de movimentos  de  vertente  associada  especificamente  a  cada  um  dos 
eventos  desencadeantes  (e.g.  precipitação  intensa  ou  prolongada,  sismo  de  determinada 
magnitude)?;  (ii)  qual  é  a  frequência  de  ocorrência  de  movimentos  de  vertente  de  uma 


































com  a  sua  dimensão  e que  essa  variação  se dê,  numa  primeira  aproximação,  no  sentido  da 
diminuição da  frequência com o aumento da área deslizada em cada movimento de vertente 
singular (Guzzetti, 2005).  
Uma  das  abordagens  mais  frequentemente  utilizada  para  quantificar  a  ocorrência  de 
instabilidade a partir dos inventários de movimentos de vertente baseia‐se na análise estatística 
da dimensão‐frequência dos próprios movimentos de vertente (e.g., Malamud et al., 2004a). A 
computação  deste  tipo  de  distribuições,  utilizando  para  o  efeito  a  área  ou  o  volume  dos 
movimentos  de  vertente,  tem‐se  revelado  extremamente  importante:  (i)  na  avaliação  da 
componente probabilística e na determinação da perigosidade (e.g., Reichenbach et al., 2001; 








dimensão‐frequência  se  mantém  válida,  mesmo  em  áreas  onde  se  revela  ser  impossível 
detectar os movimentos de vertente de pequenas dimensões (e.g. utilização de fotografia aérea 
em  áreas  densamente  florestadas).  Neste  contexto,  impõem‐se  mais  duas  questões 







Os  inventários  de  movimentos  de  vertente  ditos  “frescos”  podem  ser  substancialmente 
completos, no caso do levantamento cartográfico das instabilidades ter ocorrido imediatamente 
após  o  evento  que  as  gerou.  No  caso  dos  eventos  históricos,  uma  parte  significativa  das 
evidências de ocorrência de movimentos de menores dimensões perde‐se no tempo, devido ao 








discussão  relativa  à  tipologia  dos movimentos  de  vertente  e  forma  de  cálculo  das  áreas  e 
volumes  encontram‐se  plasmadas  nas  secções  3.1.1  e  3.1.3,  pelo  que  neste  ponto  serão 
apresentados e discutidos os seguintes aspectos: (i) avaliação estatística das relações dimensão‐
frequência;  (ii)  caracterização da magnitude dos eventos de  instabilidade; e  (iii)  avaliação da 
incerteza  relativamente ao número de movimentos de vertente presente no  inventário  total. 
Para o efeito, consideraram‐se três inventários de movimentos de vertente: um inventário total 
(ITotal), com os 1.434 movimentos de vertente inventariados na bacia do RGP, que representa o 
histórico  das  manifestações  de  instabilidade  e  dois  inventários  de  evento  extraídos  do 
inventário  total.  Os  inventários  de  evento  tiveram  ambos  como  factor  desencadeante  a 








A  análise da  relação magnitude‐frequência permite  caracterizar o número e  a dimensão dos 
movimentos de vertente que foram registados numa determinada área e para um determinado 
período. A utilização de distribuições baseadas na relação de magnitude (dimensão‐frequência) 
dos movimentos  de  vertente  como  uma  ferramenta  estatística  de  análise  da  instabilidade, 
reveste‐se  de  um  conjunto  variado  de  procedimentos  e  muitas  incertezas  descritos/as  na 












(e.g., Guzzetti  et  al.,  2002; Brunetti  et  al.,  2009). As  razões  apontadas para  esta  preferência 
relacionam‐se sobretudo com a facilidade com que são obtidas as distribuições cumulativas e as 
respectivas  estatísticas,  mesmo  a  partir  de  inventários  com  um  reduzido  número  de 
movimentos de vertente  (e.g., Guzzetti, 2005). Para o efeito, é efectuada uma hierarquização 
















     ିఉ                                                                                               ሺ3.7ሻ 
Onde c e β são constantes e Amv corresponde à área dos movimentos de vertente. No caso de 
aplicação a distribuições não cumulativas, o expoente da  recta potencial é dado por β = α+1, 
sendo  α  o  expoente  da  equivalente  distribuição  acumulada  (Guzzetti,  2005).  Neste  caso,  é 






respectiva  representação  gráfica  (e.g.,  Brardinoni  e  Church,  2004).  De  acordo  com  Guzzetti 
(2005),  o  histograma  de  frequências  é  a melhor  forma  de  representar  as  distribuições  não 
acumuladas,  onde  a  amplitude  de  cada  classe  (bin)  deve  ter  aproximadamente  a  mesma 
dimensão. Desta  indicação resultam dois pontos chaves a definir:  i) a dimensão do bin; e  ii) os 
respectivos  limites  (end points). Para o efeito,  têm sido adoptadas diferentes estratégias, que 
envolvem a utilização de bins lineares ou logarítmicos para construir o histograma em função de 
coordenadas  lineares ou  logarítmicas, para  representar  as  respectivas distribuições  (Guzzetti, 
2005). O autor  refere, no entanto, que os melhores  resultados  são obtidos pela utilização de 
bins  logarítmicos,  adoptando  coordenadas  logarítmicas  para  apresentar  os  resultados.  Por 
oposição, Brardinoni e Church  (2004) defendem que a apresentação dos  resultados em eixos 








bacia  do RGP  com  outros  conseguidos  para  a  região  a Norte  de  Lisboa,  adoptaram‐se  neste 
trabalho  os  procedimentos  definidos  por  Garcia  (no  prelo),  que  pretendem  enquadrar  os 









dos  movimentos  de  vertente.  Na  maioria  dos  casos  da  literatura  especializada  é  apenas 
mencionado que o aumento da amplitude da classe δAL se dá no sentido do aumento da área 
do movimento de vertente Amv e que a amplitude das classes é aproximadamente  igual numa 
escala  logarítmica  (e.g. Malamud et al., 2004; van Den Erckaut et al., 2007). Como  forma de 
solucionar este problema, Garcia (no prelo) definiu, por ajuste directo aos dados de Malamud et 
al.  (2004),  que  o  incremento  aplicável  seria  de  1,5  vezes  e  que  o  aumento  progressivo  da 
amplitude das classes pode ser expresso pela definição do limite superior de cada classe LS pela 
seguinte equação: 
ܮܵ௡ ൌ ܮܵ௡ିଵ ൈ ܾ௡ିଵ                                                                                      ሺ3.8ሻ 
Onde n corresponde ao número de ordem da classe; e b é a constante base do incremento.  
Resolvida a base de incremento, passou‐se numa segunda fase a definição do limite superior da 











função  de  potência‐negativa  associada  aos movimentos  de  vertente  de maiores  dimensões, 




instabilidade  regionalmente.  Este  problema  também  foi  apontado  por  Brardinoni  e  Church 
(2004),  que  concluíram  que  a  definição  da  dimensão  do  bin  pode  afectar  a  aparente 
regularidade da distribuição, ou seja, uma parte da variância da amostra pode ser subsumida 




























































3.2.1.3  –  PROPRIEDADES  DA  DISTRIBUIÇÃO  (FUNÇÃO  POTENCIAL‐NEGATIVA,  ROLLOVER;  E 
POTENCIAL‐POSITIVA) 
Nos inventários históricos e de evento existe uma evidência acumulada para que a distribuição 
da  dimensão‐frequência  de movimentos  de  vertente  de  média  e  grande  dimensão  decaia, 
sendo  essa  relação  expressa  por  uma  função  potencial‐negativa  associada  à  área  dos 
movimentos  de  vertente  (e.g., Guzzetti  et  al.,  2002;  vários  em Malamud  et  al.  2004a).  Este 
comportamento,  aparentemente  universal  e  de  base  física  (Guzzetti  et  al.,  2002),  é 
independente:  (i)  das  diferenças  relativas  à  tipologia  dos movimentos  de  vertente,  da  sua 
dimensão, distribuição, padrões e factores desencadeantes (e.g., Malamud et al., 2004a); (ii) da 
utilização da área total, das áreas de ruptura, ou dos volumes (e.g., Hovius et al., 1997); e (iii) do 
tempo  ou  dos  períodos  abrangidos  pelos  inventários  de  evento  (e.g.,  Brunetti  et  al.,  2009). 




Esta  função  potencial‐negativa,  apesar  de  uma  certa  variabilidade,  satisfaz  para  uma  grande 
parte  dos  inventários  uma  distribuição  não‐cumulativa  de  dimensão‐frequência  dos 
movimentos de vertente com um valor do expoente –β = ‐2,5±0,5 (Guzzetti et al., 2002) a –β = ‐
2,3±0,6  (van  Den  Erckaut  et  al.,  2007).  Neste  caso,  quanto  menor  o  valor  de  β,  maior  é 
importância dos movimentos de maiores dimensões para o  inventário e  vice‐versa  (van Den 
Erckaut et al., 2007). Os valores elevados de β, têm sido associados a diferenças nos  factores 
ambientais  que  controlam  a  instabilidade  (e.g.,  alterações  de  litologia,  geologia, morfologia, 
clima) ou a alguma dispersão dos dados (e.g. Guzzetti et al., 2002). 
Adicionalmente,  verifica‐se  que  as  distribuições  dimensão‐frequência  apresentam  quase 
sempre dois regimes diferenciados  (e.g. Stark e Hovius, 2001; Guthrie e Evans, 2004; van Den 
Erckaut  et  al.,  2007).  Um  relacionado  com  uma  função  potencial‐negativa  associada  aos 
movimentos  de  média  a  grande  dimensão,  abordado  anteriormente,  e  um  outro  regime 








vertente  do  tipo  deslizamento,  não  sendo  evidente,  por  exemplo,  quando  aplicado  a 
distribuições  de movimentos  exclusivamente  compostas  por  desabamentos  (Malamud  et  al., 
2004a; Brunetti et al., 2009). 
Em  regra a posição do  rollover  localiza‐se entre 2x10‐3 e 3,5x10‐3 km2  (2.000 e 3.500 m2) nos 




A  utilização  de  inventários  de movimentos  de  vertente  ditos  “completos”  tem  possibilitado, 
através  da  utilização  de  uma  função  de  probabilidade‐densidade  (pdf  –  probability  density 
function), demonstrar a existência der uma forte dependência da frequência de movimentos de 










                                                                                           ሺ3.9ሻ 
 
Onde  Amv  é  a  área  do movimento  de  vertente;  NmvT  é  o  número  total  de movimentos  de 








total  de movimentos  de  vertente,  assumindo que  o  inventário  é  substancialmente  completo 
(e.g., Malamud et al. 2004a; 2004b).  
 




Com  base  neste  tipo  de distribuição, Malamud  et  al.  (2004a)  defendem  a  aplicação  de  uma 
função de distribuição de probabilidade Gamma‐inversa de três parâmetros, uma vez que foi a 
que  produziu  o  melhor  ajuste  a  três  inventários  de  evento  de  movimentos  de  vertente, 
associados  a  diferentes mecanismos  desencadeantes  (precipitação  intensa,  evento  sísmico  e 
















൨                                           ሺ3.11ሻ 
Onde: Amv   é a área do movimento de vertente; ρ é o parâmetro que  controla a diminuição 
potencial para os movimentos de dimensões médias e superiores; ܽ é o parâmetro que controla 
a  localização  da  probabilidade  máxima  da  distribuição;  s  é  o  parâmetro  que  controla  o 
decréscimo  potencial  (rollover)  para movimentos  de  pequena  dimensão;  e  Гሺߩሻ  é  a  função 
Gamma de ρ. 
O melhor  ajuste  conseguido  por Malamud  et  al.  (2004a)  à  função  de  distribuição  Gamma‐
inversa de três parâmetros foi de ρ = 1,40; ܽ = 1,28 x 10‐3 Km2 (= 1.280 m2); e s = 1,32 x 10‐4 Km2 
(= 132 m2).  Esta distribuição Gamma‐Inversa  corresponde  a uma potencial negativa  com um 
expoente –(ρ+1) para os movimentos de vertente de médias e grandes dimensões, no caso em 






Em  função dos  resultados obtidos, que apresentam um excelente ajuste dos  três  inventários 
utilizados,  os mesmos  autores  colocam  a  hipótese  de  estar  presente uma  distribuição  geral, 
característica de  inventários de movimentos de vertente  completos. É assumido, no entanto, 









máximo  de  frequência  de  Amvൎ300  m2.  No  entanto,  é  evidente  que  a  distribuição  dos 
movimentos de vertente associados a este inventário não se ajusta na perfeição aos parâmetros 








































Neste  contexto, procurou‐se  adaptar  a  curva definida pela  função Gamma‐inversa  aos dados 
provenientes do inventário de movimentos de vertente (ITotal), tendo como ponto de partida o 
facto de nas distribuições definidas por uma função Gamma‐Inversa de três parâmetros –(ρ+1)= 





dados  e  posteriormente  definidos  os  parâmetros  a  e  s  em  função  dos  melhores  ajustes 
possíveis,  tendo em  consideração os  testes de  significância disponíveis  (Kolmogorov‐Smirnov, 
Anderson‐Darling e Chi‐quadrado). 






que െሺ݌ ൅ 1ሻ ൌ െߚ ׵ ሺߚ െ 1ሻ ൌ ݌, definiu‐se o valor p = 0,609. 
 







































total,  com  base  no  ajuste  automático  aos  dados  pelo  Easyfit  e  pelo  ajuste  iterativo  fixando 
previamente p = 0,609.  
 




  β  (β‐1=α)  p  a  s  p  a  s 
Inventário Total  1,609  0,609 0,37842 40,499 6,5835 0,609 199,5  ‐70
 
Os melhores resultados, tendo por base a aceitação da hipótese para níveis de significância de 
0,01  (teste  do  chi‐quadrado)  e  0,05,  0,02  e  0,01  (teste  Kolmogorov‐Smirnov),  foram  de  ρ  = 
0,609; ܽ = 199,5 m2; e s = ‐70 m2. Os valores definidos automaticamente foram rejeitados nos 
testes de significância estatística, facto que corrobora a validade do ajuste iterativo efectuado. 
Uma  vez  que  a  escolha  da  cauda  que  controla  a  curva  gamma‐inversa  pode  enviesar  os 
resultados, testou‐se ainda a possibilidade de o valor de β ser definido em função das quebras 
de  inclinação da  função de potência‐negativa, de  forma  a  tentar  ajustar o melhor possível  a 
função  de  distribuição  Gamma‐inversa  de  três  parâmetros  à  serie  de  dados.  A  Figura  3.14 
mostra  os  resultados  obtidos,  sendo  possível  individualizar  três  grupos  de  movimentos  de 









forma  automática,  quer  para  os  obtidos  iterativamente.  A  Figura  3.15  ilustra  os  melhores 






curva  de  distribuição  para  os  movimentos  de  vertente  associados  ao  Inventário  Total  foi 
determinado em  função de β  (Amv > ± 300m2)  com os  seguintes parâmetros ρ = 0,609; ܽ = 
199,5 m2; e s = ‐70 m2 definidos por ajuste iterativo. 
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Os  inventários  históricos  incluem  o  somatório  do  conjunto  dos  movimentos  de  vertente 
associados aos eventos de instabilidade que ocorreram no passado. Deste modo, se assumirmos 
que  a  distribuição  de  probabilidade  se  aplica  a  todos  os  eventos  de  instabilidade  ditos 
completos, conclui‐se que a  soma dos eventos ao  longo do  tempo  também deve  satisfazer a 
distribuição  (e.g.,  Malamud  et  al.,  2004a).  Quer  isto  dizer,  que  um  deficiente  ajuste  à 
distribuição, no caso dos movimentos de menores dimensões nos  inventários históricos, pode 
evidenciar  que  parte  significativa  desse  tipo  de movimentos  de  vertente  se  tenha  perdido 
devido a processos erosivos ao longo do tempo (e.g., Malamud et al., 2004b). Relativamente ao 
ITotal,  apesar  do  ajuste  à  distribuição  geral  proposta  por Malamud  et  al.,  (2004a)  não  se 
verificar na sua plenitude, a  forma é em  tudo semelhante. Ainda assim, a posição do  rollover 









O procedimento  até  aqui  explanado  foi  repetido para os dois  inventários de  evento  (Evento 
1983 e Evento 2010) extraídos do  Inventário Total  (ITotal). A Figura 3.16  ilustra o ajuste dos 


































































































































suportado  por  um  valor  de  β  enquadrado  pela  variação  deste  parâmetro  nas  distribuições 
observadas  a  nível  mundial.  No  caso  do  evento  de  2010,  e  porque  se  verifica  um  maior 
afastamento à distribuição geral proposta por Malamud et al.  (2004a),  testou‐se a  fixação do 
valor  de  ρ  na  função  gamma‐inversa,  novamente  em  função  das  rupturas  existentes  na 
distribuição  (Figura 3.18). A  importância deste exercício, para além de permitir determinar o 
melhor  ajuste  possível  à  distribuição  geral,  permite‐nos  identificar  diferentes  famílias  de 
movimentos de vertente, em  função da  respectiva área  instabilizada. Do ponto de vista mais 
pragmático,  esta  partição  dos  movimentos  de  vertente  em  função  da  sua  área  pode  ter 
aplicabilidade na modelação da  susceptibilidade a movimentos de vertente  (e.g.,  superficiais, 
intermédios e profundos). A relação entre a área dos movimentos e o seu volume, aproximado 
à  profundidade  da  superfície  de  ruptura  já  foi  abordada  na  secção  3.1.3. O melhor  ajuste  à 
































































  β  (β‐1=α)  p  a  s  p  a  s 


















Com  efeito,  trata‐se  de  um  inventário  muito  recente  e  robusto,  efectuado  com  base  em 
reconhecimento de campo e inventariação de todos os movimentos de vertente com uma área 







A  influência  antrópica  no  padrão  de  ocorrência  dos movimentos  de  vertente  parece  dar‐se 
sobretudo nos movimentos com uma área inferior a cerca de 2.000 m2., estando associada aos 
seguintes factores: (i) elevado número de movimentações de terra verificadas na região, fruto 
de  regularização  de  terrenos  para  a  prática  agrícola  e  da  regularização  topográfica  devido  a 












Embora  os  dados  sejam  escassos  e  careçam  de  confirmação  futura,  os  resultados  obtidos 
indicam que os movimentos de vertente na bacia do RGP, por comparação entre os inventários 
de 1983 e o de 2010 não estão a aumentar de  frequência, mas estão a ficar maiores. Como é 
evidente,  caso  esta  tendência  se  venha  a  confirmar,  as  implicações  poderão  ser  severas,  do 
ponto de vista do Ordenamento do Território.  














para os  inventários de evento de 1983, 2010 e para o  inventário  total, na bacia do RGP. Para 
comparação foi incluída também a curva da distribuição geral definida por Malamud (2004). Da 
leitura da  figura sobressaem duas realidades distintas:  (i) o evento de 1983 segue fielmente a 
distribuição  geral,  apesar  de  em  7  %  da  área  de  estudo  não  terem  sido  inventariados  os 
movimentos  de  vertente  por  razões  técnicas  descritas  na  capítulo  2;  (ii)  as  caudas  das 





resolução  temporal  é  aparentemente  similar.  Quer  isto  dizer  que,  findo  este  período,  é 
praticamente  impossível  reconhecer  a maioria  dos movimentos,  no  terreno  e  em  fotografia 
aérea. A título de exemplo, dos 220 movimentos associados ao evento de 1983 apenas 6 foram 













































































acréscimo  da  influência  antrópica  sobre  os  movimentos  superficiais  e  pelo  aumento  da 
frequência/dimensão dos movimentos de maiores dimensões. Neste contexto, assume‐se que a 




A  definição  do  que  é  um movimento  de  grandes  dimensões  é  relativamente  arbitrária.  Se 
tivermos  em  consideração  o  critério  da  área  instabilizada  ter  que  ser  superior  a  1  km2  (e.g. 





































abordagem  deve,  por  isso,  ter  um  ajustamento  regional  pelo  que  se  propõe,  com  base  no 
inventário  total,  que  os movimentos  de  vertente  de  grandes  dimensões  sejam  definidos  em 
função de uma área superior a 100.000 m2. Refira‐se que estes movimentos, apesar de pouco 
frequentes,  deixam  um  forte  cunho  na  paisagem.  Na  bacia  do  RGP,  não  se  conseguiram 
encontrar registos fidedignos (históricos ou memória colectiva das populações locais) quanto à 
data  de  ocorrência  da maioria  dos movimentos  com  esta  dimensão,  pelo  que  se  pensa  que 
tenham uma idade compreendida entre 102‐103 anos.  
 
3.2.3  –  CARACTERIZAÇÃO  DA MAGNITUDE  ASSOCIADA  AOS  EVENTOS  DE  INSTABILIDADE  NA 
BACIA  DO  RIO  GRANDE  DA  PIPA  E  DEFINIÇÃO  DA  INCERTEZA  ASSOCIADA  A  INVENTÁRIOS 
HISTÓRICOS/TOTAIS 
O conhecimento da dimensão dos eventos de  instabilidade reveste‐se de especial  importância 
para  a  avaliação  global  dos  perigos  naturais  (Malamud  et  al.,  2004).  Nesse  sentido,  para  a 
definição da perigosidade associada aos movimentos de  vertente, é  fundamental  conhecer a 
magnitude dos eventos de instabilidade que ocorreram no passado (e.g. através de inventários 
multi‐temporais)  bem  como  a  magnitude  expectável  de  eventos  de  instabilidade  futuros 
(Guzzetti, 2005).  
A  abordagem  à  definição  da  magnitude  dos  eventos  de  instabilidade  efectuada  nesta 
dissertação  tem dois objectivos principais:  (i) definir a dimensão dos eventos de  instabilidade 
ocorridos em 1983 e 2010; e (ii) avaliar, de forma indirecta, a incerteza associada ao inventário 
Total, assumindo que este se encontra incompleto. 
A  abordagem  que  se  desenvolve  nesta  secção  não  colide  com  a  definição  de  magnitude 
apresentada na secção 2.1.4 do capítulo 2, que está mais direccionada para a magnitude dos 
movimentos individuais. Por outro lado, a abordagem considerada também ultrapassa a simples 
relação de diferença de  intensidade entre os  inventários de evento  considerados. De acordo 
com Guzzetti et al. (2002), a intensidade de um evento pode ser definida em função do número 



















vertente  associados  a  um  mecanismo  desencadeador  específico  (Malamud  et  al.,  2004a; 
2004b). A verificação da  incompletude dos  inventários é efectuada apenas para o  ITotal, por 
corresponder ao histórico de deformações registadas na bacia do RGP.  
A magnitude  pode  ainda  derivar  do  total  de  área  instabilizada  (AmvT) ou  do  volume  total  da 


















  ME1  ME2  ME3  ME4  ME5  ME6  ME7  ME8  ME9 
NmvT 







Para  um  único  evento,  é  de  esperar  que  as  magnitudes  definidas  em  função  de  NmvT  se 
concentrem  num  espectro  mais  restrito  de  magnitudes,  geralmente  entre  3  e  4  (van  Den 
Eeckaut et al., 2007).  
O Quadro  3.12  sintetiza  os  cálculos  das magnitudes  dos  eventos  de  instabilidade  de  1983  e 
2010, assim como do  inventário histórico. O  inventário  total apresenta uma magnitude baixa 
em termos de manifestações de instabilidade (3,2), por comparação com os dados referidos por 
van  Den  Eeckaut  et  al.  (2007).  Deste  modo,  o  número  de  movimentos  de  vertente 
inventariados, apesar de muito importante no contexto da região a norte de Lisboa, é reduzido 
em  termos  globais.  Relativamente  aos  inventários  de  evento,  apesar  de  terem  ocorrido  em 
função  de  diferentes  condições  desencadeantes,  precipitações  intensas  no  caso  de  1983  e 
precipitação  prolongada  em  2010,  a  sua magnitude  é  similar. No  entanto,  verifica‐se  que  o 
evento associado ao período de precipitação  longo gera mais movimentos,  traduzindo‐se em 
mais  área  instabilizada e, por  relação, um maior  volume de material  instabilizado. Crê‐se no 
entanto  que  a  excepcionalidade  do  evento  de  1983  permite  a  aproximação,  em  termos  de 
magnitude, dos dois eventos, não devendo esta relação ser padrão na região a norte de Lisboa.  




























Inventário total  1.434 6.484.402,1  5,86  54.499.571,1  3,2  6,8  7,7 
Evento 1983  220  161.412,8  0,15  389.190,8  2,3  5,2  5,6 
Evento 2010  254  511.820,2  0,46  2.305.173,3  2,4  5,7  6,4 
 
A  metodologia  apresentada  por  Malamud  et  al.  (2004)  para  solucionar  o  problema  dos 
inventários  incompletos assenta no facto do pressuposto de normalização  inerente à equação 
3.9  não  ser  necessário  no  caso  de  um  inventário  incompleto.  Deste  modo,  em  lugar  de 
determinar  a  probabilidade  frequência‐densidade  pdf(Amv)  podemos  apenas  definir  a 
distribuição como uma  função de densidade‐frequência associada à área dos movimentos de 









podemos  constatar  que,  relativamente  à  função  de  distribuição  gamma‐inversa  obtida  pela 
equação  3.11  com  base  na  frequência  pdf,  as  distribuições  não mudam  a  sua  configuração 
(exponencial para os movimentos de menores dimensões, rollover e potencial negativa para os 











Assim,  combinando  as  relações  densidade  frequência  com  a magnitude  teórica  definida  em 
função  do  número  de  movimentos  (equação  3.12)  obtiveram‐se  as  curvas  teóricas  de 
densidade‐frequencia  em  função  da  área  dos  movimentos  ݂݀ሺܣ௠௩ሻ  (equação  3.14),  para 
diferentes magnitudes de eventos de instabilidade (ME) através da multiplicação da distribuição 
probabilística ݌ሺܣ௠௩ሻ obtida pela equação 3.11 pelo número total de movimentos de vertente 
ocorridos durante um determinado evento de  instabilidade  (NmvT)  (Malamud et al., 2004a) e 
que são definidos teoricamente no Quadro 3.11. 
 
݂݀ሺܣ௠௩ሻ ൌ ܰ݉ݒܶ. ݌ሺܣ݉ݒሻ                                                                    ሺ3.14ሻ 
 
Aplicando  o  inverso  do  logaritmo  de  base  10  (equação  3.15)  obtemos  o  número  total  de 
movimentos associado a uma determinada magnitude. 







































As  curvas  expressas  na  Figura  3.22  contemplam  a  definição  de  magnitude  desde  ME1 
((݌ሺܣ௠௩; ߩ, ܽ, ݏሻx(NmvT ൌ 10))  até  ME5  ((݌ሺܣ௠௩; ߩ, ܽ, ݏሻx(NmvT ൌ 100.000))  em  função  da 
distribuição densidade‐frequência definida com base no evento de 2010. A figura mostra ainda 
o  ajuste  aos  movimentos  ocorridos  nos  eventos  de  1983  e  2010.  Em  ambos  os  eventos, 
considera‐se que os  inventários  se encontram  completos, admitindo‐se, portanto, que a área 
que não foi cartografada no caso do inventário de 1983 não altera a forma da distribuição. 
O  ajuste  às  magnitudes  expressas  na  Figura  3.22  e  Quadro  3.12,  definidas  em  função  de 
NmvT=254,  correspondente  aos movimentos ocorridos durante o  evento de  instabilidade de 
2010 não é  imediato para o evento de 1983 nem para o  inventário  total. O evento de 2010, 
encontra‐se naturalmente ajustado às curvas de magnitude por ele determinadas.  
Relativamente a 1983, constata‐se que os movimentos com uma área de aproximadamente 150 
m2  se  encontram numa posição  inferior  à  estipulada pela  curva de magnitude de  referência 
ME2,3,  o  que  pode  indiciar  que  o  inventário  não  estará  completo  para movimentos  dessa 
dimensão. O mesmo acontece com os movimentos com uma área superior a cerca de 1.500 m2, 
que  se  encontram  também  numa  posição  inferior  à  definida  pela  correspondente  linha  de 
magnitude. 
No  caso  dos  movimentos  de  menores  dimensões,  o  menor  número  de  movimentos 
identificados  face  ao  espectável  poderia  ser  determinado  pelas  limitações  impostas  à  foto‐
interpretação  pela  escala  e  qualidade  das  fotografias  aéreas,  bem  como  pela  observação 
monoscópica.  Em  todo  o  caso  a  foto‐interpretação  foi  efectuada  a  uma  escala  de 
aproximadamente 1:2.000 e o movimento mais pequeno cartografado  tem uma área de 28,7 
m2. Já para os movimentos de maior dimensão o número de ocorrências inferior ao expectável, 
com  base  nas magnitudes  definidas  para  o  evento  de  instabilidade  de  2010,  poderá  estar 
relacionado  com  o  facto  de  se  tratar  de  um  evento  associado  a  precipitações  intensas  e 
concentradas.  Com  efeito,  estas  condições  desencadeantes  traduzem‐se  habitualmente  pela 
predominância de deslizamentos superficiais na Região a Norte de Lisboa (Zêzere e Trigo, 2011). 
O inventário total ajusta‐se razoavelmente bem às curvas de magnitude definidas para o evento 











distribuição  adaptada  ao  inventário  do  evento  de  1983  (Figura  3.23).  O  ajuste  ao  próprio 
inventário  de  1983  foi  inferior  ao  esperado  apenas  para  os movimentos  com  uma  área  de 
inferior  a  50 m2,  por  referência  à magnitude  determinada  para  o  evento  (ME2,3).  Para  os 
movimentos com uma área entre 5.000 e 10.000 m2 também se verifica um menor número de 































































superficiais  pode  explicar‐se  pelo  facto  destes  ocorrerem  preferencialmente  em  taludes 
antrópicos e pelo aumento considerável da rede de infraestruturas e de construções verificado 
entre  1983  e  2010.  No  que  respeita  ao  aumento  de  frequência  dos movimentos  de maior 
dimensão não é fácil encontrar justificações, para além do abandono das práticas agrícolas, com 
reflexos  na  hidrologia  dos  solos,  e  da  proliferação  de  cortes  artificiais,  sobretudo  para 
construção  de  habitações.  De  qualquer modo,  a  confirmar‐se  esta  tendência,  é  expectável 
futuramente  um  incremento  significativo  da  erosão  na  bacia,  um  aumento  do  transtorno  à 
circulação por obstrução das  vias em  consequência de deslizamentos  superficiais em  taludes 





No  caso  do  Inventário  Total,  verifica‐se  um  claro  desajuste  em  relação  ao  número  de 
movimentos de  vertente abaixo de 10.000 m2. No entanto, os movimentos de vertente  com 





























































que  o  inventário  total  devesse  ter  entre  ±  10.000  e  ±  20.000 movimentos  de  vertente.  A 
incerteza é grande, e é praticamente da mesma ordem de grandeza (8566) da diferença entre o 
número  total  de  movimentos  de  vertente  inventariados  na  bacia  e  o  valor  mínimo  de 
movimentos preditos tendo por base a magnitude mínima de 4 observada na Figura 3.23. 
Estes valores são muito elevados e  indicam que provavelmente não  foi possível  identificar no 
campo  muitos  movimentos  de  vertente,  mesmo  de  maiores  dimensões,  que  ocorreram 
associados a eventos que geraram instabilidade na bacia do RGP.  
A  distribuição  obtida  em  função  da  probabilidade‐densidade  pode  ser  utilizada  para melhor 
caracterizar  a  perigosidade.  Com  efeito,  é  possível  extrair  a  probabilidade  de  ocorrência  de 
movimentos de vertente com uma determinada dimensão na bacia do RGP, a partir dos dados 


































































































as  earthquakes  and  floods,  but  are  also  an  effect  of  the 
same  phenomena…  Their  causes  are  numerous  and 
complexly  interrelated;  they  include  climate,  topography, 
lithology,  past  and  present  tectonic  activity,  rock 
distribution,  structure,  vegetation,  slope,  erosion,  rock 





CAPÍTULO  4  –  FACTORES  CONDICIONANTES  DA 
INSTABILIDADE GEOMORFOLÓGICA 
A  escolha dos  factores  condicionantes que  geram  a  instabilidade de  vertentes  constitui uma 
tarefa  importante  na  avaliação  da  susceptibilidade  a movimentos  de  vertente,  uma  vez  que 
destes  é  esperada  a  capacidade  discriminatória  para  capturar  as  condições  que  geraram  a 
instabilidade  no  passado.  Estes  factores  de  predisposição  inerentes  ao  terreno  são 
frequentemente  estáticos,  condicionam  o  nível  de  instabilidade  potencial  das  vertentes  e 













A  grande  variedade  de  tipos  de movimentos  de  vertente  reflecte  a  grande  diversidade  de 
condições  que  podem  gerar  instabilidade  nas  vertentes  e  a  variedade  de  processos  que  os 
desencadeiam  (Popescu, 2002). A  identificação dos  factores responsáveis pelas manifestações 
de  instabilidade  está  na  base  da maior  parte  dos métodos  de  avaliação  da  susceptibilidade 
(Crozier  e  Glade,  2005).  Estes  factores  (Figura  4.1),  dinâmicos  (e.g.  pressão  intersticial),  ou 
estáticos (e.g. estrutura), podem ainda ser classificados de acordo com o papel que exercem na 
destabilização das vertentes, em:  (i)  factores de predisposição  (preconditioning, predisposing); 
(ii)  factores  preparatórios;  (iii)  factores  desencadeantes  (Crozier  e  Glade,  2005).  Esta 






























causal  factors”,  estabelecem  as  condições  responsáveis  pela  instabilidade  com  base  na 
complexa  relação  existente  entre  as  condições  dos  terrenos  e  um  conjunto  de  processos 
(geomorfológicos, físicos e antrópicos) que actuam na destabilização das vertentes, a longo ou a 
curto prazo. 
Os  Factores de predisposição  são estáticos e  inerentes  às  características dos  terrenos.  Estes 
factores, para além de  influenciarem a margem de estabilidade numa vertente, actuam como 
catalisadores  para  que  outros  factores  instabilizadores  actuem mais  eficazmente.  São  disso 
exemplos, a perda de coesão dos materiais em presença de água ou a abertura de um corte 
numa vertente cataclinal (Glade e Crozier, 2005). 
Os  Factores  preparatórios  são  dinâmicos  e  fazem  reduzir  a margem  de  estabilidade  numa 
vertente  sem,  no  entanto,  dar  início  ao movimento.  Uma  vez  facilitados  pelos  factores  de 
predisposição,  são  responsáveis pela alteração do estado de equilíbrio de uma vertente  (e.g. 




Os  Factores  desencadeantes  são  os  que  proporcionam  o  início  efectivo  do movimento  de 
vertente,  proporcionando  a  alteração  do  estado  de  uma  vertente  de marginalmente  estável 
para activamente  instável. Os  factores desencadeantes mais comuns são: precipitação  intensa 
e/ou  prolongada;  fusão  rápida  do  gelo  ou  neve;  actividade  sísmica;  abertura  de  taludes  nas 
vertentes (ver também a secção 2.2.1.2 – Inventários de Evento). Nestes casos, a transição para 















A  disponibilidade  de  dados  temáticos  que  representam  os  factores  de  predisposição  está 
condicionada genericamente a uma grande variação espacial, de tipologia de dados, de escala e 
de  técnicas  de  aquisição  da  informação  de  base,  tornando‐se  por  isso  imperativo  um 
conhecimento a priori das principais causas  (factores) que controlam a  instabilidade em cada 
região  (van Westen et al., 2008). A sua determinação não é  linear. Por um  lado, a capacidade 
explicativa que estes factores têm na distribuição da instabilidade encontra‐se frequentemente 
latente,  ou  seja,  não  é  directamente  observável  ou  correctamente  mensurável  
(Sterlacchini et al., 2011); por outro lado, nos mapas de movimentos de vertente a informação 
acerca  dos  factores  que  condicionam  a  instabilidade  aparece  de  forma  significativamente 
indefinida  (e.g.,  Guzzetti  et  al.,  2009),  e  quando  relacionada  com  a  susceptibilidade,  a 





destacam  os  Sistemas  de  Informação Geográfica  (SIG),  o  Sistema  de  Posicionamento Global 
(GPS), e a Detecção Remota) como forma de manipulação de dados espaciais, tem controlado, 
em grande medida, o tipo de análise que é possível efectuar com um determinado conjunto de 













movimentos de vertente  (adaptado de van Westen et al., 2008). As  letras caracterizam a  importância 
dos diferentes  factores  relativamente à escala de análise e  relativamente ao método de avaliação da 




























































Altitude  E  C  C  C  E  C  C  C 
Factores derivados do MNE (e.g., declive, exposição)  B  E  E  E  E  E  E  E 
Morfologia (internal relief)  E  M  B  B  E  B  ‐‐  ‐‐ 
Acumulação de fluxos  B  M  E  E  B  M  E  E 
Litologia  E  E  E  E  E  E  E  E 
Estrutura  E  E  E  E  E  E  E  E 
Falhas  E  E  E  E  E  E  ‐‐  ‐‐ 
Tipo de solo  M  E  C  C  E  E  C  E 
Espessura de solos  ‐‐  B  C  C  ‐‐  ‐‐  C  E 
Hidrologia da vertente  ‐‐  ‐‐  C  C  ‐‐  ‐‐  C  E 
Unidades geomorfológicas principais  C  E  M  B  C  M  B  B 
Unidades geomorfológicas detalhadas  E  E  E  B  E  E  M  B 
Uso do solo  E  E  E  E  E  E  E  E 
Alterações ao uso do solo  M  E  E  C  E  E  E  C 
 
van Westen et al. (2008) abordam a questão da frequência com que a  informação relativa aos 






tipo de  solo, e dos  segundos, o uso do  solo. Este último, por corresponder a um  factor mais 
dinâmico, necessita de actualizações regulares, tipicamente em períodos de 1 a 10 anos. A este 
respeito  Guzzetti  et  al.  (1999)  consideram  que  os  futuros movimentos  só  ocorrem  sob  as 
mesmas  condições que os originaram no passado,  se as variáveis  (factores de predisposição) 
forem temporalmente  invariáveis, para o período de vigência do modelo. Quer  isto dizer, que 
cada  vez  que  ocorre  um  evento  de  instabilidade,  as  condições  ambientais  que  geraram  os 
movimentos (e.g., topografia, condições geológicas ou hidrológicas) podem alterar‐se, por vezes 
substancialmente,  podendo,  no  futuro,  não  potenciar  novas manifestações  de  instabilidade 
(Guzzetti et al., 1999). 
A  fiabilidade  inerente  aos  mapas  de  susceptibilidade  a  movimentos  de  vertente  depende 
fortemente  da  informação  que  é  utilizada  na  sua  definição  (e.g.,  Baeza  et  al.,  2010).  Como 
forma de minimizar os efeitos de parte dos problemas atrás enunciados, Leroi (1996 in Aleotti e 
Chowdhury,  1999)  define  duas  regras  fundamentais  para  a  elaboração  da  base  de  dados 





detalhada disponível em cada um dos  temas de base considerados, sem que se  tenham  feito 
generalizações  nos mapas  de maior  escala  como  forma  de  compatibilização  da  informação 
geográfica.  Consequentemente,  os  factores  de  predisposição  podem  apresentar  algumas 




sua  escolha  pode  variar  de  área  para  área,  em  função  da  escala  de  análise,  dos  tipos  de 
movimentos de vertente ou dos mecanismos de ruptura (Glade e Crozier, 2005). O Quadro 4.2, 











Quadro 4.2 –  Factores de predisposição utilizados na determinação da  susceptibilidade em  trabalhos 
realizados na região a Norte de Lisboa, Oeste e Vale do Tejo.  
  DCV  EXP  IWI  CURV ULIT GEOM S  DEP USOL  CF  EST  TE 
Zêzere, 1997  X        X      X    X  X  X 
Garcia, 2002  X      X  X        X       
Lopes, 2008  X  X      X    X    X       
Henriques, 2009  X  X      X        X       
Piedade, 2009  X  X    X  X  X    X  X       
Guillard, 2009  X  X  X  X  X    X    X       
Grazina, 2011  X  X    X  X        X       




A escolha das  variáveis que definem os  factores de predisposição na bacia do RGP,  teve em 
consideração a informação do Quadro 4.2 e a proposta de Julião et al. (2009) patente no “Guia 
metodológico para a produção de cartografia municipal de risco e para a criação de Sistemas de 
Informação Geográfica  (SIG)  de  base municipal”,  que  define  como  factores  condicionantes  a 
utilizar: a  litologia, as formações superficiais, o declive, a exposição das vertentes, a curvatura 




Por  comparação  com  trabalhos  anteriores  na  região  a  norte  de  Lisboa,  optou‐se  por  não 
considerar os depósitos  superficiais  e  as unidades  geomorfológicas. Os depósitos  superficiais 
acarretam uma elevada morosidade no  respectivo  levantamento. Adicionalmente, as análises 
sensitivas  efectuadas  com  diferentes  tipos  de  movimentos  de  vertente  em  algumas  





depósitos  superficiais  se  encontram  numa  posição  hierarquicamente  pouco  relevante, 
enquanto  factor  de  predisposição.  As  unidades  geomorfológicas  são  relevantes  para  a 
determinação da susceptibilidade à escala regional na região de Lisboa (e.g., Zêzere et al., 2004; 
Piedade,  2009). No  entanto,  na  área  de  estudo  verificou‐se  uma  grande  escassez  de  dados 
relativamente à estrutura dos materiais, em parte devido ao  relativo desconhecimento ainda 
existente sobre o complexo das margas da Abadia, que representam aproximadamente 58 % da 
área  de  estudo.  Este  problema  não  é  exclusivo  da  bacia  do  Rio Grande  da  Pipa,  tendo  sido 
também apontado por outros autores (e.g., Clerici et al., 2010) que referem que a escassez de 





A  avaliação  da  susceptibilidade  na  escala  regional,  com  base  num  conjunto  de  factores  de 
predisposição,  requer  que  previamente  seja  definido  o  tipo  de Unidade  de  Terreno  (Terrain 





garantir  uma máxima  homogeneidade  interna  e  uma máxima  heterogeneidade  com  as UT’s 
envolventes  (e.g., Guzzetti et al., 1999). Na  literatura são  identificados sete tipos de Unidades 
Cartográficas  principais  (e.g.,  Guzzetti  et  al.,  1999;  Guzzetti,  2005):  (i)  unidades  matriciais;  
(ii)  unidades  de  terreno  geológico‐geomorfológicas;  (iii)  unidades  de  condição  única;  
(iv)  unidades morfo‐hidrológicas;  (v)  unidades  geo‐hidrológicas;  (vi)  unidades  topográficas,  e 
(vii) unidades político‐administrativas. Frequentemente, a escolha do tipo de UT depende mais 















1:2.000.  A  Figura  4.2  ilustra  a  relação  (aproximada)  entre  a  escala  a  que  foi  efectuada  a 





Segundo Hengl  (2006)  a determinação da  resolução mais  adequada  com base nas  curvas de 
nível é dependente da própria escala. Nesse sentido optou‐se pela resolução recomendada em 
função  da  escala,  células  de  5  x  5 m,  uma  vez  que  nos  permite  uma maior  aproximação  à 
resolução máxima inferida da complexidade do terreno. De acordo com Frattini et al. (2010), a 
utilização  de  UT´s  de  grande  resolução,  como  seja  uma  célula  de  5  x  5  m,  possibilita  a 
identificação de potenciais áreas instáveis com uma grande precisão espacial. Esta característica 
é particularmente  interessante quando a modelação da susceptibilidade se desenvolve para a 
predição  de  movimentos  de  vertente  superficiais,  de  menores  dimensões,  compatíveis  em 
termos de área com as reduzidas dimensões da célula. 
A modelação efectuada em base matricial obrigou, igualmente, à transformação dos inventários 

























Área de estudo  110.574.830  110.572.925  1.905  0,002 
Área instabilizada  6.484.402  6.017.175  467.227  7,2 
 
O Quadro 4.4. mostra os  resultados da  conversão da estrutura dos dados para os diferentes 
tipos  de movimentos  de  vertente,  tendo  como  objectivo  detalhar  a  incerteza  associada  ao 
processo  de  transformação  da  estrutura  dos  dados.  Verifica‐se  que  a  diminuição  da  área 














em  grande medida,  à  forma  linear  que  estes movimentos  têm  e  não  necessariamente  nos 
mesmos  vectores  com  que  foi  definida  a matriz  ortogonal. Acresce  ainda  que  alguns  destes 




















TD  6.484.402  6.017.175 467.227 7,2
RT  6.333.108  5.917.900 415.208 6,6
R  5.794.036  5.480.325 313.711 5,4
RN  5.729.554  5.429.050 300.504 5,2
RA  64.481  62.450 2.031 3,2
RS  479.365  467.250 12.115 2,5
RSA  59.707  59.350 357 0,6
TT  101.725  93.625 8.100 8,0
T  1.789  1.800 ‐11 ‐0,6
TS  54.071  52.675 1.396 2,6
TSA  45.866  40.150 5.716 12,5
C  17.119  17.225 ‐106 ‐0,6
E  24.861  24.650 211 0,8
D  5.814  5.700 114 2,0





















indicadores  de  susceptibilidade  (Zêzere  et  al.,  2004),  evidenciando  a  predisposição  para  a 
instabilidade de uma determinada classe de um variável.  
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(ULIT; Quadro  4.7),  com  base  na  informação  proveniente  da  Carta Geológica  de  Portugal,  à 




unidades  litológicas,  por  correspondência  com  a  respectiva  idade  e  designação  da  formação 
geológica, já foram previamente caracterizadas no Capitulo 1.  
Os dados do Quadro 4.5 mostram que quase 58 % da  área de estudo  corresponde  à ULIT 5 
(complexo  de  margas,  argilas  e  arenitos).  Esta  unidade  litológica  corresponde  ao  maior 
afloramento das camadas da Abadia e localiza‐se precisamente no centro da bacia do RGP, mais 







apenas  cerca  de  1,5  %  da  área  de  estudo.  A  distribuição  espacial  das  diferentes  unidades 
litológicas encontra‐se expressa na Figura 4.5. As diferentes formações litológicas distribuem‐se 
na bacia em forma de ferradura aberta a SW, com a ULIT 5 no centro da depressão. Envolvem 






















































































da  pedreira  da MOTA‐ENGIL  (Casal  do  Tojal), que  se  sobrepõem  localmente  à  formação  dos 
calcários  de  Amaral.  Para  os  restantes  tipos  de movimentos,  constata‐se  que  os  valores  de 
Favorabilidade  são  comparativamente mais  baixos,  fruto  da  fraca  representatividade  que  as 
respectivas  áreas  deslizadas  têm  no  contexto  da  área  de  estudo.  No  entanto,  as  ULIT  que 
apresentam, tendencialmente, maior predisposição para a ocorrência de instabilidades são: no 
caso dos deslizamentos rotacionais superficiais (RS) a ULIT 4; nos deslizamentos rotacionais em 































  TD  RT  R  RN  RA  RS  RSA 
ULIT 1                      
ULIT 2                      
ULIT 3  0,006424  0,006381  0,004944  0,004944     0,001538  0,000014 
ULIT 4  0,044953  0,044423  0,032970  0,032970     0,011257  0,000594 
ULIT 5  0,071306  0,070737  0,066436  0,065885  0,000653  0,005029  0,000647 
ULIT 6  0,045967  0,044936  0,042658  0,042184  0,000899  0,002798  0,000253 
ULIT 7  0,024159  0,019875  0,014642  0.014627  0,000016  0,005905  0,000431 
ULIT 8                      
ULIT 9                      
ULIT 10  0,048905  0,048766  0,047978  0,047978     0,000827    





  TT  T  TS  TSA  C  E  D  B 
ULIT 1                         
ULIT 2                         
ULIT 3  0,000043     0,000043                
ULIT 4  0,000198     0,000158  0,000040     0,000356       
ULIT 5  0,000608     0,000372  0,000236     0,000188  0,000031  0,000004 
ULIT 6  0,001838     0,000960  0,000879     0,000285  0,000210  0,000084 
ULIT 7  0,001557  0,000282  0,000650  0,000783  0,002694  0,000959       
ULIT 8                         
ULIT 9                         
ULIT 10  0,000146        0,000146             









um  conjunto  de  procedimentos  descritos  por  Reis  (2006)  com  vista  à  correcção  dos  erros 
decorrentes: (i) dos dados de origem; (ii) do método de interpolação, e (iii) dos erros derivados 
de incorrecções locais. Para o efeito foi utilizado um modelo altimétrico à escala 1:10.000, com 
curvas  de  nível  com  uma  equidistância  de  5 metros  e  pontos  cotados  disponibilizado  pela 




O MNE  foi  produzido  pela  definição  de  uma  rede  irregular  triangulada  (TIN  –  Triangulated 
Irregular Network).  Este  tipo de modelos permite uma maior  facilidade na  representação de 
superfícies complexas e uma maior adequação para a  representação  tridimensional do  relevo 
(e.g., Reis, 1996  in Reis, 2006; Claessens et al., 2005), podendo ainda ser utilizados para gerar 
modelos  numéricos  numa  estrutura  matricial,  particularmente  adequados  para  análise  e 
modelação  do  terreno  (Reis,  2006).  A  este  respeito,  Aguillar  et  al.  (2005)  concluíram  que  a 
morfologia do terreno, a densidade de amostragem dos pontos com informação altimétrica e o 
método  de  interpolação  podem  exercer  uma  influência  significativa  sobre  a  precisão  das 
altitudes  interpoladas a partir de modelos digitais de elevação em estrutura matricial, sendo a 















i) Criação  de  um MNE  a  partir  de  curvas  de  nível  e  pontos  cotados  com  os  quais  foi 











escassez de pontos  cotados  e uma  grande densidade de pontos  gerados  ao  longo de 
uma mesma curva de nível verifica‐se que, em áreas de traçado irregular, a triangulação 
é efectuada entre pontos da mesma  linha, ou seja, com o mesmo valor de altitude. O 
resultado  final  para  estas  áreas  é  a  definição  de  patamares  planos,  em  cascata,  nos 
talvegues e interflúvios, sobretudo em áreas de concavidade/convexidade das curvas de 
nível; 
iii) Eliminação dos pontos auxiliares com altitudes  incorrectas, situados em  fundos de vale 
ou  em  interflúvios  planos  e  eliminação  dos  pontos  auxiliares  com  informação 
redundante; 



















pontos  cotados  auxiliares;  (ii)  conversão  para  a  estrutura  matricial;  (iii)  identificação  das 
depressões  (sinks)  no MNE  com o  auxílio de uma matriz  constituída  pelos  pontos  cotados  e 
pontos auxiliares; (iv) eliminação dos pontos que deram origem às depressões, e (v) elaboração 
de um novo MNE matricial para validação das correcções anteriores.  
Um dos problemas da metodologia utilizada  consiste na  geração de um  ligeiro  aumento dos 
valores de altitude associados aos pontos auxiliares nos interflúvios, traduzindo‐se numa forma 









destas  incorrecções,  considerou‐se  que  a  informação  referente  aos  pontos  cotados  tinha 
prioridade  sobre  a  gerada  pelo  método  dos  pontos  auxiliares.  Assim,  foi  amenizada  a 
artificialização da topografia nos talvegues e  interflúvios, possibilitando para grande parte das 
situações a manutenção do topo e fundo do vale com uma forma mais aproximada à realidade. 





O mapa de declives expressa, em graus, as  variações de  inclinação da  superfície  topográfica. 
Numa base matricial em SIG o declive numa célula tem em conta a máxima diferença de altitude 
e a distância existente entre a célula e as 8 células vizinhas (e.g., Baeza et al., 2010). O número e 
os  limites das classes de declive  foram definidos  tendo em consideração os  limites de classes 
adoptados em estudos  similares na  região a Norte de  Lisboa  (Reis et al., 2003; Zêzere et al., 
2004; Guillard, 2009; Piedade, 2009), no Oeste  (Garcia, 2002; Henriques, 2009) e no Vale do 
Tejo  (Lopes,  2008).  O  Quadro  4.7  expressa  a  variedade  de  classificações  que  têm  sido 





10‐15°,  15‐20°,  20‐25°,  25‐30°,  30‐35°,  35‐40°,  40‐45°,  e  >  45°).  A  Figura  4.7  mostra  a 
distribuição  espacial  destas  classes  e  o  Quadro  4.7  sistematiza  as  respectivas  frequências 
absolutas  e  relativas.  A  classe  de  declives mais  representada  é  a DCV3  (5‐10°)  com  42,5 %, 
seguido das DCV4 (10‐15°) com 22,7% e DCV2 (2‐5°) com 17,2%. Estas três classes representam, 
em conjunto, 82,4% da área de estudo, o que permite definir a bacia do RGP como uma área 

















1  0‐2°  0‐2,5°  0‐5°  0 – 5° 
2  2‐5°  2,5‐5°  5‐10°  5 – 10° 
3  5‐10°  5‐7,5°  10‐15°  10 ‐ 15° 
4  10‐15°  7,5‐10°  15‐25°  15 ‐ 20° 
5  15‐20°  10‐15°  >25°  20 ‐ 25° 
6  20‐25°  15‐20°    25 ‐ 30° 
7  25‐30°  20‐25°    30 ‐ 40° 
8  >30°  25‐30°    >40° 


































DCV1  0‐2o  228.720 5.718.000 5,2 
DCV2  2‐5o  761.326 19.033.150 17,2 
DCV3  5‐10o  1.878.252 46.956.300 42,5 
DCV4  10‐15o  1.002.083 25.052.075 22,7 
DCV5  15‐20o  321.752 8.043.800 7,3 
DCV6  20‐25o  124.346 3.108.650 2,8 
DCV7  25‐30o  58.841 1.471.025 1,3 
DCV8  30‐35o  28.133 703.325 0,6 
DCV9  35‐40o  12.445 311.125 0,3 
DCV10  40‐45o  4.896 122.400 0,1 
DCV11  >45o  2.121 53.025 0,05 
TOTAL  4.422.915  110.572.875 100 
 
De  acordo  com  Guzzetti,  (2005),  parece  existir  uma  forte  relação  entre  o  declive  e  os 
movimentos  de  vertente,  ou  seja,  à medida  que  aumenta  a  inclinação  da  vertente  tende  a 
aumentar o número de movimentos, pelo menos até um determinado valor de inclinação. Este 
facto está frequentemente relacionado com a litologia e respectiva resistência dos materiais. No 
caso  da  bacia  do  RGP,  as  áreas mais  declivosas  estão  associadas  genericamente  às  cornijas 
talhadas nos calcários corálicos de Amaral (Figura 4.8).  
Relativamente  à  predisposição  para  a  instabilidade  (Quadro  4.9)  verifica‐se  que,  no  caso  de 
todos  os movimentos  do  inventário  (TD),  são  condições  preferenciais  para  a  instabilidade  a 
presença de declives entre as classes DCV8 a DCV11. Se isolarmos os deslizamentos rotacionais 
profundos (RT, R e RN) sobressaem igualmente as classes de declive DCV8 a DCV11. No caso dos 
deslizamentos  rotacionais  profundos  ocorridos  em  aterro  (RA),  deslizamentos  rotacionais 
superficiais  (RS) e deslizamentos  translacionais superficiais  (TS) são condições preferenciais os 
declives entre 30 e 40° (DCV8‐DCV9). No caso das escoadas, a maior favorabilidade verifica‐se 

















TD  RT  R  RN  RA  RS  RSA 
DCV1  0,002681  0,002624  0,002197  0,002166  0,000031  0,000389  0,000039 
DCV2  0,005208  0,005154  0,004597  0,004549  0,000049  0,000478  0,000092 
DCV3  0,046706  0.046350  0,043703  0,043502  0.000242  0.002765  0,000359 
DCV4  0,084367  0,083234  0,077574  0,076890  0,000846  0,006817  0,000995 
DCV5  0,092833  0,090891  0,082660  0,081568  0,001391  0,010404  0,001106 
DCV6  0,095937  0,092615  0,082186  0,080642  0,002201  0,011657  0,001374 
DCV7  0,106500  0,100848  0,090335  0,088106  0,003596  0,011557  0,001070 
DCV8  0,131241  0,122551  0,111219  0,108751  0,005282  0,013907  0,000782 
DCV9  0,159404  0,150441  0,137302  0,134037  0,004890  0,016970  0,000723 
DCV10  0,169616  0,162975  0,156281  0,154901  0,001633  0,011777  0,000408 









































em  função  das  classes  de  declive  definidas  para  a  bacia  do  Rio  Grande  da  Pipa.  A  vermelho  estão 
assinalados os valores de favorabilidade mais significativos. 
 
TT  T  TS  TSA  C  E  D  B 
DCV1  0,000044     0,000013  0,000031     0,000013       
DCV2  0,000041     0,000018  0,000022     0,000013  0,000001    
DCV3  0,000147     0,000030  0,000117  0,000205  0,000077     0,000004 
DCV4  0,001010  0,000061  0,000531  0,000459  0,000249  0,000316  0,000014  0,000002 
DCV5  0,002226  0,000028  0,001441  0,000758  0,000140  0,000550  0,000146  0,000016 
DCV6  0,004670  0,000016  0,003011  0,001647  0,000064  0,001173  0,000330  0,000032 
DCV7  0,008495     0,004697  0,003817     0,001919  0,000731  0,000136 
DCV8  0,014503     0,008354  0,006201     0,001527  0,000746  0,000569 
DCV9  0,013726     0,009835  0,003930     0,002328  0,002568  0,001365 
DCV10  0,005500     0,004483  0,001021     0,000817  0,003263  0,002855 













abertura angular definidos a partir do Norte  (0/360  o) no  sentido dos ponteiros do  relógio. A 



















EXP1  Áreas planas  23.220  580.500  0,5 
EXP2  N (337,6o‐22,5o)  495.646  12.391.150  11,2 
EXP3  NE (22,6o‐67,5o)  621.963  15.549.075  14,1 
EXP4  E (67,6o‐112,5o)  706.259  17.656.475  16,0 
EXP5  SE (112,6o‐157,5o)  548.271  13.706.775  12,4 
EXP6  S (157,6o‐202,5o)  490.412  12.260.300  11,1 
EXP7  SW (202,6o‐247,5o)  537.908  13.447.700  12,2 
EXP8  W (247,6o‐292,5o)  530.910  13.272.750  12,0 
EXP9  NW (292,6o‐337,5o)  468.326  11.708.150  10,6 


























(EXP6)  são  as  que  apresentam  maior  propensão  para  a  instabilidade,  se  considerarmos  o 
inventário  total  (TD),  todos  os  deslizamentos  rotacionais  (RT),  todos  os  deslizamentos 
rotacionais profundos e  intermédios  (R) e  também os deslizamentos  rotacionais profundos e 
intermédios  que  ocorrem  em  contexto  de  vertentes  naturais  (RN).  Já  os  deslizamentos 
rotacionais profundos e intermédios em contexto de taludes antrópicos/aterros (RA) encontram 
maior predisposição nos  taludes expostos a E e a NE. No  caso dos deslizamentos  rotacionais 
superficiais (RS), a favorabilidade é maior nas vertentes expostas a N e a NE e nos deslizamentos 
rotacionais superficiais, que ocorrem em taludes (RSA), sobressaem os taludes expostos a W e 
NW.  Se  considerarmos  os  deslizamentos  translacionais,  sobressaem  as  exposições  a  E  e NE, 
sendo  as  primeiras  mais  importantes  para  os  deslizamentos  translacionais  superficiais  em 
contexto  de  vertentes  naturais  (TS)  e  as  segundas  para  os  movimentos  que  ocorrem  em 
contexto  de  talude  (TSA).  Os  desabamentos  e  balançamentos  tendem  a  ocorrer 





  TD  RT  R  RN  RA  RS  RSA 
EXP1  0,003396  0,003354  0,002881  0,002881     0,000388  0,000086 
EXP2  0,054077  0,053308  0,044961  0,044889  0,000075  0,009140  0,000670 
EXP3  0,063864  0,062234  0,055672  0,054245  0,001817  0,007619  0,000690 
EXP4  0,059184  0,058313  0,054087  0,053198  0,001129  0,004633  0,000461 
EXP5  0,056547  0,056005  0,054633  0,054198  0,000460  0,001469  0,000454 
EXP6  0,071021  0,070882  0,069234  0,069206  0,000031  0,001793  0,000290 
EXP7  0,056121  0,055264  0,053665  0,053629  0,000203  0,002629  0,000247 
EXP8  0,032383  0,031325  0,028568  0,028502  0,000126  0,003047  0,000793 







Quadro  4.11  (Continuação)  –  Favorabilidade  à  ocorrência  dos  diferentes  tipos  de  movimentos  de 
vertente em função da exposição das vertentes na bacia do RGP. 
  TT  T  TS  TSA  C  E  D  B 
EXP1                 0,000043       
EXP2  0,000837  0,000002  0,000615  0,000220  0,000065  0,000111  0,000091  0,000095 
EXP3  0,001534  0,000114  0,000617  0,000868  0,000779  0,000291  0,000088  0,000002 
EXP4  0,001320     0,000849  0,000471  0,000163  0,000224  0,000040  0,000004 
EXP5  0,000542     0,000252  0,000290     0,000073  0,000053  0,000022 
EXP6  0,000263     0,000137  0,000126     0,000016  0,000043    
EXP7  0,000589     0,000357  0,000232     0,000585  0,000020    
EXP8  0,000729     0,000450  0,000279  0,000045  0,000305  0,000064  0,000017 
EXP9  0,000666     0,000389  0,000278  0,000070  0,000141  0,000011  0,000002 
 
4.4.2.3 – CURVATURA (PERFIL TRANSVERSAL DAS VERTENTES) 
Vários  autores  têm  desenvolvido  algoritmos  para  classificar  a morfologia  das  vertentes  com 
base na  sua  forma em perfil e em plano, podendo esta  ser  classificada em 9  formas básicas 
(Figura 4.10), combinando formas convexas, rectilíneas e côncavas, vistas em perfil e em plano 
(Dikau,  1990;  Mizukoshi  e  Aniya,  2001).  A  curvatura  das  vertentes  representa,  para  um 











longo da vertente e  favorece o  conhecimento  sobre as alterações de velocidade  impostas às 
massas  em  deslocamento  ao  longo  da  vertente.  A  curvatura  definida  em  função  do  perfil 
transversal, ou seja, em que as medições são efectuadas na intersecção entre o plano horizontal 





diferentes,  e  muitas  vezes  não  especificados,  tipos  de  curvatura  utilizados.  No  geral,  as 








definir  as  áreas  preferenciais  para  a  convergência  de  fluxos  de  água  à  superfície.  O  perfil 
transversal foi obtido pelo ajustamento de uma função polinomial de quarta ordem para cada 
grupo  de  3  x  3  células  vizinhas.  A  divisão  em  3  classes  adoptada  expressa  a  variação  entre 
valores positivos  (CURV1, concavidades) e valores negativos  (CURV3, convexidades), calculado 
para células de 50 m, fruto de um melhor ajuste visual ao MNE e da experiência adquirida para 












































CURV1  Perfil transversal côncavo  1.530.788 38.269.700  34,6
CURV2  Perfil transversal rectilíneo / Áreas planas  1.484.407 37.110.175  33,6
CURV3  Perfil transversal convexo  1.407.720 35.193.000  31,8




perfil  transversal  côncavo.  As  excepções,  ainda  que  pouco  relevantes  em  termos  de  leitura 
probabilística,  correspondem  aos  deslizamentos  translacionais  intermédios/profundos  (T)  e 
deslizamentos rotacionais superficiais em contexto de talude, que ocorrem preferencialmente 
em  vertentes  com  perfil  transversal  rectilíneo.  Os  deslizamentos  com  superfície  de  ruptura 





  TD  RT  R  RN  RA  RS  RSA 
CURV1  0,062616  0,061698  0,057410  0,056840  0,000724  0,005079  0,000504 
CURV2  0,055061  0,054532  0,051041  0,050683  0,000489  0,003759  0,000599 
CURV3  0,040115  0,038994  0,035539  0,035151  0,000471  0,003762  0,000506 
 
Quadro  4.13  (Continuação)  –  Favorabilidade  à  ocorrência  dos  diferentes  tipos  de  movimentos  de 
vertente em função do perfil transversal das vertentes na bacia do RGP. 
  TT  T  TS  TSA  C  E  D  B 
CURV1  0,001065     0,000637  0,000428  0,000164  0,000296  0,000098  0,000002
CURV2  0,000570  0,000026  0,000255  0,000301  0,000133  0,000163  0,000009  0,000003








condições  hidrológicas,  afectando  a  humidade  dos  solos  (soil  moisture)  mas  também  o 
escoamento  subterrâneo,  que  muitas  vezes  reproduz  o  escoamento  superficial  
(Sørensen  et  al.,  2005).  Desta  forma,  o mapa  representativo  do  potencial  topográfico  para 
ocorrer acumulação de água, ou embebimento dos  terrenos,  foi determinado para a área de 
estudo através do  Inverso do Wetness  Index  (IWI). O Wetness  Index  (WI)  relaciona a área de 
drenagem com a variação do declive numa determinada bacia e pode ser expresso pela equação 
4.2, definida por Beven e Kirkby (1993).  
ܹܫ ൌ ݈݊ ൬
ܣݏ
tan ሺߚሻ
൰                                                                                                              ሺ4.2ሻ 
Onde As corresponde à área de contribuição de uma determinada célula e ߚ ao seu declive. A 





                                                                                                                                  ሺ4.3ሻ 
Genericamente, é  assumido que  a utilização de  algoritmos de determinação de direcções de 
fluxo  múltiplas  produz  melhores  resultados,  por  comparação  com  algoritmos  que  apenas 
admitem  uma  única  possibilidade  como  direcção  de  escoamento  (como  é  o  caso  do  D8, 
O'Callaghan e Mark, 1984 in Torboton, 2004), para a determinação da área de contribuição ou 
outros parâmetros hidrologicamente relacionados,  (e.g., Sørensen et al., 2005; Erskine, 2006). 




Neste  contexto,  optou‐se  pela  escolha  do  algoritmo  D8  para  a  definição  das  áreas  de 






O  procedimento  foi  desenvolvido  com  recurso  à  aplicação  TauDEM  (Terrain  Analysis  Using 
Digital  Elevation  Models)  para  ArcGIS,  que  pressupõe  a  existência  de  um  MNE  livre  de 
depressões  artificiais  (sinks).  Numa  primeira  etapa  foi  construído  um  modelo  que 
representativo da direcção de escoamento (flow direction). O algoritmo D8 (O'Callaghan e Mark, 
1984  in Torboton, 2004) está associado às 8 direcções possíveis de escoamento  coincidentes 
com  os  vectores  de  deslocamento  direccionados  para  o  centro  geométrico  das  8  células 
vizinhas, definidos em ângulos de 45o. A determinação do fluxo é definida por blocos de 3 x 3 
células  
Foram  definidas  7  classes  do  IWI,  que  se  revelaram  com  a  maior  descriminação  possível, 
aplicando um intervalo de classes baseado numa progressão logarítmica de base 10. O Quadro 
4.14 descrimina a  frequência das classes do  IWI e a Figura 4.12 a sua distribuição espacial na 
bacia  do  RGP.  A  classe  IWI  1  representa  as  áreas  onde  ߚ=0.  Estas  áreas,  apesar  de  se 
concentrarem preferencialmente nos fundos de vale, podem também surgir, por exemplo, em 
áreas de interflúvio, como se pode observar na Figura 4.12. Deste modo, estas áreas não devem 










IWI 1  0 59.028 1,3 
IWI 2  0,00001 48.581 1,1 
IWI 3  0,0001 147.265 3,3 
IWI 4  0,001 1.121.063 25,3 
IWI 5  0,01 2.644.983 59,8 
IWI 6  0,1 400.624 9,1 







Quanto  à  distribuição  espacial  do  potencial  para  ocorrer  acumulação  de  água,  podemos 
observar  da  Figura  4.12  que,  genericamente,  este  aumenta  em  função  da  proximidade  da 
delineação da rede hidrográfica (classes IWI 2 e IWI 3), sendo nos cursos de água, temporários 
ou não, onde ocorre o maior potencial para a água se acumular. As áreas de vertentes surgem 
































relativo  dos  anteriores  na  área  de  estudo.  Os  restantes  tipos  de  deslizamentos  rotacionais 
surgem com maior predisposição nas classes  IWI 5 e  IWI 6. Com excepção dos deslizamentos 
translacionais profundos/intermédios e os associados a uma ruptura compósita, que encontram 
maior  predisposição  nas  áreas  afectas  à  classe  IWI  5,  os  restantes  tipos  ocorreram 
preferencialmente nas classes com menor potencial para acumulação de água (IWI 6 ou IWI 7). 





  TD  RT  R  RN  RA  RS  RSA 
IWI1  0,008670  0,008284  0,006585  0,006501  0,000085  0,001557  0,000152 
IWI2  0,007914  0,007628  0,005931  0,005931     0,001625  0,000082 
IWI3  0,036201  0,035893  0,034648  0,034603  0,000048  0,001228  0,000143 
IWI4  0,065767  0,065386  0,062324  0,062018  0,000456  0,003494  0,000406 
IWI5  0,051660  0,050708  0.046416  0,045911  0,000628  0,004856  0,000619 
IWI6  0,043234  0,041400  0,037739  0,037079  0,000783  0,003824  0,000619 
IWI7  0,062855  0,058058  0,055305  0,055305     0,002913    
 
Quadro  4.15  (Continuação)  –  Favorabilidade  à  ocorrência  dos  diferentes  tipos  de  movimentos  de 
vertente em função do IWI na bacia do RGP. 
  TT  T  TS  TSA C E D  B
IWI1  0,000237     0,000136  0,000102     0,000152       
IWI2  0,000165     0,000165        0,000123       
IWI3  0,000143     0,000136  0,000007     0,000217       
IWI4  0,000232  0,000001  0,000132  0,000099  0,000112  0,000261  0,000001  0,000005
IWI5  0,000975  0,000027  0,000530  0,000434  0,000190  0,000205  0,000059  0,000008
IWI6  0,002139     0,001290  0,000851  0,000152  0,000260  0,000165  0,000115







Complementares,  elaboradas  pelo  SROA/CNROA/IEADR/IHERA/IDRHa/DGADR  à  escala 




unidades  cartografadas  posteriormente  à  extinção  da  classificação  S.R.O.A.,  definidas  pelos 
organismos que  lhe  sucederam  (CNROA e Divisão de Solos do  IDRHa),  conforme a  respectiva 
Nota  Explicativa  (DGADR/DSRRN/DPRS, no prelo; DGADR, no prelo;  Sociedade Portuguesa da 
Ciência do Solo, 2004).  
Numa primeira etapa, a determinação do tipo de solo para cada um dos polígonos da Carta dos 
Solos  fez‐se  em  função  do  tipo  de  solo  predominante.  Quer  isto  dizer  que,  se  numa 
determinada mancha existisse uma associação de dois tipos de solo, por exemplo Ba (Barros) e 
Pc  (solos  calcários)  em  percentagens  de  80  %  e  20  %  respectivamente,  considerar‐se‐ia  a 
mancha  de  solo  como  Ba  (barros),  sendo  a  informação  sobre  os  solos  calcários  omitida  por 
terem  percentagem  inferior  aos  primeiros.  Após  esta  simplificação,  procedeu‐se  à 
reclassificação  dos  107  tipos  de  solos  (50  tipos  subdivididos  por  diferentes  fases  dos  solos: 
agropédica, delgada e pedregosa) existentes na bacia do RGP e provenientes da  classificação 
























Solos  calcários;  pardos  ou  vermelhos;  normais,  Para‐Barros  ou 
Para‐Litossolos; de calcários compactos e não compactos, margas 
ou  materiais  afins,  de  rochas  detriticas  argiláceas  calcária;  de 










Solos  argiluviados;  pouco  insaturados;  mediterrâneos;  pardos, 
vermelhos  ou  amarelos;  normais,  Para‐Barros  ou  Para‐Solos 





Ba;   Barros  pardos/pretos/castanho‐avermelhados,  não  calcários  (de 
arenitos  argilosos,  argilas,  argilitos,  dioritos  ou  gabros;  outras 
rochas  eruptivas  ou  cristalofílicas  básicas)/calcários  (não 









Solos  incipientes,  aluviossolos  modernos  /antigos,  Para‐Solos 
calcários; de textura ligeira a pesada 
S5  Castanozemes   Kb; Kr; Krc;  
Solos  mólicos,  castanozemes,  não  argiluviados,  normais  (de 






Afloramentos  rochosos  de  basaltos  ou  doleritos  ou  de  outras 
rochas  eruptivas  básicas  afins;  de  calcários  ou  dolomias  e  de 
arenitos calcários 




Pt; Pto; Lpt; Lb  Solos  litólicos;  húmicos  (câmbicos),  não  húmicos,  pouco 







Solos  de  baixas  (coluviossolos),  não  calcários  (textura 
mediana)/calcários  (Para‐Solos  calcários)  de  textura  pesada, 
mediana  





se  na  Figura  4.13.  Cerca  de  71 %  da  área  da  bacia  do  RGP  correspondem  a  solos  calcários 
















S1 3.153.614  78.840.350 71,3 
S2 487.835  12.195.875 11,0 
S3 364.202 9.105.050 8,2 
S4 187.145  4.678.625 4,2 
S5 11.088  277.200 0,3 
S6 23.695  592.375 0,5 
S7 810 20.250 0,02 
S8 33.843  846.075 0,8 
S9 42.658  1.066.450 1,0 
S10 118.025 2.950.625 2,7 
 
 


























Relativamente  à  predisposição  para  a  instabilidade  (Quadro  4.18),  a  classe  S6  (afloramentos 
rochosos)  destaca‐se  pelos  elevados  valores  de  favorabilidade,  pese  embora  ocupe  apenas  
0,5 % da área de estudo. Segue‐se, em termos de importância, a classe S1 (Cambissolos) para os 
movimentos TD, RT, R, RN, RS, RSA e E; e as classes S9 (Coluviossolos) e S10 (Área Social) para os 
deslizamentos  translacionais  superficiais. Salienta‐se ainda o  facto de não  se  terem  registado 




  TD  RT  R  RN  RA  RS  RSA 
S1  0,065887 0,064861  0,060636 0,060154 0,000601 0,004896  0,000662 
S2  0,025737 0,025326  0,022823 0,022625 0,000213 0,002714  0,000049 
S3  0,015445 0,015213  0,011753 0,011753 0,003147  0,000354 
S4  0,009101 0,008894  0,007824 0,007824 0,000844  0,000235 
S5  0,026079 0,025815  0,008621 0,008621 0,017256  0,000090 
S6  0,133378 0,129970  0,126069 0,117359 0,014122 0,004548  0,001560 
S7            
S8  0,000561 0,000325  0,000325 0,000325      
S9  0,012185 0,010911  0,007799 0,007799 0,004327  0,000516 
S10  0,011917 0,011783  0,010745 0,009915 0,001372 0,000805  0,000246 
 
Quadro  4.18  (Continuação)  –  Favorabilidade  à  ocorrência  dos  diferentes  tipos  de  movimentos  de 
vertente em função dos tipos de solos na bacia do RGP. 
  TT  T  TS  TSA  C  E  D  B 
S1  0,000828  0,000023  0,000503 0,000315 0,000218 0,000289 0,000037  0,000022
S2  0,000480     0,000387 0,000092 0,000008 0,000146 
S3  0,000195     0,000058 0,000137 0,000058   
S4  0,000150     0,000096 0,000053 0,000059   
S5  0,000271     0,000271   
S6  0,023975     0,009827 0,014288 0,001055 0,001645 
S7          
S8        0,000236   
S9  0,001288     0,001242 0,000047   











aéreas à escala 1:15.000. O mapa  final  foi publicado à escala 1:25.000  (Néry et al., 2007). O 
Quadro 4.19 expressa a reclassificação do uso do solo adoptada para o presente trabalho e o 





de  estudo.  A  floresta  ocupava  cerca  de  6  %  da  bacia  e,  com  percentagem  semelhante, 
encontravam‐se as áreas de mato e de vegetação herbácea. A reduzida área urbana (3,43 %), de 





realização  de  algumas  intervenções  estratégicas  no  território  em  termos  de  acessibilidades, 
como  sejam os  casos do  IC11  (Arruda dos Vinhos – Peniche) ou da A10  (Arruda dos Vinhos‐
Carregado),  tem  vindo  a potenciar novos processos de urbanização do  território  (PROT‐OVT, 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 64‐A/2009). Esta nova realidade acarreta ainda outros 















USOL1  UU2; SW1; SW2; UU9; SW9; UU1  Áreas urbanas   151.819  3.795.475  3,43 




USOL4  CC1; CC2; GG1  Áreas agrícolas  725.537  18.138.425  16,40 
USOL5  VV1; VA1; VO1; VC1  Vinha   773.709  19.342.725  17,49 















USOL10  HH1  Planos de água  4.089  102.225  0,09 





























Da  análise  à  recentemente  publicada  COS  2007,  podemos  constatar  que,  de  acordo  com  a 
classificação de nível 2 (Quadro 4.20 e Figura 4.15), se deu uma significativa alteração do uso do 
solo  na  área  de  estudo.  Com  efeito,  apesar  dos  dados  de  2007  não  serem  directamente 
compatíveis com o nível de desagregação da COS90, é evidente a diminuição da área agrícola 
associada a culturas permanentes e temporárias, que foi reduzida para 60 %, e o incremento em 
cerca  de  27  %  das  áreas  associadas  a  florestas  abertas  e  vegetação  arbustiva  e  herbácea, 
equiparadas  às  áreas definidas na COS90  como matos e  vegetação herbácea. O  aumento da 
área abrangida por vegetação arbustiva e herbácea pode reflectir algum abandono da prática 
agrícola na  região,  facto  frequentemente verificado durante o  trabalho de  campo,  sobretudo 








1.1  Tecido urbano  188.030  4.700.750  .4,25 
1.2  Indústria, comércio e transportes  62.489 1.562.225  1,41
1.3  Pedreiras, aterros e estaleiros  12.914 322.850  0,29
1.4 
Espaços verdes urbanos, equipamentos e zonas 
históricas  2.374  59.350  0,05 
2.1  Culturas temporárias  1.012.798 25.319.950  22,90
2.2  Culturas permanentes (vinhas, pomares, olivais)  1.086.898 27.172.450  24,57
2.3  Pastagens permanentes  48.153 1.203.825  1,09
2.4  Áreas agrícolas heterogéneas  531.451 13.286.275  12,02
3.1  Florestas  245.292 6.132.300  5,55
3.2  Florestas abertas e vegetação arbustiva e herbácea  1.187.784 29.694.600  26,86
3.3  Zonas descobertas e com pouca vegetação  43.512 1.087.800  0,98
4.1  Zonas húmidas interiores  1.220 30.500  0,03
  TOTAL  4.422.915 110.572.875  100
 
Na presença de dois mapas de uso do solo disponíveis, optou‐se por considerar a COS90 como 
referência para efeitos de modelação da  susceptibilidade. Pesou nesta escolha o  facto de  se 
crer, com base no que atrás foi explanado, que as principais alterações do uso do solo na região 
passam pelo abandono de alguma prática agrícola e consequente aumento da área de matos e 






solo  relacionadas com as agrícolas  (USOL4, USOL5, USOL6 e USOL8)  (Quadro 4.23). Um outro 







Como  áreas  mais  predispostas  para  a  instabilidade  (Quadro  4.21),  sobressaem  as  áreas 
classificadas  como  USOL2  (pedreiras)  para  a  generalidade  da  tipologia  de  movimentos  de 




































TD  RT  R  RN  RA  RS  RSA 
USOL1  0,014555  0,014133  0,012912  0,012912     0,000329  0,001001 
USOL2  0,191911  0,185636  0,185636  0,092487  0,174681       
USOL3                      
USOL4  0,050567  0,048945  0,044979  0,044585  0,000580  0,004463  0,000391 
USOL5  0,054024  0,053456  0,049369  0,049214  0,000172  0,004892  0,000402 
USOL6  0,042893  0,042410  0,037620  0,036741  0,000912  0,005010  0,000495 
USOL7  0,055435  0,054303  0,048025  0,046490  0,001807  0,007167  0,000357 
USOL8  0,049967  0,049300  0,046558  0,046375  0,000251  0,003001  0,000709 
USOL9  0,109328  0,108000  0,102518  0,101736  0,001035  0,007016  0,000244 
USOL10  0,000733  0,000733           0,000733    
 
Quadro  4.21  (Continuação)  –  Favorabilidade  à  ocorrência  dos  diferentes  tipos  de  movimentos  de 
vertente em função dos tipos de uso e ocupação do solo em 1990 na bacia do RGP. 
   TT  T  TS  TSA  C  E  D  B 
USOL1  0,000336     0,000059  0,000277     0,000066     0,000026
USOL2  0,178156        0,178156        0,002108    
USOL3                         
USOL4  0,000913  0,000099  0,000551  0,000318  0,000783  0,000236     0,000008
USOL5  0,000518     0,000282  0,000236  0,000083  0,000196  0,000036  0,000016
USOL6  0,000388     0,000265  0,000123     0,000117  0,000023  0,000002
USOL7  0,001391     0,001246  0,000145     0,000748  0,000141  0,000175
USOL8  0,000604     0,000349  0,000255  0,000033  0,000165     0,000002
USOL9  0,002673     0,001479  0,001196     0,000398  0,000527    




A existência de  independência condicional entre os  factores de predisposição da  instabilidade 
das  vertentes  é  um  pressuposto  de  um  conjunto  variado  de métodos  estatísticos,  de  base 
Bayesiana, onde se inclui por exemplo o Weigths of Evidence (WofE) (Agterberg e Cheng, 2002). 
A determinação da independência condicional entre variáveis preditoras é, assim, fundamental, 





susceptibilidade.  A  avaliação  de  independência  condicional  pode  ser  testada  por  par  de 
variáveis  (pairwise  test), ou  através de uma  comparação  geral  considerando  todos os mapas 
preditores (Bonham‐Carter et al., 1989). Neste caso, a consideração de dois ou mais temas no 
modelo  preditivo  só  deve  ser  hipótese  se  estes  forem  “aproximadamente”  independentes 
condicionalmente (Agterberg e Cheng, 2002). Em regra, a possibilidade de ocorrer dependência 
condicional aumenta com o número de variáveis (Agterberg e Cheng, 2002; Sterlacchini et al., 
2011) ou  com o número de ocorrências, mas  também  com o número de padrões, ou  seja, o 
número  de  possíveis  condições  únicas  resultantes  das  combinações  entre  variáveis  
(Agterberg et al., 1990b; Agterberg et al., 1993). A perda de  independência  condicional  gera 




condicionalmente,  o  resultado  final  traduz‐se  por  uma  sobre‐estimação  dos  valores  de 
probabilidade posterior e consequente redundância do modelo estatístico (Agterberg e Cheng, 
2002).  
Para  a  avaliação  da  independência  condicional  entre  os  factores  de  predisposição  foram 
utilizados dois métodos: (i) o teste de Relação de Independência Condicional (CIR), e (ii) o novo 
teste de Independência Condicional de Agterberg‐Cheng (ICAC). 
O  teste de Relação de  Independência Condicional  (Conditional  Independence Ratio, Bonham‐
Carter,  1994)  tem  por  base  o  teste  “Overall”  ou  “Omnibus”  (Kemp  et  al.,  1999),  em  que  o 
produto final não é mais do que um mapa de probabilidades posteriores de ocorrência de um 
evento  discreto  numa  UT.  A  independência  condicional  implica  que  T,  ou  seja,  a  soma  do 
produto  das  probabilidades  posteriores  para  todas  as UT’s  da  área  de  estudo,  seja  igual  ao 
número de eventos discretos n. Em termos práticos, sempre que T excede n é provável a falta 









esperado  da  soma  de  todas  as  probabilidades  posteriores  é  igual  ao  número  de  eventos 
discretos,  no  caso  de  todos  os  temas  serem  condicionalmente  independentes.  Este  teste 
determina ainda a probabilidade de um determinado conjunto de variáveis de predição não ser 
condicionalmente  independente.  Para  o  efeito,  considera‐se  que  uma  estimativa  de  sT  que 
representa o desvio padrão de T possibilita a integração de um teste de significância unilateral 
de  forma  a  averiguar  se  T‐n  é  significativamente  superior  a  zero. Assim,  a  probabilidade  do 
modelo não ser condicionalmente independente é dada pela equação 4.4, onde os valores mais 
elevados de probabilidade  indicam uma  significativa dependência  condicional entre os  temas 
preditores que são comparados.  
ܶ݅ܿܣܥ ൌ  ሺܶ െ ݊ሻ ݏܶ                                                                                                      ሺ⁄ 4.4ሻ 
Desta  forma, é aumentada a área de  rejeição, permitindo, para um determinado  intervalo de 
confiança, rejeitar com maior facilidade a hipótese nula, ou seja, de T‐n =0. No caso de falta de 
independência condicional (CI) é espectável que sT seja subestimado em função da associação 
positiva,  resultando num  aumento da  variância. O efeito de  subestimação de  sT no  teste de 
significância,  implica  que  a  hipótese  de  independência  condicional  seja  mais  facilmente 
rejeitada  do  que  aceite  (Agterberg  e  Cheng,  2002).  A  aproximação  de  T  a  uma  distribuição 
normal pode ser assumida se sT for significativamente inferior a T. Para a aceitação da hipótese 
de  independência  condicional,  as  diferenças  T‐n  devem  ser  inferiores  a  1,645  sT  para  uma 
probabilidade  de  95 %  e  inferior  a  2,33  sT  para  uma  probabilidade  de  99 %.  Acima  destes 
valores a hipótese de independência condicional deve ser rejeitada. Em todo o caso, os valores 
acima  de  50  %  indicam  a  existência  de  alguma  dependência  condicional  
(Agterberg e Cheng, 2002). Este novo  teste é considerado mais exacto e mais simples do que 










Áݎ݁ܽ ݀ܽ ܷܥ ൌ  ሺáݎ݁ܽ ݐ݋ݐ݈ܽ ݊ú݉݁ݎ݋ ݀݁ ݉݋ݒ݅݉݁݊ݐ݋ݏሻ/40⁄                              ሺ4.5ሻ 
 







Nas  restantes  combinações  verifica‐se  alguma  dependência  condicional. No  entanto,  o  teste 
ICAC  indica que a  independência  condicional apenas  se verifica na  combinação CURV‐IWI, ao 
mesmo tempo que a combinação de um qualquer factor de predisposição com o declive (DCV) 
resulta numa probabilidade de dependência condicional praticamente de 100 %. 
Adicionalmente  foram  testadas,  simultaneamente,  todas  as  7  variáveis  e  os  resultados  de 
independência condicional foram os seguintes: CIR (0,71), ICAC* (100%) e ICAC** (70,242477). 
Excluindo o declive, que corresponde à variável que apresenta maiores valores de dependência 
nas  combinações  testadas  por  pares  de  variáveis,  os  valores  que  atestam  a  independência 
condicional  no modelo  com  6  variáveis  passaram  a  ser:  CIR  (0,93);  ICAC*  (100%)  e  ICAC** 
(10,691068).  Em  ambas  as  situações  verifica‐se  da  aplicação  dos  dois  testes  uma  total 









Quadro  4.22  – Aplicação  dos  testes  de  independência  condicional:  CIR)  Conditional  Independence  Ratio; 








ULIT  DCV  EXP  IWI  CURV  S  USOL 

























































Os  testes  de  independência  condicional  a  pares  de  variáveis  foram  também  aplicados 
considerando apenas os deslizamentos rotacionais intermédios e profundos ocorridos na bacia 
do RGP em contexto de vertentes naturais (424 ocorrências) e os resultados estão sintetizados 
no  Quadro  4.23.  De  acordo  com  o  teste  CIR,  as  combinações  de  pares  de  variáveis  que 
apresentam  independência condicional  são as seguintes: ULIT com a EXP, CURV e USOL; EXP, 
com  o  IWI, CURV  e USOL;  IWI  com  a CURV  e USOL;  e CURV  com o  S  e USOL Nas  restantes 








De  igual  forma,  foi  testada  a  combinação  simultânea  das  7  variáveis  e  os  resultados  de 
independência condicional foram os seguintes: CIR (0,78), ICAC* (100%) e ICAC ** (24,410472). 
Excluindo  o  declive,  e  combinando  as  restantes  6  variáveis,  os  resultados  da  avaliação  da 
independência condicional  foram os  seguintes: CIR  (0,94);  ICAC*  (100%) e  ICAC**  (4,566558). 
Como  seria  de  esperar,  à  semelhança  dos  testes  efectuados  com  todos  os  deslizamentos, 













ULIT  DCV  EXP  IWI  CURV  S  USOL 
























































Um novo  teste  foi  repetido,  considerando desta  vez apenas 212 pontos escolhidos de  forma 










são: ULIT com a EXP,  IWI e USOL; EXP com o  IWI, CURV e S;  IWI com a CURV e USOL; e CURV 
com  o  S  e  USOL.  Nas  restantes  combinações  verifica‐se  alguma  dependência  condicional.  
O teste  ICAC mostra que existe  independência consdicional nas seguintes combinações: CURV 
com EXP e IWI; S com USOL; e ULIT com USOL e EXP. Nas restantes combinações verifica‐se, em 
regra,  apenas  um  ligeiro  a  moderado  comprometimento  da  independência  condicional.  A 




não  ser  independente  condicionalmente  e,  (**)  corresponde  à  probabilidade  associada  ao  Teste  T‐
student.  Para  o  efeito  foram  considerados  os  centróides  de metade  dos  deslizamentos  rotacionais 






ULIT  DCV  EXP  IWI  CURV  S  USOL 





























































de  independência  condicional  foram  os  seguintes:  CIR  (0,78),  ICAC*  (100%)  e  
ICAC  **  (16,533807).  Excluindo  o  declive  e  modelando  com  6  variáveis,  os  resultados  da 
avaliação  da  independência  condicional  foram  os  seguintes:  CIR  (0,95);  ICAC  *  (99,5%)  e  
ICAC  **  (2,552424). Adicionalmente,  testou‐se  ainda  um modelo  incluindo  as  7  variáveis  de 
base mas apenas 20 % dos deslizamentos  rotacionais  intermédios/profundos em contexto de 
vertente  natural  (85  pontos)  e  uma  UT  de  0,03Km2.  Neste  último,  os  resultados  de 
independência condicional, foram os seguintes: CIR (0,87); ICAC * (99,9%) e ICAC ** (2,975873). 
Como nos casos anteriores, o comprometimento da independência condicional foi menos grave 
com base nos  resultados da aplicação do  teste CIR  com apenas 6  variáveis. A diminuição do 
número  de  pontos  (centróides  de  deslizamentos)  para  20 %,  i.e.,  85  pontos,  e  utilizando  7 
variáveis permitiu melhorar  ligeiramente, face aos testes homólogos com 221 pontos, embora 
traduzam de igual forma uma forte dependência condicional.  
Os  testes  efectuados  mostram  que  a  não  verificação  da  independência  condicional  entre 
variáveis é uma  regra, que  se acentua com o aumento do número de variáveis consideradas. 
Este  facto  não  é  estranho,  uma  vez  que,  no  ambiente, muitas  variáveis  têm  algum  tipo  de 
dependência condicional (e.g. uso do solo e altitude, ou o declive com a  litologia). Como  já foi 
referido,  a existência de dependência  condicional entre  factores, em modelos estatísticos de 
susceptibilidade baseados no pressuposto da independência das variáveis, leva a que os valores 
espaciais de probabilidade sejam sobreestimados (Agterberg, 1992; Thiery et al., 2007; Blahut, 
et  al.,  2010).  Uma  forma  de  ultrapassar  este  problema  é  tratar  os  scores  dos  mapas  de 
susceptibilidade de forma relativa e não absoluta (Blahut, et al., 2010). Quer isto dizer que, se as 
condições  únicas  que  expressam  a  susceptibilidade  forem  hierarquizadas  em  função  da 










the  study area.  It may also  include a description of  the  travel distance, 
velocity  and  intensity  of  the  existing  or  potential  landsliding.  Landslide 
susceptibility  zoning  usually  involves  developing  an  inventory  of 
landslides which have occurred  in the past together with an assessment 
of the areas with a potential to experience  landsliding  in the future, but 
with  no  assessment  of  the  frequency  (annual  probability)  of  the 
occurrence of landslides.” (Fell et al., 2008). 
 
CAPÍTULO  5  –  AVALIAÇÃO  DA  SUSCEPTIBILIDADE  A 
MOVIMENTOS DE VERTENTE 
A avaliação da susceptibilidade a movimentos de vertente tem sido objecto da aplicação de um 
número elevado de métodos e  técnicas,  sem que  com  isso  se  tenha produzido um  consenso 
geral sobre quais os métodos mais adequados e, em alguns casos, sobre o objectivo último da 
elaboração  de mapas  de  susceptibilidade  (e.g., Guzzetti,  2005).  Acresce  a  esta  indefinição  a 
confusão  ainda  por  vezes  existente  entre  susceptibilidade  e perigosidade  (Guzzetti,  2005). O 
modelo  conceptual  de  avaliação  indirecta  da  susceptibilidade  implica  necessariamente  o 
cumprimento  de  algumas  etapas,  enumeradas  adiante,  e  das  quais  se  destaca,  nesta  nota 
introdutória,  as que  constituem os objectivos gerais do presente  capítulo:  (i)  a avaliação das 
relações  estatísticas  entre  um  conjunto  de  factores  de  predisposição  e  as manifestações  de 
instabilidade  propriamente  ditas;  (ii)  a  classificação  do  território  de  acordo  com  o  grau  de 
susceptibilidade a movimentos de vertente;  (iii) a validação dos modelos de  susceptibilidade, 
quer  em  termos  do  respectivo  ajuste  aos  dados  de  entrada,  quer  em  termos  da  avaliação 
independente da sua capacidade preditiva; (iv) a avaliação da incerteza associada aos modelos 
de susceptibilidade. Especificamente pretende‐se determinar:  (i) a capacidade que os  factores 
de predisposição têm para discriminar as áreas  instáveis  (análise sensitiva);  (ii) a  influência da 






5.1  –  AVALIAÇÃO  DA  SUSCEPTIBILIDADE  A  MOVIMENTOS  DE  VERTENTE  NA 
ESCALA REGIONAL 
O  modelo  conceptual  de  avaliação  da  susceptibilidade  implica  a  determinação  espacial  da 
probabilidade  de  ocorrência  de  movimentos  de  vertente,  fundamental  para  a  predição  do 
“Onde?”  é  expectável  que  ocorram  as  novas  áreas  instáveis  (Guzzetti  et  al.,  1999).  Neste 
sentido, a  susceptibilidade deve  ser entendida  como a  incidência espacial do perigo, ou  seja, 
“representa a propensão de uma área para ser afectada por um determinado perigo, em tempo 
indeterminado,  sendo  avaliada  através  dos  factores  de  predisposição  para  a  ocorrência  dos 
processos  ou  acções,  não  contemplando  o  seu  período  de  retorno  ou  a  probabilidade  de 
ocorrência”  (Zêzere,  2010:  p.  50).  No  mesmo  sentido,  a  susceptibilidade  não  considera  a 
magnitude dos movimentos de vertente, i.e., a dimensão das novas áreas instáveis e o grau de 
energia que  lhes está associado  (Committee on  the Review of  the National Landslide Hazards 
Mitigation Strategy, 2004 in Guzzetti, 2005).  
A avaliação da susceptibilidade aos movimentos de vertente está dependente da aplicação de 
um  conjunto  de  métodos  e  técnicas,  em  constante  desenvolvimento.  A  sua  escolha  não  é 
independente  da  escala  de  análise.  Alguns  desses  métodos  destinam‐se  a  prever  o 
desenvolvimento da instabilidade à escala da vertente, ou seja, têm um de âmbito de aplicação 
local,  onde  são  indispensáveis  dados  detalhados  referentes  às  propriedades  geotécnicas  dos 
solos  e/ou  rochas,  quer  à  superfície  quer  em  profundidade,  que  suportam  a  modelação 
mecânica das condições que propiciam a instabilidade nas vertentes. Outros métodos destinam‐
se  a  avaliar  a  instabilidade  para  grandes  áreas,  ou  seja,  para  escalas  mais  pequenas  (i.e., 
municipal,  regional,  nacional)  com  base  em  modelos  e  observações,  de  base  geológica  e 
geomorfológica  (e.g.,  Carrara  et  al.,  1992;  Carrara,  1993).  A  este  propósito,  
van  Ash  e  Mulder  (1991)  reportam  a  dificuldade  da  introdução  de  informação  geotécnica 
relevante para análises de mecânica de solos a escalas  intermédias (e.g. 1:10.000 a 1:50.000). 
Nestas  últimas  escalas,  a  utilização  de  métodos  estatísticos  na  análise  da  susceptibilidade 






Os mapas  de  susceptibilidade  à  escala  regional  constituem  um  dos  primeiros  elementos  de 
avaliação e gestão do risco, contribuindo para a salvaguarda de pessoas e de bens (e.g., Guzzetti 
et al., 1999; Glade et al., 2005), sendo que grande parte dos documentos (mapas), de carácter 
regulatório na Europa, em  termos de avaliação da perigosidade e do  risco,  são  realizados na 
escala 1: 10.000 (e.g., Thiery et al., 2007).  
 
5.2  –  MODELOS  DE  AVALIAÇÃO  DA  SUSCEPTIBILIDADE  A  MOVIMENTOS  DE 
VERTENTE 








por  um  conjunto  de  assunções,  universalmente  aceites  (e.g.,  Varnes  et  al.,  1984;  
Carrara  et al., 1991; Hutchinson, 1995; Guzzetti  et al., 1999; Guzzetti, 2005;  Zêzere, 2010) e 
pressupõe que: 
i) Os movimentos  de  vertentes  possuem uma  assinatura morfológica que  permite o 
seu reconhecimento, classificação e cartografia; 
ii) Os  movimentos  de  vertente  são  controlados  por  leis  mecânicas  que  podem  ser 
inferidas de forma empírica, estatística ou determinística; 
iii) As  condições  que  causam  os  movimentos  (factores  de  instabilidade),  de  forma 






iv) Pela  aplicação  prospectiva  do  Princípio  do  Uniformitarismo  podemos  inferir 
espacialmente  a  ocorrência  de  movimentos  de  vertente,  tornando  possível  o 
zonamento  de  um  território  em  classes  hierarquizadas  de  acordo  com  a 
susceptibilidade. 
A  aplicação do Princípio do Uniformitarismo numa  abordagem prospectiva  indica‐nos que  “o 
passado  é  a  chave  para  o  futuro”,  pelo  que  as  relações  entre  os  movimentos  de  vertente 
passados  e  um  conjunto  de  factores  de  predisposição  podem  ser  utilizadas  para  prever  os 
futuros movimentos  de  vertente.  Ainda  assim,  dever‐se‐á  considerar,  com  base  na  analogia 
expressa por  van Westen et al.  (2008) e  frequentemente utilizada nos mercados  financeiros, 
que “os resultados obtidos no passado não são uma garantia para o futuro”. Assume‐se assim, 
uma  necessidade  operacional  de  re‐avaliação/adaptação  periódica  dos  modelos  de 
susceptibilidade, uma vez que as condições geradoras da  instabilidade no passado podem não 





5.2.2  –  CARACTERIZAÇÃO  DOS  MÉTODOS  DE  AVALIAÇÃO  DA  SUSCEPTIBILIDADE  A 
MOVIMENTOS DE VERTENTE  
Os  métodos  de  avaliação  da  susceptibilidade  a  movimentos  de  vertente  (Figura  5.1) 
contemplam, em alternativa:  (i) uma abordagem directa  (qualitativa), que  tem  como  suporte 
uma  cartografia  geomorfológica  de  pormenor;  (ii)  uma  abordagem  indirecta  (no  essencial 
quantitativa) em que as estimativas numéricas da susceptibilidade são determinadas por análise 
de  inventários,  por  métodos  heurísticos  ou  de  indexação,  por  métodos  de  base 
estatística/probabilística,  ou  por  modelos  de  base  física  (e.g.,  Carrara,  1984;  







Figura  5.1  –  Tipologia  de  métodos  de  avaliação  da  susceptibilidade  geomorfológica  (adaptado  de 
Guzzetti, 2005 e Piedade, 2009).  
 
Todos  os  métodos  apresentam  vantagens  e  inconvenientes  (Carrara,  1993;  
Aleotti e Chowdhury, 1999).  Importa  salientar, no entanto, que não existe um modelo único 
capaz  de  estimar  a  susceptibilidade  independentemente  do  tipo  de movimento  de  vertente 
considerado,  ainda  que  os  produtos  individuais  possam  ser  combinados  posteriormente  
(e.g.,  van  Den  Eeckhaut  et  al.,  2010).  Quer  isto  dizer  que  a  constatação  de  diferentes 
distribuições espaciais por parte dos diferentes tipos de movimentos de vertente, em função de 
diferentes  condicionalismos  impostos  por  um  determinado  conjunto  de  factores  de 





























predisposição,  identificados quer no  campo quer  através de  fotografias  aéreas  (e.g., Carrara, 
1993; Guzzetti, 2005). Desta forma, podem ser identificadas e avaliadas as condições locais, ou 
condições  únicas,  geradoras  de  instabilidade  para  uma  determinada  região.  Este  tipo  de 
zonamento  constitui  uma  avaliação  qualitativa  da  susceptibilidade  (Zêzere,  2010).  A  maior 
desvantagem reside no facto de ser uma abordagem altamente subjectiva e que é transversal a 
todas  as  fases  da  investigação  geomorfológica.  van Westen  et  al.  (1999:  p.  138)  definem  a 
elaboração  deste  tipo  de  mapas  como  “in  the  mind  of  the  geomorphologist”.  O  grau  de 
incerteza  associado  às  diferentes  fases  do  processo  cartográfico  é  de  difícil  avaliação,  sendo 
também  complicada  a  comparação  de mapas  de  susceptibilidade  produzidos  por  diferentes 
investigadores  (Carrara,  1993).  Uma  das  razões  prende‐se  com  o  facto  de  não  serem 
clarificadas,  na  maior  parte  das  situações,  as  regras  que  estão  na  base  da  avaliação  da 
susceptibilidade e do  respectivo zonamento do  território  (Aleotti e Chowdhury, 1999). Nestas 
condições,  os  resultados  são  de  difícil  reprodutibilidade  em  função  da  sua  subjectividade  e 
apenas  validáveis  após  a  ocorrência  de  novas  manifestações  de  instabilidade  
(e.g.,  Zêzere,  2010).  No  entanto,  a  definição  da  susceptibilidade  de  forma  directa  por 
geomorfólogos  experientes  pode  resultar  em  mapas  bastante  robustos  e  confiáveis  em 
aplicações práticas (van Westen et al., 1999). Um dos métodos possíveis de avaliar a robustez 














causas  da  instabilidade  e  estabelece  uma  avaliação  quantitativa  ou  semi‐quantitativa  da 
susceptibilidade  (Zêzere, 2010). Este  tipo de abordagens prenuncia a distribuição espacial dos 
movimentos  de  vertente  (variável  dependente)  em  função  de  um  conjunto  de  factores  de 
terreno (predisposição), independentes entre si (variáveis independentes) (Thiery et al., 2007). 
Os métodos heurísticos sustentam‐se no conhecimento a priori, ou seja, na assunção de que são 
conhecidas,  por  parte  dos  investigadores,  todas  as  causas  (factores)  potenciadoras  de 
instabilidade e o controlo por si exercido sobre os movimentos de vertente, numa determinada 
região  (Aleotti  e  Chowdhury,  1999;  Guzzeti,  2005;  Zêzere,  2010).  As  abordagens  heurísticas 





vertente  ou  o  número  de  eventos  de  instabilidade  ocorridos  numa  determinada  região  
(e.g., Guzzetti, 2005). No entanto, devido às incertezas associadas à elaboração de inventários e 
devido à complexidade dos processos envolvidos na determinação da instabilidade, a predição 
espacial  de  novos  movimentos  baseada  apenas  em  mapas  de  densidade,  sem  ter  em 
consideração  os  factores  de  predisposição  ambientais,  pode  ser  enganadora  ou  incorrecta 
(Ardizzone et al., 2002; Galli et al., 2005 in Guzzetti, 2005).  
Os métodos determinísticos, ou de base  física,  sustentam‐se em  leis  físicas e mecânicas que 
controlam a instabilidade das vertentes, onde se incluem a conservação da massa e de energia 
ou  o  equilíbrio  das  forças.  Podem  ser  utilizados  para  extrapolação  espacial,  desde  que  se 
conheça a variação espacial dos parâmetros necessários ao seu funcionamento (Zêzere, 2010). 
Sendo  modelos  do  tipo  process‐driven,  podem  fornecer  informação  importante  acerca  das 









falta de  informação ou uma  inadequada compreensão das  leis físicas que controlam a ruptura 
inicial  e  o  desenvolvimento  do  movimento,  leva  a  que  apenas  modelos  “conceptuais” 
simplificados sejam considerados (Guzzetti, 2005). Constitui uma prática recorrente o recurso a 
métodos  probabilísticos  para  incorporar  a  incerteza  associada  à  estimação  deste  tipo  de 
parâmetros (e.g., van Beek e van Asch, 2004 in Beguería, 2006) 




de predisposição que directa ou  indirectamente  se podem  relacionar  com  a  instabilidade de 
vertentes;  (iii)  a  avaliação  das  relações  estatísticas  entre  esse  conjunto  de  factores  de 
predisposição e  as manifestações de  instabilidade;  (iv)  a  classificação do  território de  acordo 
com  o  respectivo  grau  de  susceptibilidade  a  movimentos  de  vertente;  (v)  a  validação  dos 







sua  aplicação  resultam  da  dificuldade  de  estabelecimento  de  relações  causa  ‐  efeito  entre 










i) Métodos estatísticos  simples – baseados na determinação da  abundância  relativa 
(proporção, percentagem, frequência ou densidade) de movimentos de vertente nas 





variada,  análise  discriminante;  regressão  múltipla  e  regressão  logística);  (b)  os 
métodos modernos, subjectivistas ou Bayesianos; (c) os sistemas de Lógica Difusa, e 
(d) os sistemas baseados em Conhecimento (Redes Neuronais e Sistemas Periciais). 
Se  atendermos  à  forma  como  as  variáveis  independentes  (factores  de  predisposição)  são 
relacionadas com a distribuição dos movimentos de vertente podemos diferenciar os métodos 
estatísticos  entre  bi‐variados  (e.g.,  Valor  Informativo,  Weights‐of‐Evidence,  Fuzzy  Logic)  e 
multivariados (e.g., Análise Discriminante e Regressão Logística). Nos primeiros, a relação atrás 
enunciada  é  avaliada  de  forma  independente  e  a  integração  é  feita  posteriormente,  nos 
subsequentes  a  mesma  relação  é  avaliada  tendo  em  conta  a  presença,  em  simultâneo  das 
restantes variáveis (e.g., Marques et al., 2009; Zêzere, 2010). 
Relativamente  aos  vários  tipos  de métodos  indirectos  ilustrados  na  Figura  5.1,  os  diferentes 
procedimentos metodológicos apresentam complexidade contrastada e diferenças significativas 
na capacidade preditiva têm sido reportadas. A este respeito, Carrara et al. (2008), com base no 
teste  de  cinco  modelos  diferentes  suportados  por  técnicas  estatísticas  multivariadas  e 
metodologias de base  física concluíram que as diferenças em  termos de capacidade preditiva 








O  esforço  empregue  na  avaliação  dos  resultados  dos modelos  de  susceptibilidade  tem  sido 
claramente  inferior, quando comparado com o manancial de métodos e técnicas de avaliação 
dos  mapas  de  susceptibilidade  propostos  nas  últimas  décadas  (Frattini  et  al.,  2010).  Ainda 
assim, tem vindo a ser implementada, quase sob forma normativa, a ideia de que para se poder 
efectuar  qualquer  tipo  de  interpretação  dos  mapas  de  susceptibilidade,  no  que  respeita  à 
predição de novas áreas  instáveis, estes  têm que ser devidamente validados. A não validação 
dos  mapas  de  susceptibilidade  tem  como  consequências  directas,  por  exemplo,  a  não 
consideração deste  tipo de  informação para efeitos de ordenamento do  território ou para o 
auxílio  à  gestão  de  crises  relacionadas  com  a  ocorrência  de  movimentos  de  vertente  
(van Den  Eeckhaut  et  al.,  2010). Não  devemos,  no  entanto,  perder  de  vista  que  a  aplicação 
prática  de  qualquer  tipo  de  zonamento  do  território  potenciado  pelos  modelos  de 
susceptibilidade  terá  consequências económicas, no  sentido em que as áreas definidas  como 
estáveis  podem  ser  utilizadas  sem  restrições,  enquanto  as  definidas  como  instáveis,  ou 
potencialmente instáveis, verão o seu valor diminuído (e.g., Frattini et al., 2010). Neste sentido, 
é de todo conveniente que a validação e a avaliação dos resultados  finais sejam consideradas 




de  susceptibilidade  é  tanto  melhor  quanto  maior  for  a  sua  capacidade  para  antecipar  a 
localização  dos  futuros  movimentos  de  vertente.  Para  o  efeito,  o  procedimento  padrão  de 









ii) Com  inventários  de  movimentos  independentes  dos  que  foram  utilizados  para  a 
modelação,  permitindo  aferir  a  verdadeira  capacidade  preditiva  do  modelo  (e.g. 
curvas/taxas de predição). 
Segundo Guzetti (2005) este último procedimento é o mais importante em termos práticos, no 
sentido em que para os decisores é mais  interessante  saber  como  vai  ser o desempenho do 
modelo ao longo do tempo, do que ter a percepção do grau de ajuste do modelo aos dados de 
entrada,  que  reportam  a  instabilidade  passada.  Adicionalmente,  Guzzetti  et  al.  (2006) 





















divisão  dos  inventários  dos  movimentos  de  vertente  de  acordo  com  critérios  de  partição 






No  caso de existência de um  inventário multitemporal, a opção deve  recair  sobre  a partição 
temporal (van Den Eckaut et al., 2010), pese embora a existência de inventários multitemporais 
ser  rara,  mesmo  a  nível  internacional  e  de  limitada  cobertura,  tipicamente  na  ordem  das 
dezenas de km2 (Guzzetti et al., 2012). Acresce ainda que, no caso dos movimentos profundos, 
uma validação temporal significativa é dificultada pelo facto destes tipos de movimentos serem 
frequentemente  fenómenos  raros  (Carrara  et  al.,  2008).  Uma  opção  recorrente  consiste  na 




movimentos  de  vertente),  podemos  perceber  se  o  modelo  é  ou  não  influenciado  pelas 
alterações ambientais que uma determinada área vai sofrendo ao longo do tempo (e.g., erosão 
dos solos,  influências antrópicas). Naturalmente, este tipo de modelo de susceptibilidade, não 
tem um carácter  intemporal. Neste contexto, Guzzetti  (2005)  levanta o ponto  interessante da 
validade temporal dos mapas de susceptibilidade. Assumindo que os factores de predisposição 
permanecem inalterados no futuro, durante quanto tempo não vão sofrer alterações? O autor 
alude  assim  à  questão  de  uma  provável  componente  temporal  da  susceptibilidade, 
nomeadamente um prazo de validade. De acordo com Guzzetti  (2005) a validade do mapa de 
susceptibilidade deve ser determinada tendo em conta:  












de  inventários  de  evento,  ou  desconhecimento  generalizado  das  datas  de  ocorrências  dos 
movimentos inventariados, opta‐se frequentemente por:  
i) Partições do tipo espacial, possíveis em áreas onde as características ambientais são 
similares  e  cujos  critérios  de  segmentação  do  território  podem  ser,  por  exemplo, 
simplesmente  geográficos,  do  tipo  E/W  (e.g.,  Blahut  et  al.,  2010)  ou  relacionadas 
com  unidades  de  base  física  (bacias  ou  sub‐bacias  hidrográficas)  
(e.g., Zêzere et al., 2004b); 
ii) Partições  aleatórias,  onde  as  condições  referidas  anteriormente,  não  têm  que  ser 
necessariamente  satisfeitas,  fundamentalmente  se  estivermos  a  trabalhar  apenas 
com  uma  área  de  estudo  e  um  inventário  para  essa  mesma  área  (por  exemplo, 
Santacana  e  Corominas  (2002)  utilizam  uma  partição  aleatória  baseada  em 
diferentes amostras de áreas geográficas).  
De  qualquer  forma,  incoerências  nos  modelos  de  susceptibilidade  induzidas  por  partições 


















II) Extrapolação  dos  scores  de  susceptibilidade  para  áreas  adjacentes/próximas.  O 
modelo de susceptibilidade é definido para uma de duas ou mais áreas previamente 
definidas (área de treino) e posteriormente é testada a sua aplicação às áreas vizinhas 
(áreas de  validação). O procedimento  só deve  ser  considerado  se as  características 
geomorfológicas  (condições  ambientais)  forem  similares  entre  a  área  de  teste  e  a 
área  para  onde  é  efectuada  a  exportação  do modelo.  Diferenças  entre  a  área  de 
treino e a área de validação (e.g. diferentes tipos de litologia, diferente abundância de 
movimentos de  vertente, ou diferentes  combinações de  factores de predisposição) 
podem tornar praticamente  impossível a exportação do modelo. Este procedimento, 
apesar  da  limitada  reprodutibilidade,  pode  ser  adequado  para  testar  a  robustez 
espacial dos modelos de susceptibilidade (Chung e Fabbri, 2003; Guzzetti, 2005). 





De  acordo  com  Frattini  et  al.  (2010),  a  aceitação  dos  modelos  de  susceptibilidade  deve 
contemplar a avaliação dos resultados, em função dos seguintes critérios: 
i) A  sua  adequação  (conceptual  e matemática)  na  descrição  do  comportamento  do 
sistema,  ou  seja,  verificando  de  que  forma  as  variáveis  inseridas  no  modelo  se 










A  avaliação  dos  modelos  de  susceptibilidade  em  função  dos  critérios  atrás  referidos  tem 









AAC)  mas  a  concordância  espacial  em  termos  de  padrões  de  susceptibilidade  divergir 
significativamente  (Sterlacchini  et al., 2011). Este  tipo de avaliação permite  caracterizar mais 




De  forma  a  avaliar  a  precisão  dos  modelos  de  susceptibilidade  produzidos,  vários  testes 
estatísticos têm sido introduzidos. Grande parte destes métodos estatísticos deriva de matrizes 
de  confusão  ou,  preferencialmente,  de métodos  que  não  dependam  de  prevalência,  i.e.,  da 
necessidade de definição da proporção de uma determinada ocorrência (e.g. rara, comum); ou 


















ܫܦܴ ൌ ቀሺ݊݅ ܰ݅⁄ ሻ ෍ሺ݊݅ ܰ݅⁄ ሻൗ ቁ כ 100    ሺ5.1ሻ 
Onde  (ni)  é  o  número  de  unidades 









Onde  (AL)  é  a  proporção  de  área 
deslizada  em  cada  classe  de 
susceptibilidade e (AS) é a proporção da 
área  da  classe  de  susceptibilidade  na 






Onde  (OL)  é  o  número  de  UC’s 
instabilizadas na área de estudo, e (PL) é 
o  número  de  UC’s  instáveis  preditas 
pela  classe  de  susceptibilidade  mais 
elevada  (Thiery et al., 2007). Um  valor 






Onde  (Pd)  é  o  número  de  pixéis 
deslizados na  classe;  (Pdt) é o número 
total  de  pixéis  deslizados  na  área  de 






técnica  estatística  robusta  de  avaliação  dos modelos  de  susceptibilidade  (e.g., Carrara  et  al., 









(e.g.,  Beguería,  2006;  Frattini  et  al.,  2010).  Esta  solução  categórica  é  considerada,  em  regra, 
como  a  solução  final  do  modelo  de  susceptibilidade.  A  sua  validação  é  efectuada  por 
comparação  dos  valores  de  predição  com  os  valores  observados,  com  base  num  grupo  de 
movimentos de validação diferente do que  foi utilizado para construir o modelo  inicial. Desta 
forma,  é  possível  determinar  a  especificidade  (verdadeiros  negativos),  a  sensibilidade 











evidenciando elevada  sensibilidade do modelo, mas  com o  senão de apresentar  também um 
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área  de  estudo,  a  custas  de  incluir  na  avaliação  também  algumas  UT’s  que  podem  ser 
absolutamente  estáveis  (Beguería,  2006).  Deste  modo,  para  cada  ponto  da  curva  ROC  é 
determinado um par de valores (sensibilidade/especificidade), fundamentais no apoio à tomada 
de  decisão,  uma  vez  que  descrevem  a  relação  entre  verdadeiros  e  falsos  positivos  
(e.g., Gorsevski et al., 2000). Para algumas situações, o valor  indicado para a especificidade no 













































Uma “curva”  traduzida por uma  linha  recta, ou  seja, por uma diagonal a partir da origem do 
gráfico  ao  valor  máximo,  representa  um  modelo  com  um  grau  de  sucesso  ou  de  predição 
determinado  pelo  acaso.  Um  rápido  desvio  da  curva,  “positivo”  em  relação  a  esta  linha 
diagonal,  indica um modelo  com um melhor desempenho  (e.g., Guzzetti, 2005), e um desvio 
“negativo” à diagonal, um modelo  com um muito  fraco desempenho,  claramente  inaceitável 
para a determinação da susceptibilidade, devendo ser prontamente rejeitado. 
Para  determinar  as  taxas  de  sucesso,  o mapa  de  susceptibilidade  deve  ser  cruzado  com  os 
mesmos  movimentos  de  vertente  que  foram  utilizados  na  modelação.  Este  procedimento 
permite, assim, definir o grau de ajuste do modelo aos dados de entrada (e.g., Zêzere, 2010). No 
caso  das  taxas  de  predição,  o  processo  de  validação  pressupõe  que  os  mapas  de 
susceptibilidade  sejam cruzados com um grupo de movimentos de vertente  independente do 
que  foi  utilizado  para  gerar  o  respectivo  modelo.  Quer  isto  dizer  que  os  inventários  de 
movimentos de vertente devem  ser divididos em dois grupos  independentes,  com base num 
critério de partição da base de dados que pode  ser  temporal, espacial ou  aleatória. Um dos 
grupos  é  utilizado  para  construir  o  modelo  e  o  outro  para  o  validar.  Como  é  evidente,  a 
exigência da taxa de predição é significativamente maior do que a da taxa de sucesso, uma vez 
que implica uma validação independente. 
As  taxas  de  sucesso  e  de  predição  podem  ser  utilizadas  para  testar  também  os  modelos 
heurísticos  e  determinísticos,  desde  que  exista  um  inventário  de  movimentos  de  vertente  
(e.g.,  Zêzere,  2010).  Em  qualquer  dos  casos,  quanto mais  inclinada  for  a  curva  (no  sentido 













A  determinação  da  área  abaixo  de  cada  curva  ROC,  de  predição  ou  de  sucesso,  adiante 
designada de Área Abaixo da Curva ‐ AAC (Area Under the Curve ‐ AUC), possibilita a avaliação 
quantitativa  da  capacidade  preditiva  global  de  cada  modelo  de  susceptibilidade  (e.g.,  Bi  e 




5.3. Os  valores abaixo de 0,5 evidenciam modelos  com uma  capacidade preditiva pior que o 
aleatório, pelo que não devem ser considerados (Bi e Bennett, 2003; Beguería, 2006).  
A expressão matemática da AAC é dada pela equação. 5.5 (e.g., Garcia et al., 2007). 









Mesmo  na  eventual  presença  de  um modelo  preditivo  perfeito,  o  valor  de  AAC=1  não  será 
atingido numa curva de sucesso ou numa curva de predição. Com efeito, o valor máximo da AAC 
que  se  pode  atingir  nestes  dois  tipos  de  curvas  está  dependente  do  valor  global  de  área 
instabilizada utilizada para  validar  cada modelo de  susceptibilidade. Quer  isto dizer que  se  a 
instabilizada representa 5% da totalidade da área de estudo, serão necessários, como é óbvio, 
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aceitável,  enquanto  valores  de  AAC  entre  0,8  e  0,9  indicam  um modelo  de  susceptibilidade 




estudo. A  variação AACmax  (linha preta a  tracejado, Figura 5.5) e de AAC min  (linha preta a 
cheio, Figura 5.5) é de sensivelmente 0,025 por cada incremento de 5% de área instabilizada no 
contexto  da  área  de  estudo. Desta  forma,  qualquer  valor de AACcritico  em  função  dos  limites 































% Área classificada por ordem decrescente de susceptibilidade
1% Área instabilizada (AACmax = 0,995; AACmin = 0,005)
2% Área instabilizada (AACmax = 0,99; AACmin = 0,01)
5% Área instabilizada (AACmax = 0,975; AACmin = 0,025)
10% Área instabilizada (AACmax = 0,95; AACmin = 0,05)
20% Área instabilizada (AACmax = 0,9; AACmin = 0,1)
3 0.4 0.5 0.6 0.7 0.8
30% Área instabilizada (AACmax = 0,85; AACmin = 0,15)
40% Área instabilizada (AACmax = 0,8; AACmin = 0,2)
50% Área instabilizada (AACmax = 0,75; AACmin = 0,25)
95% Área instabilizada (AACmax = 0,525; AACmin = 0,475)





ܣܣܥ௖௥௜௧௜௖௢ ൌ ܣܣܥ݉ܽݔሺ%ܣ݉ݒݐሻ െ ሺ1 െ ܮ݈݅݉ܺܿܽݏݏ݁ሻ
כ ൫ܣܣܥ݉ܽݔሺ%ܣ݉ݒݐሻ െ ܣܣܥ݉݅݊ሺ%ܣ݉ݒݐሻ൯                                                           ሺ5.8ሻ 
Onde:  AACcritico  é  o  valor  de  AAC  que  é  necessário  obter  para  que  os  modelos  de 
susceptibilidade se possam incluir numa determinada classe de avaliação da qualidade segundo 











Figura  5.5  –  Ajuste  proporcional  aos  limites  quantitativos  estabelecidos  por  Guzzetti  (2005)  para  a 






































Em  cada  nova  aplicação,  a  caracterização  de  um  objecto  deve  ser  resolvida  antes  da  sua 
classificação (Herzfeld, 2008). 
O processo de classificação dos modelos de susceptibilidade corresponde a uma componente 
muito  sensível  na  definição  final  da  susceptibilidade  a  movimentos  de  vertente.  À  escala 
regional, os mapas de susceptibilidade a movimentos de vertente constituem a primeira etapa 
para  se  atingir  uma  avaliação  e  gestão  ponderada  do  risco,  contribuindo  por  isso  para  uma 
aumento  das  condições  de  segurança  para  as  comunidades  onde  ocorrem  estes  fenómenos 
potencialmente  perigosos  (e.g.,  Guzzetti  et  al.,  1999;  Glade  et  al.,  2005;  Sterlacchini  et  al., 




por Garcia  et  al.  (2007),  ficando  claro que  a  aplicação de diferentes métodos de divisão  em 
classes,  todos  eles  formais  e  estatisticamente  correctos,  pode  resultar  em  mapas 
completamente diferentes. Neste contexto os referidos autores referem que o melhor mapa de 
susceptibilidade não é o que apresenta mais área nos níveis de susceptibilidade mais elevados, 
mas  sim  aquele  que  apresenta  uma melhor  relação  entre  o maior  número  de movimentos 
preditos e  a menor percentagem de  área  classificada  como mais  susceptível, o que de  certa 












de  validação  independente  (Zêzere,  2006). Neste  caso,  a  capacidade  preditiva  do modelo  é 
função do declive da curva de predição, podendo ser utilizados as grandes rupturas de declive 
para definir os respectivos  limites das classes (e.g., Zêzere et al., 2004). As curvas de predição 
são  assim  utilizadas  para  interpretar  quantitativamente  e  classificar  os  mapas  de 
susceptibilidade  iniciais,  elaborados  com  recurso  a  todos  os  movimentos  de  vertente  
(e.g., Zêzere et al., 2004; Fabbri et al., 2004; Chung e Fabbri, 2005; Zêzere, 2006). Neste caso, 
dever‐se‐á considerar os melhores resultados preditivos para a  interpretação. Posteriormente, 
os  valores  preditivos  dos  movimentos  de  vertente  inseridos  no  grupo  de  validação 
correspondentes aos  limites das classes atrás definidos, podem ser utilizados para estabelecer 
as  probabilidades  empíricas  para  as  diferentes  classes  de  susceptibilidade  (Zêzere,  2006), 
assumindo que o comportamento futuro dos tipos de manifestações de instabilidade em causa 
será  similar  à  que  rege  temporalmente  o  período  dos  movimentos  do  grupo  de  validação  
(e.g.,  Zêzere,  2006).  Quer  isto  dizer  que,  se  a  classe  de  susceptibilidade  mais  elevada 
corresponder a 10 % do total da área de estudo e estiver associada a uma taxa de predição de 
70 %, podemos inferir que, relativamente ao horizonte temporal de referência, 70 % dos futuros 
movimentos  ocorrerão  na  área  classificada  com  a  susceptibilidade  mais  elevada  
(e.g., Zêzere, 2006). Ao mapa  final da  susceptibilidade,  classificado de  acordo  com os  limites 
inferidos  a  partir  das  curvas  de  predição,  é  associada  a  informação  acerca  da  probabilidade 
estimada para cada classe, fruto da ponderação das probabilidades empíricas pelo valor de área 












definidos  de  susceptibilidade,  sem  que  as  restantes  classes  do  mesmo  mapa  tenham 




susceptibilidade, o  consenso  geral é que este deve  ser  reduzido e  adequado  à  interpretação 
pelos pares, tipicamente entre 3 a 5 classes (e.g., Sterlacchini et al., 2011). No entanto, e apenas 
para  efeitos  de  visualização  e  sem  o  compromisso  de  ser  utilizado  pelas  demais  partes 
interessadas,  já  foram  referenciados  valores  na  ordem  das  200  classes  neste  tipo  de 
documentos cartográficos. 
Formalmente,  a  proposta  de  classificação  de  susceptibilidade  a  movimentos  de  vertente  à 
escala municipal expressa no Guia Metodológico  contempla  a definição de quatro  classes de 





conta  a  “Salvaguarda  face  a  fenómenos  de  instabilidade  declarada  e  à  possibilidade  de 
ocorrência de novos movimentos de massa em vertentes” são cartografadas as áreas onde já se 
verificaram movimentos de massa e onde há possibilidade de virem a ocorrer. Neste contexto, 












susceptibilidade,  cujos  limites  são  definidos  em  função  da  percentagem  de  área  deslizada 
estipulada para cada uma das classes e não em função de uma qualquer percentagem de área 
de estudo que se pretenda salvaguardar. Desta  forma é possível comparar o desempenho de 
modelos  de  susceptibilidade  realizados  para  diferentes  áreas  ou  em  função  de  diferentes 
inventários  de  movimentos  de  vertente,  uma  vez  que  a  avaliação  é  feita  em  função  da 
respectiva capacidade preditiva.  
Entende‐se assim que, para efeitos de Ordenamento do Território e de aplicabilidade dos mapas 
de  susceptibilidade  produzidos,  as  diferentes  classes  de  susceptibilidade  devem  traduzir,  da 
classe  de  susceptibilidade muito  elevada  para  a  classe  de  susceptibilidade muito  baixa,  uma 
progressiva diminuição da probabilidade de encontrar um deslizamento. Impõe‐se também que 
a  classe de  susceptibilidade mais  elevada  se  traduza pela  capacidade de  incorporar  70 % da 
totalidade de área deslizada, no seguimento do projecto de orientações para a delimitação da 
REN.  No  Quadro  5.3,  estão  expressos  os  limites  que  caracterizam  as  cinco  classes  de 
susceptibilidade  a  adoptar  neste  trabalho,  a  sua  capacidade  preditiva  e  a  forma  de 
representação  cromática. A designação  está de  acordo  com  algumas propostas  expressas na 
literatura (e.g., Baeza e Corominas, 2001). 










I  Muito Elevada  0‐70 70  
II  Elevada  70‐85 15  
III  Moderada  85‐95 10  
IV  Baixa  95‐99 4  






classe verificada em alguns  trabalhos de  referência  (e.g., Blahut et al., 2010, cujos  limites das 
classes são definidos aos 75 %, 85 %, 95 % e 99 %). 
No entanto, não devemos perder de vista o facto do processo de reclassificação  introduzir um 
certo  grau  de  incerteza  no  ranking  relativo  dos  mapas  de  susceptibilidade  
(Sterlacchini  et  al.,  2011). Quer  isto  dizer,  que  o  processo  de  classificação  tem  custos.  Estes 
podem  ser  definidos  em  função  das  atitudes  de  risco  dos  decisores,  que  de  certa  forma 
reflectem a percepção do risco da sociedade ao qual se destinam. Se a sociedade se predispuser 
a tolerar elevados níveis de risco, os decisores depreciarão os custos associados à existência de 
falsos  negativos,  e  consequentemente  diminuir  a  razão  falsos  negativos/falsos  positivos.  No 
caso da não tolerância de risco, os decisores têm que aumentar o custo de falsos negativos. No 
primeiro  caso  a  área  classificada  como  instável  será  menor  do  que  na  segunda  situação  
(Frattini et al., 2010). 
A  comparação  espacial  dos  produtos  finais  da  avaliação  da  susceptibilidade  corresponde  à 
última  fase  do  processo  de  avaliação  da  susceptibilidade  a movimentos  de  vertente.  Para  o 
efeito  será utilizada a  ferramenta Rank Difference Tool do ArcSDM  (Sawatzky et al., 2008). A 
aplicação deste tipo de ferramentas (e.g., Blahut et al., 2010) possibilita avaliar espacialmente 
as  principais  diferenças  em  termos  de  susceptibilidade,  derivadas  dos  diferentes  modelos 







e  diminuir  a  incerteza  envolvida  nos  processos  de modelação  e  validação  à  escala  regional. 
Metodologicamente, a robustez da avaliação está dependente da aplicação de um conjunto de 














i) Aferir  a  resposta  dos  modelos  de  susceptibilidade  ao  incremento  progressivo  de 
factores de predisposição, através de uma análise sensitiva; 
ii) Testar  o  desempenho  dos  modelos  de  susceptibilidade  à  forma  como  são 
representados graficamente os movimentos de vertente, por pontos ou por áreas, 
considerando  também  para  o  efeito,  a  modelação  com  a  totalidade  da  área 
instabilizada ou apenas com as áreas de depleção; 























































































































































































































da  susceptibilidade  não  diferem  substancialmente  com  a  utilização  de  diferentes  tipos  de 
métodos estatísticos (Oliveira et al., 2008; 2009a; 2009b). Neste contexto, elegeu‐se o método 
do  VI  para  a  modelação  da  susceptibilidade  nesta  dissertação,  em  virtude  da  simplicidade 
inerente ao processo de cálculo e da robustez dos resultados obtidos. 
O  método  do  Valor  Informativo  (Yin  e  Yan,  1988;  Yan,  1988;  Zêzere,  2002)  descreve 
quantitativamente a relação entre cada classe de cada variável independente (variável Xi) e um 


















em áreas  (unidades de terreno) ainda não  instabilizadas  (Zêzere, 2002). Quanto maior o valor 







classe  de  uma  variável  (factor  de  predisposição)  e  a  probabilidade  a  priori  de  encontrar  um 
movimento na totalidade da área de estudo (e.g., Zêzere, 2010). 
Entre as principais vantagens associadas à utilização do VI encontra‐se o  facto dos  resultados 




contexto,  os  resultados  finais  dos  modelos  de  susceptibilidade  são  tratados  sempre  como 
valores  relativos  e  não  como  valores  absolutos.  O  procedimento  adoptado  consiste  na 
hierarquização  dos  scores  de  susceptibilidade  em  função  do  seu  valor  absoluto  e  na 
reclassificação num número pré‐definido de classes de susceptibilidade.  
Uma das principais desvantagens do método do VI é  comum a  todos os modelos de  suporte 
Bayesiano,  visto  que  estes  evidenciam  elevada  sensibilidade  ao  número  e  qualidade  dos 
inventários  de movimentos  de  vertente  (response  variables),  sobretudo  quando  aplicados  a 
áreas  muito  extensas  e  caracterizadas  por  factores  de  predisposição  complexos. 
Adicionalmente, a não consideração da auto‐correlação entre variáveis preditoras é susceptível 
de  gerar  scores  de  susceptibilidade  sobreavaliados,  embora  sem  interferir  na  hierarquia  da 
instabilidade. 
 
5.4.2  –  ANÁLISE  SENSITIVA  AOS  FACTORES  DE  PREDISPOSIÇÃO  NOS  MODELOS  DE 
SUSCEPTIBILIDADE A MOVIMENTOS DE VERTENTE 
A sensibilidade dos modelos de susceptibilidade aos factores de predisposição da  instabilidade 
pressupõe  que  sejam  efectivadas  a  hierarquização  e  a  determinação  das  combinações mais 
robustas  de  factores,  com  o  intuito  de  melhorar  a  capacidade  preditiva  dos  modelos  






Os modelos  de  susceptibilidade  a movimentos  de  vertente  evidenciam  regionalmente,  e  em 
função  do  tipo  de  movimento  de  vertente,  maior  ou  menor  sensibilidade  a  um  conjunto 
alargado de factores de predisposição (e.g., Guzzetti et al., 2005 testaram 46 variáveis). Neste 
sentido,  de  listas  mais  ou  menos  exaustivas  de  factores  de  predisposição,  espera‐se  que  a 
selecção dos factores candidatos à integração nos modelos preditivos seja alicerçada numa clara 
relação  custo‐benefício,  ou  assente  no  princípio  do  não  comprometimento  da  respectiva 
independência  condicional  (e.g.,  Thiery  et  al.,  2007;  Pereira  et  al.,  2012).  O  facto  de  se 
registarem actualmente muito menos constrangimentos  físicos e analíticos no processamento 
de grandes quantidades de  informação digital, possibilita a utilização de um número cada vez 
maior  de  variáveis  nos  modelos  de  susceptibilidade  (e.g.,  Baeza  e  Corominas,  2001).  Ainda 
assim, o aumento do número de variáveis, e consequentemente o  incremento do número de 
condições  únicas,  não  têm  que  se  traduzir,  obrigatoriamente,  num  aumento  da  capacidade 
preditiva dos modelos (e.g., Remondo et al., 2003; Sterlacchini et al., 2011) A literatura mostra 
que  a  utilização  de  muitas  variáveis  torna  os  modelos  potencialmente  sobre  ajustados 
traduzindo‐se,  frequentemente, em  fracos desempenhos preditivos  (Sterlacchini et al., 2011). 
Com efeito, o contributo de cada um dos factores de predisposição na determinação regional da 
instabilidade não é  linear, pelo que  importa determinar a  forma como a capacidade preditiva 
dos modelos de susceptibilidade reage à adição ou subtracção de variáveis.  
A norte de Lisboa, tem sido demonstrada a relação não‐linear entre o número de  factores de 
predisposição utilizados nos modelos de  susceptibilidade e  a  respectiva  capacidade preditiva 
(e.g., Piedade et al., 2011). Estes autores evidenciaram que a utilização de um reduzido número 
de variáveis  (declive, unidades geomorfológicas e exposição das vertentes)  com  forte  relação 
espacial  com  as  manifestações  de  instabilidade  (no  caso,  deslizamentos  translacionais 
superficiais) é suficiente para elaborar mapas de susceptibilidade regionalmente consistentes.  
A  abordagem  tradicional  à  hierarquização  dos  factores  de  predisposição  no  contexto  da 
avaliação  sensitiva  pressupõe  a  avaliação  individual  da  importância  de  cada  factor  de 















que  revela  a maior  aptidão  para  discriminar  os  deslizamentos  rotacionais  (R)  corresponde  à 
litologia, enquanto o uso do solo revela o pior desempenho. Os restantes são mais difíceis de 
diferenciar  sem  recurso  ao  cálculo das  respectivas AAC. Os  valores de AAC  apresentados  no 
Quadro  5.4,  permitem  definir  com maior  rigor  a  sequência  efectiva  dos  factores  por  ordem 
decrescente de importância na discriminação de um particular tipo de movimento de vertente, 
mesmo no caso em que as respectivas curvas de sucesso são muito semelhantes. 
Mais  recentemente,  os  índices  Accountability  (AC)  e  Reliability  (RL)  (e.g., Greenbaum  et  al., 
1995a,b)  têm  vindo  a  ganhar  importância  pela  utilização  preferencial  que  lhes  é  dada  na 











































dos  mapas  que  representam  as  condições  de  predisposição  mais  importantes  na  área  de 
estudo,  i.e.,  que  apresentam  densidades  de  células  deslizadas  superiores  à  média  regional. 



















Em  ambos  os  índices,  os  resultados  têm  sido  apresentados  sob  forma  proporcional  ou 
percentual. O  índice Reliability  tem  sido  descrito  como mais  eficaz  para  a  determinação  das 
melhores combinações de factores de predisposição (e.g., Greenbaum et al., 1995a,b). 

















iii) A  re‐hierarquização dos  factores de predisposição em  função do valor definido em 
(ii), para  cada  tipo de movimento de  vertente. O  factor que  apresente os  valores 
médios mais  baixos  em  (ii),  será  o mais  importante  do  ponto  de  vista  da  análise 
sensitiva.  
 
Quadro  5.4  –  Valores  dos  testes  de  hierarquia  (Accountability,  Reliability  e  AAC)  por  tipo  de 
movimento de vertente. 
 
Todos  R RS RSA 
AC  RL AAC  AC RL AAC AC RL AAC AC  RL  AAC
DCV  60,8  9,4  0,5644  59,9  8,4  0,570  69,7  0,8  0,529  68,2  0,105  0,548 
EXP  87,6  6,2  0,5641  77,8  5,9  0,567e  77,8  5,9  0,662  64,1  0,072  0,597 
CURV  76,1  6,1  0,539  76,8  5,6  0,543  76,8  5,6  0,517  37,5  0,060  0,509 
IWI  31,7  6,8  0,525  32,9  6,4  0,527  68,9  0,49  0,525  79,4  0,062  0,517 
ULIT  78,6  7,4  0,592  80,2  6,9  0,602  80,2  6,9  0,526  87,7  0,063  0,566 
S  90,7  6,8718  0,562  91,4  6,3  0,564  92,4  6,3  0,540  89,5  0,067  0,571 







A  R  AAC A R AAC A R  AAC 
DCV  96,5 0,131  0,738 84,9 0,088 0,600 84,1 0,053  0,641 
EXP  61,2 0,071  0,626 54,4 0,066 0,642 82,8 0,034  0,686 
CURV  82,1 0,059  0,578 40,8 0,043 0,529 45,9 0,030  0,545 
IWI  91,3 0,063  0,611 92,7 0,049 0,620 40,3 0,026  0,629 
ULIT  40,1 0,088  0,520 51,1 0,085 0,524 46,1 0,046  0,567 
S  89,0 0,058  0,580 31,6 0,358 0,570 95,9 0,029  0,618 






Quadro  5.5  –  Re‐hierarquização  dos  factores  de  predisposição  em  função  da  integração  dos  índices 
Accountability e Reliability e da AAC na análise sensitiva. 
 
Todos  R  RS  RSA 
AC  RL  AAC  X  O  AC  RL  AAC  X  O  AC  RL  AAC  X  O  AC  RL  AAC  X  O 
DCV  5  1  2  2,7  2  5  1  2  2,7  2  6  5  3  4,7  4  4  1  4  3,0  3 
EXP  2  6  3  3,7  4  3  6  3  4,0  4  3  3  1  2,3  3  5  3  1  3,0  2 
CURV  4  7  5  5,3  6  4  7  5  5,3  5  4  4  6  4,7  5  7  7  7  7,0  7 
IWI  7  5  6  6,0  7  6  4  6  5,3  6  7  7  5  6,3  7  3  6  6  5,0  6 
ULIT  3  2  1  2,0  1  2  2  1  1,7  1  2  1  4  2,3  2  2  5  3  3,3  4 
S  1  4  4  3,0  3  1  5  4  3,3  3  1  2  2  1,7  1  1  4  2  2,3  1 
USOL  6  3  7  5,3  5  7  3  7  5,7  7  5  6  7  6,0  6  6  2  5  4,3  5 
 




AC  RL  AAC  X  O  AC  RL  AAC  X  O  AC  RL  AAC  X  O 
DCV  1  1  1  1,0  1  2  3  3  2,7  1  2  1  2  1,7  1 
EXP  5  4  2  3,7  3  3  5  1  3,0  3  3  4  1  2,7  2 
CURV  4  6  5  5,0  6  5  7  6  6,0  7  6  5  6  5,7  7 
IWI  2  5  3  3,3  2  1  6  2  3,0  2  7  7  3  5,7  6 
ULIT  7  3  7  5,7  7  4  4  7  5,0  6  5  2  5  4,0  4 
S  3  7  4  4,7  5  7  1  5  4,3  5  1  6  4  3,7  3 
USOL  6  2  6  4,7  4  6  2  4  4,0  4  4  3  7  4,7  5 
 
Redefinida  a  nova  hierarquia  dos  factores  de predisposição,  o  passo  subsequente  da  análise 
sensitiva consistiu na combinação de factores de predisposição, tendo como pressuposto que o 












Quadro 5.6 – Combinações de  factores de predisposição nos modelos de  susceptibilidade por  tipo de 
movimento de vertente, em função do incremento do número de factores e da respectiva hierarquia. 
  Todos  R  RS  RSA  TS  TSA  E 
1Var.  L  L  S  S  D  D  D 
2Var.  LD  LD  SL  SE  DI  DI  DE 
3Var.  LDS  LDS  SLE  SED  DIE  DIE  DES 
4Var.  LDSE  LDSE  SLED  SEDL  DIEU  DIEU  DESL 
5Var.  LDSEU  LDSEC  SLEDC  SEDLU  DIEUS  DIEUS  DESLU 
6Var.  LDSEUC  LDSECI  SLEDCU  SEDLUI  DIEUSC  DIEUSL  DESLUI 
7Var.  LDSEUCI  LDSECIU  SLEDCUI  SEDLUIC  DIEUSCL  DIEUSLC  DESLUIC 
           ULIT (L); DCV (D); S (S); EXP (E); CURV (C); IWI (I); USOL (U) 
 
Numa  breve  referência  aos  resultados,  salienta‐se  que  a  importância  da  litologia  se  reflecte 
primordialmente  no  caso  dos  deslizamentos  rotacionais  profundos  (onde  é  o  factor  mais 
valorizado) e superficiais, perdendo importância nas restantes tipologias de movimentos. O tipo 
de  solo  é  factor  preferencial  para  discriminar  as  áreas  afectadas  por  deslizamentos  do  tipo 
rotacional  superficial  e  o  declive  é  fundamental  na  relação  espacial  com  os  deslizamentos 
translacionais superficiais e escoadas. 





declive  e  o  tipo  de  solo;  e  assim  sucessivamente,  acrescentando‐se  progressivamente  a 
exposição, a curvatura, o IWI e o uso do solo. 
Os resultados gerais dos modelos de susceptibilidade (mapas) e respectivas curvas de sucesso 
encontram‐se  no  Anexo  1  e  os  valores  das  correspondentes  AAC  estão  documentados  no 






incremento  de  factores  de  predisposição  integrados  na modelação. Os  ganhos  na  qualidade 




da  totalidade  (7)  dos  factores  de  predisposição.  Um  resultado  semelhante  foi  obtido 
recentemente por Pereira et al. (2012) para o Concelho de Santa Marta de Penaguião, uma vez 
que os melhores  resultados em  termos de AAC  foram atingidos utilizando  todas as variáveis, 
ainda que comprometendo a condição de independência condicional. 
 
Quadro 5.7  – Valores de AAC dos modelos de  susceptibilidade elaborados  com  as  combinações mais 
robustas de factores e considerando a inclusão progressiva de variáveis nos modelos preditivos.  
  Todos  R RS RSA TS TSA E 
1Var.  0,618  0,627  0,567  0,594  0,888  0,821  0,806 
2Var.  0,719  0,723  0,613  0,668  0,882  0,823  0,859 
3Var.  0,726  0,732  0,704  0,747  0,891  0,833  0,872 
4Var.  0,742  0,753  0,777  0,764  0,891  0,846  0,883 
5Var.  0,750  0,758  0,777  0,780  0,899  0,850  0,885 
6Var.  0,755  0,764  0,782  0,779  0,897  0,839  0,885 
7Var.  0,761  0,773  0,781  0,781  0,896  0,839  0,886 
 
 











































exclusão  obrigatória  (Figura  5.9A).  Na  prática,  não  acrescentam  capacidade  preditiva,  mas 
também  não  a  retiram  de  forma  significativa.  A  Figura  5.9B  permite  evidenciar  a  evolução 
positiva da capacidade preditiva dos modelos de susceptibilidade com o incremento do número 
de  variáveis,  para  a  generalidade  das  tipologias  de  movimentos  de  vertente.  A  excepção 
verifica‐se apenas nos modelos associados a deslizamentos translacionais superficiais, de talude 
ou  vertente,  onde  a  capacidade  preditiva  é  altamente  dependente  da  variável  declive, 
evidenciando as restantes uma capacidade preditiva residual. Nos demais tipos de movimentos 
de  vertente  o  carácter  residual  no  aumento  da  capacidade  preditiva  dos modelos  só parece 
verificar‐se a partir da utilização de 5 ou mais variáveis. Em  todo o caso, a  regra consiste no 









Atendendo  às  especificidades  do  método  de  classificação  dos  mapas  de  susceptibilidade 
proposto no ponto 5.3.5, apresentam‐se no Quadro 5.8, os valores referentes à área de estudo 









































com  7  (Todos,  R),  6  (RS,  RSA,  E)  e  5  (TSA)  variáveis.  A  grande  excepção  verifica‐se  nos 








  Todos  R RS RSA TS TSA E 
1Var.  51,6  50,6  59,7  56,2  12,1  23,3  25,2 
2Var.  39,2  38,4  50,9  44,4  13,4  22,6  16,1 
3Var.  37,6  36,6  39,3  32,7  12,7  20,5  14,6 
4Var.  34,6  32,9  27,8  30,3  13,9  18,7  13,3 
5Var.  33,7  31,6  28,9  28,2  12,8  18,6  11,5 
6Var.  32,1  30,8  27,8  27,4  13,6  22,5  11,2 
7Var.  31,6  29,7  27,9  28,2  12,3  22,5  11,7 
 
Na  Figura  5.10  são  apresentados  os  resultados  da  determinação  da  susceptibilidade  (não 
classificada) a deslizamentos rotacionais, em função do  incremento do número de  factores de 
predisposição.  Para  além  do  marcado  condicionalismo  espacial  que  as  margas  da  Abadia 
exercem na distribuição da  instabilidade, é evidente que o poder discriminatório dos modelos 
também é  refinado em  função do aumento do número de condições únicas. Na prática, este 




construídos  com  a  totalidade  dos  7  factores  de  susceptibilidade,  em  virtude  do  ajuste  que 
evidenciado aos dados de entrada e para facilitar as comparações. Verifica‐se que os diferentes 
tipos de manifestações de  instabilidade possuem diferentes padrões de distribuição espacial, 
















de estudo, o  incremento do número de  factores de predisposição  traduz‐se num aumento da 
capacidade  preditiva  dos  modelos  de  susceptibilidade  para  a  maior  parte  dos  tipos  de 
movimentos  de  vertente.  Nos  casos  em  que  tal  não  se  verifica,  o  aumento  no  número  de 
factores de predisposição acima do estritamente necessário não causa entropia que justifique a 
peremptória  necessidade  de  os  excluir.  Os  custos  e  o  tempo  associados  ao  processo  de 
preparação  e  computação  das  variáveis  em  excesso  podem  aqui  ser  considerados 












































































































Figura  5.11  –  Mapas  de  susceptibilidade  a  movimentos  de  vertente  na  bacia  do  RGP.  A)  Todos  os 






5.4.3  –  INFLUÊNCIA  DA  ESTRATÉGIA  DE  REPRESENTAÇÃO  GRÁFICA  DOS  MOVIMENTOS  DE 
VERTENTE NA DETERMINAÇÃO DA SUSCEPTIBILIDADE 
Independentemente  do  tipo  de  instabilidade,  a  estratégia  de  representação  gráfica  dos 
movimentos de vertente para efeitos de modelação da susceptibilidade, ou recai sob a forma de 
um  ponto  por  movimento,  ou  sob  a  forma  de  um  polígono  referente  à  totalidade  da  área 
deslizada  (Figura  5.12).  Adicionalmente,  no  caso  dos  movimentos  associados  a  rupturas 
planares  e  a  escoadas,  em  que  a  componente  de  deslocação  é  no  essencial  translacional  
(e.g., Chung e Fabbri, 2004), assiste‐se frequentemente à modelação em separado das áreas de 
ruptura  face  às  áreas  de  propagação,  sendo  as  primeiras  o  alvo  da  modelação  de  base 
estatística/probabilística  (e.g.,  Thiery  et  al.,  2007;  Sterlacchini  et  al.,  2011),  enquanto  as 
segundas  podem  ser  modeladas  com  métodos  empíricos  ou  determinísticos.  A  utilização 
exclusiva  das  áreas  de  ruptura  também  é  tida  em  consideração  para  outras  tipologias  de 











iv) Das  ferramentas  informáticas utilizadas  (e.g. extensão ArcSDM para Arc View GIS, 











Um  pouco  surpreendentemente,  tem  sido  conferida  pouca  atenção  à  influência  do  tipo  de 
representação gráfica dos movimentos de vertente na definição da susceptibilidade, sobretudo 
a escalas que podem  interferir directamente  com  gestão do  território. A escolha de uma ou 
outra forma de representação acarreta a consideração das implicações decorrentes no modelo 
final  de  susceptibilidade.  Enumeram‐se,  de  seguida,  as  principais  vantagens  e  desvantagens 
associadas à  forma mais  redutora de  representação gráfica dos movimentos de vertente  (um 
ponto  no  centróides  de  cada  movimento),  sendo  que  a  maior  parte  destas  vantagens  e 
desvantagens mudam de “sinal” quando se considera a utilização da área total do movimento. 
Principais vantagens (Thiery et al., 2007):  
i) Evita‐se  um  acréscimo  de  incerteza  pela  não  consideração  dos  limites  dos 
movimentos  de  vertente,  nomeadamente  quando  os  sinais  da  instabilidade  são 
difusos e difíceis de reconhecer; 
















Como  já  foi  referido,  este  assunto  encontra‐se  muito  pouco  explorado  na  literatura.  Poli  e 
Sterlacchini  (2007)  demonstram  de  que  forma  a  representação  das  áreas  de  ruptura  de 
movimentos do  tipo escoada, através de diferentes densidades de pontos por aproximação à 
totalidade da área de ruptura, pode influenciar a susceptibilidade a movimentos de vertente, à 
escala  1:10 000. Através da  aplicação ArcSDM,  testaram  a utilização de um único ponto por 
movimento, um ponto a cada 20 m e um ponto a cada 50 m. Os resultados obtidos  têm, por 
vezes,  sentido  contraditório:  (i)  a  utilização  de  diferentes  números  de  pontos  pode  induzir 
diferenças significativas nas relações entre as variáveis preditoras e os movimentos de vertente; 
(ii)  localmente, a utilização de um ponto a cada 50 m  foi o que  se  revelou mais eficaz;  (iii) à 
escala  de  análise  (1:  10.000)  não  se  verificaram  diferenças  significativas  nos  mapas  de 
susceptibilidade produzidos com diferentes densidades de pontos; (iv) a diminuição do número 






de modelação  em  função  dos  diferentes  tipos  de  representação  gráfica  dos movimentos  de 
vertente na bacia do RGP: 






também  constitui  uma  regra  que  a  determinação  da  susceptibilidade  deve  ser 
efectuada de forma individualizada por tipologia de movimento (Zêzere, 2002); 
ii) A  área  total  de  um  determinado  tipo  de  movimento  de  vertente  só  deve  ser 
considerada para a avaliação da susceptibilidade quando se demonstre, através de 
uma  função  de  distribuição  empírica,  não  existirem  diferenças  significativas  no 
controlo  da  instabilidade  que  os  diferentes  factores  de  predisposição  exercem  na 
área de depleção e na área total (Chung e Fabbri, 2004). 
Estabelecidas as relações empíricas entre as áreas totais e as áreas de depleção dos diferentes 
grupos  de  movimentos  de  vertente  e  os  sete  factores  de  predisposição  considerados  para 
efeitos  de modelação  (Figura  5.13)  somos  levados  a  concluir,  que  as  linhas  a  tracejado, que 
definem  a  distribuição  das  áreas  de  depleção  dos movimentos  de  vertente  pelas  diferentes 
classes  de  cada  um  dos  factores  de  predisposição,  mimetizam  as  linhas  contínuas,  que 
representam  a  distribuição  da  totalidade  das  áreas  instabilizadas.  Deste  modo,  é  válida  a 
possibilidade  de  determinar  a  susceptibilidade  considerando  as  relações  estatísticas  entre  a 
totalidade da área  instabilizada (áreas de depleção e acumulação) e o conjunto de factores de 
predisposição.  
Assim,  como  forma  de  aferir  a  influência  que  a  representação  gráfica  dos  movimentos  de 
vertente  induz  na  definição  e  desempenho  da  susceptibilidade,  regionalmente,  foram 
projectados  e  realizados  (Figuras  5.14  e  5.15):  34  modelos  de  susceptibilidade  (rectângulos 
azuis) e 66 processos de validação sucesso  (rectângulos verde)/predição  (rectângulos  laranja), 
associados a 6 inventários de movimentos de vertente agregados por tipologias (R, RS, RSA, TS, 
TSA e E) e por 3  inventários aglutinadores  (IT  ‐  inventário  total com  todos os movimentos de 



































































































































um  único  ponto  por movimento.  Para  cada  uma  das  tipologias  de movimentos  de  vertente 
consideradas, a modelação  foi efectuada  com o  centróide, quer da área  total do movimento 
(Cmv), quer da área de depleção (CADmv). Na validação utilizam‐se os mesmos inventários com 
centróides  para  aferir  o  ajuste  dos modelos, mas  também  a  área  total  (ATmv)  e  a  área  de 
depleção  (ADmv) dos movimentos de vertente, par uma aferição mais robusta dos resultados 
dos  modelos  preditivos.  No  caso  do  esquema  de  modelação  com  recurso  às  áreas  dos 
deslizamentos  (Figura  5.15),  o  delineamento  é  em  tudo  idêntico  ao  anterior,  exceptuando  o 
facto de não se considerar, para efeitos de modelação e validação, os inventários definidos por 
pontos.  
Os  scores  de  susceptibilidade  definidos  para  cada  classe  de  cada  um  dos  factores  de 
predisposição,  os mapas  de  susceptibilidade  (não  classificados  e  classificados),  bem  como  as 
curvas  de  sucesso  e  de  predição  para  alguns  modelos  são  apresentados  em  anexo  
(Anexo 2). Para efeitos de comparação, são apresentados no Quadro 5.9, sob a forma de valores 
de AAC, os  resultados do  ajuste dos modelos, definidos pelas  respectivas  curvas de  sucesso. 
Apresentam‐se  igualmente  os  resultados  dos  procedimentos  de  avaliação  da  capacidade 
preditiva dos modelos. No caso da modelação com pontos, avalia‐se de que forma predizem as 








Figura  5.14  –  Esquema  da modelação  da  susceptibilidade  realizada  com  os movimentos  de  vertente 





Figura5.15  –  Esquema  da  modelação  da  susceptibilidade  realizada  com  os  movimentos  de  vertente 














































































































































correspondentes  aos  movimentos  de  tipo  translacional  produzem  melhores  resultados  em 
termos de sucesso/predição do que os movimentos associados a superfícies de rupturas curvas. 
Ainda no  caso dos deslizamentos  translacionais, e  como  seria de esperar, os  valores de AAC 
associados a curvas de sucesso são mais elevados que os correspondentes a curvas de predição. 
Dos  deslizamentos  translacionais,  os  TS  são  os  que  apresentam,  globalmente,  um  melhor 
desempenho preditivo, quer validando com a área total ou a área de depleção do movimento, 
quer  validando  com  os  respectivos  centróides.  As  diferenças  globais  em  termos  de  AAC, 
derivadas dos procedimentos de validação dos modelos efectuados com áreas ou pontos, não 
vão além de 0,02, o que reflecte a reduzida dimensão deste tipo de movimentos de vertente.  







apresentam  globalmente  os  melhores  resultados  de  sucesso/predição.  Relativamente  aos 













Quadro  5.9  –  Valores  de  AAC  relativos  às  curvas  de  sucesso  e  de  predição  dos  modelos  de 
susceptibilidade  definidos  em  função  da  modelação  e  validação  com  os  movimentos  de  vertente 
representados  como  pontos  e  como  áreas.  A  negrito  estão  assinalados  os  melhores  resultados 
preditivos. 
  ÁREA  PONTOS 
Modelação  ATmv  ADmv  CATmv  CADmv 
Validação  ATmv  ADmv  ATmv  CATmv ATmv  CADmv  ADmv  ATmv 
Inventário total  0,76  ‐‐‐‐  ‐‐‐‐  0,77  0,66  ‐‐‐‐  ‐‐‐‐  ‐‐‐‐ 
 
RTodos  0,76  0,79  0,73  0,77  0,68  0,78  0,74  0,66 
R  0,77  0,80  0,73  0,78  0,72  0,80  0,76  0,69 
RN  0,77  ‐‐‐‐  ‐‐‐‐  ‐‐‐‐  ‐‐‐‐  ‐‐‐‐  ‐‐‐‐  ‐‐‐‐ 
RS  0,78  0,79  0,77  0,80  0,74  0,81  0,76  0,74 
RSA  0,78  0,78  0,77  0,79  0,75  0,80  0,76  0,75 
 
TTodos  0,87  0,88  0,86  0,80  0,87  0,80  0,88  0,87 
TS  0,90  0,90  0,89  0,88  0,89  0,88  0,89  0,89 
TSA  0,84  0,86  0,83  0,77  0,89  0,78  0,88  0,85 












de  “muito  bom”  do  ponto  de  vista  preditivo. O  peso  que  as margas  da  Abadia  exercem  na 
ocorrência deste tipo de movimentos de vertente faz com que os movimentos que ocorram fora 















































magnitude que os habitualmente obervados nas  áreas de depleção. Desta  forma,  assume‐se 












Como  forma  de  ultrapassar  as  dificuldade  e  limitações  existentes  de  propagação  dos 
deslizamentos rotacionais, propõe‐se uma solução que passa pela determinação probabilística 




1) Elaboração  do  modelo  de  susceptibilidade,  tendo  como  variável  dependente  os  424 
deslizamentos  rotacionais  profundos  ocorridos  na  bacia  do  RGP,  representados 
graficamente pela sua área de depleção; 
2) Determinação da respectiva curva de sucesso e cálculo da AAC; 
3) Reclassificação  do  mapa  apenas  numa  classe  que  valida,  no  mínimo,  70  %  dos 
movimentos de  vertente, no espírito da proposta de orientações  estratégicas da REN 











determinado  ponto  na  vertente  a  partir  do  limite  inferior  da  área  de  ruptura  (Figura  5.20). 







































































Rio  Salema  encontra‐se  representada  na  Figura  5.20.  Trata‐se,  como  é  evidente,  duma 
abordagem  preliminar  que  deverá  sofrer  desenvolvimentos  futuros,  umas  vez  que  as  faixas 




Figura  5.20  ‐  Probabilidade  de  um  determinado  ponto  ser  afectado  pela  propagação  de  um 
deslizamento rotacional profundo, a partir do limite inferior das áreas de ruptura potenciais.  




































apresentar  com  os  movimentos  que  ocorreram  no  passado,  i.e.,  com  os  movimentos 
supostamente  utilizados  na  sua  definição,  é  o  facto  de  deverem  proporcionar,  com  a maior 
exactidão  possível,  a  identificação/localização  das  novas  manifestações  de  instabilidade  
(e.g., Fabbri et al., 2003). Assim, a verificação da fiabilidade destes mesmos mapas requer que 
seja  usado  um  conjunto  de  manifestações  de  instabilidade  independentes  das  que  foram 
utilizadas para construir os modelos espaciais de susceptibilidade (e.g., Fabbri e Chung, 2008). 
Neste contexto, procurou‐se: 
i) Avaliar  em  que  medida  os  modelos  de  susceptibilidade  construídos  a  partir  de 
inventários de base (históricos) são capazes de validar inventários de evento; 
ii) Avaliar  a  capacidade  preditiva  dos  modelos  de  susceptibilidade  com  base  em 
partição temporal; 
iii) Avaliar  a  capacidade  preditiva  dos  modelos  de  susceptibilidade  com  base  em 
partição espacial aleatória. 
 
5.4.4.1  –  DETERMINAÇÃO  DA  INFLUÊNCIA  QUE  OS  INVENTÁRIOS  DE  EVENTO  EXERCEM  NA 
CAPACIDADE  PREDITIVA  DOS  MODELOS  DE  SUSCEPTIBILIDADE  BASEADOS  EM  INVENTÁRIOS 
HISTÓRICOS (OU DE BASE) 
Uma  das  formas  mais  adequadas  de  avaliar  a  capacidade  preditiva  dos  modelos  de 




se  que  o modelo  deve  ser  efectuado  com  base  no  inventário mais  antigo,  reservando‐se  o 






Do  que  ficou  exposto  nos  capítulos  2  e  3,  ficou  claro,  por  um  lado,  que  a  obtenção  de  um 
inventário multitemporal  é  extremamente  complicada,  quando  não  se  dispõe  de  coberturas 
fotográficas ou cartográficas adequadas à correcta  identificação e datação dos movimentos de 
vertente; e por outro, que os  inventários de evento podem divergir, no que à geometria dos 




anteriores  a  2010  e  reservando  para  a  validação  os  movimentos  associados  ao  evento  de 
instabilidade de 2010.  




i) Admite‐se  uma  fragilidade  dos  inventários  de  base,  relativamente  ao  número  de 
movimentos  de  vertente,  pelo  desaparecimento  das  suas  evidências  ao  longo  do 
tempo, como foi demonstrado no Capítulo 3; 
ii) Existe  uma  necessidade  de  testar  a  capacidade  preditiva  dos  mapas  de 
susceptibilidade  com  recurso  a  inventários  de  evento,  cuja  distribuição  dos 
















Figura  5.21  –  Esquema  da modelação  da  susceptibilidade  para  a  determinação  da  influência  que  os 
inventários  de  evento  de  movimentos  de  vertente  exercem  na  capacidade  preditiva  dos  modelos 


























ITotal  1434  960  5811169,2  223659  5591475  220  161412,8  6370  159250 
R  424  332  5407043,5  209756  5243900  37  55004,2  2181  54525 
R_ad  424  332  1934546,5  76211  1905275  37  20853,9  827  20675 
RS  382  210  298738  11679  291975  98  66411.4  2645  66125 
RS_ad  382  210  116946,8  4586  114650  98  24186.0  949  23725 
RSA  178  111  36283,1  1459  36475  18  3623.2  145  3625 
TS  169  98  29630.9  1192  29800  38  9334.5  368  9200 













































































































ITotal  220  161.412,8  6.370  159.250  254  511.820,2  20.124  503.100  474  673.232.9  26473  661.825 
R  37  55.004,2  2.181  54.525  55  331.988,0  13.288  332.200  92  386.992,1  15469  386.725 
R_ad  37  20.853,9  827  20.675  55  129.247.0  5.160  129.000  92  150.100.9  5987  149.675 
RS  98  66.411.4  2.645  66.125  74  114.216  4.558  113.950  172  180.627.4  7186  179.650 
RS_ad  98  24.186.0  949  23.725  74  43.216  1.731  43.275  172  67.402.0  2680  67.000 
RSA  18  3.623.2  145  3.625  49  19.801.2  787  19.675  67  23.424.3  932  23.300 
TS  38  9.334.5  368  9.200  33  15.105.4  574  14.350  71  24.439.9  942  23.550 







O Quadro  5.11 mostra  os  graus  de  ajuste  conseguido  com  base  no  inventário  histórico  por 





ter obtido uma  capacidade preditiva de 0,74,  independentemente do evento de  validação, é 
interpretado  como  a  demonstração  do  controlo  geométrico  exercido,  para  aquele  tipo  de 

























Inventário total  0,77  0,57  0,73  0,69 
Deslizamentos (R)  0,78  0,57  0,74  0,72 
Deslizamentos (RS)  0,79  0,72  0,69  0,70 
Deslizamentos (RSA)  0,79  0,74  0,74  0,74 
Deslizamentos (TS)  0,89  0,87  0,94  0,91 
Deslizamentos (TSA)  0,80  0,79  0,53  0,55 
 
A  modelação  inversa  com  os  inventários  de  evento  combinados  e  avaliação  da  capacidade 
preditiva  com  o  inventário  histórico  produz  resultados  comparáveis  aos  anteriores  (Quadro 






















O  Quadro  5.13  sintetiza  os  resultados  obtidos  com  os  modelos  construídos  com  os 
deslizamentos do evento de 1983 e validados com o  inventário de 2010. Com a excepção dos 
movimentos do tipo TS, o desempenho preditivo dos modelos é medíocre para a generalidade 
dos  tipos  de  movimentos  de  vertente,  o  que  confirma,  definitivamente,  as  diferenças 
substanciais existentes entre os movimentos que constituem os dois inventários. 
Quadro 5.13 – Valores de AAC das  curvas de  sucesso e de perdição dos modelos de  susceptibilidade 

















A  distribuição  espacial da  susceptibilidade  a  deslizamentos  rotacionais definida  com  base  no 
inventário  de  1983  (Figura  5.22.3)  afasta‐se  bastante  da  definida  com  o  inventário  histórico 
(Figura 5.22.1), ao contrário da do modelo de susceptibilidade produzido com base em ambos 
os  inventários de evento 1983 e 2010  (Figura 5.22.2), ou da gerada pelo modelo  sustentado 
pelo inventário de 2010 (Figura 5.22.4). Este facto realça, de forma muito evidente, a diferença 
existente  entre  os  dois  inventários  de  evento.  Fica  demonstrada  também  a  fragilidade  da 
avaliação da susceptibilidade com base em  inventários de evento, com consequências directas 















a  deslizamentos  rotacionais  (R)  é  desaconselhável  na  área  da  bacia  do  RGP,  pois  o  padrão 
espacial da  susceptibilidade varia  significativamente. Este  facto mostra que as ocorrências de 
instabilidade  observadas  durante  um  determinado  período  curto,  em  relação  a  condições 
desencadeantes  muito  específicas,  podem  constituir  uma  amostra  não  representativa  da 


























































































Dadas  as  limitações  verificadas  com  a  partição  temporal  do  inventário  de  movimentos  de 
vertente,  e  atendendo  a  que  os  inventários  de  evento  podem  variar  significativamente  do 
inventário  com  características  históricas,  optou‐se  nesta  segunda  etapa  da  avaliação  da 
capacidade preditiva dos modelos de susceptibilidade aos diferentes  tipos de movimentos de 
vertente  testar  a  utilização  de  uma  partição  aleatória  dos  inventários.  Para  o  efeito,  cada 
conjunto de movimentos considerado foi dividido em dois grupos de  igual peso, cerca de 50% 




de  se estar a modelar com o grupo A ou B. Na validação  foram  igualmente contempladas as 




Figura 5.23 – Esquema da modelação da  susceptibilidade  a movimentos de  vertente  com base numa 
partição  aleatória  dos  inventários  de movimentos  de  vertente,  por  tipologia.  Rectângulos:  cinzentos 








































































717  3330808.2  128473  3211825  2,90  717  3153593.9  121530  3038250  2,75 
R 
424 
212  2796720.3  108663  2716575  2,46  212  2997315.3  115110  2877750  2,60 
RS  382  191  221861.5  8637  215925  0,20  191  257503.8  10229  255725  0,23 
TS  169  84  29081.1  1119  27975  0,03  85  24989.7  992  24800  0,02 
Nota:  A  soma  das  partes  não  tem  que  ser  necessariamente  igual  ao  total,  uma  vez  que  a  sobreposição  espacial  de  alguns  movimentos 
repercute‐se na conversão da área instabilizada para o formato matricial. Mov.) Movimentos de vertente. 
 
O  Quadro  5.15  mostra  os  resultados  obtidos,  sendo  evidente  que  a  partição  aleatória  do 
inventário de movimentos de vertente por tipologia de movimentos incrementa a qualidade das 








Itotal_Model A Valid B  0,78 0,75 ‐0.03 
Itotal Model B Valid A  0,76 0,75 ‐0.01 
R Model A Valid B  0,77 0,77 0.00 
R Model B Valid A  0,80 0,74 ‐0.06 
RS Model A Valid B  0,79 0,77 ‐0.02 
RS Model B Valid A  0,80 0,73 ‐0.07 
RSA Model A Valid B  0,82 0,67 ‐0.15 
RSA Model B Valid A  0,79 0,73 ‐0.06 
TS Model A Valid B  0,90 0,88 ‐0.02 
TS Model B Valid A  0,91 0,85 ‐0.06 
TSA Model A Valid B  0,83 0,88 0.05 





Os mapas de  susceptibilidade  a um qualquer  tipo de movimentos de  vertente  tendem  a  ser 
muito semelhantes, no que respeita ao padrão da susceptibilidade, desde que a partição divida 
a  série em dois grupos  relativamente homogéneos. Atente‐se ao exemplo dos deslizamentos 
rotacionais  (R),  ilustrado na  Figura 5.24. Os quatro mapas de  susceptibilidade  foram gerados 









A Figura 5.25  representa as  fracções de deslizamentos  rotacionais  justificadas por cada classe 
nos mapas de susceptibilidade. É expectável e desejável que cada classe não tenha mais área do 


























































































deve  ter  uma  área  superior  a  cada  uma  das  três  classes  subsequentes  e  a  classe  de menor 
susceptibilidade deve ser a que representa uma maior proporção da área de estudo. Como se 
pode  observar  pela  Figura  5.25,  no  caso  dos  deslizamentos  rotacionais  a  tendência  é 
relativamente  linear,  o  que  induz  acerca  da  não  tão  eficaz  capacidade  discriminatória  dos 
modelos de susceptibilidade. 
 



































































Para  o  efeito,  os  mapas  de  susceptibilidade  foram  classificados  de  1  a  5,  sendo  que  ao  1 
corresponde o valor de susceptibilidade mais elevado e ao 5 o valor de susceptibilidade mais 
baixo. Nos mapas da  Figura  5.26, o  valor 0  indica  as  áreas onde  se  verifica  concordância da 
classe de susceptibilidade. Os tons quentes representam áreas onde o valor de susceptibilidade 
do mapa de comparação apresentava um valor de susceptibilidade mais baixo por comparação 







































































































Assim,  verifica‐se  que, o  grau  de  concordância  entre  os modelos  (valor  0 no  quadro  5.16)  é 
sempre  superior  a  50  %.  Se  a  estes  juntarmos  as  áreas  onde  o  desvio  ao  valor  de 


















‐4  ‐‐  0,0  ‐‐  0  ‐‐  ‐‐ 
‐3  ‐‐  0,1  0,0  0,1  0  ‐‐ 
‐2  ‐‐  3,5  0,3  3,2  0,3  ‐‐ 
‐1  10,1  25,2  8,5  19,4  6,8  ‐‐ 
0  89,2  63,6  61,5  66,9  57,3  53,5 
1  0,7  7,4  28,2  9,8  32,6  46,5 
2  ‐‐  0,2  1,4  0,6  3,0  ‐‐ 
3  ‐‐  0,0  0  0  0  ‐‐ 
4  ‐‐  0,0  0  0  0  ‐‐ 
Soma +1‐1  10,8  32,6  36,7  29,2  39,3  46,5 
Soma 0+1‐1  100,0  96,2  98,2  96,1  96,7  100 
Dif acima ‐1+1  0  3,8  1,8  3,9  3,3  0 
R_rank_dif_1 (R_modelo‐A_Cs ‐ R_modelo‐A_Cp); R_rank_dif_2 (R_modelo‐A_Cs ‐ R_modelo‐B_Cs); R_rank_dif_3 












 “Synthetic  aperture  radar  interferometry  is  an  imaging  technique  for 
measuring  the  topography  of  a  surface,  its  changes  over  time,  and  other 
changes in the detailed characteristics of the surface. By exploiting the phase 
of  the  coherent  radar  signal,  interferometry has  transformed  radar  remote 
sensing  from  a  largely  interpretive  science  to  a  quantitative  tool,  with 
applications  in  cartography,  geodesy,  land  cover  characterization,  and 
natural hazards.” (Rosen et al., 2000). 
 
CAPÍTULO  6  –  CONTRIBUTO  DA  INTERFEROMETRIA 
RADAR PARA A DETERMINAÇÃO DA SUSCEPTIBILIDADE E 
PERIGOSIDADE A MOVIMENTOS DE VERTENTE  




informação  proveniente  de  sensores  SAR  (Synthetic Aperture  Radar),  quando  integrada  com 
dados  de  natureza  geológica,  geomorfológica,  geotécnica  e  topográfica,  tem  possibilitado 
fundamentar melhor a evolução dos movimentos de vertente e a avaliação do seu estado de 
actividade,  componente  obrigatória  na  avaliação  da  perigosidade  à  escala  regional 
(Colesanti  et  al.,  2006).  De  forma  não  evasiva,  é  assim  potenciado  o  levantamento  e  a 
monitorização de áreas vastas a custos relativamente reduzidos (e.g., Farina et al., 2004, 2006; 
Benevides,  2009)  e  com  precisões  sub‐milimétricas.  (e.g.,  Colesanti  e  Wasowski,  2008).  O 
presente  capítulo  tem  como  objectivos  gerais:  (i)  avaliar  o  potencial  para  determinação  do 
estado  de  actividade,  redefinição  dos  limites  dos  movimentos  inventariados  pelas  técnicas 
tradicionais  (trabalho de  campo ou  foto‐interpretação), e delimitação de novos movimentos;  
(ii)  avaliar  a  capacidade  dos  Persistent  Scatterers  em  determinar  a  susceptibilidade  a 









dos  eventos  de  instabilidade.  No  entanto,  essa  identificação  é  dificultada/condicionada  por 
duas situações muito concretas: 
I) O  facto  das manifestações  de  instabilidade  não  serem  suficientemente  evidentes 
para  serem  identificadas  e/ou  correctamente  delimitadas  através  das  técnicas  de 
levantamento tradicionais, e 
II) O  não  reconhecimento  atempado  dos  sinais  precursores  de  novas  áreas  instáveis 
(e.g.,  áreas  de  tensão  pré‐ruptura)  ou  de  episódios  de  reactivação  de  áreas 
previamente instabilizadas. 
A  interferometria  radar  (InSAR),  fazendo  uso  dos  seus  procedimentos  mais  convencionais  
(e.g.  interferometria diferencial) ou de  técnicas particulares  como a dos Persistent  Scatterers 
(PS’s),  tem o potencial para suprimir parcialmente estas  lacunas  (e.g., Berardino et al., 2003), 
uma vez que permite:  (i) a medição de deformações milimétricas do  solo;  (ii) a cobertura de 
áreas bastante vastas, e (iii) a possibilidade de avaliar retrospectivamente o padrão temporal e 
espacial  das  deformações,  pelo  menos,  para  os  dados  provenientes  de  alguns  sensores  




satélites/sensores,  utilizando  para  o  efeito  procedimentos  interferométricos  tradicionais  ou 
tandem (utilização de uma base temporal curta, por exemplo de um dia apenas). 
A  importância  do  InSAR  encontra‐se  também  expressa  na  vasta  investigação  relativa  à 
instabilidade de vertentes, da qual são exemplos: 
i) A elaboração de mapas detalhados de deformação, onde se incluem a integração de 







novos movimentos  (e.g.,  Colesanti  e Wasowski.,  2006;  Farina  et  al.,  2004,  2006; 
Casagli et al., 2008; Riedel e Walther, 2008); a  redefinição dos  limites no caso dos 
movimentos mais antigos (e.g., Guzzetti et al., 2009); a identificação de movimentos 
de  vertente  por  comparação  multi‐temporal  de  MDE  derivados 
interferometricamente  com  recurso  a  imagens  SAR  pré  e  pós  evento  de 
instabilidade, (e.g., Schiavon et al., 2003; Arturi et al., 2004; Tsutsui, et al., 2007); 
ii) A  determinação  do  estado  de  actividade  (e.g.,  Farina  et  al.,  2004,  2006; 
Colesanti et al., 2006); 
iii) A monitorização dos movimentos de vertente, onde se  incluem a  identificação dos 
movimentos que podem ser alvo de monitorização (Guzzetti et al., 2009); o estudo 
da deformação associada e/ou a resolução da cinemática associada a movimentos de 
vertente  lentos  (e.g.,  Berardino  et  al.,  2003;  Squarzoni  et  al.,  2003; 
Colesanti  et  al.,  2003;  Allievi  et  al.,  2003;  Hilley  et  al.,  2004;  Prati  et  al.,  2004; 
Colesanti  e  Wasowski,  2006;  Rott  e  Nagle,  2006);  a  monitorização  linear  
(e.g.,  Ferretti  et  al.,  1999)  e  não  linear  (e.g.,  Blanco‐Sánchez  et  al.,  2008)  das 
deformações;  a  utilização  de  métodos  de  pós‐processamento  para  a  análise  e 
interpretação das séries temporais da deformação (linear/não‐linear) e classificação 




v) O  zonamento  da  perigosidade,  com  base  em  abordagens  qualitativas  de 
interpretação de áreas estáveis/instáveis e caracterização de áreas com velocidades 
de deformação diferenciadas (e.g., Colesanti e Wasowski, 2008); 
vi) A  cartografia  de  movimentos  de  vertente  como  forma  de  gestão  de  crises  e 












ERS‐1,  ERS‐2  (European  Remote‐Sensing  Satellite)  e  ENVISAT  (ENVIronment  SATellite)  da 
Agência  Espacial  Europeia  (ESA)  e  do  ALOS  (Advanced  Land Observing  Satellite)  produto  da 
cooperação  entre  a  JAXA  (Japan Aerospace  Exploration Agency)  e  a  JAROS  (Japan Resources 
Observation  System Organization). Os mapas  finais de deformação do  terreno  foram obtidos 
através da técnica dos Persistent Scatterers.  
A descrição mais detalhada sobre o processamento interferométrico efectuado e resolução das 
respectivas  ambiguidades  pode  ser  encontrada  em  Benevides  (2009)  (blocos  de  dados  de 
deformação adiante designados de “PSInSAR_rgp1” e “PSInSAR_rgp2”) e em Cooksley e Mora 
(2010)  e Cooksley  e  Sánchez  (2010)  (blocos  de  dados  de  deformação  adiante  designados  de 
“PSInSAR_rgp3”  e  “PSInSAR_rgp4”).  Elementos  adicionais  para  uma  caracterização  mais 
aprofundada  das  técnicas  InSAR,  DInSAR  e  PSInSAR,  direccionados  para  a  quantificação  das 
alterações  à  superfície  da  terra,  incluindo  aspectos  teóricos,  princípios,  problemas  e 




As  imagens  radar  (SAR  ‐  Synthetic Aperture Radar)  são  captadas por  sensores que utilizam  a 
região das microondas do espectro electromagnético e abrangem comprimentos de onda que 
oscilam entre 1  cm e 1 m  (frequências entre 0,3 e 30 GHz)  (Catita, 2007). A  sua  aplicação à 
detecção remota resulta da sua capacidade de operatividade, indiferente se de noite ou de dia 
(e.g., Massonnet e Feigl, 1998; Ferretti et al., 2007), providenciando a sua própria iluminação da 
superfície  terrestre  de  forma  a  medir  o  sinal  reflectido  (e.g.,  Rosen  et  al.,  2000; 






microondas  através  das  nuvens,  nevoeiro,  fumo  e  aerossóis  (e.g., Massonnet  e  Feigl,  1998), 




normalmente  caracterizado  pelo  seu  comprimento  de  onda  (λ)  ou  frequência  (f),  pela  sua 
amplitude (i.e., reflectividade, a propriedade que os terrenos têm para fazer retornar ao radar a 





percorrido pela  radiação  electromagnética desde o  sensor  até  ao  alvo no  terreno  é definido 




























ERS,  o  ENVISAT,  que  transporta  a  bordo  entre  outros  sensores  o  ASAR  (Advanced  Synthetic 
Aperture Radar) que opera também na banda C, tendo sido até à data o principal fornecedor de 
dados  radar no espaço europeu  (Catita, 2007). A 9 de Maio de 2012 a ESA declarou o  fim da 
missão ENVISAT após um período de  tentativa de  restabelecimento das comunicações com o 
satélite, perdidas desde o dia 8 de Abril de 2012 (http://www.esa.int/esaCP/SEM1SXSWT1H_index_0.html). 
O  satélite  ALOS  em  órbita  desde  2006  utilize  o  sensor  PALSAR  (Phased  Array  type  L‐band 
Synthetic Aperture Radar), que opera na banda‐L, ou seja entre os 15 e os 30 cm, e associado a 

















Sensor  AMI ASAR  PALSAR
Banda electromagnética  C C  L
Altitude (km)  +/‐ 780 +/‐ 790  +/‐ 691 
Comprimento de onda (λ) (cm)  5,66 5,62  23,5
Frequência (GHz)  5,3 5,2  1,3
Ângulo de incidência médio (o)  23 (20‐26) 15‐45  8‐60
Ciclo orbital (dias)  1, 35, 168 35  2‐46 
Resolução espacial (Azi, Alc.) (m)  (26, 28) (27, 27)  (7‐100; 7‐100 )
Polarização (V‐vertical, H – horizontal)  VV  VV+HH, VH, HV  HH, VV, HH+HV, 
VV+VH 
Largura da faixa (km)  100 100‐500  40‐70 (350)
 
Do ponto de vista da frequência, quanto maior a frequência radar utilizada, menor a penetração 
em  qualquer  superfície  (e.g.,  Riedel  e Walther,  2008).  Quer  isto  dizer,  que  a  utilização  de 
sensores associados a maiores comprimentos de onda, como seja a utilização da banda L em 
detrimento  da  banda  C,  potencia,  pela  utilização  de  frequências  mais  baixas,  uma  maior 
propagação do  sinal  através das  copas das  árvores  (e.g., Rosen  et al.,  2000). Desta  forma,  a 
utilização  de  dispersores mais  próximos  do  chão  (e.g.,  troncos)  permite,  por  um  lado,  uma 
maior aproximação à altitude a que se encontra a superfície do solo (Rosen et al., 2000); e por 
outro, minimizar a deterioração do sinal devido ao crescimento da vegetação. Ainda assim, esta 





A  interferometria de  radar  (InSAR)  implica a  comparação de  fase de diferentes  imagens SAR, 
captadas  em  diferentes  datas  (modo  repeat‐pass) ou  captadas  numa  única  passagem  (modo 












interferência  definida  com  o  recurso  aos  sinais  electromagnéticos  reflectidos  do  terreno,  a 
partir  de  duas  aquisições  espaciais  (Lu  et  al.,  2007)  é  fundamental  para  a  representação 
tridimensional  do  terreno  e  representa,  por  princípio,  um  sistema  análogo  ao  utilizado  para 
gerar  modelos  topográficos  baseados  em  procedimentos  estereoscópicos  convencionais  
(e.g., Rosen et al., 2000). Neste sentido, uma  imagem  InSAR (ou  interferograma) é criada pelo 





alteração  do  alcance.  Esta  ambiguidade  de  altitude  (ha)  representa  o  erro  associado  ao 
modelado  topográfico  por  comparação  de  duas  aquisições  SAR  para  uma  mesma  área  




interferometria  de  passagem  repetida,  é  possível  determinar  a  correspondente  diferença  de 
fase  (Δφ)  entre  os  dois  feixes  radar  emitidos  para  um mesmo  ponto  (Benevides,  2009).  A 
geometria dos feixes pode ser observada na Figura 6.2. 
A linha de base espacial é dada pela resolução do teorema de Pitágoras conhecidos (BII) e (ܤୄ), 








Figura  6.2  –  Geometria  de  obtenção  de  um  interferograma  através  de  duas  aquisições  SAR 
(adaptado  de  Zebker  et  al.,  1997  in  Benevides  2009).  (B)  linha  de  base  espacial;  (ܤୄ) 
componente perpendicular da base espacial;  (BII) base paralela, dada pela diferença em  (ΔR) 
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Ainda  assim,  há  que  ter  em  consideração  que  a  área  de  um  pixel  numa  imagem  SAR  pode 
























integração  de  um  MDE.  À  direita  está  representado  de  forma  genérica  o  restante 




Figura  6.3  –  Etapas  simplificadas  de  processamento  interferométrico  tendo  por  base  a  técnica  dos 
Persistent Scatterers (etapas inferidas a partir do trabalho de Benevides (2009)).  
 
Sintetizando,  o  conjunto  de  procedimentos  para  gerar  um  mapa  final  de  deformação  do 
terreno,  implica  que  previamente  se  estime  e  removam  algumas  componentes  residuais 




(Δφ);  (ii) erro associado ao modelado topográfico  (e.g., erro no ângulo de vista; MNE)  (ΔTOPO); 

























do  par  de  imagens  SAR  relacionado  com  as  diferentes  órbitas  do  par  de  imagens  do 




Δ߶ ൌ ∆ோ ൅ Δ்ை௉ை ൅  Δ஺்ெை ൅  Δைோ஻ ൅ Δோ௎ூ஽ை                                                            ሺ6.5ሻ 
 
Este  tipo  de  metodologias  apresenta  algumas  limitações  que  estão  intrinsecamente 
relacionadas com a preservação da superfície do terreno (e.g., Massonnet e Feigl, 1998), o que 





(e.g., Massonnet  e  Feigl,  1998),  ou  seja,  2π  corresponde  a  λ/2  (e.g.,  Colesanti  e Wasowski, 
2008). Esta quantidade é medida apenas no âmbito de um aditivo constante, correspondente a 
um número inteiro de metade do comprimento de onda (múltiplos de 28 mm no caso do ERS). 
A ambiguidade, neste caso, está associada ao  facto do  interferograma apenas nos  fornecer a 
parte  fraccional  (não  inteira)  das  alterações  de  fase  entre  duas  aquisições  espaciais  
(e.g., Massonnet  e  Feigl,  1998),  podendo  o  alcance  total  de  um  determinado  elemento  no 
terreno ser da ordem de vários múltiplos do comprimento de onda radar, ou quando expresso 
em  termos de  fase por  vários múltiplos de 2π  (e.g. Rosen et al., 2000). A esta ambiguidade, 
atribui‐se a designação de interferograma “enrolado” (e.g., Massonnet e Feigl, 1998), sendo que 












para  os  dados  ERS. No  caso  da  utilização  do  ciclo  orbital  de  35  dias,  para  as  imagens  ERS, 
estaríamos  a  considerar  aproximadamente  14,5  cm/ano.  No  entanto  as  dificuldades  para  a 








(Massonnet  e  Feigl,  1998).  Estes  tipos  de  constrangimentos  representam  as  limitações  da 
interferometria diferencial para o estudo dos movimentos de vertente. Neste contexto apenas 







o  interferograma;  (ii)  aos  erros  derivados  do  próprio  processamento  como  seja  o  co‐registo 
(descorrelação espacial); (iii) ao intervalo de tempo para o qual se está a medir a deformação e 
que deve  estar  inteiramente de  acordo  (escala  temporal)  com o  fenómeno que  se pretende 










(e.g.,  Hanssen,  2001),  para  uma  determinada  área  de  estudo.  Uma  forma  de  ultrapassar  a 
frequente  falta  de  coerência  dos  interferogramas,  associada  à  aplicação  de  procedimentos 
interferométricos ditos clássicos ou em modo diferencial, consiste na utilização da técnica dos 
Persistent Scatterers, facilitada pela presença de elementos de origem antrópica ou formações 










elementos  construídos  como  naturais.  A  sua  capacidade  de  reflexão  está  directamente 
relacionada  com  a  rugosidade  da  superfície  reflectora,  que  faz  variar  o  ângulo de  incidência 
local,  e  com  a  sua  própria  permeabilidade  à  radiação  electromagnética  emitida,  que  vai 
condicionar a quantidade de sinal reflectido (e.g., Benevides, 2009). Neste sentido, superfícies 
irregulares, como elementos construídos, ou afloramentos rochosos, caracterizam‐se por uma 
maior  reflectividade,  traduzindo‐se  em  pixéis  mais  claros/brilhantes  nas  imagens  SAR.  No 
sentido  oposto,  áreas  pantanosas  ou  planos  de  água,  tons mais  escuros  nas  imagens  SAR, 
apresentam  fraca  propensão  para  funcionarem  como  reflectores.  A  vegetação,  apresenta 
normalmente uma reflectividade média. (e.g., Benevides, 2009) 
Uma das maiores limitações ao estudo das deformações do terreno com base em técnicas InSAR 
reside  no  facto  de  quase  todos  os  interferogramas  sofrerem  efeitos  de  descorrelação  e, 
consequentemente, diminuição da coerência e diminuição da precisão na medição da diferença 












para  monitorizar  a  deformação  do  terreno,  são  definidos  como  Permanent  Scatterers  
(Ferretti et al., 1999) ou Persistent Scatterers (Hooper et al., 2004), adiante designados de PS ou 
PS’s (consoante seja um ou vários Persistent Scatterers, respectivamente), e permitem medir a 
deformação  do  terreno  com  precisão milimétrica  (e.g.,  Ferretti  et  al.,  2001;  Colesanti  et  al., 
2003). 
Assim, um PS corresponde a um pixel cujo sinal reflectido a partir do terreno domina os sinais 
provenientes  dos  pontos  vizinhos  em  todas  as  imagens  que  compõe  a  série  temporal  de 
interferogramas  (Hooper  et al., 2007),  logo, estável  ao  longo do  tempo. A determinação das 
variações na altitude a que se encontra um determinado ponto à superfície está naturalmente 
dependente da capacidade que esse objecto tem para funcionar como reflector. A ambiguidade 
da  fase  e  o  comprimento  de  onda  associado  aos  sensores  incorporados  nos  satélites  ERS  e 








de  séries  temporais  de  interferogramas, destacam‐se: PSInSARTM  (Ferretti  et  al.,  1999,  2000, 
2001); StaMPs (Hooper et al., 2004, 2006, 2007); SPN – Stable Point Network (e.g., Arnaud et al., 























dos dados  interferométricos  (fase  interferométrica), sem necessidade de se obter a priori um 
modelo  de  deformação  esperado,  podendo  ser  utilizado  para  observar  as  deformações  do 
terreno não  lineares. Este método tem como principais vantagens a possibilidade de obtenção 
de  PS’s  em  áreas  de  vegetação  abundante,  com  ou  sem  estruturas  artificiais  
(e.g., Hooper et al., 2007). O método de Hooper  (StaMPS), muito  semelhante ao método de 
Ferretti (PSI), foi o escolhido uma vez que foi desenvolvido de forma a facilitar a determinação 












iterativo  da  fase  interferométrica  (DIAPASON),  aplicável  a  imagens  ERS  SAR, ASAR,  capaz  de 
determinar  as  deformações  do  terreno  de  curto  e  longo  prazo,  com  base  nas  diferentes 
medições  diferenciais  de  fase.  O  algoritmo  desenvolvido  pela  ALTAMIRA  INFORMATION  em 
2001  faz uso de toda a  informação de fase disponível, mesmo em situações de grandes bases 
perpendiculares  (baselines),  ou  situações  de  instabilidade  da  plataforma  que  originem  uma 
grande  variação  do  centróide  Doppler.  Este  tipo  de  incertezas  é  compensado  por  uma 
estimativa precisa dos  scatterers  (dispersores) na matriz de pixéis que  compõe  cada  imagem 
radar e por uma determinação precisa da altitude (e.g., Aranud et al., 2007; Duro et al., 2007). A 
geocodificação de cada ponto de medição é conseguida com uma resolução igual ou superior à 
resolução das  imagens SAR originais, e que se  traduz numa  localização exacta da medição da 










A  interpretação  dos  dados  de  deformação  do  terreno  com  base  nos  vários  procedimentos 
PSInSAR  deve  ser  cuidada,  na  medida  em  que  o  radar  apenas  mede  as  diferenças  no 
comprimento do trajecto do sinal entre o sensor e o alvo no terreno na direcção de visada do 
radar (LOS). Deste modo, através destas medições não é possível distinguir correctamente se os 






determinar  a  componente  de  movimento  em  cada  uma  destas  direcções.  São  necessárias 
medições  adicionais  (e.g.  GPS)  para  interpretar  correctamente  estes  resultados 
(e.g., Catita, 2007). A existência de pontos de controlo no  terreno com  informação acerca da 
deformação  possibilita  uma  avaliação  quantitativa  da  qualidade  das  medições  obtidas  por 
detecção remota (Colesanti et al., 2006). Este tipo de informação adicional é fundamental para 
a projecção das três componentes (Norte, Este e Vertical) do vector de deformação. A forma de 
estimar  uma  direcção  do movimento  compatível  com  os  valores  de  deformação,  pode  ser 
facilitada  combinando para  cada PS a deformação medida ao  longo da visada do  radar  (LOS) 




Ainda  relativamente  à  geometria  com  que  são  obtidas  as  imagens  radar,  as  órbitas  quási‐
polares (N‐S) limitam as capacidades da técnica PSInSAR para medir movimentos cuja direcção 
de  deslocação  seja  preferencialmente  N‐S  (e.g.,  Farina  et  al.,  2006;  Guzzetti  et  al.,  2009; 
Righini et al., 2012), uma vez que a sua projecção ao longo da LOS é muito pequena para dados 
provenientes de órbitas ascendentes ou descendentes (Colesanti et al., 2003), podendo levar a 
subestimação  da  velocidade  de  deformação  (Bianchini  et  al.,  2012).  Adicionalmente,  e  em 
relação ao sinal das deformações medidas, os valores positivos tendem a indicar um movimento 
do terreno na direcção do satélite ao longo da LOS, enquanto que os valores negativos indicam 
que  o movimento  está  a  ocorrer  na  direcção  oposta  ao  sensor  (e.g.,  Herrera  et  al.,  2009; 
Righini et al., 2012).  
No  entanto,  este  tipo  de  relações  deixa  de  ser  linear  se  forem  tidos  em  consideração,  por 
exemplo,  o  declive  e  a  exposição  da  vertente.  Neste  caso,  um  PS  onde  foi  registado  um 










a  partir  de  diferentes  direcções  de  visada  do  radar.  Guzzetti  et  al.  (2009),  discutem  uma 
metodologia  para  a  separação  das  componentes  E‐W  e  vertical  da  deformação  SAR, 
considerando para o efeito a existência de dados de deformação para um mesmo PS de órbitas 
descendente  e  ascendentes.  A  deformação  é  recalculada  com  base  no  conhecimento  dos 
vectores  de  deformação  de  um  ponto  no  terreno  e  pela  combinação  com  os  dados  de 
deformação de ambas as órbitas. Nos casos em que a informação de deformação é proveniente 
de  LOS  de  uma  única  direcção,  ascendente  ou  descendente,  o  constrangimento  do 
deslocamento é confinado a um único plano e determina‐se apenas a componente do vector de 
deslocamento  na  direcção  da  visada  do  satélite.  Neste  contexto  optou‐se  por  simplificar  a 
interpretação  das  deformações,  ainda  que  com  recurso  a  uma  alternativa  de  carácter mais 
interpretativo,  que  tem  por  base  os  vectores  de  deformação  principais  associados  a 
deslizamentos translacionais e rotacionais esquematizados na Figura 6.4. 
 






















predisposição  para  a  instabilidade  de  vertentes  no  contexto  nacional  
(e.g.,  Ferreira  e  Zêzere.  1997),  poucos  são  os  exemplos  que  visaram  a  exploração  de 
procedimentos  interferométricos  para  a  sua  monitorização  e  mitigação.  Tanto  quanto  foi 
conseguido apurar, os projectos aplicados à região de Lisboa resultaram fundamentalmente: (i) 


























iv) Validar  os mapas  de  susceptibilidade  elaborados  com  inventários  de  deformação 







A  utilização  da  interferometria  na  determinação  de  inventários  de  deformação  PSInSAR  e 
modelação da susceptibilidade regional a movimentos de vertente na bacia do Rio Grande da 
Pipa  decorreu,  numa  primeira  fase,  de  uma  parceria  entre  o  LATTEX‐FCUL  e  o  RISKAM‐CEG‐
IGOT‐UL no âmbito do projecto MAPRISK ‐ Metodologias de avaliação de perigosidade e risco de 
movimentos  de  vertente  no  âmbito  dos  Planos  Municipais  de  Ordenamento  e  Território 




baixa  densidade  de  construção  (Nico  et  al.,  2009);  (ii)  determinação  de  inventários  de 
deformação com o propósito de elaborar mapas de susceptibilidade a movimentos de vertente 










d’aider au développement durable de  la  région SUDOE  (DO‐SMS‐ SOE1/P2/F157,  Interreg  IV B 
SUDOE),  foi possível aceder a novos dados de deformação,  cujo processamento das  imagens 
radar esteve a cargo da ALTAMIRA INFORMATION (Cooksley e Mora, 2010; Cooksley e Sánchez, 
2010).  












































O  processamento  interferométrico  dos  mapas  de  deformação  “PSInSAR_rgp1”  e 
“PSInSAR_rgp2”  foi efectuado pela equipa da FFCUL  (Benevides, 2009) no âmbito do projecto 







No  caso dos dados PSInSAR_rgp1 e PSInSAR_rgp2,  foi utilizado o  software  livre DORIS  (Delft 
Object‐Oriented Radar  Interferometric  Software, Kampes  et al., 2003) para o processamento 
das  imagens  e  obtenção  dos  interferogramas  (Benevides,  2009).  Numa  segunda  fase  foi 
utilizada a aplicação StaMPS desenvolvida por Hooper  (2006) para a  identificação dos PS’s. A 
capacidade de detecção de deformações foi conseguida com uma precisão a um nível abaixo do 





dispersão  dos  mesmos,  como  seria  expectável  (e.g.,  Benevides,  2009).  Este  facto  está 
relacionado  com  o  potencial  das  formações  geológicas  para  propiciar  a  existência  de  PS’s 
(Nico et al., 2009).  
No caso dos dados fornecidos pela ALTAMIRA  information (PSInSAR_rgp3 e PSInSAR_rgp4), foi 
utilizada  a  aplicação  DIAPASON  (Differential  Interferometric  Automated  Process  Applied  to 
Survey Of Nature) e a aplicação Stable Point Network (SPN) para a seleção dos PS’s. A precisão 
final de geocodificação pela correcção dos factores topográficos foi de cerca de 20 m e 2 m para 
o  ENVISAT.  Para  o  conjunto  de  PS’s  finais  foram  fornecidos  dados  relativos  à  média  de 
deformação  anual,  o  factor  de  erro MDE  e  os  factores  de  correcção  atmosférica. O MNE,  à 

















diferentes  períodos  associados  a  cada  um  dos mapas  PSInSAR,  e  o Quadro  6.3  sintetiza  os 
resultados obtidos. A variação das deformações varia, genericamente, entre ‐10 e 10 mm/ano. 
No  total,  foram  identificados  10.837  PS’s  no  período  em  análise,  grande  parte  sobre  alvos 
urbanos/construídos.  As  densidades  observadas,  em  número  de  PS’s  por  Km2,  são  de:  7,1 
(PSInSAR_rgp1),  10,3  (PSInSAR_rgp2),  43,4  (PSInSAR_rgp3)  e  37,2  (PSInSAR_rgp4). Verifica‐se 




caso dos mapas de deformação  apresentados nas  Figuras 6.5A e 6.5B,  as medições dos PS’s 




medidas  não  pertencentes  a  esta  distribuição  são  identificadas  como  outliers  e  têm maior 





cada  mapa  de  deformação  (Quadro  6.3),  conclui‐se  que  os  registos  pertencentes  a  estas 
distribuições  são maioritariamente  dominados  por  ruído,  não  se  traduzindo  em  valores  de 

























< ‐7  ‐7 ‐ ‐4  ‐4 ‐ 4  4 – 7  >7  Min  Máx  Méd  DP 
PSInSAR_rgp1 
(1992 – 1997) 
780  376  404  50  82  484  70  94  ‐9,95  9,96  0,40  4,68 
PSInSAR_rgp2 
(2003 – 2005) 
1.140  837  303  97  254  700  54  35  ‐9,93  9,94  ‐2,01  3,98 
PSInSAR_rgp3 
(ENVISAT) 
4.800  2.373  2.427  9  39  4.663  89  0  ‐9,65  6,88  0,19  1,90 
PSInSAR_rgp4 
(ALOS PALSAR) 

















(1,3)  ‐‐‐‐  ‐‐‐‐  ‐‐‐‐  ‐‐‐‐ 
 
No caso do processamento do bloco PSInSAR_rgp3 para o período Agosto de 2003 a Setembro 
de  2010  verificou‐se  alguma  falta  de  coerência  sobre  vastas  áreas,  com  a  resultante 
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! -10 - -9
! -9 - -8
! -8 - -7
! -7 - -6
! -6 - -5
! -5 - -4
! -4 - -3
! -3 - -2
! -2 - -1
! -1 - 0
! 0 - 1
! 1 - 2
! 2 - 3
! 3 - 4
! 4 - 5
! 5 - 6
! 6 - 7
! 7 - 8
! 8 - 9












exteriores  aos principais  aglomerados urbanos, que  genericamente  ficam  fora do  sistema de 
vertente onde ocorre a instabilidade. 
O Quadro 6.4, reporta a relação espacial entre a localização dos PS’s associados aos diferentes 
mapas  de  deformação  e  um  conjunto  de  factores  de  predisposição  pré‐definidos  e 
directamente relacionados com os valores de deformação e com a própria existência dos PS’s 
(e.g.  uso  do  solo,  por  aproximação  às  áreas  urbanas).  Para  o  efeito,  foram  seleccionados  o 
declive  da  vertente,  a  exposição,  a  litologia  e  o  uso  do  solo.  Os  PS’s  localizam‐se 
predominantemente em áreas expostas aos quadrantes NE a E (22,6o – 112,5o) para os mapas 
de  deformação  PSInSAR_rgp3  e  PSInSAR_rgp4  e  as  exposições  aos  quadrantes W  (247,6o  – 
292,5o)  para  os  mapas  de  deformação  PSInSAR_rgp1  e  PSInSAR_rgp2.  Relativamente  aos 
declives, as classes mais favoráveis à existência de PS’s são as dominadas por declives entre 2 e 
15o. A  litologia onde ocorrem mais PS’s corresponde à classe dominante (margas da abadia) e 
relativamente  ao  uso  do  solo,  destacam‐se  as  áreas  urbanas  (USOl  1)  e  as  áreas  agrícolas 
heterogéneas (USOL 8).  


























EXP 1  Áreas planas  0,8  0,0  0,5  0,0  0,9  0,0  1,1  0,0 
EXP 2  N (337,6
o‐22,5o)  14,7  21,7  14,1  13,1  11,6  12,5  10,6  0,0 
EXP 3  NE (22,6
o‐67,5o)  12,0  8,3  12,7  15,2  23,0  37,5  15,2  21,4 
EXP 4  E (67,6
o‐112,5o)  8,8  3,3  10,5  6,9  25,4  18,8  17,0  35,7 
EXP 5  SE (112,6
o‐157,5o)  6,9  6,7  6,5  2,8  7,8  6,3  10,4  10,7 
EXP 6  S (157,6
o‐202,5o)  9,4  8,3  8,8  5,5  6,4  0,0  10,3  17,9 
EXP 7  SW (202,6
o‐247,5o)  14,8  11,7  12,0  12,4  5,5  0,0  11,5  0,0 
EXP 8  W (247,6
o‐292,5o)  18,5  18,3  18,4  31,7  8,2  6,3  13,0  7,1 
EXP 9  NW (292,6































o  8,0  0,0  8,0  0,0  6,9  0,0  9,6  0,0 
DCV 2  2‐5
o  27,0  5,0  24,3  2,1  28,0  18,8  29,9  7,1 
DCV 3  5‐10
o  43,0  40,0  40,7  49,7  49,1  62,5  41,0  53,6 
DCV 4  10‐15
o  15,6  38,3  17,7  26,9  13,1  12,5  13,0  32,1 
DCV 5  15‐20
o  4,1  10,0  6,3  14,5  2,3  6,3  4,2  7,1 
DCV 6  20‐25
o  1,7  5,0  1,9  4,1  0,4  0,0  1,4  0,0 
DCV 7  25‐30
o  0,4  1,7  0,4  1,4  0,1  0,0  0,4  0,0 
DCV 8  30‐35
o  0,4  0,0  0,6  0,7  0,0  0,0  0,1  0,0 
DCV 9  35‐40
o  0,3  0,0  0,1  0,7  0,0  0,0  0,2  0,0 
DCV 10  40‐45
o  0,0  0,0  0,1  0,0  0,0  0,0  0,0  0,0 
DCV 11  >45
o  0,0  0,0  0,1  0,0  0,0  0,0  0,0  0,0 




0,0  0,0  0,0  0,0  0,0  0,0  0,0  0,0 
ULIT 3  Aluviões/aterros  4,1  0,0  2,2  0,0  1,3  0,0  3,7  0,0 
ULIT 4  Filões e massas vulcânicas  0,6  0,0  0,6  0,0  0,2  6,3  0,3  0,0 
ULIT 5  Margas, argilas arenitos  54,4  63,3  54,5  62,8  49,6  68,8  53,4  50,0 
ULIT 6  Calcários corálicos  17,6  15,0  12,8  7,6  14,2  0,0  16,9  32,1 
ULIT 7  Calcários e margas  8,2  6,7  16,4  20,0  5,9  0,0  6,8  7,1 
ULIT 8  Arcoses  0,1  0,0  0,0  0,0  0,0  0,0  0,1  0,0 
ULIT 9  Arenitos, margas e calcários  0,0  0,0  0,1  0,0  0,1  0,0  0,0  0,0 




14,9  15,0  13,4  9,7  28,6  25,0  18,7  10,7 
USOL 1  Áreas urbanas  28,4  31,7  26,3  13,8  33,6  25,0  25,9  3,6 
USOL 2  Pedreira/aterros  0,0  0,0  0,2  0,0  0,0  0,0  0,2  0,0 
USOL 3  Espaços verdes urbanos  0,0  0,0  0,0  0,0  0,0  0,0  0,0  0,0 
USOL 4  Áreas agrícolas  13,0  10,0  16,3  17,9  7,4  0,0  12,5  17,9 
USOL 5  Vinha  9.4  10,0  8,3  11,7  5,1  0,0  10,1  10,7 
USOL 6  Pomares  9,8  13,3  13,2  10,3  10,8  25,0  10,6  17,9 
USOL 7  Floresta  1,3  1,7  2,7  4,1  1,8  6,3  2,1  0,0 
USOL 8  Áreas agrícolas heterógeneas  33,5  28,3  27,6  31,7  40,3  43,8  33,5  39,3 
USOL 9  Matos e vegetação herbácea  5,0  5,0  5,6  10,3  1,0  0,0  5,1  10,7 












tipo  de  fenómenos  perigosos  (e.g.,  Farina  et  al.,  2006).  Os  dados  InSAR,  articulados  com 











A  utilização  da  técnica  PSInSAR  pode  contribuir  para  a  detecção  de  novos movimentos  de 














vertente por duas  razões essenciais  (e.g.,  Farina  et al., 2006):  (i) a deformação ultrapassa os 
valores que a técnica pode medir; (ii) não existem elementos estruturais com capacidade para 
gerar PS’s durante o período de monitorização no interior dos movimentos de vertente.  
A metodologia  utilizada  consistiu  na  interpretação  dos  valores médios  de  deformação  (LOS) 
associados aos 10.837 PS’s que compõem os quatro mapas de deformação PSInSAR já referidos. 
Para a  interpretação dos dados  radar e estabelecimento da  relação destas deformações  com 
movimentos  de  vertente  foram  utilizados,  como  informação  auxiliar:  (i)  ortofotomapas  na 
escala de 1:10.000 com um pixel de 0,5 m; (ii) um modelo topográfico com curvas de nível com 
uma  equidistância  de  5m;  (iii)  a  rede  hidrográfica.  A  associação  dos  PS’s  a  potenciais  áreas 
instáveis  teve  como  critérios:  (i)  a  localização  e  velocidade  de  deformação  (LOS)  dos  PS’s 
relativamente ao contexto topográfico onde estão inseridos; (ii) verificação e validação, através 
de  foto‐interpretação  em  ortofotomapas,  dos  elementos  naturais  ou  antrópicos  que  deram 
origem  ao  PS,  despistando  possíveis  deformações  exclusivas  de  edificado  devoluto  ou 





Para  grande  parte  das  situações,  a  escassez  de  PS’s  levou  a  que  muitos  dos  potenciais 
movimentos  recém‐inventariados com base neste  tipo de procedimentos  se caracterizem por 
uma elevada  incerteza espacial, no que aos seus  limites diz respeito. No entanto, as elevadas 
taxas  de  deformação  registadas  e  a  localização  num  contexto  favorável  para  a  instabilidade, 
indiciam  a  sua  presença. No  total,  foram  inventariados  71  potenciais  novos movimentos  de 
vertente e redefinidos os limites de 19. Estes dados confirmam a robustez do inventário de base 
elaborado para a bacia do RGP, na medida em que, da análise de cerca de 18 anos (entre 1992 e 











base em  registos de deformação dos  terrenos obtidos pela  técnica PSInSAR.  (A) e  (B)  Identificação de 
novos movimentos de vertente;  (C) Redefinição dos  limites de movimentos previamente  inventariados 
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um  movimento  de  vertente,  quer  para  a  determinação  correcta  dos  limites  da  massa 

















































Setembro  de  2012,  ainda  estão  por  ocorrer).  Na  prática,  e  de  acordo  com  os  critérios 
previamente estabelecidos, os movimentos considerados activos ou que sofreram  reactivação 
no  evento  de  instabilidade  de  2010  ascendem  a  253.  Com  efeito,  do  total  de movimentos 
ocorridos durante este evento de instabilidade (254 movimentos) apenas se tem conhecimento 
da  estabilização  efectiva  de  um  deslizamento  rotacional  profundo  (ver  Figura  5.17). 
Relativamente aos movimentos inventariados na bacia do RGP, 1.171 foram classificados como 
dormentes  e  apenas  em  10  situações  se  conseguiu  apurar  uma  estabilização  efectiva  da 
deformação.  
A  determinação  do  estado  de  actividade,  constitui  uma  etapa  fundamental  na  avaliação  da 
perigosidade  (e.g.,  Colesanti  et  al.,  2006),  e  tem  por  base,  frequentemente,  critérios 
geomorfológicos relacionados com a frescura dos elementos que caracterizam os movimentos 
de  vertente.  No  entanto,  a  determinação  do  estado  de  actividade  apenas  com  recurso  a 
observações  de  campo  é  bastante  difícil,  principalmente  no  caso  dos movimentos  lentos  a 
muito  lentos.  Uma  das  formas  de  ultrapassar  este  problema  consiste  no  cruzamento  dos 
inventários  de  movimentos  de  vertente  com  os  mapas  de  deformação  PSInSAR  
(Herrera et al., 2009; Bianchini et al., 2011; Righini et al., 2012; Cigna et al., 2012). 
A informação acerca da deformação dos terrenos, adquirida através da interpretação dos dados 
PSInSAR  pode  ser  a  base  para  a  avaliação  do  estado  de  actividade  e  intensidade  dos 
movimentos  de  vertente  lentos,  na medida  em  que  os  dados  interferométricos  possibilitam 
uma  estimativa  da  velocidade  média  anual  referente  a  dois  intervalos  de  tempo  distintos  
(e.g.,  Righini  et  al.,  2012):  (i)  histórico  (e.g.,  imagens  ERS  ou mesmo  ENVISAT)  e  (ii)  recente  












determinado movimento. Deste  índice deriva uma escala de  intensidade que  contempla  três 
classes (Figura 6.8): Negligenciável, para velocidades entre 0 e 2 mm/ano; Extremamente lento, 
para  velocidades  de  deformação  entre  2  e  10 mm/ano;  e Muito  lento,  para  velocidades  de 
deformação> 10 mm/ano. Estes limites, adaptados por Righini et al. (2012); Cigna et al. (2012) e 



































































A  dupla  classificação  considerada  para  quase metade  das  combinações,  salvaguarda  alguma 
indefinição em  torno dos registos de deformação, quer no período histórico quer no  recente. 
Tomando  como exemplo o  Índice de Actividade  como  I0N, este  aplica‐se  a  casos em que  se 
registou historicamente deformação  inferior a 2 mm/ano e não existem  registos  recentes de 
deformações por ausência de PS’s. Este tipo de situação pode  indicar estabilização recente do 
movimento  (por  razões  natural  ou  artificiais)  ou  uma  reactivação  do  movimento  com 
deformação suficientemente rápida para  levar à perda de coerência e consequente perda dos 
PS’s.  
Cigna et al.  (2012) propõe uma  variação mais  robusta desta metodologia, que designam por 
“PSI‐based  matrix  approach”,  que  contempla  duas  matrizes:  uma  baseada  nos  registos  de 




















bacia  do  RGP  e  os  dados  de  deformação  PSInSAR  posteriores  à  data  desses  mesmos  movimentos 
(ERS/ENVISAT/ALOS). Adaptado de Cigna et al. (2012).  
 
Definida  a  metodologia  para  a  determinação  do  estado  de  actividade,  cruzou‐se 
individualmente  cada  um  dos mapas  de  deformação  PSInSAR  caracterizados  na  secção  6.3.1 
com o mapa de  inventário total com os 1.434 movimentos de vertente. Nesta fase não foram 
excluídos  quaisquer  PS’s  por  apresentarem  uma  velocidade  média  de  deformação  pouco 
significativa, nem qualquer movimento de vertente, por mais reduzida que seja a sua área. No 
total,  constatou‐se  que  dos  10.837  PS’s  que  compõe  os  4 mapas  de  deformação  PSInSAR, 
apenas  276  se  encontravam  no  interior  de  movimentos  de  vertente.  Deste  modo,  a 
percentagem  de  PS’s  que  pode  ser  utilizada  para  determinar  o  estado  de  actividade  dos 
movimentos  de  vertente  pré‐inventariados  é  de  apenas  2,5  %.  A  Figura  6.10A  mostra  a 
distribuição  e  velocidade média  de  deformação  destes  PS’s,  as  quais  variam  entre  ‐9,55  e  
9,37 mm/ano.  O  valor médio  das  deformações  estimadas  foi  de  ‐1,03 mm/ano  e  o  DP  de  
2,49 mm/ano. Espacialmente os PS’s são mais abundantes na margem direita da bacia do RGP e 



































































Distribuição  de  PS’s  e  velocidade  média  de  deformação  (LOS)  dos  movimentos  de  vertente;  B) 
Movimentos de vertente com PS’s. 
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PSInSAR_rgp1  14  1  0  0  0  0  15  780  19 (6,9) 
PSInSAR_rgp2  15  1  1  0  1  1  19  1140  24 (8,7) 
PSInSAR_rgp3  13  0  1  1  0  0  15  4800  154 (55,8) 






















Se  considerarmos apenas os mapas que  representam deformações  recentes  (PSInSAR_rgp3 e 
PSInSAR_rgp4), verifica‐se que o número de movimentos para os quais é possível determinar o 




de  cada  um  dos  61 movimentos  de  vertente  descritos  anteriormente  e  o  número  de  PS’s 
discriminados no seu interior. Os resultados mostram, sem margem para dúvida, que não existe 













estar  associados  a  tipos  de  deformações  particulares,  relacionadas  com  uma  qualquer 
deformação de infraestrutura e não necessariamente com movimento de vertente, considera‐se 
que, para por em prática esta metodologia, um PS é  suficiente para determinar o estado de 
actividade de um movimento de  vertente,  adoptando‐se de  forma exploratória uma postura 








como  acontece  nos  três  deslizamentos  rotacionais  (RSA)  localizados  nas  sub‐bacias  do  Rio 
Salema e da Rib.ª das Cardosinhas (Figura 6.12), ocorridos durante o evento de instabilidade de 














































Bacia do RGP,  captados por meio do mapa de deformação PSInSAR_rgp4  referente  ao período entre 
Novembro de 2006 e Junho de 2010. As  linhas pretas a tracejado, verticais,  indicam a data em que foi 
efectuado  o  registo  do  movimento  no  terreno,  aproximada  à  data  de  ruptura.  O  gráfico  inferior 




















































tempo  histórico.  Deste  modo,  uma  vez  que  a  estimativa  recente  da  velocidade  média  de 
deformação  é  inferior  a  2 mm/ano,  a  aplicação  da matriz  proposta  por  Righni  et  al.  (2012) 
conduziria à sua classificação como Estabilizado, em vez do estado de Activo, o que evidencia 
uma  fragilidade do método. Do ponto de vista da caracterização da sua  intensidade,  todos os 
casos  seriam  classificados  como  Negligenciável.  O  registo  de  deformação  não  é  conclusivo 
quanto ao momento exacto da ruptura, embora nas três situações pareça existir uma alteração 
no padrão da deformação (LOS) próxima da data em que ocorreram os movimentos.  
A  Figura  6.13  mostra  a  classificação  do  estado  de  actividade  de  todos  os  movimentos  de 




instabilidade  conhecido  (evento  de  2010).  Foram  contabilizadas  sete  reactivações  e  tem‐se 
conhecimento  de  10  movimentos  que  foram  estabilizados  de  forma  efectiva,  por 
implementação de medidas correctivas. 
 































































































A  comparação  dos  três  documentos  indica  que  a  redefinição  do  estado  de  actividade  por 







Na  bacia  do  RGP  verifica‐se  com  relativa  frequência  a  reactivação  de  movimentos  que  se 
encontram  num  estado  dormente,  em  função  da  ocorrência  de  precipitação  em 
quantidade/duração  suficiente  para  romper  com  a  inércia  à  deformação.  Estas  situações 
verificam‐se mesmo  no  caso  de movimentos mais  antigos,  que  se  poderiam  presumir  quase 
inactivos, como é o caso do deslizamento rotacional da Capelã ocorrido em 27‐28 de Dezembro 






registado  um  valor máximo  de  deformação média  (LOS)  de  ‐6,29 mm/ano.  Tal  como  já  foi 
referido  anteriormente,  estes  dados  não  permitem  determinar  que  todo  o  movimento  se 
encontra  activo.  A  distribuição  e  valores  de  deformação  dos  PS’s  confirmam  actividade  na 
frente do movimento e no seu  flanco direito. O mapa de deformação parece  também  indicar 
que o sector mais activo corresponde à  frente do movimento. Uma reactivação de um destes 
sectores pode originar por retrogressão a reactivação da restante área do movimento, pelo que, 
com  base  no  princípio  da  precaução,  a  sua  monitorização,  com  base  nesta  ou  outra 
metodologia, é crucial. O mesmo procedimento deve  ser adoptado  futuramente em  todos os 











da  Capelã  elaborado  por Machado  (1991).  (C).  Deformação  (LOS)  em mm/ano.  O  valor máximo  de 
deformação  observado  está  associado  ao  PS_c04  e  é  de  ‐6,29  mm/ano.  Os  polígonos  a  vermelho 
representam o limite dos movimentos de vertente. 
 




vez,  tanto quanto  se conseguiu apurar, no âmbito desta dissertação. Os primeiros  resultados 














































































No  âmbito  da  determinação  e  validação  da  susceptibilidade  a  movimentos  de  vertente, 
abordagens  anteriores  incluíram  a  comparação  de mapas  de  deformação  (velocidade)  com 
mapas de susceptibilidade a movimentos de vertente pré‐existentes, assim como a análise da 
distribuição dos PS’s em cada classe de susceptibilidade (Herrera et al., 2009). A este propósito, 
Herrera  et  al.  (2009)  concluíram  que  73  %  dos  PS’s  estáveis  se  encontravam  em  áreas 
integradas  nos  níveis  de  susceptibilidade  baixa  e muito  baixa,  enquanto  57 %  dos  PS’s  com 
deformação  foram encontrados em áreas vertentes  integradas nas classes de susceptibilidade 
elevada e muito elevada. Observaram ainda que, de um modo geral, quanto maior a velocidade 
média  de  deformação maior  a  susceptibilidade,  evidenciando  uma  boa  correlação  entre  os 
mapas de deformação baseadas em PSInSAR e o mapa de susceptibilidade pré‐existente.  
Como objectivo principal desta secção, pretende‐se testar em que medida um conjunto de PS’s 
pré‐definidos  para  desenvolver  os modelos  de  susceptibilidade  a movimentos  de  vertente, 










i) Validação  dos  mapas  de  susceptibilidade  elaborados  a  partir  de  inventários  de 
deformação  PSInSAR  de  forma  dependente  (curvas  de  sucesso),  com  base  nos 
próprios mapas de deformação, e de forma independente (curvas de predição), pela 







6.3.3.1  –  SELECÇÃO  DOS  PS’S  CANDIDATOS  À  DETERMINAÇÃO  DA  SUSCEPTIBILIDADE  A 
MOVIMENTOS DE VERTENTE  




(e.g., morfologia,  rede hidrográfica);  óptica  (e.g.,  fotografia  aéreas,  ortofotomapas),  e  outros 
dados  auxiliares  (e.g.,  geologia)  possibilitou  a  interpretação  dos  valores  de  deformação 
inerentes  a  cada  PS  no  quadro  da  instabilidade  de  vertentes  (e.g.,  Farina  et  al.,  2006; 
Meisina et al., 2008; Herrera et al., 2009; Cigna et al., 2012; Righini et al., 2012). 








i) Um  PS  pode  ser  relacionado  com  um movimento  de  vertente  se  ele  estiver 




Em  relação  a  este  último  ponto  (ver  a  secção  6.3.1.1  acerca  do  significado  dos  valores  de 
deformação definidos ao longo da LOS e a sua relação com a morfologia), admite‐se que, para 
efeitos  de  simplificação  e  porque  não  existem  dados  de  campo  relativos  às  diferentes 







da  componente  de  deformação  vertical  e,  eventualmente,  em  alguns  contextos  muito 
particulares, a  inversão do sinal de deformação. O  facto de Oliveira et al.  (2010) e Nico et al. 
(2010b)  terem demonstrado que a modelação da  susceptibilidade assente em  inventários de 
deformação  PSInSAR  se  traduz  em  melhores  resultados  quando  são  utilizados  PS’s  sem  a 
correcção  do  factor  de  topográfico  (quer  relativamente  ao  sinal  da  deformação,  quer  em 
relação à sua magnitude), vem sustentar a simplificação proposta. Desta forma, PS’s com sinal 
negativo  significam  subsidência  (directamente  relacionados  com  áreas  de  depleção)  e  sinal 
positivo empolamento (directamente relacionado com as áreas de acumulação).  
Estabelecidas  as  assunções  gerais  para  a  selecção  dos  PS’s,  numa  primeira  fase,  foram 
eliminados todos os PS´s que se encontravam em topos planos, outras áreas aplanadas e fundos 
de  vale.  Para  o  efeito,  foi  utilizada  uma máscara  com  um  limite  superior  de  2o  de  declive  






dos  PS’s  remanescentes  e  o  contexto  geomorfológico  mais  favorável  à  instabilidade.  Este 
















a amarelo) e  à direita a  intersecção desta máscara  com os mapas de deformação. Da  intersecção de 
ambos os temas  resulta a eliminação dos PS’s com declives  inferiores ao valor crítico. O círculo a azul 
define  o  tipo  de  PS  característico  de  áreas  em  contexto  favorável  à  ocorrência  de movimentos  de 
vertente do ponto de vista estritamente geomorfológico. 
 
O  Quadro  6.6.  sintetiza  a  informação  relativa  aos  PS’s  seleccionados  para  a modelação  da 
susceptibilidade  nos  quatro  mapas  de  deformação.  A  verificação  da  concordância  entre  a 
localização de cada PS não eliminado após o filtro com a máscara do declive, com as áreas com 
potencial para a ocorrência de movimentos de  vertente  só  foi  considerada para os PS’s  com 
sinal médio de deformação (LOS) negativo. Os PS’s com sinal VLOS (+) não foram considerados 
para a avaliação da susceptibilidade. A percentagem de PS’s selecionados para a modelação da 
susceptibilidade em  relação  ao  total de PS’s por mapa de deformação PSInSAR oscilou entre  

























Quadro  6.6  –  Número  de  PS’s  que  foram  seleccionados/eliminados  dos  inventários  de  deformação 
















PS_INSAR_1  780  376  404  65  655  60 (7,7 %) 
PS_INSAR_2  1.140  837  303  81  914  145 (12,7 %) 
PS_INSAR_3  4.117  2.373  2.427  324  3.775  18 (0,4 %) 




Figura  6.18  –  Localização  dos  PS’s  (VLOS  (‐))  potencialmente  relacionados  com  a  instabilidade  de 







































































o  carácter de  velocidade de deformação não estacionária que  caracteriza os movimentos de 
vertente na área em estudo, o qual é contrário ao princípio da estabilidade de fase, necessário 
para  gerar um PS. Desta  forma, devemos  interpretar  as  velocidades de deformação dos PS’s 
localizados na bacia do RGP num  contexto  regional de deformação, associado a  situações de 
pré‐ruptura ou actividade pós‐deformação.  
 
Quadro  6.7  –  Número  de  PS’s  com  VLOS  (‐)  que  foram  seleccionados  para  a  modelação  da 

















PS_INSAR_1  780 (100 %)  19 (2,4 %)  60 (100 %)  3 (5 %)  2 (3,3 %) 
PS_INSAR_2  1140 (100 %)  24 (2,1 %)  145 (100 %)  5 (3,4 %)  2 (1,4 %) 
PS_INSAR_3  4117 (100 %)  154 (3,7 %)  18 (100 %)  2 (11,1 %)  1 (5,5 %) 











Na base deste  trabalho estão os  trabalhos precursores de Oliveira et al.  (2010), apresentado 
oralmente (não publicado) na EGU General Assembly 2010 e de Nico et al. (2010).  
O  modelo  de  determinação  da  susceptibilidade  regional  com  base  em  inventários  de 




de  susceptibilidade  são  posteriormente  validados  em  termos  de  sucesso  e  de  capacidade 
preditiva,  com os  inventários de deformação PSInSAR e  com um  inventário  independente de 





Oliveira et al.  (2010)  testaram a  influência da utilização de PS  com valor de deformação  LOS 
negativa, positiva e de  forma  indiferenciada na modelação da  susceptibilidade e  chegaram à 
conclusão  que  as  velocidades  de  deformação  LOS  negativa  se  traduziram  em  melhores 
resultados, em termos de validação independente com um inventário de áreas de depleção de 
movimentos de vertente. Adicionalmente, foi evidenciada a  influência positiva do aumento da 
velocidade  de  deformação  na  determinação  da  susceptibilidade.  Com  efeito,  a  utilização  de 
mapas de deformação constituídos por PS’s com valores de deformação LOS de sinal negativo 
superiores  a  ‐5  mm/ano  traduziu‐se  em  melhores  resultados  em  termos  preditivos. 
Posteriormente,  Nico  et  al.  (2010)  procuraram  estabelecer  uma  relação  entre  os mapas  de 









em  função  dos  factores  exposição  e  declive,  de  forma  a  corrigir  o  sinal  e  a magnitude  da 
deformação.  A  correcção  foi  efectuada  admitindo  a  existência  de  uma  componente 
translacional nas deformações. Os melhores resultados preditivos resultantes da validação dos 
mapas  de  susceptibilidade  foram  obtidos  com  os  dados  não  corrigidos,  ou  seja,  com  as 
velocidades  de  deformação  LOS.  Este  facto  está  de  acordo  com  a  importância  que  a 
componente  de  deformação  vertical  tem  quando  predominam  na  área  de  estudo  os 
deslizamentos do tipo rotacional, como é o caso.  
 











a  susceptibilidade,  usando  como  variável  dependente  os  centróides  dos  movimentos  de 










Quadro 6.8 – Características morfométricas dos  inventários de movimentos de  vertente  (área  total e 





Inv_Área_Total_> 400 m2  788  6.384.029,6  5,8 
Inv_Área_Depleção_> 400 m2 563  2.263.164,2  2,0 
Inv2010_Área_Total_> 400 m2  138  494.615,3  0,4 
Inv2010_Área_Depleção_> 400 m2  95  186.376,1  0,2 
 
A susceptibilidade foi avaliada considerando de modo independente os 4 mapas de deformação 
PSInSAR  (PSInSAR_Mrgp1;  PSInSAR_Mrgp2;  PSInSAR_Mrgp3;  PSInSAR_Mrgp4),  tendo‐se 
testado  ainda  um  inventário  com  a  combinação  de  todos  os  PSInSAR  (PS_Todos). 
Adicionalmente,  foi  produzido  um  mapa  de  susceptibilidade  com  o  centróide  da  área  de 
depleção de todos os movimentos cuja área de depleção é superior a 400 m2  (Mov_ad), para 
controlo  dos  modelos  anteriores.  O  modelo  produzido  com  o  mapa  de  deformação 
PSInSAR_Mrgp4  foi  ainda  validado  com o  inventário de movimentos ocorridos no evento de 





































PSInSAR_Mrgp1  60  0,823  0,542  0,543 
PSInSAR_Mrgp2  145  0,808  0,584  0,600 
PSInSAR_Mrgp3  16 (18)  0,943  0,462  0,412 
PSInSAR_Mrgp4  28  0,869  0,607  0,592 
PS_Todos  249 (251)  0,759  0,567  0,579 
Mov_ad  559 (563)*  0,786  0,685  0,757 
PSInSAR_Mrgp4_mov2010  28  ‐‐‐  0,578  0,574 







forma  independente,  comparativamente  à  situação  de  integração  dos  dados  num  único 
inventário (PS_Todos). 
As  taxas de predição obtidas pelos modelos de  susceptibilidade  são  consideravelmente mais 
baixas.  Ainda  assim,  os  melhores  resultados  foram  produzidos  pelos  inventários 
PSInSAR_Mrgp2,  validando  com  as  áreas  de  depleção  (AAC  =  0,600),  e  PSinSAR_Mrgp4, 




Neste  contexto,  importa  referir  que  os  piores  resultados  foram  obtidos  com  o  modelo 
PSInSAR_Mrgp3 com AAC’s de 0,462 e 0,412 para validação com as áreas totais dos movimentos 






relacionadas  com  o  reduzido  número  de  PS’s,  que  determina  uma  absoluta  falta  de 
representatividade da instabilidade de vertentes na Bacia do RGP. Importa também realçar que 




Ainda  relativamente  à  validação  independente,  verifica‐se  que  não  existe  uma  tendência 
definida  para  que  a  validação  apenas  com  as  áreas  de  depleção  se  traduza  em  melhores 
resultados, como  seria expectável em  função de estarmos apenas a utilizar PS’s associados a 
valores de deformação ao  longo da LOS negativos,  logo potencialmente associados a áreas de 
subsidência/depleção.  Este  facto  pode  estar  relacionado  com  a  reduzida  ocorrência  de  PS’s 
dentro dos movimentos utilizados para  validação, e destes  surgirem, por  vezes, associados à 
área  de  acumulação  dos movimentos.  Adicionalmente,  os  resultados  obtidos  não  permitem 
inferir  que  os  melhores  resultados  preditivos  surgem  associados  à  utilização  de  um maior 
número de PS’s na modelação. 
Ao contrário do que seria de esperar, atendendo à proximidade das datas, a capacidade que o 





vertente  do  inventário  total  cuja  área  é  superior  a  400 m2,  os  quais  apresentam  um  ajuste 
(visual) razoável às áreas com susceptibilidade mais elevada. 
A Figura 6.20 mostra a curva de sucesso e as curvas de predição do modelo de susceptibilidade 
construído  com  o  inventário  de  deformação  PSInSAR_Mrgp4  validado  com  o  inventário  de 



























































Área de estudo por ordem decrescente de susceptibilidade
PSInSAR_Mrgp4_mov2010









Os movimentos de  vertente  apresentam uma  grande  variabilidade, não  só em  relação  à  sua 
tipologia, mas  também  em  relação  à  geometria  e  cinemática,  o  que  dificulta  a  adopção  de 
procedimentos  de  monitorização  estandardizados  (Angeli  et  al.,  2000).  Neste  contexto,  a 
análise das  séries  temporais de deformação de dados PSInSAR permite determinar quaisquer 
anomalias  ou  acelerações  no  padrão  da  deformação  que  ocorram  durante  o  período  de 
observação,  constituindo  uma  abordagem  não  invasiva  com  enorme  potencial  para  a 
monitorização de movimentos de vertente. 
A utilização de modelos lineares de deformação, enquadrada na perfeição no próprio conceito 
de  coerência  que  está  subjacente  à  definição  de  um  Persistent  Scatterer,  leva  por  vezes  à 
subestimação e/ou incompreensão dos padrões de deformação no terreno, conduzindo mesmo 
à exclusão de alguns pontos de entre os potenciais candidatos a PS (Ferretti et al., 2000). Este 
problema  ocorre,  por  exemplo,  quando  o  valor  de  deformação  é  superior  ao  que  a  técnica 
consegue captar, levando à perda de coerência e exclusão do potencial PS. Com efeito, como já 






Figura  6.21  ilustra  padrões  de  deformação  com  base  em  registos  não‐lineares  ao  longo  do 
período de observação, associados á ocorrência de instabilidades. 
A caracterização da evolução temporal das deformações em movimentos de vertente na bacia 















Figura  6.21  –  Padrões  de  deformação  com  base  nos  registos  não‐lineares  ao  longo  do  período  de 
observação. A) Diferentes intervalos da série temporal de deformação, i.e. (t0−t1), (t1−t2)…, em que v1, 
v2,…  vn,  correspondem  à  média  das  taxas  de  deformação  para  cada  intervalo,  recalculadas  como 
regressões  lineares  simples  dos  dados  de  deformação;  B)  Classificação  do  padrão  de  deformação 




Para a análise  temporal das deformações  foram apenas considerados os dados do  inventário 
PSInSAR_rgp4,  já  caracterizado  em  secções  anteriores.  Os  dados  de  deformação  foram 
adquiridos  numa  órbita  ascendente  do  sensor  e  o  período  de  observação  decorreu  de 
Novembro de 2006 a Junho de 2010.  
Foram  seleccionados  dois  casos  de  estudo  na  Bacia  do  RGP  para  testar  a  aplicação  de 
procedimentos: (A) Capelã; (B) Zibreira de Fetais – Lapão (Figura 6.22). A selecção destas áreas 















bacia  do  RGP  pelo  impacto  em  termos  de  área  deslizada  e  de  danos  provocada  por  um  só 
deslizamento.  A  área  Zibreira  de  Fetais  –  Lapão  é  igualmente  rica  em  manifestações  de 








A  área da Capelã  (Figura 6.23)  localiza‐se na margem esquerda do Rio  Salema  (sub‐bacia da 
Salema)  e  integra  o  deslizamento  rotacional  da  Capelã,  ocorrido  em  Dezembro  de  1989 
(Machado, 1991). Este movimento, rápido, desenvolveu‐se predominantemente de WNW para 
ESSE ao longo de uma extensão máxima de aproximadamente 580m. A sua largura máxima foi 
estimada  em  465 m  e  a  área  afectada  em  148.142 m2.  A  cicatriz  principal,  de  acordo  com 
Machado  (1991),  ter‐se‐á desenvolvido mais no sector NNE, atingindo cerca de 4 m de altura 
máxima.  O  movimento  atingiu  o  complexo  das margas  da  Abadia,  mas muito  próximo  do 
contacto  com  a  formação  dos  calcários  de  Amaral,  que  localmente  dão  origem  a  cornija. O 































típico  de  deslizamentos  com  componente  de  ruptura  rotacional.  Estes  aspectos 
geomorfológicos  do  movimento  encontram‐se  expressos  na  Figura  6.24.  A  fracturação  no 































































































deslizamento  da  Capelã,  este  movimento  tem  também  uma  orientação  predominante  de 
deslocamento  de WNW  para  ESSE. Após  a  redefinição  dos  limites  da  área  instabilizada  com 
recurso  aos  dados  de  deformação  PSInSAR  (ver  Figura  6.6C)  as  dimensões  estimadas  do 
deslizamento são: comprimento = 355 m; largura =255 m; área instabilizada = 61.419 m2.  
Na  área  de  estudo  da  Capelã  foram  identificados  9  PS’s  com  deformação  (LOS)  superior  a  
‐4 mm/ano,  os  quais  estão  representados  nas  Figuras  6.23  e  6.25  Estes  PS’s  concentram‐se 
apenas em dois deslizamentos, sendo que 97,2 % da respectiva área instabilizada se encontram‐
se  exposta  aos  quadrantes  E  e  SE  (entre  67,6o  e  157,5o).  Adicionalmente,  92,6  %  da  área 





A  Figura  6.26  ilustra  a  evolução  da  velocidade média  de  deformação  dos  9  PS’s  da  área  da 
Capelã durante o período de observação. Pese embora a existência de variações pontualmente 
não  lineares,  verifica‐se  uma  tendência  linear  (Figura  6.27),  uma  vez  que  a  deformação 
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Figura  6.26  –  Série  temporal  da  deformação  acumulada  registada  nos  PS’s  identificados  na  área  da 











































































PS_c01  PS_c02  PS_c03  PS_c04  PS_c05  PS_c06  PS_c07  PS_c08  PS_c09 
11/25/2006  0,85  0,46  1,01  ‐0,17  ‐1,80  ‐1,57  ‐0,25  ‐1,53  ‐1,30 
2/25/2007  ‐1,71  ‐0,93  ‐2,01  0,35  3,60  3,14  0,50  3,06  2,59 
7/13/2007  ‐2,96  ‐0,64  0,69  ‐1,07  2,31  2,71  ‐0,83  1,71  2,51 
8/28/2007  0,84  ‐0,56  ‐0,35  ‐6,01  ‐3,59  ‐2,60  ‐5,18  ‐3,20  ‐2,36 
10/13/2007  2,61  0,40  0,21  ‐3,39  ‐3,94  ‐3,59  ‐3,19  ‐2,98  ‐2,90 
1/13/2008  0,61  0,31  0,30  2,37  ‐1,80  ‐2,64  1,45  ‐1,10  ‐1,82 
2/28/2008  ‐2,02  ‐1,03  ‐0,78  1,15  ‐0,09  ‐0,14  0,69  ‐0,55  ‐0,35 
4/14/2008  ‐1,60  ‐1,95  ‐1,56  ‐0,57  0,56  0,77  0,12  ‐0,07  0,08 
5/30/2008  ‐0,14  0,03  ‐0,27  ‐0,29  1,10  1,09  0,09  0,94  0,86 
7/15/2008  0,01  1,27  0,82  ‐0,46  ‐0,11  0,11  ‐1,16  0,21  0,61 
2/3/2009  ‐1,31  ‐4,78  ‐4,40  ‐7,45  ‐6,51  ‐5,35  ‐5,86  ‐5,94  ‐5,71 
7/18/2009  ‐4,77  ‐3,68  ‐3,75  ‐2,63  ‐1,07  ‐1,00  ‐2,97  ‐0,92  ‐0,19 
9/2/2009  ‐1,14  0,31  1,18  0,09  0,24  ‐0,35  ‐0,04  0,20  ‐0,17 
10/18/2009  ‐0,25  0,95  1,70  ‐1,22  ‐1,84  ‐2,19  ‐0.83  ‐1,45  ‐2,13 
1/18/2010  ‐0,30  ‐1,68  ‐1,69  ‐1,55  ‐3,91  ‐3,32  ‐1,53  ‐2,77  ‐2,85 
3/5/2010  ‐0,19  ‐1,61  ‐2,08  1,99  0,31  0,51  1,18  0,42  0,63 
4/20/2010  ‐1,73  ‐0,31  ‐2,10  0,93  2,90  2,89  0,69  1,94  2,28 




Atendendo  a  que  a  precipitação  é  o  principal  factor  desencadeante  dos  movimentos  de 












absolutas,  o  incremento  da  deformação  negativa  com  o  aumento  da  precipitação  traduz‐se 
numa correlação com sinal negativo. 
 









cada  um  dos  PS  da  área  de  estudo  da  Capelã  e  os  registos  de  precipitação  antecedente 
acumulada  para  40  dias  e  para  os  períodos  entre  observações  do  satélite.  Os  dados  de 




































após  o  final  de  2007.  No  período  antecedente  verifica‐se  uma  pior  concordância  entre  a 
precipitação antecedente e a deformação, o que confirma que as variações detectadas nos PS’s 
não  são governadas apenas pela quantidade de água  fornecida ao  solo e  sua  repercussão na 
aceleração da instabilidade nos terrenos.  




10  20  30  40  50  60  70  80  90  100  110  120  (*) 
PS_c01  0,14  0,15  0,12  0,18  0,11  0,04  0,04  0,03  0,02  ‐0,06  ‐0,07  ‐0,08  ‐0,24 
PS_c02  ‐0,26  ‐0,29  ‐0,27  ‐0,24  ‐0,16  ‐0,22  ‐0,25  ‐0,25  ‐0,22  ‐0,20  ‐0,16  ‐0,12  ‐0,63 
PS_c03  ‐0,32  ‐0,31  ‐0,29  ‐0,22  ‐0,24  ‐0,34  ‐0,37  ‐0,38  ‐0,38  ‐0,43  ‐0,40  ‐0,41  ‐0,67 
PS_c04  0,17  0,24  0,21  0,10  0,14  0,25  0,26  0,28  0,31  0,32  0,36  0,36  ‐0,08 
PS_c05  ‐0,08  ‐0,20  ‐0,22  ‐0,29  ‐0,13  ‐0,02  ‐0,03  0,02  0,08  0,21  0,27  0,33  ‐0,25 
PS_c06  ‐0,05  ‐0,20  ‐0,20  ‐0,27  ‐0,10  0,01  0,01  0,06  0,13  0,26  0,32  0,38  ‐0,21 
PS_c07  0,14  0,15  0,12  0,18  0,11  0,04  0,04  0,03  0,02  ‐0,06  ‐0,07  ‐0,08  ‐0,06 
PS_c08  ‐0,10  ‐0,21  ‐0,21  ‐0,29  ‐0,14  ‐0,05  ‐0,05  0,00  0,06  0,19  0,26  0,30  ‐0,25 






















































O  padrão  de  deformação  não‐linear  registado  ao  longo  do  período  de  observação  é 
apresentado na Figura 6.30. Neste caso a determinação dos padrões de deformação foi forçada, 
com  os  limites  dos  períodos  de  observação  a  serem  impostos  pelas  datas  dos  eventos  de 
instabilidade ocorridos no período em questão  (18 de  Fevereiro de 2008 e 14 de  Janeiro de 
2010).  Esta  abordagem  segue  a  metodologia  proposta  por  Cigna  et  al.  (2011)  e  pretende 
verificar a existência de acelerações ou outras anomalias no padrão de deformação durante o 
período  de  observação,  de  forma  a  detectar  eventuais  sinais  precursores  de  futuras 
manifestações  de  instabilidade.  Da  análise  da  Figura  6.30,  conclui‐se  que  o  padrão  de 
deformação verificado antes de 18 de Fevereiro de 2008 se mantém entre esta data e 14 de 
Janeiro  de  2010.  Posteriormente  a  Janeiro  de  2010  parece  ter  ocorrido  uma  variação 
temporária da deformação. Embora  inicialmente ela se manifeste no sentido de diminuição da 
deformação (relaxamento da deformação), esta torna a acentuar‐se na última data de registo. 






































ribeira  da  Zibreira  (sub‐bacia  da  Zibreira)  e  corresponde  a  uma  das  vertentes  com  maior 
densidade  de  deslizamentos  rotacionais  profundos  na  bacia  do  RGP.  Numa  área  de 
aproximadamente  1  km2  foram  identificados,  entre  outros  movimentos,  10  deslizamentos 
rotacionais profundos, cujas dimensões oscilam entre 7.443 m2 e 45.377 m2, que representam 
uma  área  total  instável  de  aproximadamente  189.200  m2.  A  interpretação  dos  mapas  de 
deformação PSInSAR permitiu ainda  identificar um potencial novo movimento que, na prática, 
foi  interpretado como uma extensão de um movimento mais antigo  (polígono com  trama de 
linhas pretas diagonais, localizado no extremo NE da área, Figura 6.31).  
 
Figura  6.31  –  Área  de  estudo  da  Zibreira  de  Fetais  ‐  Lapão  e  correspondente mapa  de  deformação 
PSInSAR  definido  para  o  período  entre  Novembro  de  2006  e  Junho  de  2010  (mapa  de  deformação 
PSInSAR_rgp4, ALOS‐PALSAR). 
 
A maior  parte  dos  deslizamentos  ocorre  nas margas  da  Abadia  (Figura  6.32),  num  contexto 
semelhante  ao  verificado  na  área  da  Capelã,  com  as  cicatrizes  localizadas  no  contacto  das 












































































Figura  6.32  –  Caracterização  da  instabilidade  na  área  de  estudo  da  Zibreira  de  Fetais  ‐  Lapão.  A,  B) 
Deslizamentos  rotacionais  profundos;  C)  Unidades  litológicas;  D)  Mapa  de  declives;  E)  Mapa  da 
exposição das vertentes (Legenda dos factores de predisposição, Quadro 6.4). 
 
Da  análise  da  Figura  6.33,  destaca‐se  a  deformação  verificada  no  PS_z01  durante  o  período 






De  uma  forma  geral  a  deformação máxima  acumulada  nesta  área,  no  final  do  periodo  de 










































































  PS_z01  PS_z02  PS_z03  PS_z04  PS_z05  PS_z06 
11/25/2006  3,13  ‐0,66 ‐1,72 0,97 ‐0,63 ‐1,44 
2/25/2007  ‐6,26  1,32 3,43 ‐1,95 1,25 2,88 
7/13/2007  ‐2,05  ‐1,46 1,02 ‐2,27 0,62 ‐0,07 
8/28/2007  0,21  ‐0,35 ‐2,17 0,59 ‐1,50 ‐4,20 
10/13/2007  ‐1,28  ‐0,24 ‐1,93 0,19 ‐1,53 ‐1,89 
1/13/2008  ‐3,39  ‐1,15 ‐1,38 ‐1,25 ‐1,26 1,29 
2/28/2008  ‐0,83  ‐0,31 ‐0,40 ‐0,16 ‐0,33 0,38 
4/14/2008  ‐1,17  ‐1,21 0,30 ‐1,02 ‐0,21 ‐0,01 
5/30/2008  ‐1,39  ‐3,15 ‐0,27 ‐2,43 ‐0,65 ‐0,55 
7/15/2008  0,40  ‐1,78 ‐1,28 ‐1,26 ‐0,91 ‐1,61 
2/3/2009  ‐6,71  2,64 ‐2,80 ‐1,06 ‐3,66 ‐4,98 
7/18/2009  ‐5,47  ‐4,13 ‐1,05 ‐1,21 ‐0,30 0,77 
9/2/2009  ‐2,63  ‐0,72 ‐0,75 0,15 ‐0,17 ‐0,76 
10/18/2009  ‐0,29  0.02 ‐1,09 ‐0,07 ‐0,66 ‐0,31 
1/18/2010  0,54  ‐1,77 ‐2,85 ‐2,08 ‐2,58 ‐1,82 
3/5/2010  ‐2,14  ‐0,77 ‐0,89 ‐2,55 ‐1,68 ‐1,50 
4/20/2010  ‐1,21  0,31 1,27 ‐1,74 ‐0,10 ‐0,06 




‐30,08  ‐13,63 ‐11.14 ‐17,16 ‐13,43 ‐13,39 
 
A  relação  entre  a  precipitação  antecedente  e  a  deformação  registada  em  cada  período  de 
observação  foi  determinada  por  correlação  (Quadro  6.13).  Os  valores  das  correlações  são 
bastante modestos  (correlação  fraca  a moderada)  e  a  precipitação  acumulada  que melhor 














10  20  30  40  50  60  70  80  90  100  110  120  (*) 
PS_c01 
 (VLOS = ‐ 9,56 mm/ano)  0,19  0,09  0,21  0,27  0,34  0,30  0,26  0,26  0,24  0,20  0,19  0,18 
‐0,29
PS_c02  
(VLOS = ‐ 4,43 mm/ano)  0,13  0,24  0,13  0,18  0,13  0,08  0,09  0,08  0,09  0,11  0,05  0,10 
0,12
PS_c03 
 (VLOS = ‐ 4,39 mm/ano)  ‐0,13  ‐0,20  ‐0,23  ‐0,29  ‐0,16  ‐0,08  ‐0,11  ‐0,07  ‐0,01  0,13  0,19  0,26 
‐0,15
PS_c04  
(VLOS = ‐ 4,66 mm/ano)  ‐0,25  ‐0.21  ‐0,22  ‐0,02  ‐0,08  ‐0,21  ‐0,25  ‐0,29  ‐0,33  ‐0,38  ‐0,43  ‐0,43 
‐0,52 
PS_c05  
(VLOS = ‐4,54 mm/ano)  ‐0,33  ‐0,42  ‐0,40  ‐0,38  ‐0,28  ‐0,25  ‐0,30  ‐0,27  ‐0,23  ‐0,11  ‐0,05  ‐0,01 
‐0,42 
PS_c06 
 (VLOS = ‐ 4,30 mm/ano)  ‐0,19  ‐0.12  ‐0,09  ‐0,18  ‐0,12  ‐0,05  ‐0,11  ‐0,11  ‐0,06  0,02  0,08  0,11 
‐0,07
 
























































O  padrão  de  deformação  não‐linear  registado  ao  longo  do  período  de  observação  é 
apresentado na Figura 6.36. À semelhança da Capelã, consideraram‐se rupturas nas datas dos 












Em  ambos os  casos de  estudo  apresentados,  a quebra  imposta pelo  evento de  2008 não  se 
repercutiu em alterações assinaláveis no padrão de deformação dos PS’s  localizados nas áreas 
instabilizadas.  Este  evento  de  instabilidade  está  associado  a  deslizamentos  superficiais  
(Zêzere e  Trigo,  2011),  tendo decorrido de um  episódio de precipitação  excepcional  em que 
foram registados 140,9 mm de precipitação diária (registo na estação de São Julião do Tojal). No 












































“Time‐dependent  factors  that  influence  the  stability  of 
natural  slopes  include  rock weathering,  soil development, 
surface erosion (and its relationship with vegetation cover), 
creep‐induced  reduction  in  shear  strength,  and  the 
character  of  precipitation  activity.  For  typical  time  spans 
associated  with  land‐use  planning  and  resource 










Uma  das  formas  de  integração  da  componente  temporal  na  avaliação  da  perigosidade 








A  precipitação  é,  reconhecidamente,  um  dos  factores  que  mais  tem  contribuído  para  o 
desencadeamento de movimentos de vertente a nível mundial (Crozier, 1986; Gostelow, 1991; 
Wieckzorek, 1996; Corominas, 2001; Guzzetti et al., 2007). Na região de Lisboa, a precipitação 






utilizados  os  registos  de  precipitação  da  estação meteorológica  de  São  Julião  do  Tojal  (SJT), 
localizada na várzea de Loures, para estabelecer os limiares empíricos que têm permitido inferir 
a  possibilidade  de  ocorrência  de  novos  eventos  de  instabilidade  à  escala  regional  
(e.g., Zêzere et al., 1999a, 1999b, 2005, 2008, Zêzere e Rodrigues, 2002).  








7.1  –  A  PRECIPITAÇÃO  COMO  FACTOR  DESENCADEANTE  DE MOVIMENTOS  DE 
VERTENTE: CONDICIONALISMOS E TIPOS DE LIMIARES 
Conceptualmente,  a  precipitação  não  corresponde  à  causa  primária  para  a  ocorrência  de 
movimentos  de  vertente  (Reichenbach  et  al.,  1998),  sendo  que  esta  está,  genericamente, 
relacionada  com  o  aumento  da  pressão  da  água  no  solo  (e.g.,  Terlien,  1988).  A  relação  da 



















definidas  espacialmente  por modelos  de  estabilidade,  em  regra,  com  recurso  ao 
modelo  de  talude  infinito.  São  exemplos  de modelos  hidrológicos  acoplados  em 
condições estáticas ou quási‐estáticas do nível da toalha freática e de um fluxo sub‐
superficial paralelo à  superfície  (e.g., Montgomery e Dietrich, 1994) e de modelos 
dinâmicos  que  incluem,  por  exemplo,  a  determinação  da  influência  do  regime 
transiente da precipitação e distribuição da água no  solo  (e.g.,  Iverson, 2000), em 
alguns  casos  adaptados  para  a  resolução  dos  processos  de  infiltração  da  água 
verticalmente e em condições de quase saturação à escala local (e.g., Amaral, 2010) 
e regional (e.g., Crosta, 1997). Adicionalmente, esta integração da precipitação pode 
ainda  estar  inserida  na  modelação  à  escala  regional  da  espessura  de  solo 
potencialmente  instável  (Catani  et.  al.,  2010)  ou  na  própria  definição  de  limiares 
para  movimentos  desencadeados  pela  precipitação  (Frattini  et  al.,  2009).  As 
principais  potencialidades  resultam  da  capacidade  em  determinar,  para  além  da 
precipitação necessária para que ocorra instabilidade, a localização e o momento da 
ruptura  (e.g., Guzzetti et al., 2007). As desvantagens estão  sobretudo  relacionadas 












em  consideração  a  precipitação  do  evento  e/ou  as  condições  antecedentes  de 
precipitação (e.g., Brunetti et al., 2010). Estes limiares de tipo estatístico podem ser 
utilizados na implementação de sistemas de alerta a movimentos de vertente a nível 
local e  regional  (Guzzetti et al., 2007). A  sua validação é, no entanto, crucial,  com 
novos registos de precipitação e novos eventos de instabilidade, de forma a reduzir a 





precipitação  relacionados  com  a  instabilidade  de  vertentes  (e.g.,  Corominas  et  al.,  2003; 
Guzzetti  et  al.,  2007;  Zêzere  et  al.,  2008).  Relativamente  aos  limiares  empíricos,  
Guzzetti  et  al.  (2007)  identificaram  cerca  de  25  variáveis/factores  climáticos  descritos  na 
literatura,  utilizados  para  determinar  o  início  da  instabilização  das  vertentes.  Esta  grande 
diversidade  não  é  de  estranhar,  pois  a  precipitação  apenas  influencia  a  estabilidade  das 
vertentes  de  forma  indirecta  (Caine,  1980).  São  exemplos  dos  diferentes  limiares  de 
precipitação  empíricos:  (i)  os  que  têm  em  consideração  apenas  os  valores  críticos  de 
precipitação do evento,  i.e., precipitação total do evento ou uma relação  intensidade/duração 
(e.g.,  Guzzetti  et  al.,  2007;  Brunetti  et  al.,  2010);  (ii)  os  que  consideram  a  precipitação 


















‐  são  desencadeados  pela  rápida  infiltração  da  água  num  solo  (e.g.  depósitos, 
coluviões),  em  regra  pouco  espesso  e  sobreposto  a  um  substrato  rochoso 
impermeável. O mecanismo responsável estará ligado ao encharcamento superficial 
do solo, provocando um aumento da pressão  intersticial e a uma perda da coesão 
aparente,  que  se  traduz  por  uma  redução  crítica  da  resistência  ao  corte  e 
consequente  ruptura  (Keefer  et  al.,  1987;  Gostelow,  1991;  Wieckzorek,  1996; 
Iverson, 2000). Por norma, este tipo de movimentos ocorre associado a períodos de 
precipitação  intensa  mas  de  curta  duração,  tipicamente  entre  1  e  15  dias  
(Zêzere et al., 2005); 
ii) Movimentos  de  vertente  profundos  (deslizamentos  translacionais  e  rotacionais, 
movimentos  complexos/compósitos)  ‐  envolvem  frequentemente  o  substrato  em 
função da profundidade a que se encontram os respectivos planos de ruptura (mais 
de  3 metros). O mecanismo  responsável  pela  ruptura  é  geralmente  a  redução  da 
resistência ao corte de um solo  já saturado, ligado a uma subida constante do nível 
da  toalha  freática  em  resultado da ocorrência de  longos períodos de precipitação 
(Gostelow,  1991; Wieckzorek,  1996;  van  Asch  et  al.,  1999;  Iverson,  2000).  Estes 
períodos  de  precipitação  longos,  mas  associados  a  menor  intensidade  da 
precipitação, ocorrem tipicamente para períodos entre 30 e 90 dias de precipitação 
acumulada (Zêzere et al., 2005). 
Como  na  generalidade  dos  modelos,  também  a  determinação  dos  limiares  baseados  em 








7.1.1  – METODOLOGIA  PARA  A  DETERMINAÇÃO  DOS  LIMIARES  DE  PRECIPITAÇÃO  CRÍTICA  E 
RESPECTIVA VALIDAÇÃO REGIONAL 
Para  a  região  a  norte  de  Lisboa,  os  quantitativos  de  precipitação  registados  na  estação 
meteorológica  de  São  Julião  do  Tojal  (SJT)  têm  sido  utilizados  para  estabelecer  os  limiares 
empíricos  que  determinam  o  momento  inicial  das  manifestações  de  instabilidade 
desencadeadas pela precipitação (Zêzere et al., 1999a, 1999b, 2000, Zêzere e Rodrigues, 2002). 
Embora  a  área  de  influência  determinada  pela  expressão  regional  das  manifestações  de 
instabilidade  e  os  registos  da  precipitação  verificados  para  SJT  não  esteja  concretamente 
determinada, esta tem sido informalmente assumida pela área definida grosseiramente a Norte 
pelo  limite meridional da  serra de Montejunto,  a Oeste pelo Oceano Atlântico e  a Este pelo 
estuário  do  Tejo.  O  trabalho  de  Zêzere  et  al.  (2008),  relativo  aos  eventos  de  instabilidade 
ocorridos durante o ano de 2006, permite ilustrar estes limites e relações.  
O  esquema metodológico  definido  para  a  determinação  dos  limiares  de  precipitação  crítica 
responsável,  a  nível  regional,  pelo  início  da  instabilização  das  vertentes  e  para  a 














iii) Determinação  das  combinações  críticas  quantidade/duração  e  cálculo  dos 











muito  pragmática,  duas  abordagens  distintas  baseadas  na  relação  entre  a  precipitação 
antecedente e os eventos de instabilidade: uma baseada na regressão linear determinada pela 
precipitação antecedente acumulada de  forma absoluta e ponderada pela PMA  (Precipitação 
Média  Anual)  associada  a  cada  um  dos  eventos  de  instabilidade;  e  outra  baseada  em  dois 






























máximo,  podem  ser  consideradas  diferentes  probabilidades  de  ocorrência,  sendo  certo  que 
nem  todos  os  valores  de  precipitação máximos  de  precipitação  acumulada  para  diferentes 









tipo mediterrânico,  com  uma  elevada  variabilidade  à  escala  inter‐anual  e  inter‐sasonal.  Este 
ciclo  sazonal marcado  caracteriza‐se  pela  concentração  da  precipitação  entre  os meses  de 
Outubro e Março (Trigo e Da Camara, 2000). A região é  influenciada de forma significativa, no 
referido  período,  por  um  conjunto  de  sistemas  depressionários  com  origem  no  Oceano 
Atlântico, que são responsáveis pela maior parte da precipitação registada.  
A Precipitação Média Anual (PMA) oscila regionalmente entre os 600 e os 1000 mm (Figura 7.2). 

















referir que,  com excepção dos eventos mais  recentes  (desde 2006, data em que  se  iniciou o 































em  particular,  foi  bastante  reduzido  (ver  Figura  2.39,  Capitulo  2),  o  que  se  compreende 
atendendo  à  obliteração  progressiva  das  topografias  instabilizadas,  por  razões  naturais  e 
artificiais, e  à  falta de memória das populações  locais, nos  casos em que os movimentos de 
vertente não provocaram danos significativos. A Figura 7.3  ilustra, para algumas das datas de 














foram  excluídos deste  trabalho  todos os  eventos  anteriores  a  1980, por  falta de  registos de 
precipitação diária na generalidade das estações meteorológicas utilizadas. Deste modo, ficam 
de  fora do período de análise  seis eventos  regionais de  instabilidade ocorridos entre 1958 e 
1980, entre os quais o de 1967 e o de 1979.  








Refira‐se  que,  no  âmbito  desta  dissertação,  foram  definidos  como  superficiais  todos  os 
movimentos  com  o  plano  de  ruptura  até  3 m,  dado  sustentado  pela  espessura  de  solos  e 
depósitos de vertente identificados por Machado (1991) em alguns sectores da área de estudo. 
No entanto,  crê‐se que  esta diferença não é passível de produzir  alterações  significativas na 
classificação do tipo dominante de movimento de vertente reportada no Quadro 7.1. 
De  acordo  com  Zêzere  et  al.  (2005,  2008),  os  eventos  de  instabilidade  dominados  por 
movimentos superficiais ocorrem associados a períodos de precipitação intensa e relativamente 
concentrada (1 a 15 dias), enquanto os eventos caracterizados por movimentos profundos estão 
























1  30/12/1981  174 (5)  34,7 (5)  14  Superficial 
2  18/11/1983  164 (1)  164,0 (1)  194  Superficial 
3  25/02/1987  52 (1)  52,0 (1)  2,1  Superficial 
4  22/11/1989  164 (15)  11,0 (15)  2,2  Superficial 
5  25/11/1989  217 (15)  14,4 (15)  4,7  Superficial 
6  05/12/1989  333 (30)  11,1 (30)  6,3  Profundo 
7  21/12/1989  495 (40)  12,4 (40)  18  Profundo 
8  09/01/1996  544 (60)  9,1 (60)  11  Profundo 
9  23/01/1996  686 (75)  9,1 (75)  21  Profundo 
10  28/01/1996  495 (40)  12,4 (40)  18  Profundo 
11  01/02/1996  793 (90)  8,8 (90)  27  Profundo 
12  06/01/2001  447 (60)  7,4 (60)  5,1  Profundo 
13  09/01/2001  467 (60)  7,8 (60)  6  Profundo 
14  20/03/2006  156 (4)  39,0 (4)  13  Superficial 
15  27/10/2006  219 (10)  21,9 (10)  11  Superficial 
16  28/11/2006  427 (40)  10,7 (40)  9  Profundo 
17  18/02/2008  141 (1)  140,9 (1)  73  Superficial 
18  14/01/2010  332 (30)  11,1 (30)  6  Profundo 
19  09/03/2010  632 (90)  7,0 (90)  8  Profundo 
 
Relativamente  à  comparação  entre  a  distribuição  dos  valores  de  precipitação  crítica  e  a 
incidência espacial dos movimentos de vertente, Zêzere et al. (2008) concluíram que, durante os 
eventos  de  2006,  os movimentos  de  vertente  não  se  agrupam  em  torno  das  áreas  onde  se 
registaram os valores máximos de precipitação. Nesse caso em concreto, a distribuição espacial 










A  Figura  7.4,  representa  a  variação  da  precipitação  anual  nas  estações  de  Arranhó  (ARR), 
S.Julião  do  Tojal  (SJT)  e  Sobral  de  Monte  Agraço  (SMA),  entre  1980  e  2010.  Estão  ainda 
assinalados os valores das Precipitações Médias Anuais  (PMA) e a distribuição dos eventos de 







Figura  7.4  ‐  Precipitação  Anual  para  as  estações  de  Arranhó  (barras  vermelhas),  São  Julião  do  tojal 

































precipitação, o mecanismo  identificado  como potencialmente  responsável pelo  fornecimento 
de  quantitativos  elevados  de  precipitação  relaciona‐se  com  o  padrão  da  variabilidade 
atmosférica extratropical. Este afecta de forma grosseira um terço da variabilidade da pressão 
ao nível do mar no hemisfério norte (Trigo et al., 2002), sendo consequentemente responsável 
pela  variabilidade  inter‐anual  da  precipitação  registada  em  Portugal. O  impacto  significativo 
exercido pelo Índice NAO (North Atlantic Oscillation) na precipitação que se regista no território 
de  Portugal  continental  foi  evidenciado  por  um  índice  consistentemente  negativo  (em  regra 
associado a precipitação acima da média) nos meses que antecedem os eventos de instabilidade 
(Trigo et al., 2005; Zêzere et al., 2005; Zêzere et al., 2008), principalmente entre Novembro e 










estudo.  Os  dados  correspondentes  foram  disponibilizados  em  http://snirh.pt/  por  parte  do 
INAG (Instituto da Água) I.P., actualmente integrado na Agência Portuguesa do Ambiente I.P. da 
rede do SNIRH  foram  inicialmente  selecionadas nove estações meteorológicas,  localizadas na 
bacia do Rio Grande da Pipa e áreas  limítrofes  (Quadro 7.2). Neste  conjunto está presente a 






















19C/10U  Alenquer (ALE)  34  1/10/1979  30/09/2002  ‐  01/10/1990  Extinta 




93  1/10/1979  30/09/1983  ‐  ‐‐‐‐‐  Extinta 





























disponíveis  online  dados  de  precipitação  diária  para  a  maioria  das  estações 
meteorológicas consideradas. O ano de 2010, pelo facto de a partir de Março desse 
ano, a manutenção das estações associadas à rede meteorológica ter sido suspensa, 
















selecionadas  apresentavam  falhas  nos  registos  diários  de  precipitação. A  Figura  7.5  ilustra  a 
distribuição das falhas nos registos diários de precipitação ao longo da série temporal estudada 




falta  foram de 842  (7,7 %), 586  (5,4 %) e 573  (5,2 %),  respectivamente. Em  SJT,  foi onde  se 
verificou o menor número de registos em falta. Apenas 44 dias, i.e., 0,4 % dos dados precisam 















A  estratégia  para  o  preenchimento  dos  dados  em  falta  passou  pelo  estabelecimento  de 
regressão  linear  simples  entre pares de  estações, ou pela definição de uma  regressão  linear 
múltipla considerando  todas as  restantes estações. Nesta abordagem, o valor de precipitação 




ݕ ൌ ݉ݔ ൅ ܾ                                                                                                                 ሺ7.1ሻ 
No caso da utilização da correlação  linear múltipla entre uma estação e as restantes quatro é 
utilizada a equação 7.2.  
ܻ ൌ ݉ଵݔଵ ൅ ݉ଶݔଶ ൅ ݉ଷݔଷ ൅ ݉ସݔସ ൅ ܾ                                                                ሺ7.2ሻ 
Em ambas as situações: m corresponde à constante associada ao declive da recta, ou seja, trata‐
se de um coeficiente associado a cada um dos valores de x (variável  independente); e b é um 




Deste modo,  foram definidas as relações de  tendência  linear simples entre  todos os pares de 
estações, bem como as relações de tendência linear múltipla entre cada uma das cinco estações 
e  as  restantes  quatro.  À  semelhança  de  Ascenso  (2011),  estas  correlações  foram  também 
efectuadas  através  da  separação  das  séries  de  precipitação  entre  os  meses  mais  húmidos 
(Outubro  a Março)  e  os meses mais  secos  (Abril  a  Setembro).  As melhores  relações  para  o 
preenchimento  dos  dados  em  falta  foram  determinadas  pela  tendência,  linear  simples  ou 
múltipla, com o valor de coeficiente de determinação (R2) mais elevado.  
As  séries  diárias  de  precipitação  foram  assim  completadas,  dada  a  boa  correlação  existente 
entre as estações consideradas. Os dados das correlações baseadas em procedimentos pairwise 










      Estação meteorológica (x) 

















0,794x 0,9036x 0,8962x 1,0057x 
R2=  0,5687 0,6091 0,5649 0,5986 





R2=  0,5775 0,5542 0,465 0,5411 





R2=  0,6158 0,5548 0,4828 0,6885 
n  10.041 8.828 10.298 10.311 
SMA 
Y=  0,681x 0,6438x 0,6968x
 
0,793x 
R2=  0,5537 0,4385 0,4567 0,4702 
n  9.503 8.653 10.298 10.091 
VFX 
Y=  0,6379x 0,6508x 0,748x 0,6795x
 R2=  0,6083 0,5426 0,6893 0,4954
n  9.529 8.709 10.311 10.091
 
Quadro  7.4  –  Correlação  considerando  os  registos  correspondentes  aos meses  de Outubro  a Março 
(5.467 registos diários de precipitação). 
      Estação meteorológica (x) 

















0,7903x 0,8953x 0,921x 1.0215x 
R2=  0,5582 0,5952 0,5638 0,607 





R2=  0,5682 0,5482 0,4593 0,5435 





R2=  0,6044 0,5496 0,4801 0,7033 
n  5.026 4.399 5.085 5.252 
SMA 
Y=  0,6799x 0,6321x 0,6818x
 
0,7965x 
R2=  0,5456 0,4201 0,4415 0,4676 
n  4.647 4.181 5.085 5.019 
VFX 
Y=  0,6507x 0,6546x 0,7438x 0,7081x
 R2=  0,621 0,5474 0,7054 0,5057





Quadro  7.5  –  Correlação  considerando  os  registos  correspondentes  aos meses  de  Abril  a  Setembro 
(5.460 registos diários de precipitação). 
      Estação meteorológica (x)

















0,8101x 0,9418x 0,8193x 0,9442x 
R2=  0,5547 0,6088 0,5277 0,5229 





R2=  0,5632 0,5206 0,4373 0,4779 





R2=  0,6135 0,5184 0,4502 0,59 
n  5.015 4.429 5.213 5.059 
SMA 
Y=  0,6848x 0,6959x 0,7669x
 
0,7792x 
R2=  0,5228 0,4215 0,436 0,4063 
n  4.856 4.472 5.213 5.072 
VFX 
Y=  0,5891x 0,6337x 0,7715x 0,5832x
 R2=  0,5292 0,477 0,5904 0,4203




  Total ano climatológico Outubro ‐Março Abril ‐ Setembro 
ARR  0,778117  0,7891426  0,740049 
CLZ  0,67644  0,683127  0,64827 
SJT  0,767296  0,776224  0,741812 
SMA  0,659472  0,674731  0,616381 


















CLZ (D)  0,235724514 0,224666393 0,265919955
SJT (F)  0,204444566 0,166666045 0,32972083
SMA (B)  0,342554646 0,357666495 0,287170137
VFX (E)  0,323989563 0,370619604 0,198710704
Y=CLZ (D) 
ARR (C)  0,33735288 0,336978655 0,329872315
SJT (F)  0,261033737 0,254722203 0,272690696
SMA (B)  0,161386622 0,170432003 0,141024452
VFX (E)  0,210180205 0,218783727 0,18795512
Y=SJT (F) 
ARR (C)  0,172799273 0,147507406 0,227361723
CLZ (D)  0,15416412 0,150303542 0,151581552
SMA (B)  0,099037372 0,092959803 0,121386114
VFX (E)  0,538993483 0,600099348 0,373008615
Y=SMA (B) 
ARR (C)  0,395597987 0,395627123 0,381372709
CLZ (D)  0,130230308 0,125688246 0,150976661
SJT (F)  0,135318439 0,116181319 0,23378055
VFX (E)  0,135403688 0,143646117 0,109035311
Y=VFX (E) 
ARR (C)  0,220408187 0,233071505 0,1721888 
CLZ (D)  0,099909973 0,091730028 0,131293389
SJT (F)  0,433824302 0,426400057 0,468739478







ARR  CLZ  SJT  SMA  VFX 









ARR  ‐‐‐‐‐  537 (26,1)  1 (2,3)  451 (77)  1 (0,2) 
CLZ  0  ‐‐‐‐‐  0  0  0 
SJT  52 (6,2)  39 (1,9)  ‐‐‐‐‐  4 (0,7)  510 (89) 
SMA  0  0  0  ‐‐‐‐‐  0 












período  de  retorno,  de  acordo  com  a  Lei  de Gumbel  (Gumbel,  1958). Através  da  teoria  dos 
valores extremos de Gumbel,  foi possível  calcular  a probabilidade empírica de ocorrência de 
cada  um  dos  indivíduos  da  série  (valores  máximos  para  as  diferentes  durações  definidos 
anteriormente).  Esta  probabilidade  empírica  de  ocorrência  de  cada  um  destes  valores 
ordenados é dada, de acordo com Gumbel, pela equação 7.3: 
P ൌ ሺm N ൅ 1⁄ ሻ כ 100                                                                                                       ሺ7.3ሻ 
Onde:  (m)  representa  o  número  de  posição  das  respectivas  observações,  em  que  m=1 
corresponde  ao menor  valor  de  precipitação  em  relação  ao  total  de  registos  (N)  e  (m=N) 
corresponde ao maior valor de precipitação da série. 
O período de  retorno,  i.e., a  recorrência estatística de um determinado valor de precipitação 
num determinado período de anos, pode ser expresso empiricamente pela equação 7.4. 




γ ൌ  െln ቀെln
݉
ܰ ൅ 1
ቁ                                                                                                                        ሺ7.5ሻ 







γ ൌ  αሺX െ µሻ                                                                                                      ሺ7.6ሻ 
 
Onde  y  representa o  valor da  variável  reduzida e  x é o  valor da precipitação. O método dos 
mínimos quadrados de Gumbel permite determinar os parâmetros α e μ a partir das seguintes 
relações (equações 7.7 e 7.8): 
1/α ൌ  Sx/Sy                                                                                                     ሺ7.7ሻ 
µ ൌ  Mx െ My/α                                                                                               ሺ7.8ሻ 
 









Pሺxሻ ൌ 1 െ eିୣ
ష౯
                                                                                              ሺ7.10ሻ 
 




1 െ eିୣష౯  







Um  limiar  corresponde,  por  definição,  ao  nível  mínimo  ou  máximo  de  uma  qualquer 
quantidade, necessário para que um determinado processo ocorra ou que se dê uma alteração 




acumulada  que  apresentam  um  período  de  recorrência  mais  elevado,  serão  as  mais 












instabilidade  regionais.  Relativamente  à  precipitação  antecedente  acumulada,  o modelo  foi 
limitado às  seguintes durações: 1, 2, 3, 4, 5, 10, 15, 30, 40, 60, 75, 90 dias. Desta  regressão 
linear  resulta a equação a partir da qual é possível determinar o valor crítico de precipitação 
antecedente  acumulado  (y),  para  cada  duração  crítica  (x). Ultrapassado  este  valor  crítico  de 
precipitação é expectável que ocorram manifestações de instabilidade.  






que  eles  estão  na  base  da  implementação  de  sistemas  de  alerta  (Terlien,  1998).  Uma  das 
principias desvantagens do método está  relacionada com a possibilidade de ocorrerem  falsos 
negativos,  i.e.,  eventos  que  ocorrem  sem  serem  previstos  pelo  modelo  (uma  vez  que  se 
encontram  abaixo  da  recta  de  regressão),  assim  como  falsos  positivos,  i.e.,  eventos  que  são 




de vertentes  reconhecidos na Região a Norte de  Lisboa entre 1980 e 2010. Os  rectângulos a 
cinzento escuro  representam as  situações em que não  foi possível determinar a precipitação 
antecedente  acumulada  para  a  duração  correspondente,  uma  vez  que  o  número  de  dias  de 
precipitação acumulada está condicionado pelo  início do ano climatológico  (1 de Setembro) e 




Quadro  7.9  –  Precipitação  antecedente  acumulada  em  SJT  para  diferentes  durações  e  respectivos 




1  2  3  4  5  10  15  30  40  60  75  90 
30/12 
1981 
R (mm)  78  92,8  132,3  173,7  173,7  224,1  263,9  278,3  278,3  280  298,5  326,6 
PR  4,5  4,1  8,1  15,1  10,2  9,5  8,4  3,2  2,3  1,7  1,6  1,6 
218/11 
1983 
R (mm)  163,7  167,4  205,4  216,4  230,3  265,2  349,9  403,7  407,3  407,3  407,3 
PR  97,3  47,7  69,4  46,3  39,3  20,1  29,9  10,7  6,2  3,5  2,7 
25/02 
19873 
R (mm)  51,8  60,3  78,3  78,3  98,3  99,8  141,8  217,9  232,6  307,5  337,5  369,9 
PR  2,0  1,8  2,0  1,7  2,1  1,4  1,8  2,0  1,8  2,0  1,9  1,9 
22/11 
1989 
R (mm)  33,5  38,5  42,9  59,1  97,6  115,2  164,3  177,3  230,9  287,2  298 
PR  1,4  1,2  1,2  1,3  2,1  1,7  2,3  1,5  1,7  1,8  1,6 
25/11 
1989 
R (mm)  38  43  52,8  86,3  91,3  164,7  216,5  217,6  277,7  340  350,8 
PR  1,5  1,3  1,3  2,0  1,8  3,4  4,3  2,0  2,3  2,3  2,0 
05/12 
1989 
R (mm)  30,1  60,3  60,3  98,5  98,5  115,8  207,1  333,4  333,4  439  455,8  466,6 






Quadro  7.9  (Continuação)  –  Precipitação  antecedente  acumulada  em  SJT  para  diferentes  durações  e 
respectivos períodos de retorno dos eventos de instabilidade ocorridos na região a Norte de Lisboa entre 




1  2  3  4  5  10  15  30  40  60  75  90 
21/12 
1989 
R (mm)  26,7  50,4  50,4  61,1  78,5  127,8  186,1  390,1  495,3  542,5  627  643,8 
PR  1,2  1,4  1,3  1,3  1,5  2,0  2,9  9,3  12,9  8,8  10,6  8,5 
09/01 
1996 
R (mm)  66,5  69  77  89,5  95,2  149,1  259,9  341,5  369,9  544,2  569,2  617,2 
PR  3,1  2,1  2,0  2,1  2,0  2,7  7,9  5,7  4,6  8,9  7,2  7,2 
23/01 
1996 
R (mm)  23,6  35,6  56,6  67,8  71,9  105,3  208,4  410,6  473,9  605,4  686,1  711,5 
PR  1,2  1,2  1,4  1,4  1,4  1,5  3,9  11,4  10,8  13,8  15,7  12,8 
28/01 
1996 
R (mm)  25,5  32,3  36,1  36,1  47,9  119,8  153,2  361,3  495,2  562,1  684,7  758,7 
PR  1,2  1,1  1,1  1,1  1,1  1,8  2,0  7,0  12,9  10,1  15,5  17,1 
01/02 
1996 
R (mm)  24,5  39,6  40,6  59,1  84,6  130,6  178,9  357,9  522,6  618,8  712,4  793,1 
PR  1,2  1,2  1,1  1,3  1,7  2,1  2,7  6,7  16,3  15,2  18,7  21,3 
06/01 
2001 
R (mm)  24,5  29,5  52  52  61  92,9  179,6  287,4  392  466,7  481,4  547,8 
PR  1,2  1,1  1,3  1,2  1,2  1,4  2,7  3,5  5,4  5,2  4,2  4,8 
09/01 
2001 
R (mm)  17,5  33,5  33,5  38,7  63,2  118,3  153,6  323,4  373,1  502,3  520  577,5 
PR  1,1  1,1  1,1  1,1  1,3  1,8  2,0  4,8  4,7  6,6  5,3  5,7 
20/03 
2006 
R (mm)  42,1  63  100,4  155,8  155,8  156,1  157,4  298,3  299,2  357,5  386  417,7 
PR  1,6  1,9  3,4  9,5  6,8  3,0  2,1  3,8  2,7  2,6  2,4  2,4 
27/10 
2006 
R (mm)  26  34,2  103,7  104,9  150,1  218,7  234,4  240,9  274,9 
PR  1,2  1,1  3,7  2,8  5,9  8,6  5,5  2,3  2,3 
28/11 
2006 
R (mm)  36,5  42,9  44,7  80,6  116,7  121,2  172  229,1  427,4  469,8  504,5 
PR  1,4  1,3  1,2  1,8  2,9  1,8  2,5  2,1  7,3  5,3  4,8 
18/02 
2008 
R (mm)  140,9  140,9  140,9  140,9  140,9  141,4  159,7  171,7  191,8  255,4  291,7  305,1 
PR  41,8  19,5  10,3  6,6  4,8  2,4  2,1  1,4  1,4  1,5  1,6  1,5 
14/01 
2010 
R (mm)  16,6  44,9  69,7  83,5  84,2  113,7  151,4  332,3  349,8  434,4  453,7  483,7 
PR  1,1  1,3  1,7  1,9  1,7  1,7  2,0  5,3  3,9  4,2  3,5  3,4 
09/03 
2010 
R (mm)  29,7  29,7  29,8  79,2  83,4  116,2  169  271,3  280,2  382,6  534,1  631 












para os quais o  registo de precipitação  foi o mais exigente para desencadear  a  instabilidade 
neste período de 30 anos foi: ARR (7); SJT (6); VFX (4); CLZ (1) e SMA (1). Quando comparadas as 
combinações críticas por evento e por estação com a tipologia de movimentos predominante, 
verifica‐se  que  a maior  parte  dos  eventos  críticos  para  os  quais  os  registos  de  SJT  são mais 
exigentes são no essencial superficiais (dos seis eventos, cinco estão associados a movimentos 
superficiais e apenas um a movimentos profundos).  Já para as estações de ARR e VFX apenas 




i) Precipitação  crítica  –De  uma  forma  geral  os  quantitativos  de  precipitação  crítica 





acumulada  entre  as  cinco  estações.  Com  apenas  uma  estação  em  desacordo  em 
cinco  registaram‐se  mais  5  eventos  de  instabilidade.  Nos  restantes  5  eventos, 
destaca‐se  o  de  25/02/1987,  onde  o  desacordo  em  termos  de  duração  foi  quase 
total.  




estações em  termos de PR é de  cerca de 40 anos e  registou‐se no Ev17 de 18 de 
Fevereiro  de  2008.  A  tendência  foi  semelhante  à  anterior,  verificando‐se  a maior 
exigência  temporal  para  a  ocorrência  das  combinações  críticas  (quantidade  de 





Espacialmente  ambos  os  eventos  mostram  um  padrão  em  que  as  combinações 
críticas (quantidade/duração) tendem a diminuir de SE para NW.  
 
Quadro  7.10  –  Combinações  críticas  (quantidade/duração)  associadas  aos  eventos  de  instabilidade 
ocorridos na região a Norte de Lisboa entre 1980 e 2010 para as estações de ARR, CLZ, SJT, SMA e VFX. A 
cinzento  estão  realçadas,  para  cada  evento,  a  combinação  quantidade/duração  de  precipitação  com 










mm(d)  237,6 (10)  221,3 (10)  173,7 (4)  165 (4)  135,8 (4) 




mm(d)  152,3 (1)  120 (1)  163,7 (1)  82,1 (1)  145 (1) 




mm(d)  235,3 (30)  154,6 (15)  98,3 (5)  227,3 (30)  61 (3) 




mm(d)  198,3 (15)  158,4 (15)  164,3 (15)  220,4 (40)  266,5 (60) 




mm(d)  264,7 (15)  210,2 (15)  216,5 (15)  174,3 (15)  165 (15) 




mm(d)  423,7 (30)  338,3 (30)  333,4 (30)  216,1 (15)  257,5 (30) 




mm(d)  604 (40)  514,3 (40)  495,3 (40)  542,7 (40)  421 (40) 




mm(d)  785,3 (90) 671,4 (60) 544,2 (60) 516,7 (60)  493,2 (60) 




mm(d)  770,1 (75)  751,5 (75)  686,1 (75)  655,9 (75)  626,3 (75) 




mm(d)  779,6 (75) 773,4 (75) 758,7 (90) 743,3 (90)  671,2 (90) 




mm(d)  937,1 (90)  883,5 (90)  793,1 (90)  794,1 (90)  720,8 (90) 




mm(d)  570,6 (60)  441,6 (40)  392 (40)  541,5 (60)  402,1 (90) 




mm(d)  617 (60)  578,2 (60)  502,3 (60)  578,3 (60)  359,6 (60) 




mm(d)  49,9 (4)  52,1 (4)  155,8 (4)  51,2 (4)  67,3 (4) 




mm(d)  147,1 (10)  155,2 (10)  218,7 (10)  161,5 (10)  153,5 (10) 




mm(d)  303,3 (40)  272,5 (40)  427,4 (40)  102,5 (5)  329,8 (40) 




mm(d)  85,3 (1)  77,4 (1)  140,9 (1)  32,3 (1)  88,7 (1) 




mm(d)  371,3 (30)  286,5 (30)  332,3 (30)  252,9 (30)  27,6 (3) 




mm(d)  736,3 (90)  568,3 (90)  631 (90)  501,4 (90)  226,5 (30) 







de  recorrência das combinações críticas que geram  instabilidade na  região a Norte de Lisboa 






Determinadas  as  condições  críticas  (quantidade/duração)  da  precipitação  antecedente 
acumulada  responsável  para  cada  um  dos  eventos  de  instabilidade  e  para  cada  uma  das 
estações  em  estudo,  é  possível  determinar  por  regressão  linear  o  limiar  crítico  de 
quantidade/duração  da  precipitação  para  cada  estação.  A  Figura  7.6  representa  o  limiar 
derivado  de  regressão  linear  para  a  estação  de  SJT,  tendo  na  sua  origem  os  19  eventos  de 
instabilidade  ocorridos  no  período  1980‐2010.  Para  qualquer  duração,  é  agora  possível 
determinar qual o valor mínimo de precipitação antecedente acumulada necessária para que 
ocorra um evento de  instabilidade de vertentes. A Equação determinada por  regressão  linear 
para SJT é Y = 6,72X + 127,46, com um coeficiente de determinação (R2) de 0,94. 
A  validação  independente  do  limiar  foi  testada  com  dados  que  não  foram  utilizados  para 


















Da  leitura  da  Figura  7.7  podemos  observar  ainda  que,  tendencialmente  e  à  semelhança  das 
condições  encontradas por Ascenso  (2010),  o declive  da  recta  que  determina  os  limiares  de 


















































































































































críticos  de  precipitação.  Os  limiares  determinados  para  cada  estação  podem  assim  ser 
comparados, permitindo  hierarquizar  a  importância  dos  valores  críticos  de  precipitação para 
cada uma das durações em função da precipitação média anual.  
ܲ݊ ൌ  
ܲܿ
ܲܯܣ
                                                                                                    ሺ7.12ሻ 
Onde: Pn corresponde à precipitação normalizada pela precipitação média anual (PMA) e Pc é a 
precipitação crítica acumulada para diferentes durações entre 1 e 90 dias. 
A  aplicação  desta  metodologia  não  altera  o  período  de  retorno  dos  valores  críticos  de 
precipitação  antecedente  acumulada,  uma  vez  que  todos  os  valores  de  precipitação  são 
divididos  pelo mesmo  valor  em  numerador  (PMA),  não  alterando  a  sua  ordem  na  série  de 
dados. No Quadro 7.12  são apresentados os valores de precipitação antecedente acumulada 
ponderados  pela  PMA,  para  as  diferentes  condições  críticas  definidas  com  base  nos  valores 
absolutos, e a Figura 7.9 mostra os limiares empíricos re‐estabelecidos com base nestes valores.  
  Altitude (m) PMA (mm ) α
ARR  204 (2) 847,9 (1) 8,34 (1)
CLZ  138 (3) 729,6 (3) 8,18 (2)
SJT  6 (4) 704 (4) 6,84 (4)
SMA  265 (1) 809,6 (2) 7,15 (3)











ARR  CLZ  SJT  SMA  VFX 
1  30/12/1981  0,280  0,303  0,247  0,204  0,233 
2  18/11/1983  0,180  0,164  0,233  0,102  0,238 
3  25/02/1987  0,278  0,212  0,140  0,281  0,100 
4  22/11/1989  0,234  0,217  0,233  0,272  0,437 
5  25/11/1989  0,312  0,288  0,308  0,215  0,270 
6  05/12/1989  0,500  0,464  0,474  0,267  0,422 
7  21/12/1989  0,712  0,705  0,704  0,670  0,690 
8  09/01/1996  0,926  0,920  0,773  0,638  0,808 
9  23/01/1996  0,908  1,030  0,975  0,810  1,026 
10  28/01/1996  0,919  1,060  1,078  0,918  1,100 
11  01/02/1996  1,105  1,211  1,127  0,981  1,181 
12  06/01/2001  0,673  0,605  0,557  0,819  0,659 
13  09/01/2001  0,728  0,792  0,713  0,714  0,589 
14  20/03/2006  0,059  0,071  0,221  0,063  0,110 
15  27/10/2006  0,173 0,213 0,311 0,199  0,252 
16  28/11/2006  0,358  0,373  0,607  0,127  0,540 
17  18/02/2008  0,101  0,106  0,200  0,040  0,145 
18  14/01/2010  0,438  0,393  0,472  0,312  0,045 
19  09/03/2010  0,868  0,779  0,896  0,619  0,371 
 
Da  análise  da  Figura  7.9,  podemos  inferir  dois  comportamentos  distintos  em  termos  de 
exigência  regional  dos  limiares  de  precipitação  crítica  acumulada  que  antecede  o  evento  de 
instabilidade. Um  primeiro  padrão  relaciona‐se  com  os  eventos  de maior  duração,  acima  de 
40/50 dias de precipitação acumulada, onde a exigência para que rompam os limiares é maior 
em CLZ e SJT seguido de ARR e VFX (que apresentam um padrão similar), sendo SMA a estação 
menos  exigente.  Desta  relação  podemos  inferir  que  a  probabilidade  de  se  obterem  falsos 
positivos deverá  ser  inversamente proporcional à hierarquia apresentada anteriormente. Um 
segundo padrão, que tem como limite superior os 40 dias de precipitação acumulada, evidencia 
em  torno dos 5  a 15 dias de precipitação  acumulada uma  grande  aproximação das estações 
consideradas  em  termos  de  exigência  dos  quantitativos  de  precipitação  para  desencadear 
instabilidades nas vertentes. A excepção é a estação de SJT, que evidencia uma situação mais 
exigente que as restantes na determinação do  limiar associado aos eventos de curta duração. 





exigentes  não  são  necessariamente  aqueles  onde  se  verificam  os maiores  quantitativos  de 
precipitação.  Esta  constatação  é  suportada  pela  posição  do  SMA  face  aos  limiares  definidos 
para curtas e longas durações, sendo sistematicamente o limiar menos exigente, apesar de ser a 
segunda estação com PMA mais elevada (com cerca de 810 mm/ano),  logo atrás de ARR (com 











máximos,  que  definem,  na  prática,  as  fronteiras  inferior  e  superior  da  probabilidade  de  um 
determinado  fenómeno  ocorrer  (Glade  et  al.,  2000). O  limiar mínimo  é  definido  pelo  limite 























































correspondem  a  datas  onde  os  valores  de  precipitação  poderiam  desencadear movimentos, 




existem  registos  (quantitativos  de  precipitação  acumulada  de  1  a  90  dias)  que  não  geraram 

















































do qual deixam de existir  “pontos  cinzentos”,  i.e.,  falsos positivos, e  só  ficam os verdadeiros 
positivos, o procedimento foi o seguinte: 
i) Foi  definida  a  recta  de  regressão  linear  para  combinações  máximas  de 
quantidade/duração  associadas  a  cada  um  dos  anos  em  que  não  se  registaram 
manifestações de instabilidade na área de estudo (linha cinzenta); 
ii) Foi posteriormente projectada essa recta para uma magnitude superior, de forma a 
tentar  manter  o  mesmo  declive  e  escolher  as  duas  combinações  criticas 
duração/intensidade que a permitissem definir, garantindo a não existência de falsos 
positivos (linha vermelha a tracejado); 
iii) Foi aproximada, de  forma potencial, a  curva  crítica definida no ponto anterior, de 
maneira  a  garantir  um maior  número  de  verdadeiros  positivos  acima deste  limite 
(linha vermelha a cheio). 
 
Figura  7.11  ‐  Limiar  máximo  de  precipitação  em  ARR,  acima  do  qual  apenas  existem  verdadeiros 
positivos. 












































da precipitação diária necessária para que  se  rompa o  limiar mínimo. Como é evidente, este 
valor deve ser  re‐ajustado  regionalmente. A sua  forma de cálculo pode expressar‐se por uma 
simples  regra  de  proporcionalidade  directa  em  relação  ao  valor  determinado  para  o  limiar 
mínimo, para uma determinada duração (equação 7.13). 
ܮܫܯ݌ܽݒ ൌ ܮܫܯ݉݅݊ െ ሺܮܫܯ݉݅݊ כ ሺ100 െ ܲܵܮܫܯሻ 100⁄ ሻ                                          ሺ7.13ሻ  
Onde,  LIMpav  corresponde  ao  valor  do  Limiar  de  pré‐aviso  definido  para  uma  duração 
específica; LIMmin é o valor definido para o limiar mínimo associado a essa duração; e PSLIM é 
o valor em percentagem que é necessário alcançar para que se esteja a entrar em situação de 
pré‐aviso  face  à  potencial  ocorrência  de  um  evento  de  instabilidade  definida  pelo  limiar 
mínimo. Neste  caso  PSLIM  seria  igual  a  90 %,  ou  seja,  o  limiar  de  pré‐aviso  indica‐nos  que 
estamos  a  10 %  de  atingir  a  precipitação  antecedente  acumulada  que  ultrapassará  o  limiar 
mínimo para uma qualquer duração. 
A  determinação  dos  limiares  de  precipitação,  mínimo  e  máximo  para  a  instabilidade  nas 
vertentes, às 5 estações meteorológicas em estudo encontra‐se representada nas Figuras 7.12, 
7.13, 7.14, 7.15 e 7.16. Nas  figuras estão  igualmente  transcritas  as equações dos  limiares. A 
expressão  numérica  dos  valores  de  precipitação  crítica  para  ambos  os  limiares,  para  as 
diferentes durações e estações, encontra‐se descrita nos Quadros 7.13, 7.14, 7.15, 7.16 e 7.17. 
Nestes Quadros  estão  ainda  representados  os  quantitativos  de  precipitação  para  que,  numa 
determinada  duração,  se  entre  em  situação  de  pré‐aviso  face  à  provável  ocorrência  de  um 
evento  de  instabilidade  de  vertentes.  É  ainda  apresentada  uma  relação  entre  o  número  de 
eventos de  instabilidade que  ficaram acima ou abaixo do  limiar máximo. Este  representa um 
critério  adicional de  robustez dos  limiares de precipitação  estabelecidos, na medida  em que 









de  instabilidade na  região a norte de Lisboa  (losangos pequenos) e a  respectiva recta de  tendência. Os sinais  (x) a vermelho 
representam os marcadores que  estão na origem da determinação da  linha de  tendência potencial do  limiar máximo;  e os 
losangos  azuis  maiores  representam  os  marcadores  que  estão  na  origem  da  determinação  da  linha  de  regressão  linear 
associada ao limiar mínimo. 




















R1  28,8  89,0  25,9 1 (1) 
R2  35,8  121,7  32,2 0 (0) 
R3  42,9  146,2  38,6 0 (0) 
R4  49,9  166,5  44,9 1 (0) 
R5  56,9  184,2  51,2 0 (0) 
R10  92,1  251,9  82,9 2 (0) 
R15  127,3  302,5  114,6 2 (0) 
R30  232,9  413,8  209,6 2 (1) 
R40  303,3  471,2  273,0 1 (1) 
R60  444,1  565,9  399,7 0 (2) 
R75  549,7  626,0  494,7 0 (2) 












































Figura  7.13  ‐  Limiares de precipitação mínimo  (laranja) e máximo  (vermelho) em Calhandriz, 
para a ocorrência de eventos de instabilidade. A azul estão representadas as condições críticas que geraram os 
eventos de  instabilidade na  região a norte de  Lisboa  (losangos pequenos) e a  respectiva  recta de  tendência. Os  sinais  (x) a 
vermelho representam os marcadores que estão na origem da determinação da linha de tendência potencial do limiar máximo; 
e os  losangos azuis maiores  representam os marcadores que estão na origem da determinação da  linha de  regressão  linear 
associada ao limiar mínimo. 
Quadro  7.14  –  Valores  de  precipitação  antecedente  acumulada  (mm)  correspondentes  aos 



















R1  34,1  86,4  30,7 1 (1) 
R2  40,1  120,1  36,1 0 (0) 
R3  46,1  145,7  41,5 0 (0) 
R4  52,1  167,1  46,9 1 (0) 
R5  58,1  185,8  52,3 0 (0) 
R10  88,1  258,3  79,3 2 (0) 
R15  118,1  313,2  106,3 2 (0) 
R30  208,2  435,5  187,3 2 (0) 
R40  268,2  499,4  241,4 2 (1) 
R60  388,2  605,6  349,4 1 (1) 
R75  478,3  673,4  430,4 2 (1) 












































Figura 7.14  ‐  Limiares de precipitação mínimo  (laranja) e máximo  (vermelho) em S.  Julião do 
Tojal, para a ocorrência de eventos de  instabilidade. A  azul  estão  representadas  as  condições  críticas  que 
geraram os eventos de  instabilidade na  região a norte de  Lisboa  (losangos pequenos) e a  respectiva  recta de  tendência. Os 
sinais  (x) a vermelho  representam os marcadores que estão na origem da determinação da  linha de  tendência potencial do 
limiar máximo; e os  losangos  azuis maiores  representam os marcadores que estão na origem da determinação da  linha de 
regressão linear associada ao limiar mínimo. 
Quadro  7.15  –  Valores  de  precipitação  antecedente  acumulada  (mm)  correspondentes  aos 



















R1  76,2  82,2  68,6 0 (2) 
R2  81,7  113,5  73,5 0 (0) 
R3  87,2  137,2  78,5 0 (0) 
R4  92,8  156,9  83,5 2 (1) 
R5  98,3  174,0  88,5 1 (0) 
R10  125,9  240,4  113,3 1 (0) 
R15  153,6  290,4  138,2 2 (0) 
R30  236,5  401,2  212,8 1 (0) 
R40  291,8  458,7  262,6 2 (1) 
R60  402,3  554,2  362,1 2 (0) 
R75  485,2  614,9  436,7 0 (1) 











































Figura  7.15  ‐  Limiares  de  precipitação mínimo  (laranja)  e máximo  (vermelho)  em  Sobral  de 
Monte Agraço, para a ocorrência de eventos de  instabilidade. A  azul  estão  representadas  as  condições 
críticas  que  geraram  os  eventos  de  instabilidade  na  região  a  norte  de  Lisboa  (losangos  pequenos)  e  a  respectiva  recta  de 
tendência. Os sinais  (x) a vermelho representam os marcadores que estão na origem da determinação da  linha de  tendência 
potencial do limiar máximo; e os losangos azuis maiores representam os marcadores que estão na origem da determinação da 
linha de regressão linear associada ao limiar mínimo. 




















R1  32,3  63,4  29,1  1 (1) 
R2  37,1  90,8  33,4  0 (0) 
R3  41,9  112,1  37,8  0 (0) 
R4  46,8  130,1  42,1  1 (1) 
R5  51,6  146,0  46,4  1 (0) 
R10  75,7  209,0  68,1  1 (0) 
R15  99,8  257,8  89,8  2 (0) 
R30  172,2  369,1  155,0  2 (0) 
R40  220,4  428,4  198,4  1 (1) 
R60  316,9  528,4  285,2  1 (2) 
R75  389,2  593,1  350,3  0 (1) 












































Xira, para  a ocorrência de eventos de  instabilidade.  A  azul  estão  representadas  as  condições  críticas  que 
geraram os eventos de  instabilidade na  região a norte de  Lisboa  (losangos pequenos) e a  respectiva  recta de  tendência. Os 
sinais  (x) a vermelho  representam os marcadores que estão na origem da determinação da  linha de  tendência potencial do 
limiar máximo; e os  losangos  azuis maiores  representam os marcadores que estão na origem da determinação da  linha de 
regressão linear associada ao limiar mínimo. 




















R1  19,2  82,7  17,3 0 (2) 
R2  23,4  110,5  21,1 0 (0) 
R3  27,6  131,0  24,8 2 (0) 
R4  31,8  147,7  28,6 2 (0) 
R5  36,0  162,2  32,4 0 (0) 
R10  56,9  216,7  51,2 1 (0) 
R15  77,9  256,8  70,1 1 (0) 
R30  140,8  343,2  126,7 2 (0) 
R40  182,7  387,1  164,4 1 (1) 
R60  266,5  458,7  239,8 2 (1) 
R75  329,4  503,6  296,4 0 (1) 










































Da  razão entre o número de eventos acima do  limiar máximo e o  total de eventos podemos 
verificar que é na estação de Arranhó que se obteve a melhor relação (52,6 %), seguindo‐se, por 
















não  é  meramente  visual,  mas  compreende  a  determinação  da  probabilidade  de  um 
determinado  valor  de  precipitação  antecedente  acumulada,  ultrapassado  o  limiare mínimo, 
corresponder a um evento de instabilidade.  
Para efeito de cálculo, são considerados para a faixa acima do limiar mínimo: (i) o número total 
de eventos de  instabilidade  (neste caso, 19); e  (ii) o número  total de eventos de precipitação 
cujo valor de precipitação antecedente acumulada, para qualquer duração, é suficientemente 
elevado para se  localizar acima do  limiar mínimo, ainda que não tenham gerado  instabilidade 
(documentada) regionalmente. 
A  razão  entre  (i)  e  (ii)  traduz‐se  na  probabilidade  de  um  qualquer  evento  pluvioso  que 







Na  determinação  do  número  de  eventos  pluviosos  associados  aos  anos  em  que  não  se 
registaram  eventos  de  instabilidade,  e  para  não  enviesar  os  resultados,  os  valores  de 
precipitação antecedente acumulada que ultrapassaram o  limiar mínimo em mais do que uma 
duração crítica, apenas  foram considerados uma vez. Para além disso,  também se considerou 
que,  para  isolar  eventos  independentes,  os  valores  de  precipitação  crítica máxima  para  as 








1980‐81  0  Anos Número de eventos 
1982‐83  0  1996‐97 5 
1984‐85  3  1997‐98 7 
1985‐86  0  1998‐99 0 
1987‐88  1  1999‐00 2 
1988‐89  0  2001‐02 0 
1990‐91  4  2002‐03 0 
1991‐92  0  2003‐04 0 
1992‐93  0  2004‐05 0 
1993‐94  5  2008‐09 0 




cinco  estações  meteorológicas  consideradas.  Conclui‐se,  novamente,  que  a  estação  que 





medida  em  que  minimiza  o  número  de  falsos  positivos.  As  estações  de  ARR,  CLZ  e  SMA 
apresentam um comportamento relativamente similar em termos de capacidade preditiva dos 
eventos de instabilidade face ao número de falsos positivos que apresentam. A estação de VFX 






Faixa acima do limiar mínimo  ARR  CLZ  SJT  SMA  VFX 
# Eventos de instabilidade  19 




25,7  29,2  70,4  26,4  20,2 
 
Face  aos  resultados  alcançados,  pode  concluir‐se  que  a  disponibilidade  de  registos  de 
precipitação  em  tempo  real  permitirá  a  computação  automática  da  precipitação  diária 
necessária para ultrapassar um qualquer  limiar, seja ele de pré‐aviso, mínimo ou máximo, no 
conjunto  das  estações  utilizadas,  constituindo  a  base  de  um  sistema  de  alerta  regional. 
Adicionalmente, existe a possibilidade de “alimentar” estes modelos  sustentados em  limiares 
de precipitação  regionais  com dados de precipitação  antecipados pelos modelos de previsão 
atmosférica desenvolvidos para durações na ordem dos 10 dias. A antecipação de um potencial 












Lisboa  (e.g.,  Zêzere  et  al.,  1999a),  como  sejam  os  episódios  de  Novembro  de  1983  e 
Novembro/Dezembro de 1989, característicos do desencadeamento de diferentes tipologias de 




os eventos de  instabilidade nesta  secção, uma vez que,  com excepção da  situação verificada 
durante o ano climatológico de 2010, tal tarefa  já  foi feita anteriormente  (e.g., Zêzere, 2001). 




Associado  ao  evento  de  18  de  Novembro  de  1983  (EvID  2)  foram  identificados,  em 
aproximadamente  92 %  da  área  de  estudo,  220 movimentos  de  vertente,  dos  quais  39  são 
profundos  (plano de  ruptura  superior a 3 m de profundidade), quase exclusivamente do  tipo 
deslizamento  rotacional.  Os  restantes  181  movimentos  correspondem  a  movimentos 
superficiais  (plano  de  ruptura  inferior  a  3  m  de  profundidade),  essencialmente  dos  tipos 
deslizamento  translacional  superficial  e  rotacional  superficial,  verificados  em  taludes  e  em 
vertentes naturais. Adicionalmente,  foram  registadas algumas escoadas. A  totalidade da área 




















A  Figura  7.18  mostra  a  evolução  das  precipitações  acumuladas  para  diferentes  durações, 































mês  de  Novembro  de  1983  em  SJT.  A  linha  tracejada  a  vermelho  indica  o  evento  de  instabilidade 
ocorrido no dia 18. 
Considerando o limiar determinado por regressão linear, este apenas foi ultrapassado no dia 19, 
ou  seja,  com  o  registo  de  precipitação  do  dia  do  evento. Apesar  da  duração  crítica  ter  sido 
apenas  de  um  dia,  o  quantitativo  da  precipitação  foi  de  tal modo  elevado  que  o  limiar  foi 
ultrapassado para todas as durações de precipitação antecedente acumulada entre 1 e 40 dias. 




em que ocorreu o evento de  instabilidade. O registo do dia 19  indica que o  limiar máximo foi 
ultrapassado em todas as durações entre 1 e 30 dias de precipitação antecedente acumulada.  
A  Figura  7.20  permite  associar  ao  momento  em  que  um  determinado  limiar  está  a  ser 
ultrapassado,  a  duração  crítica  correspondente.  É  possível  verificar  que  nos  registos  de 
precipitação do dia 18 (referentes à precipitação que caiu no dia 17) os limiares de pré‐aviso e 
mínimo já tinham sido atingidos. Este facto evidencia que, pese embora a importância enorme 
da  chuva  caída  nos  dias  18  e  19,  as  condições  antecedentes  de  precipitação  acumulada 
































Figura  7.19  –  Precipitação  diária  mínima  necessária  para  ultrapassar  os  diferentes  limiares  de 
precipitação em SJT, no período compreendido entre 01 de Setembro de 1983 e 31 de Março de 1984. 





































































na  bacia  do  RGP.  Em  Novembro  de  1983,  morreram  seis  pessoas  na  região  de  Lisboa  e 
ocorreram prejuízos na ordem dos 2,4 milhões de euros  (Zêzere, 2001). A antecipação deste 




Em Novembro  e Dezembro  de  1989  ocorreram  quatro  eventos  de  instabilidade  na  região  a 
Norte  de  Lisboa  (e.g.,  Zêzere  et  al.,  2005),  dois  originando  essencialmente  movimentos 
superficiais,  a  22  e  25  de  Novembro  (EvID  4  e  5),  e  dois  originando  dominantemente 
movimentos profundos, a 05 e 21 de Dezembro (EvID 6 e 7). 
Na bacia do RGP foi possível associar a estes eventos apenas 12 deslizamentos rotacionais, três 
deles superficiais e nove profundos. A  falta de  fontes de  informação, a  incapacidade de datar 
muitos dos movimentos  identificados no  terreno e o  facto de muitos vestígios de campo não 
serem hoje evidentes,  justificam este número reduzido de casos, face ao descrito na literatura 
(e.g.  Zêzere,  2001).  A  totalidade  da  área  instabilizada  foi  calculada  em  230.636  m2 
(aproximadamente 0,2 % da superfície total da área de estudo), dos quais 226.298 m2 (98,1%) 













maioritariamente  ligados às  condições de precipitação antecedente acumulada que  implicam 
maiores  durações,  pelo  que  devem  ter  ocorrido  no  mês  de  Dezembro.  É  desta  altura  o 
deslizamento rotacional da Capelã, localizado na margem esquerda do rio Salema (Figura 7.21). 
Trata‐se do maior deslizamento ocorrido na  área de estudo em 1989  (148.142 m2),  com um 
plano de ruptura profundo. O movimento afecta as cornijas talhadas na formação dos calcários 
do Amaral e desenvolve‐se para jusante já no complexo das margas da Abadia. De acordo com 
Machado  (1991),  tratou‐se de um movimento  rápido, que  terá ocorrido na noite do dia 27 e 
madrugada de 28 de Dezembro. Registe‐se, no entanto, que estas datas reportam o momento 
em que o deslizamento afectou, fortemente, um conjunto de habitações, pelo que é provável 










































A  Figura  7.23 mostra que o  limiar determinado por  regressão  linear  foi ultrapassado  a  6 de 





































Limiar baseado na  regressão  linear dos eventos  (a azul);  limiar máximo  (a vermelho)  limiar mínimo  (a 
laranja) e limiar de pré‐aviso (a verde). 
 










ao dia 25 de  Janeiro de 1990, para uma duração  crítica de 75 dias. Posteriormente, o  limiar 


































precipitação  antecedente  acumulada.  Estas  durações  críticas  são  perfeitamente  compatíveis 
com  o  desencadeamento  do  deslizamento  rotacional  da  Capelã  e  dos  movimentos  que 
ocorreram na bacia da Santana da Carnota, já em Janeiro de 1990.  
 
Figura  7.24  –  Ajuste  dos  valores  de  precipitação  antecedente  acumulada  para  as  diferentes 
durações  relativas  aos  eventos  de  instabilidade  em Novembro  e  Dezembro  de  1989.  Limiar 
baseado na regressão linear dos eventos (a azul); limiar máximo (a vermelho) limiar mínimo (a 





Zêzere  e  Trigo  (2011)  identificaram,  formalmente, dois eventos de  instabilidade  em  2010 na 
região a Norte de Lisboa: a 14 de Janeiro (EvID 18) e a 9 de Março (EvID 19). No caso da bacia do 
RGP,  foram  inventariados  254 movimentos  de  vertente,  que  apresentaram  actividade  num 
período mais alargado que decorreu desde  finais de Novembro de 2009 até Abril de 2010. A 
totalidade da área instabilizada foi de 511.820 m2 (aproximadamente 0,46 % da superfície total 
da  área  de  estudo).  Neste  período  foram  identificados  199  movimentos  superficiais  







































64.9  %).  A  distribuição  espacial  destes  movimentos  de  vertente  encontra‐se  expressa  na  
Figura 7.25. Espacialmente, verifica‐se a  tendência para que os movimentos de vertente mais 
profundos ocorram abaixo e relativamente afastados das áreas que marcam morfologicamente, 







terreno,  de  forma  relativamente  sistemática  e  intensiva  a  seguir  aos  períodos  de  maior 
precipitação  (Figura  7.26).  De  forma  a  uniformizar  os  levantamentos,  foi  determinado  um 
percurso previamente, efetuável num dia de trabalho de campo, que permitia a observação da 
quase  totalidade  da  bacia. Assim,  após  cada  evento  de  pluviosidade,  tipicamente  superior  a  
20 mm/dia,  foi efetuada uma  ida ao campo e  registados os movimentos ocorridos. O  registo 


























tardia, procedeu‐se  à delimitação  rigorosa destes movimentos de  vertente,  com  trabalho de 
campo e  foto‐interpretação. A Figura 7.26 mostra que existe uma proximidade muito grande 






































































































































































evento  de  instabilidade.  Com  efeito,  o  trabalho  de  campo  sistemático  efectuado  entre 
Novembro  e  Abril  de  2009‐10  na  área  da  bacia  do  RGP  comprovou  que  os  deslizamentos 
ocorreram ao longo deste período com desigual expressão espacial. 
Da evolução espacial e  temporal das manifestações de  instabilidade associadas ao evento de 
2010  retira‐se  que  as manifestações  de  instabilidade  ocorridas  nos  últimos meses  de  2009 
(Novembro  e  Dezembro)  concentraram‐se,  preferencialmente,  no  extremo  SW  da  área  de 
estudo  (sub‐bacias  Salema,  Louriceira  e Monfalim). No mês  de  Janeiro,  com  o  prolongar  do 
período  chuvoso,  as  manifestações  de  instabilidade  alargaram‐se  praticamente  a  toda  a 
margem direita da bacia do RGP e ao sector terminal da sub‐bacia Santana da Carnota, local e 




instabilidade  ocorreram  preferencialmente  no  sector  central  da  bacia,  já  no  complexo  das 
margas  da  Abadia,  mas  próximo  do  contacto  com  os  calcários  de  Amaral.  Esta  maior 
instabilização verificou‐se também no sector  jusante das sub‐bacias da margem direita, sem o 





ii) Especificidades  locais  relativas  às  condições  hidrogeológicas,  nomeadamente  a 
infiltração da água na área dos calcários corálicos de Amaral e posterior  libertação 
param o sistema‐vertente por escoamento sub‐superficial. 
















A  Figura 7.28 mostra a evolução das precipitações  antecedentes  acumuladas para diferentes 
durações, entre Setembro de 2009 e Maio de 2010 em SJT, e dela  sobressaem dois padrões 
distintos: um associado a durações até aproximadamente 40 dias, que  se  repete a  cada dois 
meses  (com  picos  bem  definidos  nas  primeiras  quinzenas  de  Janeiro  e Março);  e  um  outro 
associado  a  durações  superiores  a  40  dias,  em  que  a  precipitação  vai  aumentando  com  o 
decorrer do ano climatológicos, tendo a sua expressão máxima em meados de Março. Em finais 








































































































O  limiar  mínimo  foi  ultrapassado  por  quatro  vezes  no  ano  climatológico  de  2009‐10  
(Figura 7.29). O  valor  crítico  foi  atingido pela primeira  vez em 28 de Dezembro de 2009 e a 
precipitação acumulada esteve acima do limiar mínimo até 29 de Janeiro de 2010. As durações 



















Figura  7.30  –  Ajuste  dos  valores  de  precipitação  antecedente  acumulada  para  as  diferentes 
durações relativas aos eventos de instabilidade ocorridos a 14 de Janeiro e 9 de Março de 2010. 
Limiar  baseado  na  regressão  linear  dos  eventos  (a  azul);  limiar máximo  (a  vermelho)  limiar 
























































conjunto  de metodologias  que  visaram  aprofundar  o  conhecimento  acerca  da  incidência  no 
espaço e no tempo das manifestações de instabilidade de vertentes na escala regional. A bacia 
do Rio Grande da Pipa (Arruda dos Vinhos), de 110 km2, foi definida como área de estudo por 
apresentar, no  contexto  da  região  a  norte  de  Lisboa,  uma  das  situações mais  favoráveis  em 
termos  de  predisposição  natural  para  a  instabilidade  de  vertentes  (contexto  litológico, 









A  aplicação  de  diferentes  técnicas  e métodos  de  inventariação  de movimentos  de  vertente 
permitiu  identificar,  cartografar  e  classificar  em  diferentes  tipologias  1434  movimentos  de 
vertente  na  bacia  do  Rio  Grande  da  Pipa.  Estes  afectaram  uma  área  de  6.484.402  m2,  o 
equivalente a 5,8 % da área de estudo.  
Da inventariação e classificação ressaltam os seguintes aspectos: 
i) Foram  construídos  3  inventários,  um  Inventário  Total  (histórico)  com  a  totalidade 




que  permitiu  caracterizar  em  simultâneo  o  tipo  de  movimento,  a  profundidade 





iv) Apresentou‐se  uma metodologia  para  a minimização  dos  erros  planimétricos  na 
vectorização  dos  limites  dos  movimentos  identificados  por  interpretação  de 
fotografias aéreas; 










vii) Os movimentos  associados  a  uma  superfície  de  ruptura  curva,  i.e.,  deslizamentos 
rotacionais, são o tipo de movimentos de vertente dominante na bacia do RGP; 
viii) A determinação da  idade absoluta dos movimentos  foi conseguida apenas para os 
movimentos associados aos dois  inventários de evento. Para os  restantes, a  idade 
dos  movimentos  foi  definida  de  forma  relativa  por  verificação  sistemática  da 
presença/ausência nas fotografias aéreas e ortofotomapas; 
ix) Espacialmente,  a  frequência/densidade  de movimentos  de  vertente  foi  analisada 
com base em  três  inventários multi‐fonte:  fotointerpretação das  fotografias aéreas 
de 1983  (334 movimentos); campo base  (742 movimentos) e evento de 2010  (220 
movimentos). A  sub‐bacia  da  Salema  apresenta  sistematicamente  os  valores mais 
elevados  de  frequência/densidade,  independentemente  do  tipo  de  inventário. 
Destacam‐se  ainda  as  sub‐bacias  da  Louriceira,  Monfalim,  Santana  da  Carnota, 
Zibreira e São Sebastião. 
Em resumo, considera‐se que as metodologias utilizadas permitiram obter um  inventário total 

















Objectivo  2  –  Caracterização  morfométrica  das  diferentes  tipologias  de  movimentos  de 
vertente e determinação da magnitude dos eventos de instabilidade reconhecidos na bacia do 
RGP. 
Para  a  caracterização morfométrica dos movimentos de  vertente na bacia do Rio Grande da 
Pipa  foram  utilizados  1408  movimentos  do  inventário  histórico.  Foram  consideradas  as 





tendem  a  ser  mais  compridos  do  que  largos  e  a  sua  dimensão  encontra‐se 
fortemente  relacionada  com  a  tipologia  e  aparenta  seguir  a  seguinte  relação  por 
ordem decrescente de tamanho: R, RS, RSA, TS, E e TSA; 
ii) As altitudes máximas e mínimas médias onde se concentra a instabilidade permitem 
definir uma  faixa  entre  240 m  e  185 m de  altitude,  com desvios padrão  a oscilar 
entre  66 m  e  80 m.  Verificam‐se,  no  entanto,  áreas  instáveis  em  quase  todo  o 
espectro de altitudes existentes na bacia do RGP; 
iii) Espacialmente,  a  distância  da  cicatriz  ao  topo  da  vertente  apresenta  uma  grande 




a  ocorrência  de movimentos  de  vertente  de  uma  determinada  dimensão,  que  no 










vi) A  relação  entre  os  diferentes  parâmetros  de  dimensão  (área,  área  de  depleção, 
largura,  comprimento  e  comprimento  máximo  da  área  de  depleção)  para  os 
diferentes  tipos  de  movimentos  de  vertente  na  bacia  do  RGP  é,  no  essencial, 
geométrica e significativa, como o atestam os elevados valores de correlação; 
vii) Os movimentos associados ao  inventário de 2010  tendem a apresentar uma maior 
largura  e  comprimento,  que  se  reflecte,  naturalmente,  numa  maior  área 
instabilizada. Adicionalmente estes iniciaram‐se, preferencialmente, a altitudes mais 
baixas do que os movimentos registados durante o evento de 1983; 
viii) O  volume  dos  movimentos  de  vertente  foi  determinado  empiricamente  por 
correlação entre a área e volume de 162 deslizamentos  (R, RS e TS) associados ao 
evento de instabilidade de 2010. O bom ajuste da recta de regressão linear à relação 
empírica  proposta  por  Guzzetti  et  al.  (2009)  possibilita  estimar  o  volume  dos 
movimentos  de  vertente  rotacionais  e  translacionais  em  contexto  de  vertente 






dos  movimentos  de  vertente,  os  coeficientes  de  correlação  são  muito  pouco 
significativos no  caso da bacia do RGP. Não  foi possível demonstrar  cabalmente a 
existência de uma relação entre a mobilidade relativa dos movimentos de vertente e 
a sua área. Tipicamente, os deslizamentos rotacionais ocorridos na bacia do RGP têm 










i) O  ajuste  à  distribuição  empírica  baseada  na  Gamma‐inversa  de  três  parâmetros 
relativamente  à  probabilidade‐densidade  da  área  dos  movimentos  de  vertente 
proposta por Malamud et al.  (2004a)  foi  conseguido de  forma  iterativa  fixando os 
valores de β e α; 
ii) O melhor ajuste à distribuição global foi obtida para o inventário de evento de 1983. 
Foram  definidos  os  seguintes  parâmetros  da  função  Gamma‐inversa  empírica: 
inventário histórico  (ρ = 0,609; ܽ = 199,5 m2; s =  ‐70 m2);  inventário de evento de 
1983 (ρ = 1,148; ܽ = 310 m2; s = ‐39,6 m2); inventário de evento de 2010 (ρ = 0,431; ܽ 
= 56,56 m2; s = 6,6 m2);  




iv) O  ajuste  das  distribuições  densidade‐frequência  às  curvas  de magnitude  definidas 
para  ambos  os  inventários  de  evento  permitiu  verificar  que  a  densidade  de 





v) A  determinação  da  completude  do  inventário  histórico  baseou‐se  nas  curvas  de 
magnitude do inventário de 1983, por maior aproximação à distribuição empírica. O 



















apenas  serviu  para  auxiliar  à  determinação  da  completude  do  inventário  histórico,  importa 




movimentos  de  menores  dimensões,  em  taludes  antrópicos  e  em  regra  superficiais,  e  os 
movimentos  de  maior  dimensão,  tipicamente  profundos.  Nestes  últimos,  o  abandono  das 
práticas agrícolas e o elevado número de movimentações de terra verificadas na região, fruto da 
preparação  de  terrenos  para  a  prática  agrícola  e  da  regularização  topográfica  devido  a 
anteriores  eventos  de  instabilidade,  com  reflexos  na  hidrologia  dos  solos,  poderão  ser  os 
factores responsáveis pelo aumento das manifestações de instabilidade. Taludes antrópicos mal 
dimensionados  (remoção do  suporte  lateral), bem  como  a proliferação de  cortes  artificiais e 
aterros, sobretudo para construção de habitações, têm contribuído como factores preparatórios 
das manifestações de  instabilidade. Uma  segunda hipótese,  igualmente plausível, pode estar 
relacionada com o facto de os dois inventários de evento utilizados diferirem significativamente 
no que respeita às condições desencadeantes. O evento de 1983 está associado a precipitações 





precipitação  de  longa  duração.  Efectivamente,  os  episódios  de  chuvas  intensas  na  região  a 
Norte de Lisboa tendem a gerar tipicamente movimentos superficiais e os períodos  longos de 
precipitação geram  tipicamente movimentos  com planos de  ruptura mais profundos. Futuros 






Relativamente  aos  principais  tipos  de movimentos  de  vertente  são  condições  preferenciais 
(Favorabilidade) para a sua ocorrência:  
i) Deslizamentos  rotacionais  (R)  ‐  presença  de  margas,  argilas  e  arenitos  (ULIT  5); 
declive  acima  de  35o;  vertentes  expostas  a  sul;  perfil  transversal  da  vertente 
côncavo; IWI 4; solo classificado como afloramentos rochosos e cambissolos; uso do 
solo  relacionado  com  a  existência  de  pedreiras/aterros  ou  áreas  de matos  e  de 
vegetação herbácea;  
ii) Deslizamentos  rotacionais superficiais  (RS)  ‐ presença de  filões e massas de  rochas 




vulcânicas  (ULIT  4),  de margas,  argilas  e  arenitos  (ULIT  5)  e  de  pelitos,  arenitos, 
margas e  calcários  (ULIT 11); declive entre 10 e 30o;  taludes expostos  a W e NW; 
perfil  transversal  da  vertente  rectilíneo;  IWI  5  ou  6;  solo  classificado  como 
afloramentos rochosos e cambissolos; e presença de áreas urbanas; 
iv) Deslizamentos translacionais superficiais (TS)  ‐ presença de calcários corálicos  (ULIT 















dependência  condicional  entre  variáveis  é  uma  regra,  que  se  acentua  com  o  aumento  do 
número de variáveis consideradas.  
 
Objectivos  4  e  5  ‐  Avaliação  da  susceptibilidade  a movimentos  de  vertente  (modelação  e 
validação).  
A  avaliação  da  susceptibilidade  a  movimentos  de  vertente  na  bacia  do  RGP  teve  como 
propósito, para além da determinação espacial das áreas mais susceptíveis à ocorrência de um 
determinado  tipo  de  movimento  de  vertente,  verificar  à  escala  regional  de  que  forma  os 
pressupostos de modelação afectam a capacidade preditiva global dos modelos.  
Da  hierarquização  dos  factores  de  predisposição  para  a  avaliação  sensitiva  do  ajuste  dos 
modelos de susceptibilidade à entrada de variáveis preditivas, verificou‐se que:  
i) Na maioria das tipologias de movimentos de vertentes, a utilização da totalidade dos 
factores  de  predisposição  traduz‐se  progressivamente  num  melhor  ajuste  dos 
















i) Diferentes  tipos de manifestações de  instabilidade possuem diferentes padrões de 
distribuição  espacial,  que  se  reflectem  em  diferentes  zonamentos  da 
susceptibilidade na bacia do RGP; 
ii) Os deslizamentos  rotacionais profundos  (R) configuram‐se pelas vertentes  talhadas 
no complexo de margas, argilas e arenitos (Formação de Abadia). Os deslizamentos 
rotacionais  superficiais  (RS  e  RSA)  são mais  prováveis  nas  sub‐bacias  da margem 
direita do Rio Grande da Pipa e na vertente direita da bacia da ribeira de Santana da 
Carnota,  ou  seja,  em  vertentes  expostas,  grosso  modo,  ao  quadrante  Norte.  Os 
restantes  tipos  de movimentos  (TS,  TSA  e  E)  estão mais  relacionados  com  áreas 
declivosas  caracterizadas  pela  proximidade  às  cornijas  talhadas  nos  calcários 
corálicos  de  Amaral,  assim  como  com  as  áreas mais  declivosas  que  ocorrem  na 
formação do Sobral. 
 
Da modelação  com base em diferentes  formas de  representação  gráfica dos movimentos de 
vertente  (pontos,  área  total  do  movimento  ou  área  de  depleção)  e  respectiva  validação, 
realçam‐se os seguintes aspectos: 
i) A  avaliação  da  susceptibilidade  baseada  na  utilização  da  totalidade  da  área 
instabilizada  como  alternativa  à  área  de  depleção  foi  validada  pelas  relações 






ii) Genericamente, os modelos efectuados  com o  centróide da  área de depleção dos 
movimentos ou com o centróide da área total ajustam‐se melhor (sucesso) no caso 
dos deslizamentos  rotacionais. No  caso dos deslizamentos  translacionais o melhor 
ajuste foi conseguido com as áreas (total e de depleção); 
iii) O  melhor  desempenho  obtido  na  avaliação  da  susceptibilidade  (AAC  =  0,94) 
correspondeu ao ajuste do modelo de susceptibilidade definido para os movimentos 
do tipo escoada, utilizando a totalidade da área de depleção; 




v) O  modelo  de  susceptibilidade  construído  com  o  Inventário  total  (IT)  é  em  tudo 
semelhante ao modelos produzidos com base nos diferentes tipos de deslizamentos 
rotacionais. Nestes,  os movimentos mais  superficiais,  independente  de  ocorrerem 
em  contexto de  talude ou de  vertente, ou da modelação  ser  feita  com pontos ou 
áreas, são os que apresentam os melhores resultados de sucesso/predição; 
vi) Relativamente aos deslizamentos rotacionais profundos, a melhor avaliação preditiva 
foi  conseguida modelando  com  pontos  e  validando  com  as  respectivas  áreas  de 
depleção.  Nestes,  é  indiferente  fazer  a  separação  entre  os  deslizamentos  cujo 
condicionalismo é antrópico dos que ocorrem em contexto natural; 




viii) A  determinação  probabilística  da  possibilidade  da  frente  de  um  deslizamento 









i) A  capacidade  preditiva  do  inventário  histórico  é  maior  quando  é  considerado  o 
evento  de  2010  para  a  validação  e  quando  são  considerados  deslizamentos 
superficiais; 





i) A  partição  aleatória  dos  inventários  de movimentos  de  vertente  por  tipologia  de 
movimentos  incrementa a qualidade das predições, no entanto, as diferenças entre 
taxas de sucesso e de predição são pouco significativas, em termos das AAC.  
ii) Os  mapas  de  susceptibilidade  a  um  qualquer  tipo  de  movimentos  de  vertente 
tendem a ser muito semelhantes, no que respeita ao padrão da susceptibilidade: 
 
Objectivo  6  ‐  Determinação  do  potencial  da  técnica  PSInSAR  para  a  avaliação  da 
susceptibilidade a movimentos de vertente à escala regional 
A  avaliação  da  susceptibilidade/perigosidade  a  movimentos  de  vertente  tendo  por  base  a 
incorporação de  informação acerca da deformação dos  terrenos obtida pela  técnica PSInSAR 



















como  a  classificação  definida  para  a  data  de  conclusão  do  inventário.  Em  2010 
apenas  253  movimentos  estavam  classificados  como  activos  e  1171  como 
dormentes.  Foi  possível  redefinir  o  estado  de  actividade  com  base  nos mapas  de 
deformação PSInSAR apenas para 61 movimentos de vertente (2,5 % do total), sendo 




recurso  a mapas  de  deformação  PSInSAR  permitiu  constatar  um  bom  ajuste  aos 
dados de partida, materializado por taxas de sucesso elevadas, acima de 0,81. Esse 
ajuste  é maior quando os mapas de deformação PSInSAR  são utilizados de  forma 
independente,  comparativamente  à  situação  de  integração  dos  dados  num  único 
inventário (PS_Todos); 
iv) As  taxas  de  predição  obtidas  pelos  modelos  de  susceptibilidade  são 
consideravelmente  mais  baixas.  Os  melhores  resultados  foram  produzidos  pelos 
inventários  PSInSAR_Mrgp2,  validando  com  as  áreas  de  depleção  (AAC  =  0,60),  e 
PSinSAR_Mrgp4,  validando  com  a  área  total  dos movimentos  (AAC  =  0,61), mas 
encontram‐se relativamente abaixo do modelo de susceptibilidade efectuado com o 
centróide das áreas de depleção dos deslizamentos; 







negativos,  logo  potencialmente  associados  a  áreas  de  subsidência/depleção.  Este 









acumulada.  No  entanto,  são muitos  os  casos  em  que  tal  não  se  verifica,  o  que 
confirma  que  as  variações  detectadas  nos  PS’s  não  são  governadas  apenas  pela 
quantidade  de  água  fornecida  ao  solo  e  sua  repercussão  na  aceleração  da 
instabilidade nos terrenos;  






Objectivo  7  ‐  Definição  dos  limiares  de  precipitação  responsáveis  pela  instabilidade  de 
vertentes  regional  e  aplicação  de  limiares  de  precipitação  antecedente  como  forma  de 
antecipação de eventos de instabilidade.  
A concretização deste objectivo envolveu, numa primeira fase, a determinação dos  limiares de 






regional  dos  limiares  foi  efectuada  para  cinco  estações meteorológicas,  quatro  próximas  da 
bacia do RGP  (Arranhó; Calhandriz; Sobral de Monte Agraço e Vila Franca de Xira) e a de São 
Julião do Tojal, por ser a estação de referência na região a Norte de Lisboa. Numa segunda fase 





i) Os  locais  cujos  limiares  de  precipitação  crítica  são  mais  exigentes  não  são 
necessariamente  aqueles  onde  se  verificam  os  maiores  quantitativos  de 
precipitação. O melhor ajuste dos  limiares empíricos baseados na  regressão  linear 














o  que  não  é  de  estranhar,  uma  vez  que  é  aquela  que,  do  ponto  de  vista  de 






iv) Da  aplicação  retrospectiva  dos  diferentes  limiares  a  eventos  de  instabilidade 
passados verificou‐se o bom ajuste dos  limiares mínimo, máximo e de pré‐aviso à 
data  de  ocorrência  das  manifestações  de  instabilidade.  Adicionalmente,  a 
metodologia desenvolvida permite colocar em evidência, ao contrário da utilização 
do  limiar baseado na regressão  linear dos eventos de  instabilidade, quais durações 
críticas  estão  a  ser  atingidas  pelos  limiares. Neste  contexto,  o  limiar  de  pré‐aviso 
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